
LEI COMPLEMENTAR Nº 152 DE 02 DE OUTUBRO DE 2017.
(Vide Lei Complementar nº 227/2022)

"DISPÕE SOBRE A NOVA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE COROMANDEL E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS".

O POVO DO MUNICÍPIO DE COROMANDEL-MG, por seus representantes na Câmara Municipal APROVOU, e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

 O Poder Executivo Municipal de Coromandel é um órgão com autonomia política, administrativa, financeira e jurídica, garantida pela Constituição da República Federativa do Brasil, pela Constituição do Estado de
Minas Gerais e pela Lei Orgânica, com a finalidade de dirigir, controlar e executar as atividades de seu interesse, visando atender o bem estar geral da população de Coromandel - MG.

 A Estrutura Organizacional do Executivo Municipal de Coromandel passa a ser a constante desta Lei Complementar.

 A ação administrativa do Poder Executivo é exercida pelo Prefeito Municipal, auxiliado pelo Vice-Prefeito, pelos Secretários Municipais, pelos Servidores Comissionados, pelos Servidores Efetivos e demais agentes
ocupantes de cargos públicos.

Parágrafo único. Além das atribuições do órgão correspondente, o Prefeito poderá delegar outras competências a seus titulares para proferir despachos decisórios, podendo, a qualquer momento, avocar, segundo seu
critério a competência delegada.

 A ação administrativa deverá obedecer aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, razoabilidade e eficiência.

 A ação administrativa do Poder Executivo será norteada pelas seguintes diretrizes:

I - valorização dos cidadãos de Coromandel, cujo atendimento deve constituir meta prioritária da Administração Municipal;

II - aprimoramento permanente da prestação dos serviços públicos de competência do Município;

III - entrosamento com o Estado e a União para a obtenção de melhores resultados na prestação de serviços de competência concorrente;

IV - empenho no aprimoramento da capacidade institucional da Administração Municipal, principalmente através de medidas, visando a:

a) simplificação e aperfeiçoamento de normas, estruturas organizacionais, métodos e processos de trabalho;
b) coordenação e integração de esforços das atividades de administração centralizada e descentralizada;
c) envolvimento funcional dos servidores públicos municipais;
d) aumento da racionalidade das decisões sobre alocação de recursos e realização de dispêndios na Administração Municipal;

Art. 1º

Art. 2º

Art. 3º

Art. 4º

Art. 5º
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V - desenvolvimento social, econômico e administrativo do Município, com vistas ao fortalecimento de seu papel no contexto da região em que está situado;

VI - disciplina criteriosa no uso do solo urbano, visando a sua ocupação equilibrada e harmônica e a obtenção de melhor qualidade de vida para os habitantes do Município;

VII - integração da população à vida político-administrativa do Município através da participação de grupos comunitários no processo de levantamento, debate dos problemas sociais, fomento do cooperativismo e apoio às
associações.

CAPÍTULO II
DO PLANEJAMENTO MUNICIPAL

 A ação administrativa do Poder Executivo se orientará no sentido do desenvolvimento do Município e do aprimoramento dos serviços prestados à população, mediante planejamento de suas atividades.

§ 1º O planejamento das atividades da Administração Municipal será feito através da elaboração e manutenção atualizada dos seguintes instrumentos:

I - Planos de Governo e Desenvolvimento Municipal;

II - Plano Plurianual;

III - Diretrizes Orçamentárias;

IV - Orçamento Anual;

V - Planos e Programas Setoriais.

§ 2º A elaboração e execução do planejamento das atividades municipais manterá consonância com os planos e programas do Governo do Estado e dos órgãos da Administração Federal.

 Os planos de Governo e de Desenvolvimento Municipal deverão resultar do conhecimento objetivo da realidade da cidade de Coromandel, em termos de problemas, limitações, possibilidades e potencialidades, e
compor-se-ão de diretrizes gerais de desenvolvimento, definindo objetivos, metas e políticas globais e setoriais da Administração Municipal, principalmente:

I - promoção do desenvolvimento integral do cidadão;

II - manutenção da ordem pública;

III - zelo do patrimônio público;

IV - incentivo à contínua criação de novas fontes de riquezas;

V - valorização da iniciativa privada geradora de mão de obra e progresso;

VI - busca da integração do Município junto às comunidades circunvizinhas.

 As atividades da Administração Municipal e especialmente a execução dos planos e programas de ações governamentais, serão objeto de permanente coordenação em todos os níveis, mediante a atuação das
direções e chefias em realizar sistematicamente reuniões de trabalho.

Art. 6º

Art. 7º

Art. 8º

Art. 9º
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 O planejamento municipal deverá adotar como princípio básico da democracia, a transparência no acesso às informações disponíveis e a supremacia do interesse público.

 O Município buscará, por todos os meios ao seu alcance, recursos financeiros com a finalidade de cooperação técnica, operacional e financeira em prol dos conselhos, associações e cooperativas que tenham sede
na zona urbana e rural do município.

CAPÍTULO III
DOS PRINCÍPIOS NORTEADORES DA AÇÃO ADMINISTRATIVA E DOS ATOS DA ADMINISTRAÇÃO

 A atuação do Município em áreas assistidas pela ação do Estado ou da União será supletiva e, sempre que for o caso, buscará mobilizar os recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis.

 A Administração Municipal de Coromandel terá como primazia de seus atos, a supremacia do interesse público, em qualquer caso, norteada pelos princípios da:

I - Legalidade;

II - Impessoalidade;

III - Moralidade;

IV - Publicidade;

V - Eficiência;

VI - Razoabilidade e proporcionalidade;

VII - Autotutela;

VIII - Presunção de legalidade;

IX - Motivação;

X - Segurança Jurídica;

XI - Contraditório e ampla defesa;

XII - Isonomia;

XIII - Finalidade Pública.

CAPÍTULO IV
DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

 A Administração Pública Municipal compreende:

I - A Administração Direta, exercida pelos órgãos, assessorias e secretarias do Executivo, está sujeita à subordinação hierárquica e submetida à direção superior do Prefeito Municipal;

Art. 9º

Art. 10

Art. 11

Art. 12

Art. 13
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II - A Administração Indireta, constituída por entidades criadas por lei, dotadas de autonomia e personalidade jurídica, encarregadas de prestar serviços específicos, integrando-se à Administração Direta mediante
critérios de vinculação ou de cooperação;

III - Órgãos Consultivos, entidades de natureza consultiva, cuja finalidade é de auxiliar a Administração Municipal, em assuntos específicos.

§ 1º A Administração Indireta poderá ser composta das seguintes unidades, cuja criação dependerá de lei específica:

I - Autarquia, dotada de personalidade jurídica de direito público, detentora de patrimônio e receitas próprias, para executar atividades típicas de Administração Pública Municipal, que requeiram, para melhor rendimento,
gestão administrativa e financeira descentralizada;

II - Fundação, com personalidade jurídica de direito público, dotação específica de patrimônio para realização de objetivos não lucrativos que, por sua natureza, não possam ser satisfatoriamente executados pela
Administração Pública Municipal.

§ 2º Enquadram-se junto ao Prefeito, mediante cooperação com a Administração Pública Municipal as seguintes entidades não integradas na Administração Indireta:

I - Empresa privada, sob o controle direto ou indireto do Município, mediante participação ou por via de contrato ou concessão;

II - Sociedade civil que, por delegação ou convênio, exerça atividade de interesse da Administração Pública Municipal.

 Atualmente, a Administração Indireta é composta pelo Instituto de Previdência dos Servidores Municipais - IPSEM, cuja regulamentação está disposta em legislação própria.

CAPÍTULO V
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

 A Administração Direta da Prefeitura Municipal de Coromandel tem a seguinte estrutura organizacional:

I - Órgãos de Assessoramento:

a) Gabinete do Prefeito;

II - Órgãos de Atividade Meio:

a) Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos;
b) Secretaria Municipal de Administração e Desenvolvimento Econômico;
b) Gestão Municipal de Finanças; (Redação dada pela Lei Complementar nº 260/2025)
c) Secretaria Municipal de Finanças, Tributos e Orçamentos.
c) Controladoria Geral do Município. (Redação dada pela Lei Complementar nº 260/2025)

III - Órgãos de Atividade Fim:

a) Secretaria Municipal de Educação;
a) Gestão Municipal de Administração e Desenvolvimento Econômico; (Redação dada pela Lei Complementar nº 260/2025)
b) Secretaria Municipal de Cultura e Turismo;

Art. 14

Art. 15
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c) Secretaria Municipal de Esportes;
c) Gestão Municipal de Inclusão Social; (Redação dada pela Lei Complementar nº 260/2025)
d) Secretaria Municipal de Saúde;
e) Secretaria Municipal de Assistência Social;
f) Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento;
f) Gestão Municipal do Agronegócio; (Redação dada pela Lei Complementar nº 260/2025)
g) Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Mineração;
g) Gestão Municipal de Infraestrutura Rural; (Redação dada pela Lei Complementar nº 260/2025)
h) Secretaria Municipal de Obras, Serviços Públicos e Transporte;
h) Gestão Municipal de Esportes; (Redação dada pela Lei Complementar nº 260/2025)
i) Secretaria Municipal de Governo e Planejamento
i) Gestão Municipal de Meio Ambiente; (Redação dada pela Lei Complementar nº 260/2025)
j) Secretaria Municipal de Infraestrutura Rural;
j) Gestão Municipal de Comunicação, Juventude e Inovação; (Redação dada pela Lei Complementar nº 260/2025)
k) Gestão Municipal de Governo e Relações Públicas; (Redação acrescida pela Lei Complementar nº 260/2025)
l) Gestão Municipal de Mobilidade e Segurança Pública. (Redação acrescida pela Lei Complementar nº 260/2025)

IV - Órgãos Consultivos, sendo todos os Conselhos Municipais criados até a data de publicação da presente lei, assim como aqueles que vierem a ser criados por leis específicas.

V - Fundos Municipais, sendo todos aqueles criados até a data de publicação da presente lei, assim como aqueles que vierem a ser criados por leis específicas.

VI - Órgão Autônomo da Administração Indireta - IPSEM (Instituto de Previdência dos Servidores Municipais), que terá como gestor o seu Presidente, com status de Secretário Municipal, inclusive para efeitos financeiros
e de prerrogativas, nomeado pelo (a) Prefeito (a) Municipal.

VII - Órgãos Colegiados de Assessoramento:

a) Conselho Municipal de Segurança Pública;
b) Conselho Municipal de Educação;
c) Conselho Municipal de Saúde;
d) Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;
e) Conselho Municipal de Assistência Social;
f) Conselho Municipal de Alimentação Escolar;
g) Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente;
h) Conselho Municipal de Defesa do Consumidor;
i) Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional;
j) Conselho Tutelar;
k) Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável;
l) Conselho Municipal de Políticas Anti Drogas;
m) Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB;
n) Conselho Deliberativo Municipal do patrimônio Cultural de Coromandel - CODEMPAC;
o) Conselho Municipal de Combate a Mortalidade Materna, Infantil e Fetal;
p) Conselho Municipal de Turismo;
q) Conselho Municipal de Esportes;
r) Conselho Municipal de Habitação.
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CAPÍTULO VI
DAS COMPETÊNCIAS

Seção I
Do Gabinete do Prefeito

 Compete ao Gabinete do Prefeito, órgão direto de assessoria ao Poder Executivo:

I - prestar assistência ao chefe do Executivo em suas relações político-administrativas;

II - assistir ao Prefeito Municipal no que lhe competir;

III - manter atualizada a agenda do Prefeito;

IV - exercer atividades de coordenação política da Prefeitura com os municípios, entidades e associações de classe;

V - prestar atendimento político-administrativo e promover a integração do Município de Coromandel com os Municípios circunvizinhos;

VI - supervisionar os atos de publicidade do Poder Executivo;

VII - assessorar o Prefeito nas relações com a comunidade e encaminhar aos demais órgãos da Prefeitura, as solicitações recebidas para exame de sua viabilização;

VIII - promover o apoio parlamentar e a sustentação política do Prefeito de modo a favorecer a execução de programas e projetos do Executivo;

IX - intermediar a integração e cooperação mútua entre os órgãos municipais, mantendo a harmonia e promovendo a unidade e o bom relacionamento no trabalho;

X - executar outras atividades não previstas nesta lei, mas que pela sua natureza, relevância e interesse público, estão correlacionados a esta pasta.

Parágrafo único. São órgãos do Gabinete do Prefeito, subordinados ao Prefeito (a):

I - Diretoria de Atendimento e Assessoramento do Gabinete:

a) Seção de atendimento e protocolo.

II - Diretoria de atos oficiais do Gabinete.

a) Seção de Controle e expedição de Atos Oficiais.

III - Assessoria de Comunicação:

a) Seção de Relações Públicas;
b) Seção de Marketing Interno e Externo;

Art. 16

Art. 17
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 Compete a Assessoria de Comunicação:

I - planejar, coordenar e executar as atividades de comunicação social do Governo;

II - planejar, coordenar e executar as atividades de cobertura e distribuição de material jornalístico, inclusive mídia virtual;

III - planejar, coordenar e executar as atividades de relações públicas e de marketing de relacionamento;

IV - diagnosticar e atender às necessidades de informação dos seguintes pontos da Administração: órgãos públicos em geral, comunidade, servidores, imprensa, fornecedores e entidades de classe;

V - manter os órgãos do Poder Executivo informado sobre publicações de seu interesse;

VI - assessorar as secretarias e órgãos municipais, participando do planejamento da realização de ações, campanhas e eventos;

VII - divulgar atividades internas e externas da Prefeitura;

VIII - planejar, coordenar e executar outras atividades não previstas nesta lei, mas que pela sua natureza, relevância e interesse público, estão afetas a esta pasta.

Seção II
Da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos

 Compete à Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos:

I - assessorar o Chefe do Poder Executivo e orientar as unidades organizacionais da Prefeitura nos assuntos jurídicos legais;

II - defender, em juízo ou fora dele, os direitos e interesses do Município;

III - promover a cobrança judicial da Dívida Ativa do Município ou de quaisquer outras dívidas que não forem liquidadas nos prazos legais;

IV - analisar e emitir pareceres em processos administrativos, de natureza administrativa, tributária, fiscal e licitações;

V - analisar e emitir parecer sobre servidores, requerimentos, indicações, denúncias e processos semelhantes;

VI - redigir projetos de lei, razões de veto, decretos, portarias, regulamentos, contratos, pareceres e outros documentos de natureza jurídica;

VII - participar e emitir pareceres em inquéritos administrativos, sindicância, processo administrativo, processo disciplinar e dar-lhes orientação jurídica conveniente;

VIII - responder os pedidos de informações feitos pela Câmara Municipal, no prazo legal;

IX - executar atividades de assessoramentos relativos aos atos originários do Poder Legislativo;

X - examinar e emitir parecer jurídico sobre as minutas de editais de licitação, contratos, acordos, convênios ou ajustes de interesse da Administração Municipal;

XI - coordenar e executar outras atividades não previstas nesta lei, mas que em função de sua natureza, relevância e interesse público estão afetas a esta secretaria.

Art. 17

Art. 18
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Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos terá como titular o Procurador Geral do Município, que terá status de Secretário (a) Municipal, inclusive com efeitos financeiros e, manterá suas seções
destinadas a dar suporte técnico-jurídico e funcional na execução de suas atividades.

 Os Diretores Jurídicos devem possuir inscrição de advogado junto à Ordem dos Advogados do Brasil para prática da advocacia, que é inerente ao cargo de Diretor Jurídico, submetendo-se diretamente às normas do
Estatuto da OAB (Lei 8.906/94), às disposições do Regulamento Geral do Estatuto da OAB e ao regime Estatutário do Município.

§ 1º O exercício da advocacia particular poderá ser exercido em consonância ao serviço público, sendo impedido de atuar no patrocínio de ações judiciais contra o Município de Coromandel enquanto mantiver vínculo de
subordinação à Administração Municipal de Coromandel, salvo em causa própria.

 São órgãos da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, subordinados ao respectivo titular da pasta:

I - Diretoria Jurídica:

a) Seção de Execução Fiscal;
b) Seção Geral de Processos;
c) PROCON.

Seção III
Da Secretaria Municipal de Administração e Desenvolvimento Econômico

 Compete à Secretaria Municipal de Administração e Desenvolvimento Econômico:

I - providenciar o suporte administrativo necessário ao desempenho das funções do Poder Executivo e prestar assessoramento ao Prefeito em matéria de planejamento, organização, coordenação e desenvolvimento das
atividades ordenadas pelo Município;

II - promover, organizar e fomentar as ações entre o comércio e a indústria, estabelecendo políticas de incentivo à indústria e ao comércio e criando mecanismos destinados a modernizar o comércio local, além de
incentivar a implantação de novas indústrias no Município de Coromandel e desenvolver as já existente;

III - avaliar, orientar e acompanhar a contratação de entidades e empresas prestadoras de serviços administrativos, bem como o andamento das ações planejadas através de seu acompanhamento mediante estreita
articulação com as unidades envolvidas;

IV - exercer a fiscalização do funcionamento das atividades referentes a comércio, indústria e serviços do município e atuar em políticas públicas governamentais em conjunto com outras Secretarias e/ou Órgãos
Municipais, desenvolvendo programas de capacitação de recursos humanos com vistas a fortalecer e qualificar a geração de emprego e renda;

V - possibilitar à Junta Militar e ao PROCON os meios necessários ao funcionamento desses órgãos;

VI - avaliar as questões relativas à cessão de servidores para outros órgãos públicos e/ou mudança interna, observando-se a legislação vigente, bem como administrar o quadro de servidores, assinando os atos de
movimentação de pessoal;

VII - preparar e/ou supervisionar atos para divulgação;

VIII - promover a distribuição de pessoal de forma a atender as necessidades de todos os setores da Prefeitura e manter o cadastro atualizado dos servidores públicos;

Art. 19

Art. 20

Art. 21
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IX - analisar processos de aposentadoria de servidores, promover abertura de processos administrativos ou de sindicância e nomear seus respectivos membros;

X - executar atividades necessárias ao recrutamento, seleção, à avaliação de mérito, aos sistemas de carreiras, planos de lotação e às demais atividades de natureza técnica da administração de pessoal;

XI - manter registros e controles funcionais, controle de frequência e elaboração das folhas de pagamentos e demais assuntos relacionados aos prontuários dos servidores públicos municipais;

XII - executar atividades relativas à medicina, e higiene e segurança do trabalho, e as atividades do bem estar dos funcionários municipais;

XIII - planejar reciclagem dos servidores municipais, diagnosticar problemas e autorizar medidas de correção;

XIX - prestar atendimento ao público, auxiliando o Prefeito e os Secretários nas decisões e encaminhamentos;

XX - preparar projetos, estudos e pesquisas relacionados ao quadro de pessoal, a modernização da máquina administrativa, ao desenvolvimento econômico industrial e comercial do Município e fortalecer a relações
institucionais socioeconômicas;

XXI - planejar, coordenar e executar outras atividades não previstas nesta lei, mas que pela sua natureza, relevância e interesse público, estão afetas a esta pasta.

Parágrafo único. São órgãos da Secretaria Municipal de Administração e Desenvolvimento Econômico, subordinados ao respectivo titular da pasta:

I - Diretoria de Recursos Humanos:

a) Seção de Pessoal e Contratos;
b) Seção de Processamento e Movimentação de Pessoal;
c) Seção de Direitos, Obrigações, sindicância e Processo Disciplinar;
d) Seção de Documentos e Arquivos;
e) Seção de Protocolo e Atendimento;
f) Seção de Segurança do Trabalho.

II - Diretoria de Administração e Desenvolvimento Econômico.

a) Seção de Projetos Técnicos e Incentivo o Comércio e, Indústria e Prestação de Serviços.

Seção IV
Da Secretaria Municipal de Finanças, Tributos e Orçamento

 Compete a Secretaria Municipal de Finanças, Tributos e Orçamento:

I - elaborar as leis orçamentárias - Diretrizes e Orçamento;

II - planejar as políticas de controle financeiro e orçamentário;

III - acompanhar a execução financeira, orçamentária e patrimonial da Prefeitura;

IV - articular-se com a Controladoria e outros órgãos visando o aperfeiçoamento dos serviços de apuração, inscrição de créditos tributários e arrecadação de receita em geral;

Art. 22
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V - promover condições indispensáveis para que a Procuradoria Geral do Município exerça o controle e a cobrança da dívida ativa de natureza tributária;

VI - gerir o sistema tributário de forma a garantir a efetivação do potencial contributivo da economia e assegurar o controle da arrecadação tributária;

VII - subsidiar a formulação, promover a execução, o controle, o acompanhamento e a avaliação das políticas tributária e fiscal do Município;

VIII - promover a gestão dos recursos financeiros e o efetivo controle dos gastos públicos para viabilizar a execução financeira das políticas governamentais;

IX - sugerir medidas para a legislação tributária municipal e assegurar a correta interpretação e aplicação das leis;

X - exercer o controle das atividades econômicas, na forma da legislação tributária e fiscal para assegurar a compatibilidade entre a real capacidade contributiva da economia e a receita efetiva;

XI - rever, em instância administrativa, o crédito tributário constituído e questionado pelo contribuinte;

XII - conduzir, promover, examinar, autorizar e negociar a contratação de empréstimos, financiamentos ou outras obrigações contraídas pela Administração Municipal, relativas a programas e projetos previamente
aprovados e estabelecer normas para concessão de fiança, aval ou outra forma de garantia oferecida pelo Tesouro Municipal;

XIII - exercer a orientação, supervisão e fiscalização das atividades de administração financeira do Município;

XIV - exercer a administração da dívida pública municipal, a coordenação e execução da política de crédito público, a centralização e a guarda de valores mobiliários;

XV - assessorar o Prefeito em assuntos relacionados à política tributária, fiscal, econômica e financeira;

XVI - promover a publicação, dentro dos prazos legais, dos atos exigidos pela Lei Orgânica;

XVII - organizar e prestar contas anuais do Município ao Tribunal de Contas;

XVIII - promover a elaboração e registro de acordos, contratos e convênios assinados pelo Município;

XIX - acompanhar a execução de convênios, promovendo, nos prazos legais, as providências para aplicação e prestação de contas dos recursos recebidos;

XX - manter rigoroso controle das subvenções concedidas, procedendo a análise qualitativa e quantitativa das prestações de contas;

XXI - expedir certidões quando requeridas;

XXII - remeter à Câmara Municipal, dentro do prazo fixado em lei, os balancetes contábeis e orçamentários;

XXIII - acompanhar a execução orçamentária promovendo os expedientes necessários a abertura de créditos suplementares ou especiais quando ocorrer possibilidade de esgotamento de dotações;

XXIV - programar empenhos e estabelecer cronograma de pagamentos;

XXV - receber créditos do Município;
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XXVI - administrar e movimentar as contas bancárias em nome da Prefeitura, assinado em conjunto com o Prefeito;

XXVII - responsabilizar-se pelos processos licitatórios;

XXVIII - manter cadastro de fornecedores;

XXIX - efetuar compras de acordo com as normas gerais;

XXX - fornecer dados contábeis para prestação de contas relativas a convênios;

XXXI - sugerir medidas para modernizar a cobrança de tributos;

XXXII - executar a política fiscal;

XXXIII - coordenar os serviços de processamento de dados;

XXXIV - manter cadastro do Patrimônio Público atualizado, coordenar as atividades referentes ao registro, tombamento e uso dos bens patrimoniais;

XXXV - providenciar periodicamente o levantamento e autorizar movimentação de bens móveis, equipamentos eletrônicos;

XXXVI - organizar e manter a Central de Almoxarifado, com definições de regras para recebimento e distribuição de material e equipamentos;

XXXVII - planejar, coordenar e executar outras atividades não previstas nesta lei, mas que pela sua natureza, relevância e interesse público, estão afetas a esta pasta.

§ 1º São órgãos da Secretaria Municipal de Finanças, Tributos e Orçamento, subordinados ao respectivo titular da pasta:

I - Diretoria Geral:

a) Seção de Patrimônio;
b) Seção de Almoxarifado;
c) Seção de Tributos e Arrecadação;
d) Seção de Fiscalização Tributária;
e) Seção de Tesouraria;
f) Seção de Processamento de Dados.

II - Diretoria de Licitações:

a) Seção de compras e pesquisas de preços.

III - Controladoria:

a) Seção de Controle Orçamentário;
b) Seção Contábil e Financeira.

11/152
 

LeisMunicipais.com.br - Lei Complementar 152/2017 (http://leismunicipa.is/nwbpj) - Gerado em: 16/03/2026 13:49:07

https://www.leismunicipais.com.br
http://leismunicipa.is/nwbpj


§ 2º Compete à Controladoria:

I - atuar na análise da execução orçamentária e da gestão administrativa, financeira e contábil, em observância ao que dispõe a Constituição Federal, a legislação municipal, a legislação estadual e a legislação federal;

II - avaliar o cumprimento das metas previstas nos respectivos planos plurianuais e a execução dos programas de governo e orçamentos;

III - controlar a legalidade dos atos e avaliar os resultados quanto à eficácia e eficiência da gestão orçamentária, financeira e patrimonial, em consonância ainda com os princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade, razoabilidade, efetividade e economicidade;

IV - exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias e o de seus direitos e haveres;

V - prestar informações aos órgãos de controle externo no exercício de sua missão institucional;

VI - auxiliar no cumprimento de normas e diretrizes do programa de governo e de sua eficácia;

VII - exercer a supervisão das atividades de controle e preservação do patrimônio público;

VIII - coordenar o planejamento estratégico de auditoria e de fiscalização orçamentária, financeira e patrimonial;

IX - examinar relatórios, pareceres e informações expedidas pelos diversos órgãos de Governo, verificando a adoção das providências sugeridas ou recomendadas e estabelecer prazos para esclarecimento e
saneamento das deficiências e irregularidades apontadas;

X - emitir relatório sobre a execução da lei orçamentária anual, conforme exigências dos órgãos fiscalizadores;

XI - contribuir para a integração entre as atividades de planejamento, orçamento, administração e contabilidade pública das ações governamentais;

XII - articular-se com órgãos e entidades da administração municipal, com o Ministério Público e Tribunal de Contas do Estado, com o objetivo de realizar ações eficazes de combate à malversação de recursos públicos;

XIII - requisitar aos órgãos e entidades da administração municipal, bem como a outras organizações com que se relacionem, documentos e informações necessários ao desempenho de suas atribuições;

XIV - propor ao Prefeito Municipal, quando for o caso, a instauração de inquérito ou processo administrativo;

XV - promover a normatização, sistematização e padronização das normas e procedimentos de controle interno, em articulação com todos os órgãos e entidades do Poder Executivo;

XVI - emitir relatório sobre os controles internos exercidos pelos órgãos e entidades da Administração Municipal, para fins de fiscalização do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais;

XVII - planejar, coordenar e executar outras atividades não previstas nesta lei, mas que pela sua natureza, relevância e interesse público, estão correlacionados a esta pasta.

XVIII - a Controladoria manterá uma Coordenadoria para Análise de Despesas, com atribuição de avaliar e compatibilizar em conjunto com a Secretaria Municipal de Finanças, Tributos e Orçamento as dotações
orçamentárias e a disponibilidade financeira de todas as solicitações de despesas a serem efetuadas pelas secretarias e outras unidades do Poder Executivo.

Seção V
Da Secretaria Municipal de Governo e Planejamento

Art. 23
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 Compete a Secretaria Municipal de Governo e Planejamento:

I - coordenar as atividades de apoio às ações políticas do Governo Municipal;

II - planejar e coordenar, com a participação dos órgãos e entidades da Administração Pública, as políticas de mobilização social;

III - assessorar o Governo Municipal em sua representação política e em assuntos de natureza técnico-legislativa;

IV - responsabilizar-se pela relação e gestão da relação política e administrativa com o poder legislativo municipal;

V - coordenar e executar as atividades de integração e valorização da juventude;

VI - prestar suporte técnico e administrativo aos Conselhos Municipais;

VII - coordenar a execução das atividades administrativas e financeiras da respectiva pasta;

VIII - coordenar e desenvolver outras atividades destinadas à consecução dos objetivos do Governo Municipal;

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Governo compreende as seguintes unidades subordinadas ao respectivo titular:

I - Diretoria Geral:

a) Seção de Governo;

II - Diretoria de Relações Públicas:

a) Seção de Articulação Interna e Externa;

III - Diretoria de Planejamento:

a) Seção de Convênios.

Seção VI
Da Secretaria Municipal de Educação

 Compete a Secretaria Municipal de Educação:

I - formular política de educação no Município, em coordenação com o Conselho Municipal de Educação;

II - incentivar a liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber;

III - valorizar os profissionais da educação e promover a gestão do ensino público municipal, assegurando seu padrão de qualidade;

IV - garantir o ensino fundamental e o ensino infantil de forma a atender a demanda urbana e rural;

Art. 23

Art. 24

13/152
 

LeisMunicipais.com.br - Lei Complementar 152/2017 (http://leismunicipa.is/nwbpj) - Gerado em: 16/03/2026 13:49:07

https://www.leismunicipais.com.br
http://leismunicipa.is/nwbpj


V - garantir o acesso às escolas municipais em igualdades de condições, as crianças e adolescentes portadores de deficiência física;

VI - garantir o ensino fundamental obrigatório, inclusive para aqueles que não tiverem acesso na idade própria;

VII - promover o atendimento ao educando, através de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde, inclusive assegurando aos alunos da zona rural do Município
a gratuidade e obrigatoriedade do transporte escolar;

VIII - manter listas atualizadas de alunos no ensino infantil e fundamental;

IX - observar a aplicação do percentual destinado à educação, nos termos da legislação vigente;

X - manter as unidades escolares em perfeito estado de funcionamento;

XI - planejar junto com a Secretaria Municipal de Saúde, atendimento aos alunos da rede pública, inclusive creches: médicos, psicológicos e odontológicos;

XII - planejar, coordenar e executar outras atividades não previstas nesta lei, mas que pela sua natureza, relevância e interesse público, estão afetas a esta pasta.

Parágrafo único. São órgãos da Secretaria Municipal de Educação, subordinados ao respectivo titular da pasta:

I - Diretoria de Educação

a) Seção de Ensino Infantil I (Creche) e II (Pré-Escola);
b) Seção de Ensino Fundamental;
d) Seção de Planejamento de Transporte Escolar;
e) Seção de Controle de Material e Merenda Escolar.

Seção VII
Da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo

 Compete a Secretaria Municipal de Cultura e Turismo:

I - formular políticas de cultura e turismo no Município;

II - planejar e difundir as manifestações culturais do Município;

III - preservar os bens arquitetônicos, documentais, ecológicos e espeleológicos do Município;

IV - administrar a biblioteca municipal, modernizando seu atendimento;

V - criar mecanismos para promover as expressões culturais: cinema, circo e teatro;

VI - apoiar e incentivar as diversas formas de produção cultural, artística, científica, e tecnológica a cargo do Município, inclusive adotando incentivos fiscais para empresas privadas que contribuírem para a produção
artístico-cultural e para a preservação do patrimônio histórico cultural;

Art. 25
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VII - estabelecer intercâmbios com outros órgãos culturais estaduais, federais e com entidades privadas;

VIII - articular-se com entidades públicas e privadas, visando o apoio à promoção de eventos turísticos no Município;

IX - organizar e implementar o calendário de atividades turísticas do Município;

X - concretizar a integração entre os órgãos e as instituições das áreas de cultura, educação, saúde, meio ambiente e ação social, no que diz respeito ao desporto e lazer;

XI - promover intercâmbios visando o desenvolvimento do turismo local;

XII - planejar e orientar ações de turismo entre alunos da rede pública;

XIII - organizar e executar planos, programas e eventos que visem incentivar as atividades turísticas no Município;

XIV - coordenar as atividades referentes ao registro, tombamento e controle do uso dos bens patrimoniais;

XV - planejar, coordenar e executar outras atividades não previstas nesta lei, mas que pela sua natureza, relevância e interesse público, estão afetas a esta pasta.

Parágrafo único. São órgãos da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, subordinados ao respectivo titular da pasta:

I - Diretoria de Cultura:

a) Seção de Projetos e Eventos Culturais;
b) Seção Casa da Cultura.

II - Diretoria de Turismo:

a) Seção de Gerenciamento de Áreas Turísticas;
b) Seção de Turismo Escolar.

Seção VIII
Da Secretaria Municipal de Esportes

 Compete a Secretaria Municipal de Esporte:

I - formular políticas de esporte no Município;

II - planejar atividades desportivas: campeonatos, cursos, etc.;

III - selecionar valores, no campo desportivo, mediante projetos de encaminhamento para orientação e treinamento;

IV - promover a integração de deficientes e de idosos a que possam usufruir dos benefícios das práticas desportivas, do lazer e do convívio harmônico com o meio ambiente;

Art. 26
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V - desenvolver programas que visem à ampliação da prática desportiva entre as comunidades;

VI - criar e/ou manter escolinhas de esportes para crianças e adolescentes;

VII - promover torneios, competições e campeonatos entre as equipes desportivas locais e entre estas e as de outros municípios;

VIII - planejar e executar projetos que visem à criação e/ou à ampliação dos espaços destinados à prática desportiva e recreativa no Município;

IX - manter locais adequados para atividades de turismo e lazer destinados à terceira idade;

X - planejar, coordenar e executar outras atividades não previstas nesta lei, mas que pela sua natureza, relevância e interesse público, estão afetas a esta pasta.

Parágrafo único. São órgãos da Secretaria Municipal de Esportes, subordinados ao respectivo titular da pasta:

I - Diretoria de Eventos Esportivos:

a) Seção de Quadras Esportivas e Estádios;
b) Seção de Escolas Esportivas.

Seção IX
Da Secretaria Municipal de Saúde

 Compete a Secretaria Municipal de Saúde:

I - planejar, coordenar, controlar e executar a política municipal de saúde em consonância com os princípios e normas do Sistema Único de Saúde;

II - planejar, coordenar, controlar e executar as atividades de saúde, nos níveis ambulatorial e hospitalar, as atividades médicas e odontológicas, de controle de zoonoses, de vigilância epidemiológica e de fiscalização e
vigilância sanitária no Município e, de forma específica, da comunidade da rede escolar municipal, bem como elaborar normas sobre estas atividades;

III - promover estudos e formular política de saúde do Município, em coordenação com o Conselho Municipal de Saúde;

IV - planejar, coordenar, controlar e executar, em conjunto com a Secretaria Municipal de Finanças, Tributos e Orçamento, as atividades administrativas, financeiras e orçamentárias desta Secretaria;

V - prestar contas relativas aos convênios, em observância aos prazos fixados;

VI - responsabilizar-se pela manutenção dos equipamentos a serviço da saúde e sugerir medidas de modernização destes;

VII - propor convênios com órgãos ou instituições para garantir melhor atendimento às ações de saúde;

VIII - planejar, coordenar e executar outras atividades não previstas nesta lei, mas que pela sua natureza, relevância e interesse público estão afetas a esta pasta.

Parágrafo único. São órgãos da Secretaria Municipal de Saúde, subordinados ao respectivo titular da pasta:

I - Diretoria de Ações da Saúde:

Art. 27
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a) Seção de Assistência à Saúde;
b) Seção do Pronto Atendimento;
c) Seção de Controle de Convênios;
d) Seção de Vigilância Sanitária;
e) Seção de Controle Epidemiológico;
f) Seção de Frota Veicular;
g) Seção de Saúde Odontológica;
h) Seção de Enfermagem;
i) Seção de Almoxarifado e Distribuição de Medicamentos;
j) Seção de Divisão do Programa Saúde da Família - PSF;

II - Diretoria de Saúde Mental:

a) Seção de Atendimento da Saúde.

Seção X
Da Secretaria Municipal de Assistência Social

 Compete a Secretaria Municipal de Assistência Social:

I - prestar atendimento social, mediante ações planejadas;

II - executar as atividades relativas à prestação dos serviços sociais e desenvolvimento comunitário a cargo do Município, trabalhando a ação social dentro da perspectiva de que é necessário transformar a situação atual
de concentração de renda;

III - coordenar ações dos órgãos públicos nas soluções dos problemas sociais da comunidade;

IV - desenvolver projetos e programas que visem melhorar as condições sociais da coletividade;

V - promover estudos para viabilizar a implantação de programas de habitação popular, prioritariamente à população de baixa renda;

VI - desenvolver a consciência política da população visando o fortalecimento das organizações comunitárias, como formas de direito do cidadão;

VII - manter cadastro de pessoas carentes do Município;

VIII - sugerir medidas preventivas relativas às questões sociais como: desamparo de crianças, adolescência problemática, pessoas em situação de risco social, formação de grupos de menores em atividades criminosas,
etc.;

IX - atender as demais Secretarias nas suas necessidades;

X - planejar e disponibilizar profissionais para atendimento ao idoso;

XI - planejar políticas destinadas à habitação popular, mercado de trabalho, etc.;

Art. 28
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XII - apoiar o trabalho das entidades que prestam serviços de assistência social no Município através de repasse de subvenções;

XIII - conceder auxílio material em casos de pobreza extrema ou outros casos de emergência devidamente comprovados, bem como receber necessitados que procuram a Prefeitura em busca de ajuda individual;

XIV - prestar apoio ao deficiente e ao idoso;

XV - incentivar e apoiar o processo de conscientização dos direitos da mulher;

XVI - promover o atendimento às necessidades da criança e do adolescente, inclusive coordenando as unidades de orientação do adolescente;

XVII - orientar e apoiar a população carente em assuntos judiciais, cíveis e criminais, através de programas assistenciais à população menos favorecida;

XVIII - planejar, coordenar e executar outras atividades não previstas nesta lei, mas que pela sua natureza, relevância e interesse público, estão afetas a esta pasta.

Parágrafo único. São órgãos da Secretaria Municipal de Assistência Social, subordinados ao respectivo titular da pasta:

I - Diretoria de Ação Social:

a) Seção de Elaboração de Projetos Assistenciais e Controle de Convênios e Cursos;
b) Seção de Cadastro, Controle e Distribuição de Material;
c) Seção de Apoio ao Idoso;
d) Seção de Atendimento Integrado a Criança, ao Adolescente, a Mulher e ao Migrante;

II - Diretoria de Benefícios:

a) Seção de benefícios.

III - Diretoria Técnica:

a) CREAS;
b) CRAS;
c) Conselho Tutelar.

 Compete a Gestão do Gabinete do Prefeito, órgão direto de assessoria ao Poder Executivo:

I - prestar assistência ao chefe do Executivo em suas relações político-administrativas;

II - assistir ao Prefeito Municipal no que lhe competir;

III - manter atualizada a agenda do Prefeito;

IV - exercer atividades de coordenação política da Prefeitura com os municípios, entidades e associações de classe;

Art. 16.
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V - prestar atendimento político-administrativo e promover a integração do Município de Coromandel com os Municípios circunvizinhos;

VI - supervisionar os atos de publicidade do Poder Executivo;

VII - assessorar o Prefeito nas relações com a comunidade e encaminhar aos demais órgãos da Prefeitura, as solicitações recebidas para exame de sua viabilização;

VIII - promover o apoio parlamentar e a sustentação política do Prefeito de modo a favorecer a execução de programas e projetos do Executivo;

IX - intermediar a integração e cooperação mútua entre os órgãos municipais, mantendo a harmonia e promovendo a unidade e o bom relacionamento no trabalho;

X - executar outras atividades não previstas nesta lei, mas que pela sua natureza, relevância e interesse público, estão correlacionados a esta pasta. (Redação dada pela Lei Complementar nº 181/2021)

Parágrafo único. São órgãos da Gestão do Gabinete do Prefeito, subordinados ao Prefeito (a):

I - Diretoria de Atendimento e Assessoramento do Gabinete: (Redação dada pela Lei Complementar nº 181/2021)

a) Seção de atendimento e protocolo.

II - Diretoria de atos oficiais do Gabinete.

a) Seção de Controle e expedição de Atos Oficiais. (Redação dada pela Lei Complementar nº 181/2021)

Seção II
Procuradoria Geral do Município

 Compete à Procuradoria Geral do Município:

I - assessorar o Chefe do Poder Executivo e orientar as unidades organizacionais da Prefeitura nos assuntos jurídicos e legais;

II - defender, em juízo ou fora dele, os direitos e interesses do Município;

III - promover a cobrança judicial da Dívida Ativa do Município ou de quaisquer outras dívidas que não forem liquidadas nos prazos legais;

IV - analisar e emitir pareceres em processos administrativos, de natureza administrativa, tributária, fiscal e licitações;

V - analisar e emitir parecer sobre servidores, requerimentos, indicações, denúncias e processos semelhantes;

VI - redigir projetos de lei, razões de veto, decretos, portarias, regulamentos, contratos, pareceres e outros documentos de natureza jurídica;

VII - participar e emitir pareceres em inquéritos administrativos, sindicância, processo administrativo, processo disciplinar e dar-lhes orientação jurídica conveniente;

VIII - responder os pedidos de informações feitos pela Câmara Municipal, no prazo legal;

Art. 17.
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IX - executar atividades de assessoramentos relativos aos atos originários do Poder Legislativo;

X - examinar e emitir parecer jurídico sobre as minutas de editais de licitação, contratos, acordos, convênios ou ajustes de interesse da Administração Municipal;

XI - coordenar e executar outras atividades não previstas nesta lei, mas que em função de sua natureza, relevância e interesse público estão afetas a esta pasta. (Redação dada pela Lei Complementar nº 181/2021)

Parágrafo único. A Procuradoria Geral do Município terá como titular o Procurador Geral do Município, que terá status de Secretário (a) Municipal, inclusive com efeitos financeiros e, manterá suas seções destinadas a
dar suporte técnico-jurídico e funcional na execução de suas atividades. (Redação dada pela Lei Complementar nº 181/2021)

 Os Assessores Jurídicos e o Sub-Procurador devem possuir inscrição de advogado junto à Ordem dos Advogados do Brasil para prática da advocacia, que é inerente ao cargo, submetendo-se diretamente às normas
do Estatuto da OAB (Lei 8.906/94), às disposições do Regulamento Geral do Estatuto da OAB e ao regime Estatutário do Município.

Parágrafo único. O exercício da advocacia particular poderá ser exercido em consonância ao serviço público, sendo impedido de atuar no patrocínio de ações judiciais contra o Município de Coromandel enquanto
mantiver vínculo de subordinação à Administração Municipal de Coromandel, salvo em causa própria. (Redação dada pela Lei Complementar nº 181/2021)

 São órgãos da Procuradoria Geral do Município, subordinados ao respectivo titular da pasta:

I - Sub Procuradoria Jurídica:

a) Seção de Execução Fiscal;
b) Seção Geral de Procedimentos Internos e Processos Judiciais;
c) PROCON;
d) Seção Especializada do Marco Regulatório. (Redação dada pela Lei Complementar nº 181/2021)

Seção III
Gestão Municipal de Finanças e Administração

 Compete à Gestão Municipal de Finanças e Administração:
I - elaborar as leis orçamentárias - Diretrizes e Orçamento;
II - planejar as políticas de controle financeiro e orçamentário;
III - acompanhar a execução financeira, orçamentária e patrimonial da Prefeitura;
IV - articular-se com a Controladoria e outros órgãos visando o aperfeiçoamento dos serviços de apuração, inscrição de créditos tributários e arrecadação de receita em geral;
V - promover condições indispensáveis para que a Procuradoria Geral do Município exerça o controle e a cobrança da dívida ativa de natureza tributária;
VI - gerir o sistema tributário de forma a garantir a efetivação do potencial contributivo da economia e assegurar o controle da arrecadação tributária;
VII - subsidiar a formulação, promover a execução, o controle, o acompanhamento e a avaliação das políticas tributária e fiscal do Município;
VIII - promover a gestão dos recursos financeiros e o efetivo controle dos gastos públicos para viabilizar a execução financeira das políticas governamentais;
IX - sugerir medidas para a legislação tributária municipal e assegurar a correta interpretação e aplicação das leis;
X - exercer o controle das atividades econômicas, na forma da legislação tributária e fiscal para assegurar a compatibilidade entre a real capacidade contributiva da economia e a receita efetiva;
XI - rever, em instância administrativa, o crédito tributário constituído e questionado pelo contribuinte;
XII - conduzir, promover, examinar, autorizar e negociar a contratação de empréstimos, financiamentos ou outras obrigações contraídas pela Administração Municipal, relativas a programas e projetos previamente

aprovados e estabelecer normas para concessão de fiança, aval ou outra forma de garantia oferecida pelo Tesouro Municipal;
XIII - exercer a orientação, supervisão e fiscalização das atividades de administração financeira do Município;
XIV - exercer a administração da dívida pública municipal, a coordenação e execução da política de crédito público, a centralização e a guarda de valores mobiliários;
XV - assessorar o Prefeito em assuntos relacionados à política tributária, fiscal, econômica e financeira;
XVI - promover a publicação, dentro dos prazos legais, dos atos exigidos pela Lei Orgânica;

Art. 18.

Art. 19.

Art. 20.
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XVII - organizar e prestar contas anuais do Município ao Tribunal de Contas;
XVIII - promover a elaboração e registro de acordos, contratos e convênios assinados pelo Município;
XIX - acompanhar a execução de convênios, promovendo, nos prazos legais, as providências para aplicação e prestação de contas dos recursos recebidos;
XX - manter rigoroso controle das subvenções concedidas, procedendo à análise qualitativa e quantitativa das prestações de contas;
XXI - expedir certidões quando requeridas;
XXII - remeter à Câmara Municipal, dentro do prazo fixado em lei, os balancetes contábeis e orçamentários;
XXIII - acompanhar a execução orçamentária promovendo os expedientes necessários a abertura de créditos suplementares ou especiais quando ocorrer possibilidade de esgotamento de dotações;
XXIV - programar empenhos e estabelecer cronograma de pagamentos;
XXV - receber créditos do Município;
XXVI - administrar e movimentar as contas bancárias em nome da Prefeitura, assinado em conjunto com o Prefeito;
XXVII - responsabilizar-se pelos processos licitatórios;
XXVIII - manter cadastro de fornecedores;
XXIX - efetuar compras de acordo com as normas gerais;
XXX - fornecer dados contábeis para prestação de contas relativas a convênios;
XXXI - sugerir medidas para modernizar a cobrança de tributos;
XXXII - executar a política fiscal;
XXXIII - coordenar os serviços de processamento de dados;
XXXIV - manter cadastro do Patrimônio Público atualizado, coordenar as atividades referentes ao registro, tombamento e uso dos bens patrimoniais;
XXXV - providenciar periodicamente o levantamento e autorizar movimentação de bens móveis, equipamentos eletrônicos;
XXXVI - organizar e manter a Central de Almoxarifado, com definições de regras para recebimento e distribuição de material e equipamentos;
XXXVII - providenciar o suporte administrativo necessário ao desempenho das funções do Poder Executivo e prestar assessoramento ao Prefeito em matéria de planejamento, organização, coordenação e

desenvolvimento das atividades ordenadas pelo Município;
XXXVIII - avaliar, orientar e acompanhar a contratação de entidades e empresas prestadoras de serviços administrativos, bem como o andamento das ações planejadas através de seu acompanhamento mediante

estreita articulação com as unidades envolvidas;
XXXIX - possibilitar à Junta Militar e ao PROCON os meios necessários ao funcionamento desses órgãos;
XL - avaliar as questões relativas à cessão de servidores para outros órgãos públicos e/ou mudança interna, observando-se a legislação vigente, bem como administrar o quadro de servidores, assinando os atos de

movimentação de pessoal;
XLI - preparar e/ou supervisionar atos para divulgação;
XLII - promover a distribuição de pessoal de forma a atender as necessidades de todos os setores da Prefeitura e manter o cadastro atualizado dos servidores públicos;
XLIII - analisar processos de aposentadoria de servidores, promover abertura de processos administrativos ou de sindicância e nomear seus respectivos membros;
XLIV - executar atividades necessárias ao recrutamento, seleção, à avaliação de mérito, aos sistemas de carreiras, planos de lotação e às demais atividades de natureza técnica da administração de pessoal;
XLV - manter registros e controles funcionais, controle de frequência e elaboração das folhas de pagamentos e demais assuntos relacionados aos prontuários dos servidores públicos municipais;
XLVI - executar atividades relativas à medicina, e higiene e segurança do trabalho, e as atividades do bem estar dos funcionários municipais;
XLVII - planejar reciclagem dos servidores municipais, diagnosticar problemas e autorizar medidas de correção;
XLVIII - prestar atendimento ao público, auxiliando o Prefeito e os Secretários nas decisões e encaminhamentos;
XLIX - preparar projetos, estudos e pesquisas relacionados ao quadro de pessoal, a modernização da máquina administrativa, ao desenvolvimento econômico industrial e comercial do Município e fortalecer a relações

institucionais socioeconômicas;
L - exercer a fiscalização do funcionamento das atividades referentes a comércio, indústria e serviços do município e atuar em políticas públicas governamentais em conjunto com outras Secretarias e/ou Órgãos

Municipais, desenvolvendo programas de capacitação de recursos humanos com vistas a fortalecer e qualificar a geração de emprego e renda;
L1 - planejar, coordenar e executar outras atividades não previstas nesta lei, mas que pela sua natureza, relevância e interesse público, estão afetas a esta pasta. (Redação dada pela Lei Complementar nº 181/2021)
Parágrafo único. São órgãos da Gestão Municipal de Finanças e Administração, subordinados ao respectivo titular da pasta: (Redação dada pela Lei Complementar nº 181/2021)
I - Diretoria Geral:
a) Seção de Patrimônio;
b) Seção de Almoxarifado;
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c) Seção de Tributos e Arrecadação;
d) Seção de Fiscalização Tributária;
e) Seção de Tesouraria;
f) Seção de Processamento de Dados. (Redação dada pela Lei Complementar nº 181/2021)
II - Diretoria de Licitações, compras e pesquisas de preços. (Redação dada pela Lei Complementar nº 181/2021)
III - Diretoria de Recursos Humanos: (Redação dada pela Lei Complementar nº 181/2021)
a) Seção de Pessoal e Contratos;
b) Seção de Processamento e Movimentação de Pessoal;
c) Seção de Direitos, Obrigações, sindicância e Processo Disciplinar;
d) Seção de Documentos e Arquivos;
e) Seção de Protocolo e Atendimento;
f) Seção de Segurança do Trabalho. (Redação dada pela Lei Complementar nº 181/2021)

Seção III
Gestão Municipal de Finanças (Redação dada pela Lei Complementar nº 260/2025)

 Compete à Gestão Municipal de Finanças:

I - elaborar as leis orçamentárias - Diretrizes e Orçamento;

II - planejar as políticas de controle financeiro e orçamentário;

III - acompanhar a execução financeira, orçamentária e patrimonial da Prefeitura;

IV - articular-se com a Controladoria e outros órgãos visando o aperfeiçoamento dos serviços de apuração, inscrição de créditos tributários e arrecadação de receita em geral;

V - promover condições indispensáveis para que a Procuradoria Geral do Município exerça o controle e a cobrança da dívida ativa de natureza tributária;

VI - gerir o sistema tributário de forma a garantir a efetivação do potencial contributivo da economia e assegurar o controle da arrecadação tributária;

VII - subsidiar a formulação, promover a execução, o controle, o acompanhamento e a avaliação das políticas tributária e fiscal do Município;

VIII - promover a gestão dos recursos financeiros e o efetivo controle dos gastos públicos para viabilizar a execução financeira das políticas governamentais;

IX - sugerir medidas para a legislação tributária municipal e assegurar a correta interpretação e aplicação das leis;

X - exercer o controle das atividades econômicas, na forma da legislação tributária e fiscal para assegurar a compatibilidade entre a real capacidade contributiva da economia e a receita efetiva;

XI - rever, em instância administrativa, o crédito tributário constituído e questionado pelo contribuinte;

XII - conduzir, promover, examinar, autorizar e negociar a contratação de empréstimos, financiamentos ou outras obrigações contraídas pela Administração Municipal, relativas a programas e projetos previamente
aprovados e estabelecer normas para concessão de fiança, aval ou outra forma de garantia oferecida pelo Tesouro Municipal;

Art. 20.
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XIII - exercer a orientação, supervisão e fiscalização das atividades de administração financeira do Município;

XIV - exercer a administração da dívida pública municipal, a coordenação e execução da política de crédito público, a centralização e a guarda de valores mobiliários;

XV - assessorar o Prefeito em assuntos relacionados à política tributária, fiscal, econômica e financeira;

XVI - promover a publicação, dentro dos prazos legais, dos atos exigidos pela Lei Orgânica;

XVII - organizar e prestar contas anuais do Município ao Tribunal de Contas;

XVIII - promover a elaboração e registro de acordos, contratos e convênios assinados pelo Município;

XIX - acompanhar a execução de convênios, promovendo, nos prazos legais, as providências para aplicação e prestação de contas dos recursos recebidos;

XX - manter rigoroso controle das subvenções concedidas, procedendo à análise qualitativa e quantitativa das prestações de contas;

XXI - expedir certidões quando requeridas;

XXII - remeter à Câmara Municipal, dentro do prazo fixado em lei, os balancetes contábeis e orçamentários;

XXIII - acompanhar a execução orçamentária promovendo os expedientes necessários a abertura de créditos suplementares ou especiais quando ocorrer possibilidade de esgotamento de dotações;

XXIV - programar empenhos e estabelecer cronograma de pagamentos;

XXV - receber créditos do Município;

XXVI - administrar e movimentar as contas bancárias em nome da Prefeitura, assinado em conjunto com o Prefeito;

XXVII - responsabilizar-se pelos processos licitatórios;

XXVIII - manter cadastro de fornecedores;

XXIX - efetuar compras de acordo com as normas gerais;

XXX - fornecer dados contábeis para prestação de contas relativas a convênios;

XXXI - sugerir medidas para modernizar a cobrança de tributos;

XXXII - executar a política fiscal;

XXXIII - coordenar os serviços de processamento de dados;

XXXIV - manter cadastro do Patrimônio Público atualizado, coordenar as atividades referentes ao registro, tombamento e uso dos bens patrimoniais;
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XXXV - providenciar periodicamente o levantamento e autorizar movimentação de bens móveis, equipamentos eletrônicos;

XXXVI - organizar e manter a Central de Almoxarifado, com definições de regras para recebimento e distribuição de material e equipamentos;

XXXVII - possibilitar à Junta Militar e ao PROCON os meios necessários ao funcionamento desses órgãos;

XXXVIII - prestar informações à Câmara Municipal quando direcionados à sua respectiva pasta ou ao Prefeito em assuntos correlacionados Gestão Municipal de Finanças.

XXXIX - planejar, coordenar e executar os serviços e contratos relacionados a tecnologia da informação.

XL - planejar, coordenar e executar outras atividades não previstas nesta lei, mas que pela sua natureza, relevância e interesse público, estão afetas a esta pasta.

Parágrafo único. São órgãos da Gestão Municipal de Finanças, subordinados ao respectivo titular da pasta:

I - Diretoria Geral:

a) Seção de Patrimônio;
b) Seção de Almoxarifado;
c) Seção de Tributos e Arrecadação;
d) Seção de Fiscalização Tributária;
e) Seção de Tesouraria;

II - Diretoria de Licitações, compras e pesquisas de preços (Redação dada pela Lei Complementar nº 260/2025)

Seção III-A
Gestão Municipal de Administração e Desenvolvimento Econômico (Redação acrescida pela Lei Complementar nº 260/2025)

 A Compete à Gestão Municipal de Administração e Desenvolvimento Econômico:

I - promover, organizar e fomentar as ações entre o comércio e a indústria, estabelecendo políticas de incentivo à indústria e ao comércio e criando mecanismos destinados a modernizar o comércio local, além de
incentivar a implantação de novas indústrias no Município de Coromandel e desenvolver as já existentes;

II - planejar e coordenar, com a participação dos órgãos e entidades da Administração Pública, as políticas de mobilização social;

III - assessorar o Governo Municipal em sua representação política e em assuntos de natureza técnico-legislativa;

IV - responsabilizar-se pela relação e gestão da relação política e administrativa com o poder legislativo municipal;

V - prestar suporte técnico e administrativo aos Conselhos Municipais;

VI - coordenar a execução das atividades administrativas e financeiras da respectiva pasta;

VII - providenciar o suporte administrativo necessário ao desempenho das funções do Poder Executivo e prestar assessoramento ao Prefeito em matéria de planejamento, organização, coordenação e desenvolvimento

Art. 20.
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das atividades ordenadas pelo Município;

VIII - avaliar, orientar e acompanhar a contratação de entidades e empresas prestadoras de serviços administrativos, bem como o andamento das ações planejadas através de seu acompanhamento mediante estreita
articulação com as unidades envolvidas;

IX - avaliar as questões relativas à cessão de servidores para outros órgãos públicos e/ou mudança interna, observando-se a legislação vigente, bem como administrar o quadro de servidores, assinando os atos de
movimentação de pessoal;

X - preparar e/ou supervisionar atos para divulgação;

XI - promover a distribuição de pessoal de forma a atender as necessidades de todos os setores da Prefeitura e manter o cadastro atualizado dos servidores públicos;

XII - analisar processos de aposentadoria de servidores, promover abertura de processos administrativos ou de sindicância e nomear seus respectivos membros;

XIII - executar atividades necessárias ao recrutamento, seleção, à avaliação de mérito, aos sistemas de carreiras, planos de lotação e às demais atividades de natureza técnica da administração de pessoal;

XIV - manter registros e controles funcionais, controle de frequência e elaboração das folhas de pagamentos e demais assuntos relacionados aos prontuários dos servidores públicos municipais;

XV - executar atividades relativas à medicina, e higiene e segurança do trabalho, e as atividades do bem estar dos funcionários municipais;

XVI - planejar reciclagem dos servidores municipais, diagnosticar problemas e autorizar medidas de correção;

XVII - prestar atendimento ao público, auxiliando o Prefeito e os Secretários nas decisões e encaminhamentos;

XVIII - preparar projetos, estudos e pesquisas relacionados ao quadro de pessoal, a modernização da máquina administrativa, ao desenvolvimento econômico industrial e comercial do Município e fortalecer a relações
institucionais socioeconômicas;

XIX - exercer a fiscalização do funcionamento das atividades referentes a comércio, indústria e serviços do município e atuar em políticas públicas governamentais em conjunto com outras Secretarias e/ou Órgãos
Municipais, desenvolvendo programas de capacitação de recursos humanos com vistas a fortalecer e qualificar a geração de emprego e renda;

XX - planejar, coordenar e executar outras atividades não previstas nesta lei, mas que pela sua natureza, relevância e interesse público, estão afetas a esta pasta.

Parágrafo único. Gestão Municipal de Administração e Desenvolvimento Econômico, subordinados ao respectivo titular da pasta:

I - Diretoria Geral:

a) Seção de Processamento de Dados.
b) Diretoria de Relações Públicas:

c) Seção de Articulação Interna e Externa;

II - Diretoria de Administração e Desenvolvimento Econômico.

a) Seção de Projetos Técnicos e Incentivo o Comércio e, Indústria e Prestação de Serviços.
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III - Diretoria de Recursos Humanos:

a) Seção de Pessoal e Contratos;
b) Seção de Processamento e Movimentação de Pessoal;
c) Seção de Direitos, Obrigações, sindicância e Processo Disciplinar;
d) Seção de Documentos e Arquivos;
e) Seção de Protocolo e Atendimento;
f) Seção de Segurança do Trabalho. (Redação acrescida pela Lei Complementar nº 260/2025)

Seção IV
Gestão Municipal de Governo, Desenvolvimento Econômico, Comunicação e Inovação

 Compete a Gestão Municipal de Governo, Desenvolvimento Econômico, Comunicação e Inovação
I - promover, organizar e fomentar as ações entre o comércio e a indústria, estabelecendo políticas de incentivo à indústria e ao comércio e criando mecanismos destinados a modernizar o comércio local, além de

incentivar a implantação de novas indústrias no Município de Coromandel e desenvolver as já existentes;
II - coordenar as atividades de apoio às ações políticas do Governo Municipal;
III - planejar e coordenar, com a participação dos órgãos e entidades da Administração Pública, as políticas de mobilização social;
IV - assessorar o Governo Municipal em sua representação política e em assuntos de natureza técnico-legislativa;
V - responsabilizar-se pela relação e gestão da relação política e administrativa com o poder legislativo municipal;
VI - coordenar e executar as atividades de integração e valorização da juventude;
VII - prestar suporte técnico e administrativo aos Conselhos Municipais;
VIII - coordenar a execução das atividades administrativas e financeiras da respectiva pasta;
VIX - coordenar e desenvolver outras atividades destinadas à consecução dos objetivos do Governo Municipal;
X - planejar, coordenar e executar as atividades de comunicação social do Governo;
XI - planejar, coordenar e executar as atividades de cobertura e distribuição de material jornalístico, inclusive mídia virtual;
XII - planejar, coordenar e executar as atividades de relações públicas e de marketing de relacionamento;
XIII - diagnosticar e atender às necessidades de informação dos seguintes pontos da Administração: órgãos públicos em geral, comunidade, servidores, imprensa, fornecedores e entidades de classe;
XIV - manter os órgãos do Poder Executivo informado sobre publicações de seu interesse;
XV - assessorar as secretarias e órgãos municipais, participando do planejamento da realização de ações, campanhas e eventos;
XVI - divulgar atividades internas e externas da Prefeitura;
XVII - Estudo e implementação de ferramentas, técnicas e modelos diferentes, mais tecnológicos, para melhorar a gestão pública.
XVIII - planejar, coordenar e executar outras atividades não previstas nesta lei, mas que pela sua natureza, relevância e interesse público, estão afetas a esta pasta. (Redação dada pela Lei Complementar nº 181/2021)
Parágrafo único. A Gestão Municipal de Governo, Desenvolvimento Econômico, Comunicação e Inovação, compreende as seguintes unidades subordinadas ao respectivo titular:
I - Diretoria Geral:
a) Seção de Governo; (Redação dada pela Lei Complementar nº 181/2021)
II - Diretoria de Relações Públicas:
a) Seção de Articulação Interna e Externa; (Redação dada pela Lei Complementar nº 181/2021)
III - Diretoria de Administração e Desenvolvimento Econômico.
a) Seção de Projetos Técnicos e Incentivo o Comércio e, Indústria e Prestação de Serviços. (Redação dada pela Lei Complementar nº 181/2021)
IV - Diretoria de Comunicação:
a) Seção de Relações Públicas;
b) Seção de Marketing Interno e Externo; (Redação dada pela Lei Complementar nº 181/2021)
V - Diretoria de Inovação, Tecnologia e Informática (Redação dada pela Lei Complementar nº 181/2021)

Art. 21.
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Seção IV
Gestão Municipal de Comunicação, Juventude e Inovação (Redação dada pela Lei Complementar nº 260/2025)

 Compete a Gestão Municipal de Comunicação e Inovação

I - coordenar e executar as atividades de integração e valorização da juventude;

II - planejar, coordenar e executar as atividades de comunicação social do Governo;

III - planejar, coordenar e executar as atividades de cobertura e distribuição de material jornalístico, inclusive mídia virtual;

IV - planejar, coordenar e executar as atividades de relações públicas e de marketing de relacionamento;

V - diagnosticar e atender às necessidades de informação dos seguintes pontos da Administração: órgãos públicos em geral, comunidade, servidores, imprensa, fornecedores e entidades de classe;

VI - manter os órgãos do Poder Executivo informado sobre publicações de seu interesse;

VII - assessorar as secretarias e órgãos municipais, participando do planejamento da realização de ações, campanhas e eventos;

VIII - divulgar atividades internas e externas da Prefeitura;

IX - Estudo e implementação de ferramentas, técnicas e modelos diferentes, mais tecnológicos, para melhorar a gestão pública.

X - planejar, coordenar e executar outras atividades não previstas nesta lei, mas que pela sua natureza, relevância e interesse público, estão afetas a esta pasta.

Parágrafo único. A Gestão Municipal de Comunicação, Juventude e Inovação, compreende as seguintes unidades subordinadas ao respectivo titular:

I - Diretoria de Comunicação:

a) Seção de Relações Públicas;
b) Seção de Marketing Interno e Externo;

II - Diretoria de Inovação e Juventude (Redação dada pela Lei Complementar nº 260/2025)

Seção IV - a
GESTÃO MUNICIPAL DE GOVERNO E RELAÇÕES PÚBLICAS (Redação acrescida pela Lei Complementar nº 260/2025)

Compete a Gestão Municipal Governo e Relações Públicas:

I - Coordenar e supervisionar as atividades de apoio às iniciativas e às ações políticas do Governo Municipal, garantindo a eficiência e a unidade das políticas públicas;

II - Planejar, implementar e monitorar projetos e programas que visem à realização dos objetivos estratégicos do Governo Municipal;

Art. 21.

Art. 21-A 
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III - Promover a articulação entre os diversos órgãos e entidades municipais, assegurando a integração e a compatibilidade das ações governamentais;

IV - Desenvolver iniciativas destinadas à modernização administrativa, com foco na melhoria da prestação de serviços à população;

V - Coordenar, no âmbito municipal, atividades de interesse público não previstas explicitamente nesta lei, mas que estejam alinhadas com os objetivos institucionais do Governo Municipal, desde que demandem
resposta ágil e eficiente;

VI - Representar o Governo Municipal, quando designado, em eventos, órgãos colegiados e demais instâncias que demandem participação institucional.

VII - Planejar, coordenar e executar outras atividades não previstas nesta lei, mas que pela sua natureza, relevância e interesse público, estão afetas a esta pasta.

Parágrafo único. Gestão Municipal de Governo, subordinado ao respectivo titular da pasta:

I - Diretoria Geral:

II - Diretoria de Governo;

III - Diretoria de Relações Públicas. (Redação acrescida pela Lei Complementar nº 260/2025)

Seção V
Gestão Municipal de Educação, Cultura e Turismo

 Compete a Gestão Municipal de Educação, Cultura e Turismo:

I - formular política de educação no Município, em coordenação com o Conselho Municipal de Educação;

II - incentivar a liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber;

III - valorizar os profissionais da educação e promover a gestão do ensino público municipal, assegurando seu padrão de qualidade;

IV - garantir o ensino fundamental e o ensino infantil de forma a atender a demanda urbana e rural;

V - garantir o acesso às escolas municipais em igualdades de condições, as crianças e adolescentes portadores de deficiência física;

VI - garantir o ensino fundamental obrigatório, inclusive para aqueles que não tiverem acesso na idade própria;

VII - promover o atendimento ao educando, através de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde, inclusive assegurando aos alunos da zona rural do Município
a gratuidade e obrigatoriedade do transporte escolar;

VIII - manter listas atualizadas de alunos no ensino infantil e fundamental;

Art. 22.

28/152
 

LeisMunicipais.com.br - Lei Complementar 152/2017 (http://leismunicipa.is/nwbpj) - Gerado em: 16/03/2026 13:49:07

https://leis.org/municipais/mg/coromandel/lei/lei-complementar/2025/260/lei-complementar-n-260-2025-dispoe-sobre-alteracoes-na-lei-complementar-n�-152-de-02-de-outubro-de-2017-alterada-pela-lei-complementar-n�-181-de-1�-de-fevereiro-de-2021-e-na-e-da-outras-providencias
https://www.leismunicipais.com.br
http://leismunicipa.is/nwbpj


IX - observar a aplicação do percentual destinado à educação, nos termos da legislação vigente;

X - manter as unidades escolares em perfeito estado de funcionamento;

XI - planejar junto com a Secretaria Municipal de Saúde, atendimento aos alunos da rede pública, inclusive creches: médicos, psicológicos e odontológicos;

XII - formular políticas de cultura;

XIII - planejar e difundir as manifestações culturais do Município;

XIV - preservar os bens arquitetônicos, documentais, ecológicos e espeleológicos do Município;

XV - administrar a biblioteca municipal, modernizando seu atendimento;

XVI - criar mecanismos para promover as expressões culturais: cinema, circo e teatro;

XVII - apoiar e incentivar as diversas formas de produção cultural, artística, científica, e tecnológica a cargo do Município, inclusive adotando incentivos fiscais para empresas privadas que contribuírem para a produção
artístico-cultural e para a preservação do patrimônio histórico cultural;

XVIII - estabelecer intercâmbios com outros órgãos culturais estaduais, federais e com entidades privadas;

XIX - concretizar a integração entre os órgãos e as instituições das áreas de cultura, educação, saúde, meio ambiente e ação social, no que diz respeito ao desporto e lazer;

XX - coordenar as atividades referentes ao registro, tombamento e controle do uso dos bens patrimoniais;

XXI - Políticas públicas de turismo no Município;

XXII - articular-se com entidades públicas e privadas, visando o apoio à promoção de eventos turísticos no Município;

XXIII - organizar e implementar o calendário de atividades turísticas do Município;

XXIV - promover intercâmbios visando o desenvolvimento do turismo local;

XXV - planejar e orientar ações de turismo entre alunos da rede pública;

XXVI - planejar, coordenar e executar outras atividades não previstas nesta lei, mas que pela sua natureza, relevância e interesse público, estão afetas a esta pasta. (Redação dada pela Lei Complementar nº 181/2021)

Parágrafo único. São órgãos da Gestão Municipal de Educação, Cultura e Turismo, subordinados ao respectivo titular da pasta: (Redação dada pela Lei Complementar nº 181/2021)

I - Diretoria de Educação

a) Seção de Ensino Infantil I (Creche) e II (Pré-Escola);
b) Seção de Ensino Fundamental;
d) Seção de Planejamento de Transporte Escolar;
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e) Seção de Controle de Material e Merenda Escolar. (Redação dada pela Lei Complementar nº 181/2021)

II - Diretoria de Cultura:

a) Seção de Projetos e Eventos Culturais;
b) Seção Casa da Cultura. (Redação dada pela Lei Complementar nº 181/2021)

Seção VI
Gestão Municipal de Inclusão Social e Esportes

 Compete a Gestão Municipal de Inclusão Social e Esportes:
I - prestar atendimento social, mediante ações planejadas;
II - executar as atividades relativas à prestação dos serviços sociais e desenvolvimento comunitário a cargo do Município, trabalhando a ação social dentro da perspectiva de que é necessário transformar a situação atual

de concentração de renda;
III - coordenar ações dos órgãos públicos nas soluções dos problemas sociais da comunidade;
IV - desenvolver projetos e programas que visem melhorar as condições sociais da coletividade;
V - promover estudos para viabilizar a implantação de programas de habitação popular, prioritariamente à população de baixa renda;
VI - desenvolver a consciência política da população visando o fortalecimento das organizações comunitárias, como formas de direito do cidadão;
VII - manter cadastro de pessoas carentes do Município;
VIII - sugerir medidas preventivas relativas às questões sociais como: desamparo de crianças, adolescência problemática, pessoas em situação de risco social, formação de grupos de menores em atividades criminosas,

etc,
IX - atender as demais Secretarias nas suas necessidades;
X - planejar e disponibilizar profissionais para atendimento ao idoso;
XI - planejar políticas destinadas à habitação popular, mercado de trabalho, etc,
XII - apoiar o trabalho das entidades que prestam serviços de assistência social no Município através de repasse de subvenções;
XIII - conceder auxílio material em casos de pobreza extrema ou outros casos de emergência devidamente comprovados, bem como receber necessitados que procuram a Prefeitura em busca de ajuda individual;
XIV - prestar apoio ao deficiente e ao idoso;
XV - incentivar e apoiar o processo de conscientização dos direitos da mulher;
XVI - promover o atendimento às necessidades da criança e do adolescente, inclusive coordenando as unidades de orientação do adolescente;
XVII - orientar e apoiar a população carente em assuntos judiciais, cíveis e criminais, através de programas assistenciais à população menos favorecida;
XVIII - formular políticas de esporte no Município;
XIX - planejar atividades desportivas: campeonatos, cursos, etc,
XX - selecionar valores, no campo desportivo, mediante projetos de encaminhamento para orientação e treinamento;
XXI - promover a integração de deficientes e de idosos a que possam usufruir dos benefícios das práticas desportivas, do lazer e do convívio harmônico com o meio ambiente;
XXII - desenvolver programas que visem à ampliação da prática desportiva entre as comunidades;
XXIII - criar e/ou manter escolinhas de esportes para crianças e adolescentes;
XXIV - promover torneios, competições e campeonatos entre as equipes desportivas locais e entre estas e as de outros municípios;
XXV - planejar e executar projetos que visem à criação e/ou à ampliação dos espaços destinados à prática desportiva e recreativa no Município;
XXVI - manter locais adequados para atividades de turismo e lazer destinados à terceira idade;
XXVII - planejar, coordenar e executar outras atividades não previstas nesta lei, mas que pela sua natureza, relevância e interesse público, estão afetas a esta pasta. (Redação dada pela Lei Complementar nº 181/2021)
Parágrafo único. São órgãos da Gestão Municipal de Inclusão Social e Esportes, subordinados ao respectivo titular da pasta: (Redação dada pela Lei Complementar nº 181/2021)
I - Diretoria de Ação Social:
a) Seção de Elaboração de Projetos Assistenciais e Controle de Convênios e Cursos;
b) Seção de Cadastro, Controle e Distribuição de Material;
c) Seção de Apoio ao Idoso;

Art. 23.
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d) Seção de Atendimento Integrado a Criança, ao Adolescente, a Mulher e ao Migrante; (Redação dada pela Lei Complementar nº 181/2021)
II - Diretoria de Benefícios:
a) Seção de benefícios. (Redação dada pela Lei Complementar nº 181/2021)
III - Diretoria Técnica:
a) CREAS;
b) CRAS;
c) Conselho Tutelar. (Redação dada pela Lei Complementar nº 181/2021)
IV - Diretoria de Eventos Esportivos:
a) Seção de Quadras Esportivas e Estádios;
b) Seção de Escolas Esportivas. (Redação dada pela Lei Complementar nº 181/2021)

Seção VI
Gestão Municipal de Inclusão Social (Redação dada pela Lei Complementar nº 260/2025)

 Compete a Gestão Municipal de Inclusão Social:

I - prestar atendimento social, mediante ações planejadas;

II - executar as atividades relativas à prestação dos serviços sociais e desenvolvimento comunitário a cargo do Município, trabalhando a ação social dentro da perspectiva de que é necessário transformar a situação atual
de concentração de renda;

III - coordenar ações dos órgãos públicos nas soluções dos problemas sociais da comunidade;

IV - desenvolver projetos e programas que visem melhorar as condições sociais da coletividade;

V - promover estudos para viabilizar a implantação de programas de habitação popular, prioritariamente à população de baixa renda;

VI - desenvolver a consciência política da população visando o fortalecimento das organizações comunitárias, como formas de direito do cidadão;

VII - manter cadastro de pessoas carentes do Município;

VIII - sugerir medidas preventivas relativas às questões sociais como: desamparo de crianças, adolescência problemática, pessoas em situação de risco social, formação de grupos de menores em atividades criminosas,
etc,

IX - atender as demais Secretarias nas suas necessidades;

X - planejar e disponibilizar profissionais para atendimento ao idoso;

XI - planejar políticas destinadas à habitação popular, mercado de trabalho, etc,

XII - apoiar o trabalho das entidades que prestam serviços de assistência social no Município através de repasse de subvenções;

Art. 23.
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XIII - conceder auxílio material em casos de pobreza extrema ou outros casos de emergência devidamente comprovados, bem como receber necessitados que procuram a Prefeitura em busca de ajuda individual;

XIV - prestar apoio ao deficiente e ao idoso;

XV - incentivar e apoiar o processo de conscientização dos direitos da mulher;

XVI - promover o atendimento às necessidades da criança e do adolescente, inclusive coordenando as unidades de orientação do adolescente;

XVII - orientar e apoiar a população carente em assuntos judiciais, cíveis e criminais, através de programas assistenciais à população menos favorecida;

XVIII - planejar, coordenar e executar outras atividades não previstas nesta lei, mas que pela sua natureza, relevância e interesse público, estão afetas a esta pasta.

P arágrafo Único - São órgãos da Gestão Municipal de Inclusão Social, subordinados ao respectivo titular da pasta:

I - Diretoria de Inclusão Social:

a) Seção de Elaboração de Projetos Assistenciais e Controle de Convênios e Cursos;
b) Seção de Cadastro, Controle e Distribuição de Material;
c) Seção de Apoio ao Idoso;
d) Seção de Atendimento Integrado a Criança, ao Adolescente, a Mulher e ao Migrante;

II - Diretoria de Benefícios:

a) Seção de benefícios.

III - Diretoria Técnica:

a) CREAS;
b) CRAS;
c) Conselho Tutelar (Redação dada pela Lei Complementar nº 260/2025)

Seção VII-A
Gestão Municipal de Esportes (Redação acrescida pela Lei Complementar nº 260/2025)

Compete a Gestão Municipal de Esportes:

I - formular políticas de esporte no Município;

II - planejar atividades desportivas como campeonatos, cursos e demais projetos vinculados ao esporte;

III - selecionar valores, no campo desportivo, mediante projetos de encaminhamento para orientação e treinamento;

Art. 23-A 
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IV - promover a integração de deficientes e de idosos a que possam usufruir dos benefícios das práticas desportivas, do lazer e do convívio harmônico com o meio ambiente;

V - desenvolver programas que visem à ampliação da prática desportiva entre as comunidades;

VI - - criar e/ou manter escolinhas de esportes para crianças e adolescentes;

VII - promover torneios, competições e campeonatos entre as equipes desportivas locais e entre estas e as de outros municípios;

VIII - planejar e executar projetos que visem à criação e/ou à ampliação dos espaços destinados à prática desportiva e recreativa no Município;

IX - manter locais adequados para atividades de turismo e lazer destinados à terceira idade;

X - planejar, coordenar e executar outras atividades não previstas nesta lei, mas que pela sua natureza, relevância e interesse público, estão afetas a esta pasta.

Parágrafo único. São órgãos da Gestão Municipal de Esportes, subordinados ao respectivo titular da pasta:

I - Diretoria de Eventos Esportivos:

a) Seção de Quadras Esportivas e Estádios;
b) Seção de Escolas Esportivas;
c) Seção de Projetos Esportivos. (Redação acrescida pela Lei Complementar nº 260/2025)

Seção VII
Gestão Municipal de Saúde

 Compete a Gestão Municipal de Saúde:

I - planejar, coordenar, controlar e executar a política municipal de saúde em consonância com os princípios e normas do Sistema Único de Saúde;

II - planejar, coordenar, controlar e executar as atividades de saúde, nos níveis ambulatorial e hospitalar, as atividades médicas e odontológicas, de controle de zoonoses, de vigilância epidemiológica e de fiscalização e
vigilância sanitária no Município e, de forma específica, da comunidade da rede escolar municipal, bem como elaborar normas sobre estas atividades;

III - promover estudos e formular política de saúde do Município, em coordenação com o Conselho Municipal de Saúde;

IV - planejar, coordenar, controlar e executar, em conjunto com a Secretaria Municipal de Finanças, Tributos e Orçamento, as atividades administrativas, financeiras e orçamentárias desta Secretaria;

V - prestar contas relativas aos convênios, em observância aos prazos fixados;

VI - responsabilizar-se pela manutenção dos equipamentos a serviço da saúde e sugerir medidas de modernização destes;

VII - propor convênios com órgãos ou instituições para garantir melhor atendimento às ações de saúde;

Art. 24.
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VIII - planejar, coordenar e executar outras atividades não previstas nesta lei, mas que pela sua natureza, relevância e interesse público estão afetas a esta pasta. (Redação dada pela Lei Complementar nº 181/2021)

Parágrafo único. São órgãos da Gestão Municipal de Saúde, subordinados ao respectivo titular da pasta: (Redação dada pela Lei Complementar nº 181/2021)

I - Diretoria de Ações da Saúde:

a) Seção de Assistência à Saúde;
b) Seção do Pronto Atendimento;
c) Seção de Controle de Convênios;
d) Seção de Vigilância Sanitária;
e) Seção de Controle Epidemiológico;
f) Seção de Frota Veicular;
g) Seção de Saúde Odontológica;
h) Seção de Enfermagem;
i) Seção de Almoxarifado e Distribuição de Medicamentos;
j) Seção de Divisão do Programa Saúde da Família - PSF; (Redação dada pela Lei Complementar nº 181/2021)

II - Diretoria de Saúde Mental:

a) Seção de Atendimento da Saúde. (Redação dada pela Lei Complementar nº 181/2021)

Seção VIII
Gestão Municipal do Agronegócio e Meio Ambiente

 Compete a Gestão Municipal do Agronegócio, Meio Ambiente:
I - propor e desenvolver políticas de apoio ao produtor rural, incluindo programas e projetos nas áreas de agricultura e abastecimento;
II - desenvolver programas de assistência técnica às atividades de agricultura e pecuária no Município;
III - articular-se com entidades públicas e privadas para a promoção de convênios e a implantação de programas e projetos nas áreas de agropecuária e abastecimento;
IV - executar programas de extensão rural, em integração com outros órgãos municipais e demais entidades públicas ou privadas que atuam no setor agrícola;
V - incentivar e orientar a formação de associações, cooperativas e outras modalidades de organização voltadas para a produção agrícola e o abastecimento;
VI - organizar e administrar os serviços municipais de mercados, feiras livres e outras formas de distribuição de alimentos de primeira necessidade;
VII - apoiar as iniciativas populares na área de abastecimento;
VIII - executar programas municipais de fomento à produção agrícola e ao abastecimento, especialmente de hortifrutigranjeiros e alimentos de primeira necessidade;
IX - promover, em articulação com os outros órgãos públicos e privados, a execução de medidas visando o aproveitamento de incentivos e recursos para a produção agrícola e o abastecimento;
X - desenvolver políticas de apoio do produtor rural para o desenvolvimento de projetos agrícolas, pecuária, abastecimento e outros;
XI - sugerir medidas para melhoria das estradas vicinais utilizadas no escoamento da produção agrícola;
XII - promover a realização de estudos e a prestação de medidas visando o desenvolvimento das atividades agropecuárias e de abastecimento no Município e sua integração à economia local e regional;
XIII - responsabilizar-se pelas atividades do Matadouro Municipal;
XIV - desenvolver projetos para o agronegócio;
XV - planejar e executar políticas de incentivo aos hortifrutigranjeiros;
XVI - elaborar projetos de incentivo a agricultura familiar;
XVII - estabelecer critérios para disponibilizar patrulha mecanizada para atendimento aos produtores rurais;
XVIII - executar programas de fomento a conversação do meio ambiente;
XIX - propor medidas de proteção ambiental;
XX - decidir sobre o fornecimento de alvarás destinados a instalação de empresas que possam causar degradação ambiental;

Art. 25.
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XXI - fiscalizar atividades produtivas geradoras de poluição;
XXII - propor medidas de recuperação de áreas degradadas;
XXIII - atender as normas federais e estaduais relativas ao meio ambiente;
XXIV - estabelecer critérios técnicos e ambientais para o funcionamento de atividades de extração mineral e vegetal;
XXV - executar as atividades de educação ambiental no Município;
XXVI - controlar e fiscalizar as atividades causadoras efetivas ou potenciais de alterações de meio ambiente;
XXVII - participar de estudos relativos a zoneamento e ou uso de solo, conservação e melhoria do meio ambiente, observadas a legislação federal e estadual;
XXVIII - exigir o cumprimento da legislação ambiental do Município, do Estado e da União, nas licenças de parcelamento, loteamento e localização;
XXIX - desenvolver estudos e projetos de implantação e conservação da arborização de logradouros públicos urbanos;
XXX - conservar e manter as áreas verdes de praças, parques, jardins, vias e logradouros públicos;
XXXI - planejar, orientar e fiscalizar as ações mineradoras;
XXXII - firmar convênios com outros entes da federação para controle da exploração mineradora;
XXXIII - estabelecer políticas tributárias para exploração de minerais;
XXXIV - aplicar penalidades por transgressão às regras definidas para exploração mineradora;
XXXV - organizar e executar planos, programas e eventos que visem incentivar as atividades turísticas no Município;
XXXVI - planejar, coordenar e executar outras atividades não previstas nesta lei, mas que pela sua natureza, relevância e interesse público, estão afetas a esta pasta. (Redação dada pela Lei Complementar

nº 181/2021)
Parágrafo único. São órgãos da Gestão Municipal do Agronegócio e Meio Ambiente, subordinados ao respectivo titular da pasta: (Redação dada pela Lei Complementar nº 181/2021)
I - Diretoria de Agricultura, Pecuária e Abastecimento:
a) Seção de Agricultura;
b) Seção de Atividades Técnicas e Abastecimento;
c) Seção de Horta Comunitária;
d) Seção de Pecuária;
e) Seção de Matadouro Municipal. (Redação dada pela Lei Complementar nº 181/2021)
II - Diretoria de Meio Ambiente e Mineração:
a) Seção Técnica Ambiental;
b) Seção de Planejamento, Controle e Fiscalização. (Redação dada pela Lei Complementar nº 181/2021)
III - Diretoria de Turismo:
a) Seção de Gerenciamento de Áreas Turísticas;
b) Seção de Turismo Escolar. (Redação dada pela Lei Complementar nº 181/2021)

Seção VIII
Gestão Municipal do Agronegócio (Redação dada pela Lei Complementar nº 260/2025)

 Compete a Gestão Municipal do Agronegócio:

I - propor e desenvolver políticas de apoio ao produtor rural, incluindo programas e projetos nas áreas de agricultura e abastecimento;

II - desenvolver programas de assistência técnica às atividades de agricultura e pecuária no Município;

III - articular-se com entidades públicas e privadas para a promoção de convênios e a implantação de programas e projetos nas áreas de agropecuária e abastecimento;

IV - executar programas de extensão rural, em integração com outros órgãos municipais e demais entidades públicas ou privadas que atuam no setor agrícola;

Art. 25.
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V - incentivar e orientar a formação de associações, cooperativas e outras modalidades de organização voltadas para a produção agrícola e o abastecimento;

VI - organizar e administrar os serviços municipais de mercados, feiras livres e outras formas de distribuição de alimentos de primeira necessidade;

VII - apoiar as iniciativas populares na área de abastecimento;

VIII - executar programas municipais de fomento à produção agrícola e ao abastecimento, especialmente de hortifrutigranjeiros e alimentos de primeira necessidade;

IX - promover, em articulação com os outros órgãos públicos e privados, a execução de medidas visando o aproveitamento de incentivos e recursos para a produção agrícola e o abastecimento;

X - desenvolver políticas de apoio do produtor rural para o desenvolvimento de projetos agrícolas, pecuária, abastecimento e outros;

XI - sugerir medidas para melhoria das estradas vicinais utilizadas no escoamento da produção agrícola;

XII - promover a realização de estudos e a prestação de medidas visando o desenvolvimento das atividades agropecuárias e de abastecimento no Município e sua integração à economia local e regional;

XIII - responsabilizar-se pelas atividades do Matadouro Municipal;

XIV - desenvolver projetos para o agronegócio;

XV - planejar e executar políticas de incentivo aos hortifrutigranjeiros;

XVI - elaborar projetos de incentivo a agricultura familiar;

XVII - estabelecer critérios para disponibilizar patrulha mecanizada para atendimento aos produtores rurais;

Parágrafo único. São órgãos da Gestão Municipal do Agronegócio subordinados ao respectivo titular da pasta:

I - Diretoria de Agricultura, Pecuária e Abastecimento:

a) Seção de Agricultura;
b) Seção de Atividades Técnicas e Abastecimento;
c) Seção de Horta Comunitária;
d) Seção de Pecuária;
e) Seção de Matadouro Municipal (Redação dada pela Lei Complementar nº 260/2025)

Seção VIII-A
Gestão Municipal de Meio Ambiente (Redação acrescida pela Lei Complementar nº 260/2025)

Compete a Gestão Municipal do Meio Ambiente:

I - executar programas de fomento a conversação do meio ambiente;

II - propor medidas de proteção ambiental;

Art. 25-A 
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III - decidir sobre o fornecimento de alvarás destinados a instalação de empresas que possam causar degradação ambiental;

IV - fiscalizar atividades produtivas geradoras de poluição;

V - propor medidas de recuperação de áreas degradadas;

VI - atender as normas federais e estaduais relativas ao meio ambiente;

VII - estabelecer critérios técnicos e ambientais para o funcionamento de atividades de extração mineral e vegetal;

VIII - executar as atividades de educação ambiental no Município;

IX - controlar e fiscalizar as atividades causadoras efetivas ou potenciais de alterações de meio ambiente;

X - participar de estudos relativos a zoneamento e ou uso de solo, conservação e melhoria do meio ambiente, observadas a legislação federal e estadual;

XI - exigir o cumprimento da legislação ambiental do Município, do Estado e da União, nas licenças de parcelamento, loteamento e localização;

XII - desenvolver estudos e projetos de implantação e conservação da arborização de logradouros públicos urbanos;

XIII - conservar e manter as áreas verdes de praças, parques, jardins, vias e logradouros públicos;

XIV - planejar, orientar e fiscalizar as ações mineradoras;

XV - firmar convênios com outros entes da federação para controle da exploração mineradora;

XVI - estabelecer políticas tributárias para exploração de minerais;

XVII - aplicar penalidades por transgressão às regras definidas para exploração mineradora;

XVIII - organizar e executar planos, programas e eventos que visem incentivar as atividades turísticas no Município;

XIX - planejar, coordenar e executar outras atividades não previstas nesta lei, mas que pela sua natureza, relevância e interesse público, estão afetas a esta pasta;

XX - realizar o licenciamento ambiental para atividades que podem impactar o meio ambiente, conforme a legislação local e federal;

XXI - fiscalizar atividades econômicas e obras para assegurar que estejam em conformidade com normas ambientais;

XXII - aplicar sanções administrativas, como multas e embargos, em caso de infrações ambientais.

XXIII - coordenar e supervisionar a gestão de resíduos sólidos, incentivando a reciclagem e a coleta seletiva;

XXIV - implementar ações para o tratamento e destinação correta dos resíduos;
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XXV - coordenar e fiscalizar as políticas públicas relacionadas aos animais de ruas.

Parágrafo único. São órgãos da Gestão Municipal de Meio Ambiente, subordinados ao respectivo titular da pasta:

I - Superintendência de Bem Estar Animal;

II - Diretoria Marco Regulatório Saneamento Básico;

II - Diretoria de Meio Ambiente e Mineração:

a) Seção Técnica Ambiental;
b) Seção de Planejamento, Controle e Fiscalização. (Redação acrescida pela Lei Complementar nº 260/2025)

Seção IX
Gestão Municipal de Obras, Serviços Públicos e Planejamento Urbano

 Compete a Gestão Municipal de Obras, Serviços Públicos e Planejamento Urbano:

I - executar atividades concernentes à construção, manutenção e conservação de obras públicas municipais;

II - planejar e executar as atividades de construção, pavimentação, conservação de vias públicas urbanas;

III - orientar projetos de novos loteamentos;

IV - definir regras para edificações urbanas, de conformidade com a legislação municipal;

V - expedir alvarás de construção (habite-se), nos termos da legislação municipal;

VI - analisar e aprovar projetos de obras particulares;

VII - planejar obras públicas e acompanhar a execução dos serviços e de reformas;

VIII - definir o sistema viário de Coromandel;

IX - sugerir medidas técnicas para o Código de Obras, Lei de Uso e Ocupação do Solo Urbano, dentre outras;

X - fiscalizar obras e interditá-las quando necessário;

XI - controlar a frota de veículos da Prefeitura Municipal, através da "Central de Veículos";

XII - administrar o consumo de combustível utilizado a serviço do Município;

Art. 26.
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XIII - manter em perfeitas condições de uso todos os veículos do Município;

XIV - definir regras para o transporte por "fretamento";

XV - conceder alvarás para o transporte por fretamento;

XVI - planejar o transporte coletivo urbano;

XVII - estabelecer regras de concessão para o transporte coletivo urbano;

XVIII - definir planilha de custos para qualquer modalidade de transporte;

XIX - decidir sobre multas por infrações na legislação municipal relativas ao uso do solo urbano, edificações, dentre outros;

XX - manter o cadastro dos imóveis urbanos para efeito de cobrança de IPTU;

XXI - planejar a arborização de vias, jardins, iluminação pública, definindo critérios para execução dos serviços;

XXII - sugerir medidas para contratação de serviços terceirizados;

XXIII - planejar ações de saneamento básico;

XXIV - executar serviços de saneamento básico e de infraestrutura;

XXV - planejar a sinalização de trânsito das vias públicas;

XXVI - firmar convênios de cooperação com outros órgãos governamentais ou privados;

XXVII - atender as necessidades consideradas urgentes ou de calamidades relativas à habitação e infraestrutura;

XXVIII - administrar o quadro de servidores da secretaria, sugerindo medidas administrativas quando necessárias;

XXIX - planejar, coordenar e executar outras atividades não previstas nesta lei, mas que pela sua natureza, relevância e interesse público, estão afetas a esta pasta. (Redação dada pela Lei Complementar nº 181/2021)

Parágrafo único. São órgãos da Gestão Municipal de Obras, Serviços Públicos e Planejamento Urbano, subordinados ao respectivo titular da pasta: (Redação dada pela Lei Complementar nº 181/2021)

I - Diretoria Geral:

a) Seção de Infraestrutura Urbana;
b) Seção de Topografia, Projetos e Fiscalização;
c) Seção de Obras e Serviços;
d) Seção de Limpeza e Jardinagem;
e) Seção Industrial;
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f) Seção de Trânsito e Transporte Público;
g) Seção do Terminal Rodoviário;
h) Seção da Central de Veículos;
i) Seção de Transporte Urbano e Fretamento;
j) Seção de Transporte Escolar. (Redação dada pela Lei Complementar nº 181/2021)

II - Diretoria de fiscalização de trânsito e transporte:

a) Junta Administrativa de Recursos de Infrações - JARI. (Redação acrescida pela Lei Complementar nº 181/2021, por força da Lei Complementar nº 196/2021)

Seção IX-A
Gestão Municipal de Mobilidade Urbana e Segurança Pública

Compete a Gestão Municipal de Mobilidade Urbana e Segurança Pública:

I - Controlar e administrar a frota de veículos da Prefeitura Municipal por meio da "Central de Veículos";

II - Gerenciar o consumo de combustíveis utilizados em serviços municipais, garantindo eficiência e sustentabilidade,

III - Manter a frota de veículos municipais em perfeitas condições de uso, planejando e executando manutenções preventivas e corretivas;

IV - Estabelecer e regulamentar regras para o transporte por "fretamento", observando normas de segurança e qualidade;

V - Emitir alvarás para a operação de transporte por fretamento, promovendo fiscalizações periódicas;

VI - Planejar, organizar e coordenar o transporte coletivo urbano para atender às demandas da população;

VII - Estabelecer critérios e regras para concessões relacionadas ao transporte coletivo urbano;

VIII - Definir e atualizar periodicamente planilhas de custos para diferentes modalidades de transporte, garantindo transparência e equilíbrio econômico-financeiro;

IX - Planejar, implementar e acompanhar a sinalização de trânsito das vias públicas, com foco em segurança e fluidez do tráfego;

X - Propor medidas de acessibilidade e segurança para pedestres, ciclistas e usuários de transporte coletivo e individual;

XI - Planejar e executar ações de integração e cooperação entre os órgãos municipais e outras forças de segurança, promovendo o fortalecimento da ordem pública;

XII - Desenvolver programas e campanhas educativas para a redução de acidentes de trânsito e conscientização sobre segurança viária;

XIII - Coordenar e implementar iniciativas de segurança pública voltadas para a proteção de espaços e serviços municipais;

XIV - Gerenciar o quadro de servidores da secretaria, sugerindo medidas administrativas, capacitação contínua e aprimoramento profissional;

Art. 26-A 
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XV - Firmar convênios e parcerias com órgãos governamentais, entidades privadas e organizações da sociedade civil para o desenvolvimento de ações integradas;

XVI - Planejar, coordenar e executar atividades não previstas nesta lei que, por sua relevância ou interesse público, sejam compatíveis com a competência desta pasta.

Parágrafo único. São órgãos da Gestão Municipal de Mobilidade Urbana e Segurança Pública subordinados ao respectivo titular da pasta:

I - Diretoria de Mobilidade

a) Seção de Trânsito e Transporte Público;
b) Seção da Central de Veículos;
c) Seção de Transporte Urbano, Rural e Fretamento;
d) Seção de Transporte Escolar.

II - Diretoria de Segurança Pública;

a) Seção de Segurança e Políticas Públicas;
b) S eção de Segurança Urbana;
c) Seção de Segurança Rural e Distritos. (Redação acrescida pela Lei Complementar nº 260/2025)

Seção X
Gestão Municipal de Infraestrutura Rural

 Compete a Gestão Municipal de Infraestrutura Rural:

I - planejar e executar obras de conservação das estradas vicinais;

II - construir e manter em perfeitas condições de uso pontes e mata-burros;

III - manter as máquinas pesadas em perfeitas condições de uso;

IV - auxiliar o produtor rural no escoamento da produção agrícola;

V - propor ações de apoio ao produtor rural;

VI - fiscalizar as atividades das máquinas pesadas;

VII - auxiliar a prestação de serviços de transporte escolar, conforme solicitação da Secretaria Municipal de Educação;

VIII - definir, mediante informações da Secretaria Municipal de Educação, as linhas a serem percorridas pelo transporte escolar;

IX - estabelecer cooperação com as demais secretarias municipais para atendimento do setor rural e do transporte público;

Art. 27.
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X - administrar a unidade industrial - Serraria Municipal;

XI - atender a demanda das demais secretarias na produção da serraria municipal;

XII - planejar, coordenar e executar outras atividades não previstas nesta lei, mas que pela sua natureza, relevância e interesse público, estão afetas a esta pasta. (Redação dada pela Lei Complementar nº 181/2021)

Parágrafo único. São órgãos da Gestão Municipal de Infraestrutura Rural, subordinados ao respectivo titular da pasta: (Redação dada pela Lei Complementar nº 181/2021)

I - Diretoria de Infraestrutura Rural

a) Seção de Extensão Rural e Máquinas Pesadas;
b) Seção de Manutenção das Estradas Vicinais;
c) Seção de Pontes e Mata-Burros. (Redação dada pela Lei Complementar nº 181/2021)

Seção XI
Controladoria Interna

Seção XI
Controladoria Geral do Município (Redação dada pela Lei Complementar nº 260/2025)

Art. 28. Compete a Controladoria Interna:

 Compete a Controladoria Geral do Município: (Redação dada pela Lei Complementar nº 260/2025)

I - atuar na análise da execução orçamentária e da gestão administrativa, financeira e contábil, em observância ao que dispõe a Constituição Federal, a legislação municipal, a legislação estadual e a legislação federal;

II - avaliar o cumprimento das metas previstas nos respectivos planos plurianuais e a execução dos programas de governo e orçamentos;

III - controlar a legalidade dos atos e avaliar os resultados quanto à eficácia e eficiência da gestão orçamentária, financeira e patrimonial, em consonância ainda com os princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade, razoabilidade, efetividade e economicidade;

IV - exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias e o de seus direitos e haveres;

V - prestar informações aos órgãos de controle externo no exercício de sua missão institucional;

VI - auxiliar no cumprimento de normas e diretrizes do programa de governo e de sua eficácia;

VII - exercer a supervisão das atividades de controle e preservação do patrimônio público;

VIII - coordenar o planejamento estratégico de auditoria e de fiscalização orçamentária, financeira e patrimonial;

Art. 28.
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IX - examinar relatórios, pareceres e informações expedidas pelos diversos órgãos de Governo, verificando a adoção das providências sugeridas ou recomendadas e estabelecer prazos para esclarecimento e
saneamento das deficiências e irregularidades apontadas;

X - emitir relatório sobre a execução da lei orçamentária anual, conforme exigências dos órgãos fiscalizadores;

XI - contribuir para a integração entre as atividades de planejamento, orçamento, administração e contabilidade pública das ações governamentais;

XII - articular-se com órgãos e entidades da administração municipal, com o Ministério Público e Tribunal de Contas do Estado, com o objetivo de realizar ações eficazes de combate à malversação de recursos públicos;

XIII - requisitar aos órgãos e entidades da administração municipal, bem como a outras organizações com que se relacionem, documentos e informações necessários ao desempenho de suas atribuições;

XIV - propor ao Prefeito Municipal, quando for o caso, a instauração de inquérito ou processo administrativo;

XV - promover a normatização, sistematização e padronização das normas e procedimentos de controle interno, em articulação com todos os órgãos e entidades do Poder Executivo;

XVI - emitir relatório sobre os controles internos exercidos pelos órgãos e entidades da Administração Municipal, para fins de fiscalização do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais;

XVII - planejar, coordenar e executar outras atividades não previstas nesta lei, mas que pela sua natureza, relevância e interesse público, estão correlacionados a esta pasta. (Redação dada pela Lei Complementar
nº 181/2021)

§ 1º São órgãos da Controladoria Interna, subordinados ao respectivo titular da pasta: (Redação acrescida pela Lei Complementar nº 181/2021)

I - Seção de Fiscalização Interna

II - Seção de Controle Orçamentário;

III - Seção Contábil e Financeira.

§ 2º O Controlador Interno possui carga horária correspondente 06 horas diárias ou 30 horas semanais. (Redação acrescida pela Lei Complementar nº 181/2021)

Seção XI
Da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento

 Compete a Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento:  (Revogado tacitamente pela Lei Complementar nº 181/2021)
I - propor e desenvolver políticas de apoio ao produtor rural, incluindo programas e projetos nas áreas de agricultura e abastecimento;
II - desenvolver programas de assistência técnica às atividades de agricultura e pecuária no Município;
III - articular-se com entidades públicas e privadas para a promoção de convênios e a implantação de programas e projetos nas áreas de agropecuária e abastecimento;
IV - executar programas de extensão rural, em integração com outros órgãos municipais e demais entidades públicas ou privadas que atuam no setor agrícola;
V - incentivar e orientar a formação de associações, cooperativas e outras modalidades de organização voltadas para a produção agrícola e o abastecimento;
VI - organizar e administrar os serviços municipais de mercados, feiras livres e outras formas de distribuição de alimentos de primeira necessidade;
VII - apoiar as iniciativas populares na área de abastecimento;
VIII - executar programas municipais de fomento à produção agrícola e ao abastecimento, especialmente de hortifrutigranjeiros e alimentos de primeira necessidade;
IX - promover, em articulação com os outros órgãos públicos e privados, a execução de medidas visando o aproveitamento de incentivos e recursos para a produção agrícola e o abastecimento;

Art. 29
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X - desenvolver políticas de apoio do produtor rural para o desenvolvimento de projetos agrícolas, pecuária, abastecimento e outros;
XI - sugerir medidas para melhoria das estradas vicinais utilizadas no escoamento da produção agrícola;
XII - promover a realização de estudos e a prestação de medidas visando o desenvolvimento das atividades agropecuárias e de abastecimento no Município e sua integração à economia local e regional;
XIII - responsabilizar-se pelas atividades do Matadouro Municipal;
XIV - desenvolver projetos para o agronegócio;
XV - planejar e executar políticas de incentivo aos hortifrutigranjeiros;
XVI - elaborar projetos de incentivo a agricultura familiar;
XVII - estabelecer critérios para disponibilizar patrulha mecanizada para atendimento aos produtores rurais;
XVIII - planejar, coordenar e executar outras atividades não previstas nesta lei, mas que pela sua natureza, relevância e interesse público, estão afetas a esta pasta.
Parágrafo único. São órgãos da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento, subordinados ao respectivo titular da pasta:
I - Diretoria de Agricultura, Pecuária e Abastecimento:
a) Seção de Agricultura;
b) Seção de Atividades Técnicas e Abastecimento;
c) Seção de Horta Comunitária;
d) Seção de Pecuária;
e) Seção de Matadouro Municipal.

Seção XII
Da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Mineração

 Compete a Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Mineração: (Revogado tacitamente pela Lei Complementar nº 181/2021)
I - executar programas de fomento a conversação do meio ambiente;
II - propor medidas de proteção ambiental;
III - decidir sobre o fornecimento de alvarás destinados a instalação de empresas que possam causar degradação ambiental;
IV - fiscalizar atividades produtivas geradoras de poluição;
V - propor medidas de recuperação de áreas degradadas;
VI - atender as normas federais e estaduais relativas ao meio ambiente;
VII - estabelecer critérios técnicos e ambientais para o funcionamento de atividades de extração mineral e vegetal;
VIII - executar as atividades de educação ambiental no Município;
IX - controlar e fiscalizar as atividades causadoras efetivas ou potenciais de alterações de meio ambiente;
X - participar de estudos relativos a zoneamento e ou uso de solo, conservação e melhoria do meio ambiente, observadas a legislação federal e estadual;
XI - exigir o cumprimento da legislação ambiental do Município, do Estado e da União, nas licenças de parcelamento, loteamento e localização;
XII - desenvolver estudos e projetos de implantação e conservação da arborização de logradouros públicos urbanos;
XIII - conservar e manter as áreas verdes de praças, parques, jardins, vias e logradouros públicos;
XIV - planejar, orientar e fiscalizar as ações mineradoras;
XV - firmar convênios com outros entes da federação para controle da exploração mineradora;
XVI - estabelecer políticas tributárias para exploração de minerais;
XVI - aplicar penalidades por transgressão às regras definidas para exploração mineradora;
XVIII - planejar, coordenar e executar outras atividades não previstas nesta lei, mas que pela sua natureza, relevância e interesse público, estão afetas a esta pasta.
Parágrafo único. São órgãos da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Mineração, subordinados ao respectivo titular da pasta:
I - Diretoria de Meio Ambiente e Mineração:
a) Seção Técnica Ambiental;
b) Seção de Planejamento, Controle e Fiscalização.

Seção XIII
Da Secretaria Municipal de Obras, Serviços Públicos e Transporte

 Compete a Secretaria Municipal de Obras, Serviços Públicos e Transporte: (Revogado tacitamente pela Lei Complementar nº 181/2021)

Art. 30

Art. 31
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I - executar atividades concernentes à construção, manutenção e conservação de obras públicas municipais;
II - planejar e executar as atividades de construção, pavimentação, conservação de vias públicas urbanas;
III - orientar projetos de novos loteamentos;
IV - definir regras para edificações urbanas, de conformidade com a legislação municipal;
V - expedir alvarás de construção (habite-se), nos termos da legislação municipal;
VI - analisar e aprovar projetos de obras particulares;
VII - planejar obras públicas e acompanhar a execução dos serviços e de reformas;
VIII - definir o sistema viário de Coromandel;
IX - sugerir medidas técnicas para o Código de Obras, Lei de Uso e Ocupação do Solo Urbano, dentre outras;
X - fiscalizar obras e interditá-las quando necessário;
XI - controlar a frota de veículos da Prefeitura Municipal, através da "Central de Veículos";
XII - administrar o consumo de combustível utilizado a serviço do Município;
XIII - manter em perfeitas condições de uso todos os veículos do Município;
XIV - definir regras para o transporte por "fretamento";
XV - conceder alvarás para o transporte por fretamento;
XVI - planejar o transporte coletivo urbano;
XVII - estabelecer regras de concessão para o transporte coletivo urbano;
XVIII - definir planilha de custos para qualquer modalidade de transporte;
XIX - decidir sobre multas por infrações na legislação municipal relativas ao uso do solo urbano, edificações, dentre outros;
XX - manter o cadastro dos imóveis urbanos para efeito de cobrança de IPTU;
XXI - planejar a arborização de vias, jardins, iluminação pública, definindo critérios para execução dos serviços;
XXII - sugerir medidas para contratação de serviços terceirizados;
XXIII - planejar ações de saneamento básico;
XXIV - executar serviços de saneamento básico e de infraestrutura;
XXV - planejar a sinalização de trânsito das vias públicas;
XXVI - firmar convênios de cooperação com outros órgãos governamentais ou privados;
XXVII - atender as necessidades consideradas urgentes ou de calamidades relativas à habitação e infraestrutura;
XXVIII - administrar o quadro de servidores da secretaria, sugerindo medidas administrativas quando necessárias;
XXIX - planejar, coordenar e executar outras atividades não previstas nesta lei, mas que pela sua natureza, relevância e interesse público, estão afetas a esta pasta.
Parágrafo único. São órgãos da Secretaria Municipal de Obras, Serviços Públicos e Transporte, subordinados ao respectivo titular da pasta:
I - Diretoria Geral:
a) Seção de Infraestrutura Urbana;
b) Seção de Topografia, Projetos e Fiscalização;
c) Seção de Obras e Serviços;
d) Seção de Limpeza e Jardinagem;
e) Seção Industrial;
f) Seção de Trânsito e Transporte Público;
g) Seção do Terminal Rodoviário;
h) Seção da Central de Veículos;
i) Seção de Transporte Urbano e Fretamento;
j) Seção de Transporte Escolar.

Seção XIV
Da Secretaria Municipal de Infraestrutura Rural

 Compete a Secretaria Municipal de Infraestrutura Rural: (Revogado tacitamente pela Lei Complementar nº 181/2021)Art. 32
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I - planejar e executar obras de conservação das estradas vicinais;
II - construir e manter em perfeitas condições de uso pontes e mata-burros;
III - manter as máquinas pesadas em perfeitas condições de uso;
IV - auxiliar o produtor rural no escoamento da produção agrícola;
V - propor ações de apoio ao produtor rural;
VI - fiscalizar as atividades das máquinas pesadas;
VII - auxiliar a prestação de serviços de transporte escolar, conforme solicitação da Secretaria Municipal de Educação;
VIII - definir, mediante informações da Secretaria Municipal de Educação, as linhas a serem percorridas pelo transporte escolar;
IX - estabelecer cooperação com as demais secretarias municipais para atendimento do setor rural e do transporte público;
X - administrar a unidade industrial - Serraria Municipal;
XI - atender a demanda das demais secretarias na produção da serraria municipal;
XII - planejar, coordenar e executar outras atividades não previstas nesta lei, mas que pela sua natureza, relevância e interesse público, estão afetas a esta pasta.
Parágrafo único. São órgãos da Secretaria Municipal de Infraestrutura Rural, subordinados ao respectivo titular da pasta:
I - Diretoria de Infraestrutura Rural
a) Seção de Extensão Rural e Máquinas Pesadas;
b) Seção de Manutenção das Estradas Vicinais;
c) Seção de Pontes e Mata-Burros.

CAPÍTULO VII
DOS CARGOS COMISSIONADOS

 Os cargos comissionados da nova estrutura administrativa são os constantes nos ANEXOS I e II da presente Lei.

Parágrafo único. Os titulares dos cargos comissionados transformados serão realocados automaticamente para os cargos correspondentes da nova estrutura administrativa, cabendo a Diretoria de Recursos Humanos
proceder as anotações necessárias.

 A jornada de trabalho dos ocupantes em cargos comissionados é de 08 horas diárias ou 40 horas semanais, sendo que em caso necessidade e em harmonia a supremacia do interesse público, poderá o titular do
cargo ser convocado pela autoridade superior para comparecer ao trabalho para providências inadiáveis.

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

 Os subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais serão fixados, conforme disposto no inciso V, do artigo 29 da Constituição Federal.

 Fica vedado a contratação de pessoal por tempo determinado, para atender excepcional interesse público com vencimento superior ao nível inicial da respectiva categoria funcional de servidores efetivos, observando-
se em qualquer caso o princípio da isonomia constitucional.

 As despesas com a instalação e funcionamento desta estrutura organizacional correrão por conta de dotações orçamentárias próprias do orçamento vigente, ficando autorizado o remanejamento, a transposição e a
transferência de recursos entre as categorias de programação e entre os órgãos anteriores e os criados por esta lei, nos termos do Art. 167, Inciso VI da Constituição Federal.

 Os servidores que encontram-se nomeados no cargo de Assistente Administrativo, na função de Agente Sanitário (Nível III), que atualmente conta com 01 (um) servidor, passa-se automaticamente a partir da
publicação desta Lei Complementar para o cargo de Assistente Administrativo, na função de Auxiliar de Enfermagem (Nível III), mediante transformação de cargo, vinculando-se assim, ao novo quadro de servidores efetivos
do ANEXO IV.

Art. 33

Art. 34

Art. 35

Art. 36

Art. 37

Art. 38

Art. 39
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 Os servidores que encontram-se nomeados no cargo de Nutricionista, na função de Nutricionista do quadro da Educação, que atualmente conta com 01 (um) servidor, passa-se automaticamente a partir da publicação
desta Lei Complementar a integrar o Novo Quadro de Servidores Efetivos do ANEXO IV, no cargo de Oficial de Nível Superior I, na função de Nutricionista.

 O cargo de Psicólogo, função Psicólogo do quadro da Educação, passa-se automaticamente a partir da publicação desta Lei Complementar a integrar o Novo Quadro de Servidores Efetivos do ANEXO IV, no cargo
de Oficial de Nível Superior I, na função de Psicólogo.

 Fica equiparado o vencimento base do cargo efetivo de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil ao cargo efetivo de Professor Regente de Turma, devendo o servidor comprovar a conclusão do ensino médio em
Magistério ou de ensino superior na área da educação (Pedagogia ou Normal Superior), mediante apresentação do Diploma ou Certificado de Conclusão acompanhado do histórico escolar, perante a Secretaria de
Administração.

 Fica equiparado o vencimento base do cargo de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil ao cargo efetivo de Professor Regente de Turma, devendo o servidor comprovar a conclusão do ensino médio em Magistério ou de
ensino superior na área da educação (Pedagogia ou Normal Superior), mediante apresentação do Diploma ou Certificado de Conclusão acompanhado do histórico escolar, perante a Secretaria de Administração. (Redação
dada pela Lei Complementar nº 170/2019)

 Faz parte integrante desta Lei Complementar os seguintes anexos:

I - ANEXOS I, que dispõe sobre os símbolos e vencimentos dos servidores comissionados;

II - ANEXO II, que dispõe sobre o quadro de servidores comissionados, contemplando lotação, cargo, vagas, símbolos e vencimentos;

III - ANEXO III, que dispõe sobre o quadro de servidores comissionados em extinção;

IV - ANEXO IV, que dispõe sobre as funções gratificadas;

V - ANEXO V, que dispõe sobre os servidores efetivos do quadro geral;

VI - ANEXO VI, que dispõe sobre os cargos que serão extintos no momento da publicação desta lei;

VII - ANEXO VII, que dispõe sobre o quadro de servidores efetivos da educação (magistério);

VIII - ANEXO VIII, que dispões sobre o quadro de cargos e servidores efetivos da educação que passaram a integrar o quadro geral de servidores efetivos do Anexo V desta Lei Complementar;

IX - ANEXO IX, que dispõe sobre o quadro dos servidores efetivos da educação (administrativo);

X - ANEXO X, que dispõe sobre os cargos de servidores efetivos da educação (administrativo) que serão extintos no momento da publicação desta lei;

XI - ANEXO XI, que dispõe sobre o quadro dos ocupantes de cargos do processo seletivo simplificado;

XII - ANEXO XII, que dispõe sobre o quadro de servidores estáveis (art. 19, ADCT da CF/88);

XIII - ANEXO XIII, que dispõe sobre os membros do Conselho Tutelar

XIV - ANEXO XIV, que dispõe sobre as atribuições dos ocupantes dos cargos de servidores efetivos do quadro geral;

Art. 39

Art. 40

Art. 41

Art. 41.

Art. 42
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XV - ANEXO XV, que dispõe sobre as atribuições dos ocupantes de cargos efetivos do PSF;

XVI - ANEXO XVI, que dispõe sobre as atribuições dos ocupantes de cargos comissionados de livre nomeação e exoneração;

XVII - ANEXO XVII, que dispõe sobre as atribuições dos servidores efetivos da educação (magistério);

XVIII - ANEXO XVIII, que dispõe sobre as atribuições dos servidores efetivos da educação (administrativo);

XIX - ANEXO XIX, que dispõe sobre o quadro de atribuições dos ocupantes de cargos do processo seletivo simplificado;

XX - ANEXO X, que dispõe sobre o quadro de atribuições dos ocupantes de servidores estáveis (art. 19, ADCT da CF/88).

 Os servidores nomeados em cargos efetivos que ocuparem funções descritas no ANEXO IV desta lei, farão jus ao recebimento das gratificações especificadas no referido anexo, de acordo com a lotação, a função, a
quantidade e ao percentual ali disposto.

 Os cargos e funções dos ANEXOS V, VII e XII desta Lei Complementar com a descrição: "À EXTINGUIR COM A VACÂNCIA", serão automaticamente extintos no momento em que ocorrerem a vacância do cargo.

 Os cargos e funções dos ANEXOS VI e X desta Lei Complementar serão automaticamente extintos no momento da publicação desta Lei.

 As atribuições dos servidores ocupantes de cargos comissionados são aquelas especificadas no ANEXO XVI desta Lei Complementar, sem prejuízo de outras atribuições correlatas ao cargo para adequar às
necessidades da Administração Municipal.

 Os órgãos e as secretarias da Administração Pública Municipal são aqueles definidos nesta Lei Complementar.

 O Conselho Tutelar é um órgão composto por 05 (cinco) membros titulares e suplentes, regido por legislação própria e submetidos ao regime estatutário, cuja remuneração individual dos membros é custeada pela
Administração Pública Municipal, conforme ANEXO XIII.

 As alterações de cargos, de funções e de níveis em relação aos servidores efetivos da nova Estrutura Administrativa constantes nesta Lei Complementar, abrangem a Lei Complementar nº 60/2005 e a Lei
Complementar nº 61/2005, com suas respectivas alterações posteriores, de modo que os cargos, funções e níveis do plano de carreira destes servidores, passam a ser aqueles correspondentes aos da nova estrutura,
permanecendo inalterados os direitos e os benefícios adquiridos.

 Os cargos e as funções que não estiverem descritos nesta Lei Complementar ficam automaticamente extintos.

 Ficam revogadas a Lei Complementar Municipal nº 059 de 29 de setembro de 2005 e a Lei Complementar Municipal nº 108 de 16 de janeiro de 2013.

 Revogam-se as disposições em contrário.

Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento e execução desta Lei pertencer, que a cumpram e a façam cumprir tão inteiramente como nela se contém.

Prefeitura Municipal de Coromandel-MG, 02 de outubro de 2017.

Dione Maria Peres
PREFEITA MUNICIPAL

Art. 43

Art. 44

Art. 45

Art. 46

Art. 47

Art. 48

Art. 49

Art. 50

Art. 51

Art. 52
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ANEXO I

QUADRO DE SÍMBOLOS E VENCIMENTOS
DOS SERVIDORES COMISSIONADOS

SÍMBOLO VENCIMENTO

CC1 R$ 7.500,00

CC2 R$ 5.634,77

CC3 R$ 4.203,50

CC4 R$ 3.796,44

CC5 R$ 3.472,44

CC6 R$ 3.106,92

CC7 R$ 2.558,66

CC8 R$ 2.193,13

CC9 R$ 1.827,60

CC10 R$ 1.641,38

CC11 R$ 1.462,09

QUADRO DE SÍMBOLOS E VENCIMENTOS
DOS SERVIDORES COMISSIONADOS

SÍMBOLO VENCIMENTO

CC1 R$ 7.500,00

CC1-A R$ 6.000,00

CC2 R$ 5.500,00

CC2-A R$ 5.000,00

CC3 R$ 4.759,86

CC4 R$ 4.556,51

CC5 R$ 4.115,27

CC5-A R$ 3.900,00

CC6 R$ 3.764,06

CC7 R$ 3.367,84

CC7-A R$ 3.027,00
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CC8 R$ 2.773,54

CC8-A R$ 2.500,00

CC9 R$ 2.377,31

CC9-A R$ 2.057,00

CC10 R$ 1.981,08

CC11 R$ 1.779,22

CC12 R$ 1.584,88

ANEXO II

NOVO QUADRO DE SERVIDORES COMISSIONADOS

GABINETE PREFEITO (A)

LOTAÇÃO CARGO Nº SÍMBOLO VENCIMENTO

GABINETE PREFEITO (A) SUPERINTENDENTE GERAL DOS ATOS ADMINISTRATIVOS 01 CC2 R$ 5.634,77

GABINETE PREFEITO (A) SUPERINTENDENTE DE COMUNICAÇÃO 01 CC2 R$ 5.634,77

GABINETE PREFEITO (A) SUPERVISOR DE GABINETE 01 CC5 R$ 3.472,44

GABINETE PREFEITO (A) DIRETOR DE COMUNICAÇÃO 01 CC6 R$ 3.106,92

GABINETE PREFEITO (A) MOTORISTA DE GABINETE 01 CC6 R$ 3.106,92

GABINETE PREFEITO (A) GERENTE DA DIVISÃO DE ELABORAÇÃO E PUBLICAÇÃO DE ATOS OFICIAIS 01 CC7 R$ 2.558,66

GABINETE PREFEITO (A) COORDENADOR DE ATENDIMENTO GERAL 02 CC11 R$ 1.462,09

GABINETE PREFEITO (A) COORDENADOR DE PROTOCOLO E DE RELAÇÕES PÚBLICAS 01 CC11 R$ 1.462,09

GABINETE PREFEITO (A) COORDENADOR DE AÇÕES DO GABINETE 04 CC11 R$ 1.462,09

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS

LOTAÇÃO CARGO Nº SÍMBOLO VENCIMENTO

SEC. ASSUNTOS JURÍDICOS PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO 01 CC1 R$ 7.500,00

SEC. ASSUNTOS JURÍDICOS DIRETOR JURÍDICO 05 CC6 R$ 3.106,92

SEC. ASSUNTOS JURÍDICOS GERENTE DA DIVISÃO DO PROCON 01 CC7 R$ 2.558,66

SEC. ASSUNTOS JURÍDICOS ASSESSOR DO PROCON 01 CC10 R$ 1.641,38

SEC. ASSUNTOS JURÍDICOS COORDENADOR DOS PROCESSOS JUDICIAIS 01 CC11 R$ 1.462,09 (Cargo extinto pela Lei Complementar nº 176/2020)
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SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO

LOTAÇÃO CARGO Nº SÍMBOLO VENCIMENTO

SEC. GOVERNO E PLANEJAMENTO SECRETÁRIO MUNICIPAL 01 CC1 R$ 7.500,00

SEC. GOVERNO E PLANEJAMENTO SUPERVISOR DE GOVERNO 01 CC5 R$ 3.472,44

SEC. GOVERNO E PLANEJAMENTO GERENTE DA DIVISÃO DE RELAÇÕES PÚBLICAS 01 CC7 R$ 2.558,66

SEC. GOVERNO E PLANEJAMENTO CHEFE DA SEÇÃO DE GOVERNO 01 CC8 R$ 2.193,13

SEC. GOVERNO E PLANEJAMENTO DIRIGENTE DE RELAÇÕES PÚBLICAS 01 CC9 R$ 1.827,60 (Cargo extinto pela Lei nº 176/2020)

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

LOTAÇÃO CARGO Nº SÍMBOLO VENCIMENTO

SEC. ADMINISTRAÇÃO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SECRETÁRIO MUNICIPAL 01 CC1 R$ 7.500,00

SEC. ADMINISTRAÇÃO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SUPERINTENDENTE GERAL DE RECURSOS HUMANOS 01 CC2 R$ 5.634,77

SEC. ADMINISTRAÇÃO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DIRETOR DE ELABORAÇÃO E PROCESSAMENTO DA FOLHA 01 CC6 R$ 3.106,92

SEC. ADMINISTRAÇÃO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO CHEFE DA SEÇÃO DE PESSOAL 01 CC8 R$ 2.193,13

SEC. ADMINISTRAÇÃO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DIRIGENTE DO SETOR DE CONTRATOS 01 CC9 R$ 1.827,60

SEC. ADMINISTRAÇÃO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO ASSESSOR DE SEGURANÇA DO TRABALHO 01 CC10 R$ 1.641,38

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, TRIBUTOS E ORÇAMENTO

LOTAÇÃO CARGO Nº SÍMBOLO VENCIMENTO

SEC. FINANÇAS, TRIB. E ORÇAMENTO SECRETÁRIO MUNICIPAL 01 CC1 R$ 7.500,00

SEC. FINANÇAS, TRIB. E ORÇAMENTO CONTROLADOR INTERNO 01 CC1 R$ 7.500,00

SEC. FINANÇAS, TRIB. E ORÇAMENTO INSPETOR DE COMPRAS 01 CC4 R$ 3.796,44

SEC. FINANÇAS, TRIB. E ORÇAMENTO DIRETOR DE ORÇAMENTO 01 CC6 R$ 3.106,92

SEC. FINANÇAS, TRIB. E ORÇAMENTO DIRETOR DE FINANÇAS 01 CC6 R$ 3.106,92

SEC. FINANÇAS, TRIB. E ORÇAMENTO GERENTE DA DIVISÃO DE ALMOXARIFADO 01 CC7 R$ 2.558,66

SEC. FINANÇAS, TRIB. E ORÇAMENTO GERENTE DA DIVISÃO DE PATRIMÔNIO 01 CC7 R$ 2.558,66

SEC. FINANÇAS, TRIB. E ORÇAMENTO GERENTE DA DIVISÃO DE TESOURARIA 01 CC7 R$ 2.558,66

SEC. FINANÇAS, TRIB. E ORÇAMENTO GERENTE DA DIVISÃO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E PROCESSAMENTO DE DADOS 01 CC7 R$ 2.558,66
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SEC. FINANÇAS, TRIB. E ORÇAMENTO CHEFE DA SEÇÃO DE COMPRAS E LICITAÇÃO 01 CC8 R$ 2.193,13

SEC. FINANÇAS, TRIB. E ORÇAMENTO CHEFE DA SEÇÃO DE ALMOXARIFADO 01 CC8 R$ 2.193,13

SEC. FINANÇAS, TRIB. E ORÇAMENTO CHEFE DA SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE DADOS 01 CC8 R$ 2.193,13

SEC. FINANÇAS, TRIB. E ORÇAMENTO CHEFE DA SEÇÃO DE PATRIMÔNIO 01 CC8 R$ 2.193,13

SEC. FINANÇAS, TRIB. E ORÇAMENTO DIRIGENTE DO SETOR DE FISCALIZAÇÃO 01 CC9 R$ 1.827,60

SEC. FINANÇAS, TRIB. E ORÇAMENTO DIRIGENTE DE PATRIMONIO 01 CC9 R$ 1.827,60

SEC. FINANÇAS, TRIB. E ORÇAMENTO DIRIGENTE CONTÁBIL 01 CC9 R$ 1.827,60

SEC. FINANÇAS, TRIB. E ORÇAMENTO DIRIGENTE FINANCEIRO 01 CC9 R$ 1.827,60

SEC. FINANÇAS, TRIB. E ORÇAMENTO DIRIGENTE DE INFORMÁTICA 01 CC9 R$ 1.827,60

SEC. FINANÇAS, TRIB. E ORÇAMENTO COORDENADOR DE DIGITALIZAÇÃO 01 CC11 R$ 1.462,09

SEC. FINANÇAS, TRIB. E ORÇAMENTO COORDENADOR DO ALMOXARIFADO CENTRAL 02 CC11 R$ 1.462,09

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

LOTAÇÃO CARGO Nº SÍMBOLO VENCIMENTO

SEC. CULTURA E TURISMO SECRETÁRIO MUNICIPAL 01 CC1 R$ 7.500,00

SEC. CULTURA E TURISMO CHEFE DA SEÇÃO DE CULTURA E TURISMO 01 CC8 R$ 2.193,13

SEC. CULTURA E TURISMO DIRIGENTE DE CULTURA 01 CC9 R$ 1.827,60

SEC. CULTURA E TURISMO COORDENADOR DE PROMOÇÃO CULTURAL E TURÍSTICA 01 CC11 R$ 1.462,09

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES

LOTAÇÃO CARGO Nº SÍMBOLO VENCIMENTO

SEC. ESPORTES SECRETÁRIO MUNICIPAL 01 CC1 R$ 7.500,00

SEC. ESPORTES DIRETOR DE ESPORTES 01 CC6 R$ 3.106,92

SEC. ESPORTES GERENTE DA DIVISÃO DE EVENTOS ESPORTIVOS 01 CC7 R$ 2.558,66

SEC. ESPORTES DIRIGENTE DE CENTRO ESPORTIVO 03 CC9 R$ 1.827,60

SEC. ESPORTES COORDENADOR DE ATIVIDADES ESPORTIVAS
01 (Um cargo extinto pela Lei Complementar nº 176/2020)
02

CC11 R$ 1.462,09

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

LOTAÇÃO CARGO Nº SÍMBOLO VENCIMENTO
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SEC.
EDUCAÇÃO

SECRETÁRIO MUNICIPAL 01 CC1 R$ 7.500,00

SEC.
EDUCAÇÃO

DIRETOR ESCOLAR DE ENSINO INFANTIL 01 CC4 R$ 4.115,27
(Cargo criado pela Lei
Complementar nº 176/2020)

SEC.
EDUCAÇÃO

DIRETOR ESCOLAR DE ENSINO FUNDAMENTAL 03 CC5 R$ 3.472,44

SEC.
EDUCAÇÃO

GERENTE DA DIVISÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR 01 CC7 R$ 2.558,66

SEC.
EDUCAÇÃO

GERENTE DA DIVISÃO DE CEI E CRECHE 01 CC7 R$ 2.558,66

SEC.
EDUCAÇÃO

GERENTE DE CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL 01 CC7 R$ 2.558,66

SEC.
EDUCAÇÃO

GERENTE DA DIVISÃO ADMINISTRATIVA 01 CC7 R$ 2.773,54
(Cargo criado pela Lei
Complementar nº 176/2020)

SEC.
EDUCAÇÃO

GERENTE DA DIVISÃO DE CONTROLE PESSOAL 01 CC7 2.773,54
(Cargo criado pela Lei
Complementar nº 176/2020)

SEC.
EDUCAÇÃO

DIRIGENTE ADMINISTRATIVO 01 CC9 R$ 1.827,60
(Cargo extinto pela Lei
Complementar nº 176/2020)

SEC.
EDUCAÇÃO

DIRIGENTE DO CONTROLE DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR E
DE MATERIAIS ESCOLARES

01 CC9 R$ 1.827,60

SEC.
EDUCAÇÃO

DIRIGENTE DO PLANEJAMENTO DE TRANSPORTES
ESCOLAR

01 CC9 R$ 1.827,60

SEC.
EDUCAÇÃO

DIRIGENTE ADMINISTRATIVO PARA UAB 01 CC9 R$ 1.827,60

SEC.
EDUCAÇÃO

DIRIGENTE PEDAGÓGICO 01 CC9 R$ 1.827,60

SEC.
EDUCAÇÃO

ASSESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL/PRE ESCOLAR 05 CC10 R$ 1.641,38

SEC.
EDUCAÇÃO

COORDENADOR EDUCACIONAL
03 (Um cargo extinto pela Lei
Complementar nº 176/2020)
04

CC11 R$ 1.462,09

SEC.
EDUCAÇÃO

ENCARREGADO GERAL DA SUPERVISÃO PEDAGÓGICA - - -
(Função gratificada criada pela
Lei nº 176/2020)

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
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LOTAÇÃO CARGO Nº SÍMBOLO VENCIMENTO

SEC. ASSISTÊNCIA SOCIAL SECRETÁRIO MUNICIPAL 01 CC1 R$ 7.500,00

SEC. ASSISTÊNCIA SOCIAL DIRETOR DE SERVIÇOS SOCIAIS 02 CC6 R$ 3.106,92

SEC. ASSISTÊNCIA SOCIAL GERENTE DA DIVISÃO DE BENEFÍCIOS 01 CC7 R$ 2.558,66

SEC. ASSISTÊNCIA SOCIAL CHEFE DA SEÇÃO DE APOIO AO IDOSO 01 CC8 R$ 2.193,13

SEC. ASSISTÊNCIA SOCIAL CHEFE DA SEÇÃO ESPECIAL PARA A TERCEIRA IDADE 01 CC8 R$ 2.193,13

SEC. ASSISTÊNCIA SOCIAL CHEFE DA SEÇÃO DO PROGRAMA AABB COMUNIDADE 01 CC8 R$ 2.193,13

SEC. ASSISTÊNCIA SOCIAL DIRIGENTE DE CADASTRO DO BOLSA FAMÍLIA 01 CC9 R$ 1.827,60 (Cargo extinto pela Lei Complementar nº 176/2020)

SEC. ASSISTÊNCIA SOCIAL COORDENADOR DE TRABALHOS ARTESANAIS 01 CC11 R$ 1.462,09

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

LOTAÇÃO CARGO Nº SÍMBOLO VENCIMENTO

SEC. SAÚDE SECRETÁRIO MUNICIPAL 01 CC1 R$ 7.500,00

SEC. SAÚDE INSPETOR DA ATENÇÃO BÁSICA DA SAÚDE 01 CC3 R$ 4.203,50

SEC. SAÚDE DIRETOR DO CENTRO DE ESPECIALIDADES MÉDICAS 01 CC6 R$ 3.106,92

SEC. SAÚDE DIRETOR DO PRONTO ATENDIMENTO 01 CC6 R$ 3.106,92

SEC. SAÚDE DIRETOR DE CONVÊNIOS E PRESTAÇÃO DE CONTAS DA SAÚDE 01 CC6 R$ 3.106,92

SEC. SAÚDE GERENTE DA DIVISÃO DO TFD 01 CC7 R$ 2.558,66

SEC. SAÚDE GERENTE DA DIVISÃO DE FARMÁCIA 01 CC7 R$ 2.558,66

SEC. SAÚDE GERENTE DA DIVISÃO DE SAÚDE MENTAL 01 CC7 R$ 2.558,66

SEC. SAÚDE GERENTE DA DIVISÃO DE SAÚDE BUCAL 01 CC7 R$ 2.558,66

SEC. SAÚDE GERENTE DA DIVISÃO DE FISIOTERAPIA 01 CC7 R$ 2.558,66

SEC. SAÚDE GERENTE DA DIVISÃO DE ZOONOSES 01 CC7 R$ 2.558,66

SEC. SAÚDE GERENTE DA DIVISÃO DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE 01 CC7 R$ 2.558,66

SEC. SAÚDE CHEFE DO ATENDIMENTO AO USUÁRIO DA SAÚDE 01 CC7 R$ 2.193,13

SEC. SAÚDE CHEFE DA SEÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS ODONTOLÓGICOS 01 CC8 R$ 2.193,13

SEC. SAÚDE CHEFE DA SEÇÃO DO ALMOXARIFADO E MEDICAMENTOS 01 CC8 R$ 2.193,13

SEC. SAÚDE CHEFE DA SEÇÃO DO TFD 01 CC8 R$ 2.193,13

SEC. SAÚDE CHEFE DA SEÇÃO DE ENDEMIAS 01 CC8 R$ 2.193,13
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SEC. SAÚDE CHEFE DA SEÇÃO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 01 CC8 R$ 2.193,13

SEC. SAÚDE DIRIGENTE ESPECIAL 03 CC9 R$ 1.827,60

SEC. SAÚDE DIRIGENTE DO ALMOXARIFADO 02 CC9 R$ 1.827,60

SEC. SAÚDE COORDENADOR DE AÇÕES ESTRATÉGICAS 02 CC11 R$ 1.462,09

SEC. SAÚDE COORDENADOR DO T.F.D 01 CC11 R$ 1.462,09

SEC. SAÚDE COORDENADOR DE UNIDADE DE SAÚDE 04 CC11 R$ 1.462,09

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS E TRANSPORTES

LOTAÇÃO CARGO Nº SÍMBOLO VENCIMENTO

SEC. OBRAS SECRETÁRIO MUNICIPAL 01 CC1 R$ 7.500,00

SEC. OBRAS SUPERINTENDENTE GERAL DE OBRAS 01 CC2 R$ 5.634,77

SEC. OBRAS INSPETOR DE CADASTRO IMOBILIÁRIO 01 CC3 R$ 4.203,50

SEC. OBRAS SUPERVISOR DA CENTRAL DE VEÍCULOS 01 CC5 R$ 3.472,44

SEC. OBRAS DIRETOR TÉCNICO DE ENGENHARIA 01 CC6 R$ 3.106,92

SEC. OBRAS DIRETOR PARA LIMPEZA URBANA 01 CC6 R$ 3.106,92

SEC. OBRAS DIRETOR DE PROJETOS TÉCNICOS 01 CC6 R$ 3.106,92

SEC. OBRAS GERENTE DA DIVISÃO TÉCNICO IMOBILIÁRIO 01 CC7 R$ 2.558,66

SEC. OBRAS GERENTE DA DIVISÃO DE CONVÊNIOS 01 CC7 R$ 2.558,66

SEC. OBRAS GERENTE DA DIVISÃO DE OBRAS, LIMPEZA E JARDINAGEM 01 CC8 R$ 2.558,66

SEC. OBRAS CHEFE DA SEÇÃO DE REPAROS EM PRÓPRIOS MUNICIPAIS 02 CC8 R$ 2.193,13

SEC. OBRAS CHEFE DA SEÇÃO DE LIMPEZA PÚBLICA 01 CC8 R$ 2.193,13

SEC. OBRAS CHEFE DA SEÇÃO ADMINISTRATIVA 01 CC8 R$ 2.193,13

SEC. OBRAS CHEFE DA SEÇÃO DE TRANSPORTE COLETIVO 01 CC8 R$ 2.193,13

SEC. OBRAS DIRIGENTE DO TERMINAL RODOVIÁRIO 01 CC9 R$ 1.827,60

SEC. OBRAS DIRIGENTE DO SETOR INDUSTRIAL 01 CC9 R$ 1.827,60

SEC. OBRAS ASSESSOR DE ENGENHARIA 01 CC10 R$ 1.641,38

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, ABASTECIMENTO E PECUÁRIA

LOTAÇÃO CARGO Nº SÍMBOLO VENCIMENTO
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SEC. AGRICULTURA SECRETÁRIO MUNICIPAL 01 CC1 R$ 7.500,00

SEC. AGRICULTURA DIRETOR DE DESENVOLVIMENTO RURAL 01 CC6 R$ 3.106,92

SEC. AGRICULTURA CHEFE DA SEÇÃO DE AGRICULTURA 01 CC8 R$ 2.193,13

SEC. AGRICULTURA CHEFE DA SEÇÃO DE PECUÁRIA 01 CC8 R$ 2.193,13

SEC. AGRICULTURA CHEFE DA SEÇÃO DE APOIO A AGRICULTURA ALTERNATIVA 01 CC8 R$ 2.193,13

SEC. AGRICULTURA CHEFE DA SEÇÃO DE APOIO AS INDUSTRIAS RURAIS 01 CC8 R$ 2.193,13

SEC. AGRICULTURA CHEFE DA HORTA COMUNITÁRIA 01 CC8 R$ 2.193,13

SEC. AGRICULTURA DIRIGENTE DE FEIRA E ABASTECIMENTO 01 CC9 R$ 1.827,60

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E MINERAÇÃO

LOTAÇÃO CARGO Nº SÍMBOLO VENCIMENTO

SEC. MEIO AMBIENTE SECRETÁRIO MUNICIPAL 01 CC1 R$ 7.500,00

SEC. MEIO AMBIENTE GERENTE DA DIVISÃO DE MEIO AMBIENTE E MINERAÇÃO 01 CC7 R$ 2.558,66

SEC. MEIO AMBIENTE CHEFE DA SEÇÃO PARA AÇÕES AMBIENTAIS 01 CC8 R$ 2.193,13

SEC. MEIO AMBIENTE DIRIGENTE DE PLANEJAMENTO, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO 01 CC9 R$ 1.827,60

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA RURAL

LOTAÇÃO CARGO Nº SÍMBOLO VENCIMENTO

SEC. INFRAESTRUTURA SECRETÁRIO MUNICIPAL 01 CC1 R$ 7.500,00

SEC. INFRAESTRUTURA DIRETOR DE CONSTRUÇÃO E DE MANUTENÇÃO DE PONTES 01 CC6 R$ 3.106,92

SEC. INFRAESTRUTURA GERENTE GERAL 01 CC7 R$ 2.558,66

SEC. INFRAESTRUTURA CHEFE DA SEÇÃO DA FROTA MECANIZADA 01 CC8 R$ 2.193,13

SEC. INFRAESTRUTURA CHEFE DA SEÇÃO ADMINISTRATIVA 01 CC8 R$ 2.193,13

SEC. INFRAESTRUTURA DIRIGENTE DE MÁQUINAS PESADAS 01 CC9 R$ 1.827,60

SEC. INFRAESTRUTURA DIRIGENTE DO SETOR DE ASSENTAMENTO E REPAROS DE MATA-BURROS 01 CC9 R$ 1.827,60

SEC. INFRAESTRUTURA DIRIGENTE DO SETOR DE MANUTENÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS 01 CC9 R$ 1.827,60

SEC. INFRAESTRUTURA DIRIGENTE PARA ABASTECIMENTO DA FROTA 02 CC9 R$ 1.827,60

SEC. INFRAESTRUTURA DIRIGENTE DE TURMAS 02 CC9 R$ 1.827,60

SEC. INFRAESTRUTURA DIRIGENTE ESPECIAL 01 CC9 R$ 1.827,60
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SEC. INFRAESTRUTURA COORDENADOR DE SERRARIA 01 CC11 R$ 1.462,09

NOVO QUADRO DE SERVIDORES COMISSIONADOS

GABINETE DE GESTÃO PREFEITO

LOTAÇÃO CARGO Nº SÍMBOLO VENCIMENTO

GGP SUPERVISOR DE ATENDIMENTO DO GABINETE 1 CC6 R$ 3.764,06

GGP SUPERVISOR DE VIAGENS E TRANSPORTES DO GABINETE 1 CC7 R$ 3.367,84

GGP ASSESSOR ESPECIAL DO GABINETE 1 CC7 R$ 3.367,84

GGP SUPERVISOR DE ATOS OFICIAIS DO GABINETE 1 CC7 R$ 3.367,84

GGP ASSESSOR DO GABINETE 1 CC11 R$ 1.779,22

GGP ASSESSOR DE ATENDIMENTO AO PÚBLICO 2 CC12 R$ 1.584,88

(Redação dada pela Lei Complementar nº 181/2021)

CONTROLADORIA INTERNA

LOTAÇÃO CARGO Nº SÍMBOLO VENCIMENTO

CI CONTROLADOR INTERNO 1 CC1-A R$ 6.000,00

(Redação acrescida pela Lei Complementar nº 181/2021)

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

LOTAÇÃO CARGO Nº SÍMBOLO VENCIMENTO

PGM PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO 1 CC1 R$ 7.500,00

PGM SUB-PROCURADOR 1 CC1-A R$ 6.000,00

PGM
ASSESSOR ESPECIAL (Redação dada pela Lei Complementar nº 240/2023)
ASSESSOR JURÍDICO

5 CC7 R$ 3.367,84

PGM SUPERVISOR DO PROCON 1 CC7 R$ 3.367,84

PGM ASSESSOR DE PROCESSOS JUDICIAIS 1 CC10 R$ 1.981,08

ENCARREGADO DO PROCON 2 (Cargo criado pela Lei Complementar nº 254/2024)

(Redação dada pela Lei Complementar nº 181/2021)

GESTÃO MUNICIPAL DE GOVERNO, DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, COMUNICAÇÃO E INOVAÇÃO

LOTAÇÃO CARGO Nº SÍMBOLO VENCIMENTO
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GMGDECI SECRETÁRIO MUNICIPAL 1 CC1 R$ 7.500,00

GMGDECI DIRETOR GERAL DE GESTÃO DE ASSUNTOS ESTRATÉGICOS 1 CC2 R$ 5.500,00

GMGDECI DIRETOR DE COMUNICAÇÃO E RELAÇÕES PÚBLICAS 1 CC4 R$ 4.556,51

GMGDECI DIRETOR DE RELAÇÕES PÚBLICAS 1 CC4 R$ 4.556,51

GMGDECI SUPERVISOR DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 1 CC7-A R$ 3.027,00

GMGDECI ASSESSOR DE RELAÇÕES PÚBLICAS 1 CC10 R$ 1.981,08

(Redação dada pela Lei Complementar nº 181/2021)

GESTÃO MUNICIPAL DE FINANÇAS E ADMINISTRAÇÃO

LOTAÇÃO CARGO Nº SÍMBOLO ENCIMENTO

GMFA SECRETÁRIO MUNICIPAL 1 CC1 R$ 7.500,00

GMFA DIRETOR GERAL DE GESTÃO DA ADMINISTRAÇÃO 1 CC1-A R$ 6.000,00

GMFA DIRETOR GERAL DE GESTÃO DE FINANÇAS E LICITAÇÕES 1 CC1-A R$ 6.000,00

GMFA SUPERVISOR DE TECNOLOGIA 1 CC5-A R$ 3.900,00

GMFA SUPERVISOR DE ELABORAÇÃO E PROCESSAMENTO DA FOLHA - RH 2 CC7 R$ 3.367,84

GMFA SUPERVISOR DO ALMOXARIFADO 1 CC7 R$ 3.367,84

GMFA SUPERVISOR DE COMPRAS 1 CC7 R$ 3.367,84

GMFA SUPERVISOR DE FINANÇAS 1 CC7 R$ 3.367,84

GMFA SUPERVISOR DE TESOURARIA 1 CC8 R$ 2.773,54

GMFA COORDENADOR DE SEGURANÇA DO TRABALHO 1 CC8 R$ 2.773,54

GMFA COORDENADOR DO SETOR DE TRIBUTAÇÃO 1 CC8 R$ 2.773,54

GMFA COORDENADOR DA DIVISÃO DE PATRIMÔNIO 1 CC8 R$ 2.773,54

GMFA COODENADOR DE FISCALIZAÇÃO TRIBUTÁRIA 1 CC8 R$ 2.773,54

GMFA COORDENADOR DE INFORMÁTICA 1 CC9 R$ 2.377,31

GMFA ASSESSOR DO SETOR DE ELABORAÇÃO DE CONTRATOS 1 CC10 R$ 1.981,08

GMFA ASSESSOR DO SETOR DE TRIBUTAÇÃO 1 CC10 R$ 1.981,08

GMFA ASSESSOR DO SETOR DE ALMOXARIFADO 2 CC10 R$ 1.981,08

GMFA ASSESSOR DE FISCALIZAÇÃO TRIBUTÁRIA 1 CC10 R$ 1.981,08

GMFA ASSESSOR DE INFORMÁTICA E MANUTENÇÃO DE REDE 3 CC12 R$ 1.584,88
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ENCARREGADO DO PROGRAMA SAÚDE DO SERVIDOR - FISIOTERAPIA 1 (Cargo criado pela Lei Complementar nº 254/2024)

(Redação dada pela Lei Complementar nº 181/2021)

GESTÃO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E TURISMO

LOTAÇÃO CARGO Nº SÍMBOLO VENCIMENTO

GMECT SECRETÁRIO MUNICIPAL 1 CC1 R$ 7.500,00

GMECT DIRETOR ESCOLAR DE ENSINO FUNDAMENTAL 3 CC3 R$ 4.759,86

GMECT DIRETOR ESCOLAR DE ENSINO INFANTIL 1 CC5 R$ 4.115,27

GMECT DIRETOR DE CULTURA 1 CC4 R$ 4.556,51

GMECT SUPERVISOR DA DIVISÃO DE CEI E CRECHE 1 CC7 R$ 3.367,84

GMECT SUPERVISOR DA DIVISÃO ADMINISTRATIVA 1 CC7-A R$ 3.027,00

GMECT SUPERVISOR DE CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL 1 CC7-A R$ 3.027,00

GMECT COORDENADOR DO CENTRO PSICOPEDAGÓGICO 1 CC8 R$ 2.773,54

GMECT COORDENADOR DA DIVISÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR 1 CC8 R$ 2.773,54

GMECT COORDENADOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL 1 CC8 R$ 2.773,54

GMECT COORDENADOR DA SEÇÃO DE EVENTOS CULTURAIS 1 CC8-A R$ 2.500,00

GMECT COORDENADOR DE PROJETOS EDUCACIONAIS 1 CC8-A R$ 2.500,00

GMECT COORDENADOR DE CRECHE 6 CC9-A R$ 2.057,00

GMECT ASSESSOR DE SERVIÇOS CULTURAIS 1 CC11 R$ 1.779,22

GMECT ASSESSOR DO CONTROLE DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR E DE MATERIAIS ESCOLARES 1 CC10 R$ 1.981,08

GMECT ASSESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL/PRE ESCOLAR 3 CC11 R$ 1.779,22

GMECT ASSESSOR EDUCACIONAL 2 CC12 R$ 1.584,88

(Redação dada pela Lei Complementar nº 181/2021)

GESTÃO MUNICIPAL DE INCLUSÃO SOCIAL E ESPORTES

LOTAÇÃO CARGO Nº SÍMBOLO VENCIMENTO

GMISE SECRETÁRIO MUNICIPAL 1 CC1 R$ 7.500,00

GMISE DIRETOR GERAL DA GESTÃO DE ESPORTES 1 CC2-A R$ 5.000,00

GMISE COORDENADOR DA DIVISÃO DE EVENTOS ESPORTIVOS 1 CC8 R$ 2.773,54

GMISE COORDENADOR DE SERVIÇOS SOCIAIS 1 CC8-A R$ 2.500,00
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GMISE COORDENADOR DA DIVISÃO DE SERVIÇO SOCIAL 1 CC8-A R$ 2.500,00

GMISE COORDENADOR DA SEÇÃO DE APOIO AO IDOSO 1 CC8-A R$ 2.500,00

GMISE COORDENADOR DA SEÇÃO DO PROGRAMA AABB COMUNIDADE 1 CC9 R$ 2.377,31

GMISE COORDENADOR DO CENTRO ESPORTIVO 1 CC9 R$ 2.377,31

GMISE ASSESSOR DE CADASTRO DO BOLSA FAMILIA 1 CC10 R$ 1.981,08

GMISE ASSESSOR DE CENTRO ESPORTIVO 2 CC10 R$ 1.981,08

GMISE ASSESSOR DA CASA LAR 1 CC12 R$ 1.584,88

GMISE ASSESSOR ESPORTES 3 CC12 R$ 1.584,88

(Redação dada pela Lei Complementar nº 181/2021)

GESTÃO MUNICIPAL DE SAÚDE

LOTAÇÃO CARGO Nº SÍMBOLO VENCIMENTO

GMS SECRETÁRIO MUNICIPAL 1 CC1 R$ 7.500,00

GMS DIRETOR DA GESTÃO DE SAÚDE 1 CC2-A R$ 5.000,00

GMS DIRETOR DA ATENÇÃO BÁSICA DA SAÚDE 1 CC4 R$ 4.556,51

GMS INSPETOR DA RAS 1 CC4 R$ 4.556,51

GMS DIRETOR DE ENFERMAGEM 2 CC5 RS 4.115,27

GMS SUPERVISOR DO PRONTO ATENDIMENTO 1 CC7 R$ 3.367,84

GMS SUPERVISOR DE CONVÊNIOS E PRESTAÇÃO DE CONTAS DA SAÚDE 1 CC7 R$ 3.367,84

GMS
ASSESSOR ESPECIAL (Redação dada pela Lei Complementar nº 240/2023)
ASSESSOR JURÍDICO

1 CC7 R$ 3.367,84

GMS COORDENADOR DA DIVISÃO DO TFD 1 CC8 R$ 2.773,54

GMS COORDENADOR ADMINISTRATIVO 1 CC8 R$ 2.773,54

GMS COORDENADOR DA DIVISÃO DE SAÚDE MENTAL 1 CC8 R$ 2.773,54

GMS GERENTE DA DIVISÃO DE SAÚDE BUCAL 1 CC8 R$ 2.773,54

GMS COORDENADOR DA DIVISÃO DE FISIOTERAPIA 1 CC8 R$ 2.773,54

GMS COORDENADOR DA DIVISÃO DE ZOONOSES 1 CC8 R$ 2.773,54

GMS GERENTE DA DIVISÃO DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE 1 CC8 R$ 2.773,54

GMS COORDENADOR DO ATENDIMENTO AO USUÁRIO DA SAÚDE 1 CC8 R$ 2.773,54
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GMS COORDENADOR DO ALMOXARIFADO 1 CC9 R$ 2.377,31

GMS COORDENADOR DA SEÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS ODONTOLÓGICOS 1 CC9 R$ 2.377,31

GMS COORDENADOR DA SEÇÃO DO ALMOXARIFADO E MEDICAMENTOS 1 CC9 R$ 2.377,31

GMS COORDENADOR DA SEÇÃO DO TFD 1 CC8 R$ 2.377,31

GMS COORDENADOR DA SEÇÃO DE ENDEMIAS 1 CC9 R$ 2.377,31

GMS COORDENADOR DA SEÇÃO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 1 CC9 R$ 2.377,31

GMS ASSESSOR ADMINISTRATIVO 2 CC10 R$ 1.981,08

GMS ASSESSOR DE AÇÕES ESTRATÉGICAS 2 CC12 R$ 1.584,88

GMS ASSESSOR DO T.F.D 1 CC12 R$ 1.584,88

GMS ASSESSOR DE UNIDADE DE SAÚDE 2 CC12 R$ 1.584,88

(Redação dada pela Lei Complementar nº 181/2021)

GESTÃO MUNICIPAL DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS E PLANEJAMENTO URBANO

LOTAÇÃO CARGO Nº SÍMBOLO VENCIMENTO

GMOSPPU SECRETÁRIO MUNICIPAL 1 CC1 R$ 7.500,00

GMOSPPU DIRETOR GERAL DA GESTÃO DE OBRAS 1 CC2 R$ 5.500,00

GMOSPPU DIRETOR DE CADASTRO IMOBILIÁRIO 1 CC5 R$ 4.115,27

GMOSPPU DIRETOR ADMNITRATIVO 1 CC5 R$ 4.115,27

GMOSPPU DIRETOR TÉCNICO DE ENGENHARIA 2 CC5 R$ 4.115,27

GMOSPPU SUPERVISOR DA CENTRAL DE VEÍCULOS 1 CC6 R$ 3.764,06

GMOSPPU SUPERVISOR DE LIMPEZA URBANA 2 CC7-A R$ 3.027,00

GMOSPPU COORDENADOR DA SEÇÃO DE REPAROS EM PRÉDIOS MUNICIPAIS 2 CC8 R$ 2.773,54

GMOSPPU COORDENADOR DE OPERAÇÕES DE PAISAGISMO 1 CC8 R$ 2.773,54

GMOSPPU COORDENADOR DA SEÇÃO ADMINISTRATIVA 1 CC9 R$ 2.377,31

GMOSPPU COORDENADOR DO TERMINAL RODOVIÁRIO 1 CC9-A R$ 2.057,00

GMOSPPU COORDENADOR DO SETOR INDUSTRIAL 1 CC9-A R$ 2.057,00

GMOSPPU ASSESSOR DE ENGENHARIA 1 CC11 R$ 1.779,22

(Redação dada pela Lei Complementar nº 181/2021)

GESTÃO MUNICIPAL DO AGRONEGÓCIO E MEIO AMBIENTE
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LOTAÇÃO CARGO Nº SÍMBOLO VENCIMENTO

GMAMA SECRETÁRIO MUNICIPAL 1 CC1 R$ 7.500,00

GMAMA DIRETOR GERAL DE GESTÃO DO AGRONEGÓCIO 1 CC2 R$ 5.500,00

GMAMA DIRETOR DE AÇÕES DO MEIO AMBIENTE 1 CC2-A R$ 5.000,00

GMAMA SUPERVIDOR DE AVALIAÇÕES DE IMÓVEIS RURAIS 1 CC7-A R$ 3.027,00

GMAMA COORDENADOR DA HORTA COMUNITÁRIA 1 CC9 R$ 2.377,31

GMAMA COORDENADOR MEIO AMBIENTE E MINERAÇÃO 1 CC8 R$ 2.773,54

GMAMA ASSESSOR DE FISCALIZAÇÃO 1 CC10 R$ 1.981,08

(Redação dada pela Lei Complementar nº 181/2021)

GESTÃO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA RURAL

LOTAÇÃO CARGO Nº SÍMBOLO VENCIMENTO

GMIR SECRETÁRIO MUNICIPAL 1 CC1 R$ 7.500,00

GMIR DIRETOR GERAL DE GESTÃO DE INFRAESTRUTURA RURAL 1 CC2 R$ 5.500,00

GMIR SUPERVISOR DE FROTA MECANIZADA 2 CC7-A R$ 3.027,00

GMIR SUPERVISOR DE MECÂNICA 1 CC7-A R$ 3.027,00

GMIR COORDENADOR DE INFRAESTRUTURA RURAL 2 CC8 R$ 2.773,54

GMIR COORDENADOR ESPECIAL DE MÁQUINAS PESADAS 6 CC9-A R$ 2.057,00

GMIR ASSESSOR DE SERRARIA 1 CC11 R$ 1.779,22

ENCARREGADO DO PROGRAMA SAÚDE DO SERVIDOR 1 (Cargo criado pela Lei Complementar nº 254/2024)

(Redação dada pela Lei Complementar nº 181/2021)

ANEXO II

NOVO QUADRO DE SERVIDORES COMISSIONADOS DE LIVRE NOMEAÇÃO E EXONERAÇÃO

GABINETE DE GESTÃO PREFEITO

LOTAÇÃO CARGO Nº SÍMBOLO

GGP SUPERVISOR DE ATENDIMENTO DO GABINETE 1 CC4

GGP SUPERVISOR DE ATOS OFICIAIS DO GABINETE 1 CC6

C ONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
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LOTAÇÃO CARGO Nº SÍMBOLO

CGM DIRETOR GERAL DA CONTROLADORIA 1 CC1-A

CGM COORDENADOR DA OUVIDORIA DO MUNICÍPIO 1 CC8

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

LOTAÇÃO CARGO Nº SÍMBOLO

PGM PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO 1 CC1

PGM SUBPROCURADOR 1 CC1-X

PGM ASSESSOR JURÍDICO 5 CC6

PGM DIRETOR DO PROCON 1 CC6

PGM ASSESSOR DE PROCESSOS JUDICIAIS 1 CC9

GESTÃO MUNICIPAL DE FINANÇAS

LOTAÇÃO CARGO Nº SÍMBOLO

GMF SECRETÁRIO MUNICIPAL 1 CC1

GMF DIRETOR GERAL DE GESTÃO DE FINANÇAS E LICITAÇÕES 1 CC1-A

GMF ASSESSOR ESPECIAL DO SETOR DE FINANÇAS 1 CC2

GMF DIRETOR DA GESTÃO DE CONTRATOS LICITATÓRIOS 1 CC4

GMF DIRETOR DE PATRIMÔNIO 1 CC4

GMF COORDENADOR DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 1 CC6

GMF SUPERVIDOR DE LICITAÇÃO 1 CC7-A

GMF SUPERVISOR DE TECNOLOGIA 1 CC5-A

GMF SUPERVISOR DO ALMOXARIFADO 1 CC6

GMF SUPERVISOR DE PROCESSOS LICITATÓRIOS 2 CC7

GMF SUPERVISOR DE FINANÇAS 1 CC7

GMF SUPERVISOR DE TESOURARIA 1 CC7

GMF COORDENADOR DO SETOR DE TRIBUTAÇÃO 1 CC8

G MF COORDENADOR DE LICITAÇÃO E COMPRAS 1 CC7-A

GMF COORDENADOR DA DIVISÃO DE PATRIMÔNIO 1 CC7-A

GMF COODENADOR DE FISCALIZAÇÃO TRIBUTÁRIA 1 CC8
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GMF COORDENADOR DE INFORMÁTICA 1 CC9

GMF ASSESSOR DO SETOR DE ELABORAÇÃO DE CONTRATOS 1 CC10

GMF ASSESSOR DO SETOR DE TRIBUTAÇÃO 1 CC7-A

GMF ASSESSOR DO SETOR DE ALMOXARIFADO 2 CC9

GMF ASSESSOR DE PRESTAÇÃO DE CONTAS 1 CC9

GMF ASSESSORDE INFORMÁTICA E MANUTENÇÃO DE REDE 3 CC12

GMF ASSESSOR ESPECIAL DE INFORMÁTICA 1 CC8-A

GMF ASSESSOR DE CONTABILIDADE 1 CC10

GMF ASSESSOR DE CONTRATOS 1 CC9

GMF ASSESSOR DE FISCALIZAÇÃO TRIBUTÁRIA 1 CC10

GMF ASSESSOR DE ASSUNTOS TRIBUTÁRIOS 1 CC9

GMF COORDENADORDE INFORMÁTICA 1 CC9-A

GMF SUPERVISOR DE INFORMATICA 2 CC9-A

GMF COORDENADOR DE CONTABILIDADE 1 CC9

GESTÃO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

LOTAÇÃO CARGO Nº SÍMBOLO

GMADE SECRETÁRIO MUNICIPAL 1 CC1

GMADE SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO 1 CC2

GMADE ASSESSOR ESPECIAL DE ADMINISTRAÇÃO E DESENVOLVIMENTO ECONOMICO 1 CC2

GMADE DIRETOR GERAL DA FOLHA DE PAGAMENTO 1 CC2

GGP ASSESSOR ESPECIAL DE ASSUNTOS ESTRATÉGICOS 1 CC2

GGP ASSESSOR ESPECIAL DE ASSUNTOS GOVERNAMENTAIS 1 CC7

GGP ASSESSOR DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 2 CC9

GGP ASSESSOR DE RELAÇÕES PUBLICAS DE GOVERNO 1 CC10

GGP ASSESSOR DE ATENDIMENTO AO PÚBLICO 1 CC12

GMADE SUPERVISOR DE ELABORAÇÃO E PROCESSAMENTO DA FOLHA - RH 3 CC7

GMADE ASSESSOR ESPECIAL DE POLITICAS ECONOMICAS 1 CC7

GMADE SUPERVISOR DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 1 CC7-A
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GMADE COORDENADOR DE SEGURANÇA DO TRABALHO 1 CC8

GMADE COORDENADOR DO SETOR DE ATENDIMENTO AO SERVIDOR 1 CC8

G ESTÃO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E TURISMO

LOTAÇÃO CARGO Nº SÍMBOLO

GMECT SECRETÁRIO MUNICIPAL 1 CC1

GMECT SUBSECRETÁRIO 1 CC1-A

GMECT DIRETOR ESCOLAR DE ENSINO FUNDAMENTAL 3 CC1-A

GMECT DIRETOR ADMINISTRATIVO 1 CC2

GMECT DIRETOR DE EDUCAÇÃO 2 CC4

GMECT DIRETOR ESCOLAR DE ENSINO INFANTIL 2 CC3

GMECT DIRETOR DE CULTURA 1 CC4

GMECT COORDENADOR DE EVENTOS E PROJETOS MUSICAIS 1 C5

GMECT SUPERVISOR DA DIVISÃO DE EDUCAÇÃO INFANTIL 1 CC5

GMECT SUPERVISOR DA DIVISÃO ADMINISTRATIVA 1 CC7-A

GMECT SUPERVISOR DE CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL 1 CC7-A

GMECT COORDENADOR ADMINSITRATIVO IFTM 1 CC8

GMECT SUPERVISOR DA DIVISÃO DO CENTRO PSICOPEDAGOGICO CAEEM 1 CC6

GMECT COORDENADOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL 1 CC8

GMECT COORDENADOR DA SEÇÃO DE EVENTOS CULTURAIS 1 CC8-A

GMECT COORDENADOR DE PROJETOS EDUCACIONAIS 1 CC7

GMECT COORDENADOR DE CRECHE 7 CC7

GMECT ASSESSOR DE SERVIÇOS CULTURAIS 1 CC11

GMECT ASSESSOR DO CONTROLE DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR E DE MATERIAIS ESCOLARES 1 CC10

GMECT ASSESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL/PRE ESCOLAR 3 CC11

GMECT ASSESSOR EDUCACIONAL 2 CC11

GMECT COORDENADOR DE ESCOLA 2 CC8-A

GMECT COORDENADOR DE COMPRAS 1 CC7-A

GMECT COORDENADOR DE SERVIÇOS EXTERNOS 1 CC9
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GMECT DIRETOR DO CRIAE - CENTRO DE REFERÊNCIA EM INCLUSÃO ATÍPICA PARA EQUIDADE 01 CC3
(Cargo criado pela Lei Complementar
nº 265/2025)

GMECT
DIRETOR DA SESSÃO DE FONOAUDIOLOGIA DO CRIARE - CENTRO DE REFERENCIA EM INCLUSÃO ATIPICA PARA
EQUIDADE

01 CC2
(Cargo criado pela Lei Complementar
nº 265/2025)

GESTÃO MUNICIPAL DE INCLUSÃO SOCIAL

LOTAÇÃO CARGO Nº SÍMBOLO

GMIS SECRETÁRIO MUNICIPAL 1 CC1

GMIS A SSESSOR ESPECIAL DE INCLUSÃO SOCIAL 1 CC2

GMIS ASSESSOR DE AÇÕES INCLUSIVAS 5 CC7-A

GMIS COORDENADOR DE SERVIÇOS SOCIAIS 1 CC8-A

GMIS COORDENADOR DA DIVISÃO DE SERVIÇO SOCIAL 1 CC8-A

GMIS COORDENADOR DA SEÇÃO DE APOIO AO IDOSO 1 CC6

GMIS COORDENADOR DA SEÇÃO DO PROGRAMA JOVEM EM AÇÃO 1 CC7

GMIS ASSESSOR DE CADASTRO DO BOLSA FAMILIA 1 CC9

GMIS ASSESSOR DA CASA LAR 1 CC7-A

GMIS ASSESSOR ESPECIAL DE ASSUNTOS PUBLICOS 5 CC10

GMIS ASSESSOR ESPECIAL DA DIVISÃO SOCIAL 1 CC11

GMIS ASSESSOR ESPECIAL DA CASA LAR 1 CC11

GESTÃO MUNICIPAL DA SAÚDE

LOTAÇÃO CARGO Nº SÍMBOLO

GMS SECRETÁRIO MUNICIPAL 1 CC1

GMS SUBSECRETÁRIO 1 CC2

GMS ASSESSOR ESPECIAL DE POLITICAS PUBLICAS DA SAÚDE 1 CC2

GMS DIRETOR DA ATENÇÃO BÁSICA DA SAÚDE 1 CC2

GMS INSPETOR DA RAS 1 CC2

GMS DIRETOR DO TFD 1 CC2-A

GMS DIRETOR DE ENFERMAGEM 2 CC2-A

GMS DIRETOR DO CENTRO DE REFERÊNCIA EM TRANSTORNOS 1 CC4
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GMS ASSESSOR ESPECIAL DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 1 CC5-A

GMS SUPERVISOR DO PROGRAMA MELHOR EM CASA 1 CC6

GMS ASSESSOR ESPECIAL DO TFD 1 CC7

GMS SUPERVISOR DO PRONTO ATENDIMENTO 1 CC7

GMS SUPERVISOR DE CONVÊNIOS E PRESTAÇÃO DE CONTAS DA SAÚDE 1 CC7

GMS ASSESSOR ESPECIAL 1 CC7

GMS COORDENADOR DA DIVISÃO DO TFD 2 CC9-A

GMS COORDENADOR ADMINISTRATIVO 1 CC5

GMS COORDENADOR DA DIVISÃO DE SAÚDE MENTAL 1 CC7-A

GMS COORDENADOR DE ENFERMAGEM 1 CC7-A

GMS GERENTE DA DIVISÃO DE SAÚDE BUCAL 1 CC8

GMS A SSESSOR DE APOIO À DIVISÃO DE FISIOTERAPIA 1 CC8

GMS COORDENADOR DA DIVISÃO DE ZOONOSES 1 CC8

GMS GERENTE DA DIVISÃO DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE 1 CC8

GMS ASSESSOR DO ATENDIMENTO AO USUÁRIO DA SAÚDE 1 CC6

GMS COORDENADORDO ALMOXARIFADO 1 CC9

GMS COORDENADOR DA SEÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS ODONTOLÓGICOS 1 CC9

GMS COORDENADOR DA SEÇÃO DO ALMOXARIFADO E MEDICAMENTOS 1 CC9

GMS COORDENADOR DA SEÇÃO DE ENDEMIAS 1 CC9

GMS COORDENADOR DA SEÇÃO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 1 CC9

GMS ASSESSOR ADMINISTRATIVO 2 CC9

GMS ASSESSOR EM SAÚDE PUBLICA 1 CC9

GMS ASSESSOR DE AÇÕES ESTRATÉGICAS 1 CC11

GMS COORDENADOR DO SETOR DE APOIO AO PACIENTE 1 CC8

GMS ASSESSOR DO T.F.D 1 CC11

GMS ASSESSOR DE UNIDADE DE SAÚDE 3 CC11

GESTÃO MUNICIPAL DO AGRONEGÓCIO

LOTAÇÃO CARGO Nº SÍMBOLO
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GMA SECRETÁRIO MUNICIPAL 1 CC1

GMA SUBSECRETÁRIO DO AGRONEGÓCIO 1 CC2

GMA DIRETOR DE AÇÕES DO AGRONEGOCIO 1 CC2-A

GMA S UPERVISOR DE AVALIAÇÕES DE IMÓVEIS RURAIS 1 CC7-A

GMA COORDENADOR DA HORTA COMUNITÁRIA 1 CC8

GMA SUPERVISOR DO SETOR DE AGRONOMIA 1 CC7-A

GESTÃO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA RURAL

LOTAÇÃO CARGO Nº SÍMBOLO

GMIR SECRETÁRIO MUNICIPAL 1 CC1

GMIR SUBSECRETÁRIO DE INFRAESTRUTURA RURAL 1 CC2

GMIR DIRETOR GERAL DE GESTÃO DE INFRAESTRUTURA RURAL 1 CC2=A

GMIR ASSESSOR ESPECIAL DE INFRAESTRUTURA RURAL 1 CC2

GMIR DIRETOR DE OFICINA MECÂNICA 1 CC2-A

GMIR SUPERVISOR DE OPERAÇÕES 1 CC5-A

GMIR SUPERVISOR DE FROTA MECANIZADA 2 CC7-A

GMIR SUPERVISOR DE INFRAESTRUTIRA 1 CC7-A

GMIR COORDENADOR DE OPERAÇÕES 2 CC9

GMIR SUPERVISOR DE MECÂNICA 1 CC7-A

GMIR COORDENADOR DE INFRAESTRUTURA RURAL 2 CC8

GMIR COORDENADOR ESPECIAL DE MÁQUINAS PESADAS 6 CC9-A

GMIR ASSESSOR DE SERRARIA 1 CC11

GESTÃO MUNICIPAL DE ESPORTES

LOTAÇÃO CARGO Nº SÍMBOLO

GME SECRETÁRIO MUNICIPAL 1 CC1

GME DIRETOR GERAL DA GESTÃO DE EVENTOS ESPORTIVOS 1 CC2-A

GME COORDENADOR DA DIVISÃO DE EVENTOS ESPORTIVOS 1 CC8

GME COORDENADOR DO CENTRO ESPORTIVO 3 CC7-A

GME COORDENADOR DE PROJETOS ESPORTIVOS 1 CC8
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GME ASSESSOR DE ASSUNTOS ESPORTIVOS 1 CC10

GME ASSESSOR DE CENTRO ESPORTIVO 2 CC10

GME ASSESSOR DE ESPORTES 3 CC12

GESTÃO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

LOTAÇÃO CARGO Nº SÍMBOLO

GMMA SECRETÁRIO MUNICIPAL 1 CC1

GMMA DIRETOR DE AÇÕES DO MEIO AMBIENTE 1 CC2-A

GMMA COORDENADOR DE MEIO AMBIENTE E MINERAÇÃO 1 CC7-A

GMMA ASSESSOR DE FISCALIZAÇÃO 1 CC10

GMMA ASSESSOR AMBIENTAL 1 CC10

GMMA SUPERVISOR DE ENGENHARIA DE MINAS 1 CC7

GMMA SUPERVISOR DA COLETA SELETIVA 1 CC6

GMMA COORDENADOR DE FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL 2 CC5

GESTÃO MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO, JUVENTUDE E INOVAÇÃO

LOTAÇÃO CARGO Nº SÍMBOLO

GMCJI SECRETÁRIO MUNICIPAL 1 CC1

GMCJI SUBSECRETÁRIO DE COMUNICAÇÃO, JUVENTUDE E INIOVAÇÃO 1 CC1-A

GMCJI DIRETOR GERAL DE GESTÃO DE ASSUNTOS ESTRATÉGICOS 1 CC2

GMCJI I DIRETOR DE COMUNICAÇÃO E RELAÇÕES PÚBLICAS 1 CC4

GMCJI DIRETOR DE COMUNICAÇÃO, JUVENTUDE E INOVAÇÃO 1 CC2-A

GMCJI I DIRETOR DE RELAÇÕES PÚBLICAS 1 CC4

GMCJI SUPERVISOR DE RELAÇÕES PÚBLICAS 1 CC7-A

GMCJI ASSESSOR DE COMUNICAÇÃO 2 CC9

GESTÃO MUNICIPAL DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS E PLANEJAMENTO URBANO

LOTAÇÃO CARGO Nº SÍMBOLO

GMOSPPU SECRETÁRIO MUNICIPAL 1 CC1

GMOSPPU SUBSECRETÁRIO DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS 1 CC2
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GMOSPPU ASSESSOR ESPECIAL DE SERVIÇOS PUBLICOS 1 CC2

GMOSPPU DIRETOR GERAL DO SETOR DE DISTRITOS 4 CC2

GMOSPPU COORDENADOR DO SETOR DE OBRAS 1 CC2-A

GMOSPPU DIRETOR GERAL DE ENGENHARIA 1 CC2

GMOSPPU DIRETOR DE CADASTRO IMOBILIÁRIO 1 CC5

GMOSPPU DIRETOR ADMNITRATIVO 2 CC5

GMOSPPU DIRETOR TÉCNICO DE ENGENHARIA 3 CC5

GMOSPPU SUPERVISOR DE LIMPEZA URBANA 2 CC5-A

G
MOSPPU

COORDENADOR DA SEÇÃO DE REPAROS EM PRÉDIOS MUNICIPAIS 2 CC8

GMOSPPU COORDENADOR DE OPERAÇÕES DE PAISAGISMO 1 CC8

GMOSPPU COORDENADOR DE DISTRITOS 3 CC8-A

GMOSPPU COORDENADOR DA SEÇÃO DE FISCALIZAÇÃO E ENGENHARIA 2 CC8-A

GMOSPPU COORDENADOR DA SEÇÃO ADMINISTRATIVA 1 CC9

GMOSPPU COORDENADOR DO TERMINAL RODOVIÁRIO 1 CC9-A

GMOSPPU COORDENADOR DO SETOR INDUSTRIAL 1 CC9

GMOSPPU ASSESSOR DE ENGENHARIA 1 CC11

GMOSPPU ASSESSOR ESPECIAL DE OBRAS 1 CC7-A

GMOSPPU SUPERVISOR DE FISCALIZAÇÃO DE OBRAS 1 CC7-A

GMOSPPU COORDENADOR DE OPERAÇÕES DO ALMOXARIFADO 1 CC8

GESTÃO MUNICIPAL DE MOBILIDADE E SEGURANÇA PUBLICA

LOTAÇÃO CARGO Nº SÍMBOLO

GMMSP SECRETÁRIO MUNICIPAL 1 CC1

GMMSP ASSESSOR ESPECIAL DE MOBILIDADE URBANA 1 CC2

GMMSP DIRETOR DE TRÂNSITO E SEGURANÇA PUBLICA 1 CC3

GMMSP DIRETOR DE TRANSPORTE 1 CC3

GMMSP DIRETOR DE MOBILIDADE URBANA 1 CC3

GMMSP DIRETOR DE ENGENHARIA DE TRAFEGO 2 CC6
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GMMSP COORDENADOR DO DEPARTAMENTO DE TRANSPORTE DA SAUDE 4 CC6

GMMSP SUPERVISOR DO DEPARTAMENTO DE TRANSPORTE DA INFRAESTRUTURA RURAL 1 CC6

GMMSP SUPERVISOR ADMINISTRATIVO 3 CC7

GMMSP SUPERVISOR DE FISCALIZAÇÃO DE TRANSITO E MOBILIDADE URBANA 1 CC7-A

GMMSP COORDENADOR DE OPERAÇÕES DE TRÂNSITO 1 CC8

GMMSP SUPERVISOR DA CENTRAL DE VEÍCULOS 1 CC6

GMMSP COORDENADOR DE FROTAS 1 CC7

G MMSP SUPERVISOR DE OFICINA MECANICA 2 CC4

GMMSP ASSESSOR ESPECIAL DE TRANSPORTE 2 CC6

GMMSP ASSESSOR DE APOIO A SEGURANÇA PÚBLICA 2 CC6

GMMSP ASSESSOR TÉCNICO DE OFICINA 2 CC8-A

GMMSP SUPERVISOR DE MANUTENÇÃO 3 CC8-A

GMMSP ASSESSOR TÉCNICO DE BORRACHARIA 2 CC8

GESTÃO MUNICIPAL DE GOVERNO E RELAÇÕES PUBLICAS

LOTAÇÃO CARGO Nº SÍMBOLO

GMGEP SECRETÁRIO MUNICIPAL 1 CC1

GMGEP SUBSECRETÁRIO DE GOVERNO 1 CC2

GMGEP ASSESSOR ADMINISTRATIVO 2 CC6

GMGEP ASSESSOR ESPECIAL DE GOVERNO E RELAÇÕES PÚBLICAS 2 CC7-A

GMGEP ASSESSOR DE APOIO ADMINISTRATIVO 2 CC9

(Redação dada pela Lei Complementar nº 260/2025)

ANEXO III
QUADRO DE SERVIDORES COMISSIONADOS EM EXTINÇÃO

GABINETE PREFEITO (A)

LOTAÇÃO CARGO Nº SÍMBOLO VENCIMENTO

GABINETE PREFEITO (A) CONTROLADOR INTERNO 1 CC1 R$ 7.500,00

GABINETE PREFEITO (A) DIRIGENTE GERAL DOS ATOS ADMINISTRATIVOS 1 CC1-A R$ 5.634,77

GABINETE PREFEITO (A) DIRETOR DE GABINETE 1 CC3 R$ 3.472,44
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GABINETE PREFEITO (A) MOTORISTA DE GABINETE 1 CC4 R$ 3.106,92

GABINETE PREFEITO (A) DIRETOR DE ELABORAÇÃO E PUBLICAÇÃO DOS ATOS OFICIAIS 1 CC5 R$ 2.558,66

GABINETE PREFEITO (A) CHEFE DE SEÇÃO DE RELAÇÕES PÚBLICAS 1 CC7 R$ 1.827,60

GABINETE PREFEITO (A) COORDENADOR DE PROTOCOLO E ATENDIMENTO GERAL 2 CC8 R$ 1.462,09

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA RURAL

LOTAÇÃO CARGO Nº SÍMBOLO VENCIMENTO

SEC . INFRA EST. RURAL SECRETÁRIO MUNICIPAL 1 CC1 R$ 7.500,00

SEC . INFRA EST. RURAL DIRETOR GERAL 1 CC5 R$ 2.558,66

SEC . INFRA EST. RURAL ASSESSOR ESPECIAL DE FROTA MECANIZADA 1 CC6 R$ 2.193,13

SEC . INFRA EST. RURAL GERENTE DA DIVISÃO DE INFRAESTRUTURA RURAL 1 CC6 R$ 2.193,13

SEC . INFRA EST. RURAL ASSESSOR ESPECIAL 1 CC7 R$ 1.827,60

SEC . INFRA EST. RURAL CHEFE DA SEÇÃO DE PONTES E MATA-BURROS 1 CC7 R$ 1.827,60

SEC . INFRA EST. RURAL CHEFE DE SEÇÃO DE EXTENSÃO RURAL E MÁQUINAS PESADAS 1 CC7 R$ 1.827,60

SEC . INFRA EST. RURAL CHEFE DE SEÇÃO DE MANUTENÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS 1 CC7 R$ 1.827,60

SEC . INFRA EST. RURAL COORDENADOR DE FROTA MECANIZADA 1 CC8 R$ 1.462,09

SEC . INFRA EST. RURAL COORDENADOR DE EQUIPES NA MANUTENÇÃO DE PONTES E MATA-BURROS 1 CC4 R$ 3.106,92

SEC . INFRA EST. RURAL COORDENADOR DE TURMAS 1 CC8 R$ 1.462,09

SEC . INFRA EST. RURAL COORDENADOR DE SERRARIA 1 CC9 R$ 1.187,94

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

LOTAÇÃO CARGO Nº SÍMBOLO VENCIMENTO

SEC. ADMINISTRAÇÃO SECRETÁRIO MUNICIPAL 1 CC1 R$ 7.500,00

SEC. ADMINISTRAÇÃO DIRIGENTE GERAL DE RECURSOS HUMANOS 1 CC1-A R$ 5.634,77

SEC. ADMINISTRAÇÃO SUPERVISOR DE RH 2 CC4 R$ 3.106,92

SEC. ADMINISTRAÇÃO GERENTE DE DIVISÃO DE PESSOAL E CONTRATOS 1 CC6 R$ 2.193,13

SEC. ADMINISTRAÇÃO CHEFE DA SEÇÃO DOS DIREITOS, OBRIGAÇÕES E PROCESSOS 1 CC7 R$ 1.827,60

SEC. ADMINISTRAÇÃO ASSESSOR ESPECIAL 1 CC7 R$ 1.827,60

SEC. ADMINISTRAÇÃO COORDENADOR DE SEGURANÇA DO TRABALHO 1 CC8 R$ 1.462,09
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SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO

LOTAÇÃO CARGO Nº SÍMBOLO VENCIMENTO

SEC. AGRICULTURA SECRETÁRIO MUNICIPAL 1 CC1 R$ 7.500,00

SEC. AGRICULTURA DIRETOR DE AGRICULTURA E PECUÁRIA 1 CC5 R$ 2.558,66

SEC. AGRICULTURA GERENTE DE DIVISÃO DA HORTA COMUNITÁRIA 1 CC6 R$ 2.193,13

SEC. AGRICULTURA GERENTE DE DIVISÃO DE AGRICULTURA E PECUÁRIA 1 CC6 R$ 2.193,13

SEC. AGRICULTURA GERENTE DE DIVISÃO DE PECUÁRIA 1 CC6 R$ 2.193,13

SEC. AGRICULTURA CHEFE DA SEÇÃO DE ATIVIDADES TÉCNICAS E ABASTECIMENTO 1 CC7 R$ 1.827,60

SEC. AGRICULTURA COORDENADOR DO MATADOURO MUNICIPAL 1 CC8 R$ 1.462,09

SEC. AGRICULTURA FISCAL GERAL 2 CC9 R$ 1.187,94

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

LOTAÇÃO CARGO Nº SÍMBOLO VENCIMENTO

SEC. ASSISTÊNCIA SOCIAL SECRETÁRIO MUNICIPAL 1 CC1 R$ 7.500,00

SEC. ASSISTÊNCIA SOCIAL ASSESSOR ESPECIAL DE SERVIÇOS SOCIAIS 1 CC4 R$ 3.106,92

SEC. ASSISTÊNCIA SOCIAL DIRETOR DE AÇÃO SOCIAL 1 CC5 R$ 2.558,66

SEC. ASSISTÊNCIA SOCIAL DIRETOR DE BENEFÍCIOS 1 CC5 R$ 2.558,66

SEC. ASSISTÊNCIA SOCIAL GERENTE DE DIVISÃO DE APOIO AO IDOSO 1 CC6 R$ 2.193,13

SEC. ASSISTÊNCIA SOCIAL GERENTE DE DIVISÃO DE ASSISTÊNCIA 1 CC6 R$ 2.193,13

SEC. ASSISTÊNCIA SOCIAL CHEFE DA SEÇÃO DE CADASTRO SOCIAL, CONTROLE E DISTRIBUIÇÃO DE MATERIAIS 1 CC7 R$ 1.827,60

SEC. ASSISTÊNCIA SOCIAL CHEFE DA SEÇÃO DE ATENDIMENTO INTEGRADO 1 CC7 R$ 1.827,60

SEC. ASSISTÊNCIA SOCIAL CHEFE DA SEÇÃO DE PROGRAMAS DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 1 CC7 R$ 1.827,60

SEC. ASSISTÊNCIA SOCIAL CHEFE DA SEÇÃO DE PROJETOS, CONVÊNIOS E CURSOS 1 CC7 R$ 1.827,60

SEC. ASSISTÊNCIA SOCIAL COORDENADOR SOCIAL DA CASA LAR 1 CC7 R$ 1.827,60

SEC. ASSISTÊNCIA SOCIAL COORDENADOR DE EQUIPES PARA PESQUISAS SOCIAIS 1 CC8 R$ 1.462,09

SEC. ASSISTÊNCIA SOCIAL COORDENADOR DE CADASTROS SOCIAIS 1 CC9 R$ 1.187,94

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS

LOTAÇÃO CARGO Nº SÍMBOLO VENCIMENTO

SEC. ASSUNTOS JURÍDICOS PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO 1 CC1 R$ 7.500,00
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SEC. ASSUNTOS JURÍDICOS ASSESSOR JURÍDICO 5 CC4 R$ 3.106,92

SEC. ASSUNTOS JURÍDICOS DIRETOR DO PROCON 1 CC5 R$ 2.558,66

SEC. ASSUNTOS JURÍDICOS COORDENADOR DO PROCON 1 CC8 R$ 1.462,09

SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO

LOTAÇÃO CARGO Nº SÍMBOLO VENCIMENTO

SEC. COMUNICAÇÃO SECRETÁRIO MUNICIPAL 1 CC1 R$ 7.500,00

SEC. COMUNICAÇÃO DIRIGENTE GERAL DE COMUNICAÇÃO 1 CC1-A R$ 5.634,77

SEC. COMUNICAÇÃO DIRETOR GERAL DE SECRETARIA 1 CC5 R$ 2.558,66

SEC. COMUNICAÇÃO CHEFE DE SEÇÃO DE RELAÇÕES PÚBLICAS 1 CC7 R$ 1.827,60

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

LOTAÇÃO CARGO Nº SÍMBOLO VENCIMENTO

SEC. CULTURA SECRETÁRIO MUNICIPAL 1 CC1 R$ 7.500,00

SEC. CULTURA DIRETOR DE CULTURA 1 CC5 R$ 2.558,66

SEC. CULTURA DIRETOR DE TURISMO 1 CC5 R$ 2.558,66

SEC. CULTURA CHEFE DE SEÇÃO DE GERENCIAMENTO DE ÁREAS TURÍSTICAS 1 CC7 R$ 1.827,60

SEC. CULTURA CHEFE DE SEÇÃO DE PROJETOS E EVENTOS CULTURAIS 1 CC7 R$ 1.827,60

SEC. CULTURA CHEFE DE SEÇÃO DE TURISMO ESCOLAR 1 CC7 R$ 1.827,60

SEC. CULTURA ASSESSOR CULTURAL 1 CC8 R$ 1.462,09

SEC. CULTURA ASSESSOR DE PROMOÇÃO TURÍSTICA 1 CC8 R$ 1.462,09

SEC. CULTURA COORDENADOR DE PROJETOS TURÍSTICOS 1 CC9 R$ 1.187,94

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS E TRANSPORTE

LOTAÇÃO CARGO Nº SÍMBOLO VENCIMENTO

SEC. DE OBRAS SECRETÁRIO MUNICIPAL 1 CC1 R$ 7.500,00

SEC. DE OBRAS DIRIGENTE GERAL DE OBRAS 1 CC1-A R$ 5.634,77

SEC. DE OBRAS CONTROLADOR DE CADASTRO IMOBILIÁRIO 1 CC2 R$ 4.203,50

SEC. DE OBRAS SUPERVISOR ESPECIAL DE TRANSPORTE COLETIVO 1 CC3 R$ 3.472,44

SEC. DE OBRAS ASSESSOR ESPECIAL PARA LIMPEZA URBANA 1 CC4 R$ 3.106,92
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SEC. DE OBRAS ASSESSOR TÉCNICO DE ENGENHARIA 1 CC4 R$ 3.106,92

SEC. DE OBRAS ASSESSOR DE PROJETOS TÉCNICOS 1 CC5 R$ 2.558,66

SEC. DE OBRAS ASSESSOR TÉCNICO IMOBILIÁRIO 1 CC5 R$ 2.558,66

SEC. DE OBRAS DIRETOR DE LIMPEZA URBANA 1 CC5 R$ 2.558,66

SEC. DE OBRAS DIRETOR DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 1 CC5 R$ 2.558,66

SEC. DE OBRAS GERENTE DA DIVISÃO ADMINISTRATIVA 1 CC6 R$ 2.193,13

SEC. DE OBRAS GERENTE DA DIVISÃO DE INFRAESTRUTURA URBANA 1 CC6 R$ 2.193,13

SEC. DE OBRAS GERENTE DA DIVISÃO DE CONVÊNIOS 1 CC6 R$ 2.193,13

SEC. DE OBRAS CHEFE DA SEÇÃO DO TERMINAL RODOVIÁRIO 1 CC7 R$ 1.827,60

SEC. DE OBRAS CHEFE DE SEÇÃO DE LIMPEZA E JARDINAGEM 1 CC7 R$ 1.827,60

SEC. DE OBRAS CHEFE DE SEÇÃO INDUSTRIAL 1 CC7 R$ 1.827,60

SEC. DE OBRAS CHEFE DA SEÇÃO DE EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS 1 CC7 R$ 1.827,60

SEC. DE OBRAS DIRETOR GERAL 1 CC5 R$ 2.558,66

SEC. DE OBRAS COORDENADOR DE EXECUÇÃO DE OBRAS 1 CC8 R$ 1.462,09

SEC. DE OBRAS COORDENADOR DA CENTRAL DE VEÍCULOS 1 CC9 R$ 1.187,94

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

LOTAÇÃO CARGO Nº SÍMBOLO VENCIMENTO

SEC. EDUCAÇÃO SECRETÁRIO MUNICIPAL 1 CC1 R$ 7.500,00

SEC. EDUCAÇÃO DIRETOR DO CENTRO DE EDUCAÇÃO INF PRÓ INFÂNCIA 1 CC5 R$ 2.558,66

SEC. EDUCAÇÃO DIRETOR ESCOLAR DE ENSINO FUNDAMENTAL T1 1 CC4 R$ 3.106,92

SEC. EDUCAÇÃO DIRETOR ESCOLAR DE ENSINO FUNDAMENTAL T2 3 CC4 R$ 3.106,92

SEC. EDUCAÇÃO DIRETOR DE EDUCAÇÃO 1 CC5 R$ 2.558,66

SEC. EDUCAÇÃO DIRETOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL I - CRECHES 1 CC5 R$ 2.558,66

SEC. EDUCAÇÃO DIRETOR DE PLANEJAMENTO E TRANSPORTE ESCOLAR 1 CC5 R$ 2.558,66

SEC. EDUCAÇÃO CHEFE DA SEÇÃO ADMINISTRATIVA 1 CC7 R$ 1.827,60

SEC. EDUCAÇÃO CHEFE DE SEÇÃO ADMINISTRATIVA DA UAB 1 CC7 R$ 1.827,60

SEC. EDUCAÇÃO CHEFE DE SEÇÃO DE CONTROLE DE MERENDA ESCOLAR 1 CC7 R$ 1.827,60

SEC. EDUCAÇÃO CHEFE DE SEÇÃO DE CONTROLE DE MATERIAIS ESCOLARES 1 CC7 R$ 1.827,60
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SEC. EDUCAÇÃO CHEFE DE SEÇÃO DE PLANEJAMENTO DE TRANSPORTES ESCOLAR 1 CC7 R$ 1.827,60

SEC. EDUCAÇÃO ASSESSOR EDUCACIONAL 1 CC8 R$ 1.462,09

SEC. EDUCAÇÃO ASSESSOR PEDAGÓGICO 1 CC8 R$ 1.462,09

SEC. EDUCAÇÃO COORDENADOR DA UAB 1 CC8 R$ 1.462,09

SEC. EDUCAÇÃO COORDENADOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL II PRE ESCOLAR 10 CC8(CEI II) R$ 1.641,38

SEC. EDUCAÇÃO COORDENADOR DO CVT 1 CC9 R$ 1.187,94

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES

LOTAÇÃO CARGO Nº SÍMBOLO VENCIMENTO

SEC. ESPORTES SECRETÁRIO MUNICIPAL 1 CC1 R$ 7.500,00

SEC. ESPORTES ASSESSOR ESPECIAL DE ESPORTES 1 CC4 R$ 3.106,92

SEC. ESPORTES DIRETOR DE EVENTOS ESPORTIVOS 1 CC5 R$ 2.558,66

SEC. ESPORTES COORDENADOR DE CENTROS ESPORTIVOS 2 CC8 R$ 1.462,09

SEC. ESPORTES COORDENADOR DE EVENTOS ESPORTIVOS 3 CC8 R$ 1.462,09

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, TRIBUTOS E ORÇAMENTO

LOTAÇÃO CARGO Nº SÍMBOLO VENCIMENTO

SEC. FINANÇAS, TRIB. E ORÇAMENTO SECRETÁRIO MUNICIPAL 1 CC1 R$ 7.500,00

SEC. FINANÇAS, TRIB. E ORÇAMENTO ASSESSOR ESPECIAL DE COMPRAS 1 CC2-A R$ 3.796,44

SEC. FINANÇAS, TRIB. E ORÇAMENTO ASSESSOR ESPECIAL DE ORÇAMENTO 1 CC4 R$ 3.106,92

SEC. FINANÇAS, TRIB. E ORÇAMENTO DIRETOR DE ALMOXARIFADO 1 CC5 R$ 2.558,66

SEC. FINANÇAS, TRIB. E ORÇAMENTO DIRETOR DE PATRIMÔNIO 1 CC5 R$ 2.558,66

SEC. FINANÇAS, TRIB. E ORÇAMENTO DIRETOR DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E PROCESSAMENTO DE DADOS 1 CC5 R$ 2.558,66

SEC. FINANÇAS, TRIB. E ORÇAMENTO DIRETOR DE TESOURARIA 1 CC5 R$ 2.558,66

SEC. FINANÇAS, TRIB. E ORÇAMENTO DIRETOR GERAL 1 CC5 R$ 2.558,66

SEC. FINANÇAS, TRIB. E ORÇAMENTO GERENTE DE COMPRAS E LICITAÇÃO 1 CC6 R$ 2.193,13

SEC. FINANÇAS, TRIB. E ORÇAMENTO GERENTE DE DIVISÃO DE ALMOXARIFADO 1 CC6 R$ 2.193,13

SEC. FINANÇAS, TRIB. E ORÇAMENTO GERENTE DE DIVISÃO DE PATRIMÔNIO 1 CC6 R$ 2.193,13

SEC. FINANÇAS, TRIB. E ORÇAMENTO GERENTE DE DIVISÃO PROCESSAMENTO DE DADOS 1 CC6 R$ 2.193,13

SEC. FINANÇAS, TRIB. E ORÇAMENTO ASSESSOR CONTÁBIL 1 CC7 R$ 1.827,60
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SEC. FINANÇAS, TRIB. E ORÇAMENTO ASSESSOR FINANCEIRO 1 CC7 R$ 1.827,60

SEC. FINANÇAS, TRIB. E ORÇAMENTO CHEFE DE SEÇÃO DE ALMOXARIFADO 1 CC7 R$ 1.827,60

SEC. FINANÇAS, TRIB. E ORÇAMENTO CHEFE DE SEÇÃO DE FISCAIS 1 CC7 R$ 1.827,60

SEC. FINANÇAS, TRIB. E ORÇAMENTO CHEFE DE SEÇÃO DE PATRIMONIO 1 CC7 R$ 1.827,60

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO

LOTAÇÃO CARGO Nº SÍMBOLO VENCIMENTO

SEC. GOVERNO SECRETÁRIO MUNICIPAL 1 CC1 R$ 7.500,00

SEC. GOVERNO DIRIGENTE GERAL DE LIDERANÇA GOVERNAMENTAL 1 CC1-A R$ 5.634,77

SEC. GOVERNO DIRETOR DE PLANEJAMENTO 1 CC5 R$ 2.558,66

SEC. GOVERNO DIRETOR DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS 1 CC5 R$ 2.558,66

SEC. GOVERNO DIRETOR GERAL 1 CC5 R$ 2.558,66

SEC. GOVERNO GERENTE DE DIVISÃO DE GOVERNO 1 CC6 R$ 2.193,13

SEC. GOVERNO CHEFE DE SEÇÃO DE ARTICULAÇÃO INTERNA 1 CC7 R$ 1.827,60

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E MINERAÇÃO

LOTAÇÃO CARGO Nº SÍMBOLO VENCIMENTO

SEC. MEIO AMBIENTE SECRETÁRIO MUNICIPAL 1 CC1 R$ 7.500,00

SEC. MEIO AMBIENTE ASSESSOR TÉCNICO DE ENGENHARIA 1 CC4 R$ 3.106,92

SEC. MEIO AMBIENTE DIRETOR MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E MINERAÇÃO 1 CC5 R$ 2.558,66

SEC. MEIO AMBIENTE ASSESSOR ESPECIAL PARA AÇÕES AMBIENTAIS AMBIENTAL 1 CC6 R$ 2.193,13

SEC. MEIO AMBIENTE CHEFE DE SEÇÃO DE PLANEJAMENTO, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO 1 CC7 R$ 1.827,60

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

LOTAÇÃO CARGO Nº SÍMBOLO VENCIMENTO

SEC. SAÚDE SECRETÁRIO MUNICIPAL 1 CC1 R$ 7.500,00

SEC. SAÚDE SUPERVISOR ESPECIAL DA POLICLÍNICA 1 CC3 R$ 3.472,44

SEC. SAÚDE SUPERVISOR ESPECIAL DO TFD 1 CC3 R$ 3.472,44

SEC. SAÚDE SUPERVISOR DO PRONTO ATENDIMENTO 1 CC4 R$ 3.106,92

SEC. SAÚDE SUPERVISOR GERAL DE SAÚDE 1 CC4 R$ 3.106,92
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SEC. SAÚDE DIRETOR DE FARMÁCIA 1 CC5 R$ 2.558,66

SEC. SAÚDE DIRETOR DE POLITICAS PUBLICAS SOBRE DROGAS 1 CC5 R$ 2.558,66

SEC. SAÚDE DIRETOR DE PRONTO ATENDIMENTO PA 1 CC5 R$ 2.558,66

SEC. SAÚDE DIRETOR DE SAÚDE MENTAL 1 CC5 R$ 2.558,66

SEC. SAÚDE DIRETOR DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE 1 CC5 R$ 2.558,66

SEC. SAÚDE DIRETOR DO TFD 1 CC5 R$ 2.558,66

SEC. SAÚDE DIRETOR PARA AÇÃO DE SAÚDE 1 CC5 R$ 2.558,66

SEC. SAÚDE GERENTE DE DIVISÃO DO ALMOXARIFADO E MEDICAMENTOS 1 CC6 R$ 2.193,13

SEC. SAÚDE GERENTE DE DIVISÃO DO PRONTO ATENDIMENTO 1 CC6 R$ 2.193,13

SEC. SAÚDE GERENTE DE DIVISÃO DO TFD 1 CC6 R$ 2.193,13

SEC. SAÚDE ASSESSOR ESPECIAL 3 CC7 R$ 1.827,60

SEC. SAÚDE CHEFE DE SEÇÃO DE LIMPEZA DA SEMSA 1 CC7 R$ 1.827,60

SEC. SAÚDE CHEFE DE SEÇÃO DO CONTROLE DE CONVÊNIOS 1 CC7 R$ 1.827,60

SEC. SAÚDE CHEFE DA SEÇÃO DE SAÚDE BUCAL 1 CC7 R$ 1.827,60

SEC. SAÚDE CHEFE DA SEÇÃO DE SAÚDE BUCAL PARA ZONA RURAL 1 CC7 R$ 1.827,60

SEC. SAÚDE CHEFE DE SESSÃO DO ALMOXARIFADO 1 CC7 R$ 1.827,60

SEC. SAÚDE ASSESSOR DE AÇÕES ESTRATÉGICAS 2 CC8 R$ 1.462,09

SEC. SAÚDE COORDENADOR DE ALMOXARIFADO 1 CC8 R$ 1.462,09

SEC. SAÚDE COORDENADOR DE CONTROLE DE ZOONOSES 1 CC8 R$ 1.462,09

SEC. SAÚDE COORDENADOR DO CENTRO DE ESPECIALIDADES MÉDICAS 1 CC8 R$ 1.462,09

SEC. SAÚDE COORDENADOR DO TFD 1 CC8 R$ 1.462,09

SEC. SAÚDE ASSESSOR DE UNIDADE DE SAÚDE 4 CC9 R$ 1.187,94

QUADRO DE SERVIDORES COMISSIONADOS EM EXTINÇÃO

GABINETE PREFEITO

LOTAÇÃO CARGO Nº SÍMBOLO ENCIMENTO

GABINETE PREFEITO SUPERINTENDENTE GERAL DOS ATOS ADMINISTRATIVOS 1 CC2 R$ 6.107,98

GABINETE PREFEITO SUPERINTENDENTE DE COMUNICAÇÃO 1 CC2 R$ 6.107,98

GABINETE PREFEITO SUPERVISOR DE GABINETE 1 CC5 R$ 3.764,06
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GABINETE PREFEITO DIRETOR DE COMUNICAÇÃO 1 CC6 R$ 3.367,84

GABINETE PREFEITO MOTORISTA DE GABINETE 1 CC6 R$ 3.367,84

GABINETE PREFEITO GERENTE DA DIVISÃO DE ELABORAÇÃO E PUBLICAÇÃO DE ATOS OFICIAIS 1 CC7 R$ 2.773,54

GABINETE PREFEITO COORDENADOR DE ATENDIMENTO GERAL 2 CC11 R$ 1.584,88

GABINETE PREFEITO COORDENADOR DE PROTOCOLO E DE RELAÇÕES PÚBLICAS 1 CC11 R$ 1.584,88

GABINETE PREFEITO COORDENADOR DE AÇÕES DO GABINETE 4 CC11 R$ 1.584,88

(Redação dada pela Lei Complementar nº 181/2021)

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS

LOTAÇÃO CARGO Nº SÍMBOLO VENCIMENTO

SEC. ASSUNTOS JURÍDICOS PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO 1 CC1 R$ 7.500,00

SEC. ASSUNTOS JURÍDICOS DIRETOR JURÍDICO 5 CC6 R$ 3.367,84

SEC. ASSUNTOS JURÍDICOS GERENTE DA DIVISÃO DO PROCON 1 CC7 R$ 2.773,54

SEC. ASSUNTOS JURÍDICOS ASSESSOR DO PROCON 1 CC10 R$ 1.779,22

SEC. ASSUNTOS JURÍDICOS COORDENADOR DOS PROCESSOS JUDICIAIS 1 CC11 R$ 1.584,88

(Redação dada pela Lei Complementar nº 181/2021)

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO

LOTAÇÃO CARGO Nº SÍMBOLO VENCIMENTO

SEC. GOVERNO E PLANEJAMENTO SECRETÁRIO MUNICIPAL 1 CC1 R$ 7.500,00

SEC. GOVERNO E PLANEJAMENTO SUPERVISOR DE GOVERNO 1 CC5 R$ 3.764,06

SEC. GOVERNO E PLANEJAMENTO GERENTE DA DIVISÃO DE RELAÇÕES PÚBLICAS 1 CC7 R$ 2.773,54

SEC. GOVERNO E PLANEJAMENTO CHEFE DA SEÇÃO DE GOVERNO 1 CC8 R$ 2.377,31

SEC. GOVERNO E PLANEJAMENTO DIRIGENTE DE RELAÇÕES PÚBLICAS 1 CC9 R$ 1.981,08

(Redação dada pela Lei Complementar nº 181/2021)

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

LOTAÇÃO CARGO Nº SÍMBOLO VENCIMENTO

SEC. ADMINISTRAÇÃO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SECRETÁRIO MUNICIPAL 1 CC1 R$ 7.500,00

SEC. ADMINISTRAÇÃO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SUPERINTENDENTE GERAL DE RECURSOS HUMANOS 1 CC2 R$ 6.107,98
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SEC. ADMINISTRAÇÃO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DIRETOR DE ELABORAÇÃO E PROCESSAMENTO DA FOLHA 1 CC6 R$ 3.367,84

SEC. ADMINISTRAÇÃO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO CHEFE DA SEÇÃO DE PESSOAL 1 CC8 R$ 2.377,31

SEC. ADMINISTRAÇÃO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DIRIGENTE DO SETOR DE CONTRATOS 1 CC9 R$ 1.981,08

SEC. ADMINISTRAÇÃO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO ASSESSOR DE SEGURANÇA DO TRABALHO 1 CC10 R$ 1.779,22

(Redação dada pela Lei Complementar nº 181/2021)

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, TRIBUTOS E ORÇAMENTO

LOTAÇÃO CARGO Nº SÍMBOLO VENCIMENTO

SEC. FINANÇAS, TRIB. E ORÇAMENTO SECRETÁRIO MUNICIPAL 1 CC1 R$ 7.500,00

SEC. FINANÇAS, TRIB. E ORÇAMENTO CONTROLADOR INTERNO 1 CC1 R$ 8.129,85

SEC. FINANÇAS, TRIB. E ORÇAMENTO INSPETOR DE COMPRAS 1 CC4 R$ 4.115,27

SEC. FINANÇAS, TRIB. E ORÇAMENTO DIRETOR DE ORÇAMENTO 1 CC6 R$ 3.367,84

SEC. FINANÇAS, TRIB. E ORÇAMENTO DIRETOR DE FINANÇAS 1 CC6 R$ 3.367,84

SEC. FINANÇAS, TRIB. E ORÇAMENTO GERENTE DA DIVISÃO DE ALMOXARIFADO 1 CC7 R$ 2.773,54

SEC. FINANÇAS, TRIB. E ORÇAMENTO GERENTE DA DIVISÃO DE PATRIMÔNIO 1 CC7 R$ 2.773,54

SEC. FINANÇAS, TRIB. E ORÇAMENTO GERENTE DA DIVISÃO DE TESOURARIA 1 CC7 R$ 2.773,54

SEC. FINANÇAS, TRIB. E ORÇAMENTO GERENTE DA DIVISÃO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E PROCESSAMENTO DE DADOS 1 CC7 R$ 2.773,54

SEC. FINANÇAS, TRIB. E ORÇAMENTO CHEFE DA SEÇÃO DE COMPRAS E LICITAÇÃO 1 CC8 R$ 2.377,31

SEC. FINANÇAS, TRIB. E ORÇAMENTO CHEFE DA SEÇÃO DE ALMOXARIFADO 1 CC8 R$ 2.377,31

SEC. FINANÇAS, TRIB. E ORÇAMENTO CHEFE DA SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE DADOS 1 CC8 R$ 2.377,31

SEC. FINANÇAS, TRIB. E ORÇAMENTO CHEFE DA SEÇÃO DE PATRIMÔNIO 1 CC8 R$ 2.377,31

SEC. FINANÇAS, TRIB. E ORÇAMENTO DIRIGENTE DO SETOR DE FISCALIZAÇÃO 1 CC9 R$ 1.981,08

SEC. FINANÇAS, TRIB. E ORÇAMENTO DIRIGENTE DE PATRIMONIO 1 CC9 R$ 1.981,08

SEC. FINANÇAS, TRIB. E ORÇAMENTO DIRIGENTE CONTÁBIL 1 CC9 R$ 1.981,08

SEC. FINANÇAS, TRIB. E ORÇAMENTO DIRIGENTE FINANCEIRO 1 CC9 R$ 1.981,08

SEC. FINANÇAS, TRIB. E ORÇAMENTO DIRIGENTE DE INFORMÁTICA 1 CC9 R$ 1.981,08

SEC. FINANÇAS, TRIB. E ORÇAMENTO COORDENADOR DE DIGITALIZAÇÃO 1 CC11 R$ 1.584,88

SEC. FINANÇAS, TRIB. E ORÇAMENTO COORDENADOR DO ALMOXARIFADO CENTRAL 2 CC11 R$ 1.584,88

(Redação dada pela Lei Complementar nº 181/2021)
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SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

LOTAÇÃO CARGO Nº SÍMBOLO VENCIMENTO

SEC. CULTURA E TURISMO SECRETÁRIO MUNICIPAL 1 CC1 R$ 7.500,00

SEC. CULTURA E TURISMO CHEFE DA SEÇÃO DE CULTURA E TURISMO 1 CC8 R$ 2.377,31

SEC. CULTURA E TURISMO DIRIGENTE DE CULTURA 1 CC9 R$ 1.981,08

SEC. CULTURA E TURISMO COORDENADOR DE PROMOÇÃO CULTURAL E TURÍSTICA 1 CC11 R$ 1.584,88

(Redação dada pela Lei Complementar nº 181/2021)

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

LOTAÇÃO CARGO Nº SÍMBOLO VENCIMENTO

SEC. EDUCAÇÃO SECRETÁRIO MUNICIPAL 1 CC1 R$ 7.500,00

SEC. EDUCAÇÃO DIRETOR ESCOLAR DE ENSINO FUNDAMENTAL 3 CC2-A R$ 4.759,86

SEC. EDUCAÇÃO DIRETOR ESCOLAR DE ENSINO INFANTIL 1 CC4 R$ 4.115,27

SEC. EDUCAÇÃO GERENTE DA DIVISÃO ADMINISTRATIVA 1 CC7 R$ 2.773,54

SEC. EDUCAÇÃO GERENTE DA DIVISÃO DE CONTROLE DE PESSOAL 1 CC7 R$ 2.773,54

SEC. EDUCAÇÃO GERENTE DA DIVISÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR 1 CC7 R$ 2.773,54

SEC. EDUCAÇÃO GERENTE DA DIVISÃO DE CEI E CRECHE 1 CC7 R$ 2.773,54

SEC. EDUCAÇÃO GERENTE DE CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL 1 CC7 R$ 2.773,54

SEC. EDUCAÇÃO DIRIGENTE ADMINISTRATIVO 1 CC9 R$ 1.981,08

SEC. EDUCAÇÃO DIRIGENTE DO CONTROLE DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR E DE MATERIAIS ESCOLARES 1 CC9 R$ 1.981,08

SEC. EDUCAÇÃO DIRIGENTE DO PLANEJAMENTO DE TRANSPORTES ESCOLAR 1 CC9 R$ 1.981,08

SEC. EDUCAÇÃO DIRIGENTE ADMINISTRATIVO PARA UAB 1 CC9 R$ 1.981,08

SEC. EDUCAÇÃO DIRIGENTE PEDAGÓGICO 1 CC9 R$ 1.981,08

SEC. EDUCAÇÃO ASSESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL/PRE ESCOLAR 5 CC10 R$ 1.779,22

SEC. EDUCAÇÃO COORDENADOR EDUCACIONAL 4 CC11 R$ 1.584,88

(Redação dada pela Lei Complementar nº 181/2021)

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES

LOTAÇÃO CARGO Nº SÍMBOLO VENCIMENTO

SEC. ESPORTES SECRETÁRIO MUNICIPAL 1 CC1 R$ 7.500,00
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SEC. ESPORTES DIRETOR DE ESPORTES 1 CC6 R$ 3.367,84

SEC. ESPORTES GERENTE DA DIVISÃO DE EVENTOS ESPORTIVOS 1 CC7 R$ 2.773,54

SEC. ESPORTES DIRIGENTE DE CENTRO ESPORTIVO 3 CC9 R$ 1.981,08

SEC. ESPORTES COORDENADOR DE ATIVIDADES ESPORTIVAS 2 CC11 R$ 1.584,88

(Redação dada pela Lei Complementar nº 181/2021)

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

LOTAÇÃO CARGO Nº SÍMBOLO VENCIMENTO

SEC. ASSISTÊNCIA SOCIAL SECRETÁRIO MUNICIPAL 1 CC1 R$ 7.500,00

SEC. ASSISTÊNCIA SOCIAL DIRETOR DE SERVIÇOS SOCIAIS 2 CC6 R$ 3.367,84

SEC. ASSISTÊNCIA SOCIAL GERENTE DA DIVISÃO DE BENEFÍCIOS 1 CC7 R$ 2.773,54

SEC. ASSISTÊNCIA SOCIAL CHEFE DA SEÇÃO DE APOIO AO IDOSO 1 CC8 R$ 2.377,31

SEC. ASSISTÊNCIA SOCIAL CHEFE DA SEÇÃO ESPECIAL PARA A TERCEIRA IDADE 1 CC8 R$ 2.377,31

SEC. ASSISTÊNCIA SOCIAL CHEFE DA SEÇÃO DO PROGRAMA AABB COMUNIDADE 1 CC8 R$ 2.377,31

SEC. ASSISTÊNCIA SOCIAL DIRIGENTE DE CADASTRO DO BOLSA FAMÍLIA 1 CC9 R$ 1.981,08

SEC. ASSISTÊNCIA SOCIAL COORDENADOR DE TRABALHOS ARTESANAIS 1 CC11 R$ 1.584,88

(Redação dada pela Lei Complementar nº 181/2021)

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

LOTAÇÃO CARGO Nº SÍMBOLO VENCIMENTO

SEC. SAÚDE SECRETÁRIO MUNICIPAL 1 CC1 R$ 7.500,00

SEC. SAÚDE INSPETOR DA ATENÇÃO BÁSICA DA SAÚDE 1 CC3 R$ 4.556,51

SEC. SAÚDE DIRETOR DO CENTRO DE ESPECIALIDADES MÉDICAS 1 CC6 R$ 3.367,84

SEC. SAÚDE DIRETOR DO PRONTO ATENDIMENTO 1 CC6 R$ 3.367,84

SEC. SAÚDE DIRETOR DE CONVÊNIOS E PRESTAÇÃO DE CONTAS DA SAÚDE 1 CC6 R$ 3.367,84

SEC. SAÚDE GERENTE DA DIVISÃO DO TFD 1 CC7 R$ 2.773,54

SEC. SAÚDE GERENTE DA DIVISÃO DE FARMÁCIA 1 CC7 R$ 2.773,54

SEC. SAÚDE GERENTE DA DIVISÃO DE SAÚDE MENTAL 1 CC7 R$ 2.773,54

SEC. SAÚDE GERENTE DA DIVISÃO DE SAÚDE BUCAL 1 CC7 R$ 2.773,54

SEC. SAÚDE GERENTE DA DIVISÃO DE FISIOTERAPIA 1 CC7 R$ 2.773,54
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SEC. SAÚDE GERENTE DA DIVISÃO DE ZOONOSES 1 CC7 R$ 2.773,54

SEC. SAÚDE GERENTE DA DIVISÃO DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE 1 CC7 R$ 2.773,54

SEC. SAÚDE CHEFE DO ATENDIMENTO AO USUÁRIO DA SAÚDE 1 CC7 R$ 2.773,54

SEC. SAÚDE CHEFE DA SEÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS ODONTOLÓGICOS 1 CC8 R$ 2.377,31

SEC. SAÚDE CHEFE DA SEÇÃO DO ALMOXARIFADO E MEDICAMENTOS 1 CC8 R$ 2.377,31

SEC. SAÚDE CHEFE DA SEÇÃO DO TFD 1 CC8 R$ 2.377,31

SEC. SAÚDE CHEFE DA SEÇÃO DE ENDEMIAS 1 CC8 R$ 2.377,31

SEC. SAÚDE CHEFE DA SEÇÃO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 1 CC8 R$ 2.377,31

SEC. SAÚDE DIRIGENTE ESPECIAL 3 CC9 R$ 1.981,08

SEC. SAÚDE DIRIGENTE DO ALMOXARIFADO 2 CC9 R$ 1.981,08

SEC. SAÚDE COORDENADOR DE AÇÕES ESTRATÉGICAS 2 CC11 R$ 1.584,88

SEC. SAÚDE COORDENADOR DO T.F.D 1 CC11 R$ 1.584,88

SEC. SAÚDE COORDENADOR DE UNIDADE DE SAÚDE 4 CC11 R$ 1.584,88

(Redação dada pela Lei Complementar nº 181/2021)

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS E TRANSPORTES

LOTAÇÃO CARGO Nº SÍMBOLO VENCIMENTO

SEC. OBRAS SECRETÁRIO MUNICIPAL 1 CC1 R$ 7.500,00

SEC. OBRAS SUPERINTENDENTE GERAL DE OBRAS 1 CC2 R$ 6.107,98

SEC. OBRAS INSPETOR DE CADASTRO IMOBILIÁRIO 1 CC3 R$ 4.556,51

SEC. OBRAS SUPERVISOR DA CENTRAL DE VEÍCULOS 1 CC5 R$ 3.764,06

SEC. OBRAS DIRETOR TÉCNICO DE ENGENHARIA 1 CC6 R$ 3.367,84

SEC. OBRAS DIRETOR PARA LIMPEZA URBANA 1 CC6 R$ 3.367,84

SEC. OBRAS DIRETOR DE PROJETOS TÉCNICOS 1 CC6 R$ 3.367,84

SEC. OBRAS GERENTE DA DIVISÃO TÉCNICO IMOBILIÁRIO 1 CC7 R$ 2.773,54

SEC. OBRAS GERENTE DA DIVISÃO DE CONVÊNIOS 1 CC7 R$ 2.773,54

SEC. OBRAS GERENTE DA DIVISÃO DE OBRAS, LIMPEZA E JARDINAGEM 1 CC8 R$ 2.377,31

SEC. OBRAS CHEFE DA SEÇÃO DE REPAROS EM PRÓPRIOS MUNICIPAIS 2 CC8 R$ 2.377,31

SEC. OBRAS CHEFE DA SEÇÃO DE LIMPEZA PÚBLICA 1 CC8 R$ 2.377,31
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SEC. OBRAS CHEFE DA SEÇÃO ADMINISTRATIVA 1 CC8 R$ 2.377,31

SEC. OBRAS CHEFE DA SEÇÃO DE TRANSPORTE COLETIVO 1 CC8 R$ 2.377,31

SEC. OBRAS DIRIGENTE DO TERMINAL RODOVIÁRIO 1 CC9 R$ 1.981,08

SEC. OBRAS DIRIGENTE DO SETOR INDUSTRIAL 1 CC9 R$ 1.981,08

SEC. OBRAS ASSESSOR DE ENGENHARIA 1 CC10 R$ 1.779,22

(Redação dada pela Lei Complementar nº 181/2021)

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, ABASTECIMENTO E PECUÁRIA

LOTAÇÃO CARGO Nº SÍMBOLO VENCIMENTO

SEC. AGRICULTURA SECRETÁRIO MUNICIPAL 1 CC1 R$ 7.500,00

SEC. AGRICULTURA DIRETOR DE DESENVOLVIMENTO RURAL 1 CC6 R$ 3.367,84

SEC. AGRICULTURA CHEFE DA SEÇÃO DE AGRICULTURA 1 CC8 R$ 2.377,31

SEC. AGRICULTURA CHEFE DA SEÇÃO DE PECUÁRIA 1 CC8 R$ 2.377,31

SEC. AGRICULTURA CHEFE DA SEÇÃO DE APOIO A AGRICULTURA ALTERNATIVA 1 CC8 R$ 2.377,31

SEC. AGRICULTURA CHEFE DA SEÇÃO DE APOIO AS INDÚSTRIAS RURAIS 1 CC8 R$ 2.377,31

SEC. AGRICULTURA CHEFE DA HORTA COMUNITÁRIA 1 CC8 R$ 2.377,31

SEC. AGRICULTURA DIRIGENTE DE FEIRA E ABASTECIMENTO 1 CC9 R$ 1.981,08

(Redação dada pela Lei Complementar nº 181/2021)

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E MINERAÇÃO

LOTAÇÃO CARGO Nº SÍMBOLO VENCIMENTO

SEC. MEIO AMBIENTE SECRETÁRIO MUNICIPAL 1 CC1 R$ 7.500,00

SEC. MEIO AMBIENTE GERENTE DA DIVISÃO DE MEIO AMBIENTE E MINERAÇÃO 1 CC7 R$ 2.773,54

SEC. MEIO AMBIENTE CHEFE DA SEÇÃO PARA AÇÕES AMBIENTAIS 1 CC8 R$ 2.377,31

SEC. MEIO AMBIENTE DIRIGENTE DE PLANEJAMENTO, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO 1 CC9 R$ 1.981,08

(Redação dada pela Lei Complementar nº 181/2021)

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA RURAL

LOTAÇÃO CARGO Nº SÍMBOLO VENCIMENTO

SEC. INFRAESTRUTURA SECRETÁRIO MUNICIPAL 1 CC1 R$ 7.500,00
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SEC. INFRAESTRUTURA DIRETOR DE CONSTRUÇÃO E DE MANUTENÇÃO DE PONTES 1 CC6 R$ 3.367,84

SEC. INFRAESTRUTURA GERENTE GERAL 1 CC7 R$ 2.773,54

SEC. INFRAESTRUTURA CHEFE DA SEÇÃO DA FROTA MECANIZADA 1 CC8 R$ 2.377,31

SEC. INFRAESTRUTURA CHEFE DA SEÇÃO ADMINISTRATIVA 1 CC8 R$ 2.377,31

SEC. INFRAESTRUTURA DIRIGENTE DE MÁQUINAS PESADAS 1 CC9 R$ 1.981,08

SEC. INFRAESTRUTURA DIRIGENTE DO SETOR DE ASSENTAMENTO E REPAROS DE MATA-BURROS 1 CC9 R$ 1.981,08

SEC. INFRAESTRUTURA DIRIGENTE DO SETOR DE MANUTENÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS 1 CC9 R$ 1.981,08

SEC. INFRAESTRUTURA DIRIGENTE PARA ABASTECIMENTO DA FROTA 2 CC9 R$ 1.981,08

SEC. INFRAESTRUTURA DIRIGENTE DE TURMAS 2 CC9 R$ 1.981,08

SEC. INFRAESTRUTURA DIRIGENTE ESPECIAL 1 CC9 R$ 1.981,08

SEC. INFRAESTRUTURA COORDENADOR DE SERRARIA 1 CC11 R$ 1.584,88

(Redação dada pela Lei Complementar nº 181/2021)

ANEXO IV

QUADRO DE FUNÇÕES GRATIFICADAS - SERVIDORES EFETIVOS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

LOTAÇÃO FUNÇÃO Nº DE FUNÇÕES PERCENTUAL

SEC. ADMINISTRAÇÃO ENCARREGADO DE SERVIÇOS ESTRATÉGICOS 01 30%

SEC. ADMINISTRAÇÃO ENCARREGADO DO PROCESSAMENTO DA FOLHA 02 50%

SEC. ADMINISTRAÇÃO ENCARREGADO DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS DISCIPLINARES 01 30%

SEC. ADMINISTRAÇÃO ENCARREGADO DA JUNTA DE SERVIÇO MILITAR 01 30%

SEC. ADMINISTRAÇÃO ENCARREGADO DO SETOR DE ARQUIVOS 01 30%

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

LOTAÇÃO FUNÇÃO Nº DE FUNÇÕES PERCENTUAL

SEC. ASSISTÊNCIA SOCIAL ENCARREGADO DO SETOR DE EMISSÃO DE CARTEIRA DE TRABALHO 01 30%

SEC. ASSISTÊNCIA SOCIAL ENCARREGADO DO CENTRO DE REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 01 30%

SEC. ASSISTÊNCIA SOCIAL ENCARREGADO DO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA 01 30%
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SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

LOTAÇÃO FUNÇÃO Nº DE FUNÇÕES PERCENTUAL

SEC. CULTURA ENCARREGADO DE PROJETOS MUSICAIS 01 30%

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

LOTAÇÃO FUNÇÃO Nº DE FUNÇÕES PERCENTUAL

SEC. EDUCAÇÃO ENCARREGADO DO ENSINO PRÉ ESCOLAR 05 30%

SEC. EDUCAÇÃO ENCARREGADO DO SETOR DE MATERIAL E MERENDA ESCOLAR 01 30%

SEC. EDUCAÇÃO ENCARREGADO DO SETOR DE TRANSPORTE ESCOLAR 01 40%

SEC. EDUCAÇÃO VICE DIRETOR ENSINO FUNDAMENTAL 07 25%

SEC. EDUCAÇÃO SECRETÁRIO ESCOLAR TODOS 20%

SEC. EDUCAÇÃO ENCARREGADO DA UAB 01 30%

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, TRIBUTOS E ORÇAMENTO

LOTAÇÃO FUNÇÃO Nº DE FUNÇÕES PERCENTUAL

SEC. FINANÇAS ENCARREGADO DE APOIO A TESOURARIA 02 20%

SEC. FINANÇAS ENCARREGADO DO SETOR DE CONVÊNIOS 01 40%

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA RURAL

LOTAÇÃO FUNÇÃO Nº DE FUNÇÕES PERCENTUAL

SEC. INFRAESTRUTURA ENCARREGADO DO SETOR DE OFICINA MECÂNICA 01 30%

SEC. INFRAESTRUTURA ENCARREGADO DE MÁQUINAS PESADAS 05 80%

SEC. INFRAESTRUTURA ENCARREGADO DE CONTROLE DE EQUIPAMENTOS 01 30%

SEC. INFRAESTRUTURA ENCARREGADO DO SUPORTE MECÂNICO 01 15%

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS E TRANSPORTES

LOTAÇÃO FUNÇÃO Nº DE FUNÇÕES PERCENTUAL

SEC. OBRAS ENCARREGADO DE SERVIÇOS DE OBRAS 02 80%

SEC. OBRAS ENCARREGADO DO SETOR DE SERVIÇOS DE ESGOTO 02 30%

SEC. OBRAS ENCARREGADO DO SETOR IMOBILIÁRIO 01 80%
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SEC. OBRAS ENCARREGADO DE FISCALIZAÇÃO DAS OBRAS 01 30%

SEC. OBRAS ENCARREGADO DO SETOR DE TRANSPORTE DE COLETA DE LIXO 01 40%

SEC. OBRAS ENCARREGADO DA CENTRAL DE VEÍCULOS 01 30%

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

LOTAÇÃO FUNÇÃO Nº DE FUNÇÕES PERCENTUAL

SEC. SAÚDE ENCARREGADO DE SERVIÇOS ESTRATÉGICOS 05 30%

SEC. SAÚDE ENCARREGADO DO SETOR DE SERVIÇO DE ODONTOLOGIA 01 20%

SEC. SAÚDE ENCARREGADO DO SETOR DE TFD 03 30%

SEC. SAÚDE ENCARREGADO DO ALMOXARIFADO DA SEMSA 01 20%

SEC. SAÚDE ENCARREGADO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 01 30%

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E MINERAÇÃO

LOTAÇÃO FUNÇÃO Nº DE FUNÇÕES PERCENTUAL

SEC. MEIO AMBIENTE ENCARREGADO DE SERVIÇOS ESTRATÉGICOS 01 30%

GESTÃO MUNICIPAL DE FINANÇAS E ADMINISTRAÇÃO

FUNÇÃO Nº DE FUNÇÕES PERCENTUAL

ENCARREGADO DE SERVIÇOS ESTRATÉGICOS 1 30%

ENCARREGADO DO PROCESSAMENTO DA FOLHA 2 50%

ENCARREGADO DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS DISCIPLINARES 1 30%

ENCARREGADO DA JUNTA DE SERVIÇO MILITAR 1 30%

ENCARREGADO DE APOIO A TESOURARIA 2 20%

ENCARREGADO DO SETOR DE CONVÊNIOS 1 40%

ENCARREGADO DO SETOR DE ARQUIVOS 1 30%

(Redação dada pela Lei Complementar nº 181/2021)

GESTÃO MUNICIPAL DE INCLUSÃO SOCIAL E ESPORTES

FUNÇÃO Nº DE FUNÇÕES PERCENTUAL

ENCARREGADO DO SETOR ESPORTIVO 1 60%
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ENCARREGADO DO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA 1 30%

(Redação dada pela Lei Complementar nº 181/2021)

GESTÃO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E TURISMO

FUNÇÃO Nº DE FUNÇÕES PERCENTUAL

ENCARREGADO DO ENSINO PRÉ ESCOLAR 5 30%

ENCARREGADO DO SETOR DE MATERIAL E MERENDA ESCOLAR 1 30%

ENCARREGADO DO SETOR DE TRANSPORTE ESCOLAR 1
80% (Redação dada pela Lei Complementar nº 254/2024)
40%

VICE DIRETOR ENSINO FUNDAMENTAL 7 25%

SECRETÁRIO ESCOLAR TODOS 20%

ENCARREGADO DE PROJETOS MUSICAIS 1 30%

ENCARREGADO GERAL DA SUPERVISÃO PEDAGÓGICA 1 50%

ENCARREGADO DA UAB 1 30%

(Redação dada pela Lei Complementar nº 181/2021)

GESTÃO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA RURAL

FUNÇÃO Nº DE FUNÇÕES PERCENTUAL

ENCARREGADO DO SETOR DE OFICINA MECÂNICA 1
50% (Redação dada pela Lei Complementar nº 254/2024)
30%

ENCARREGADO DE MÁQUINAS PESADAS 5
50% (Redação dada pela Lei Complementar nº 254/2024)
80%

ENCARREGADO DE CONTROLE DE EQUIPAMENTOS 1 30%

ENCARREGADO DO SUPORTE MECÂNICO 1 15%

GESTÃO MUNICIPAL DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS E PLANEJAMENTO URBANO

FUNÇÃO Nº DE FUNÇÕES PERCENTUAL

ENCARREGADO DE SERVIÇOS DE OBRAS 2 80%

ENCARREGADO DO SETOR DE SERVIÇOS DE ESGOTO 2
50% (Redação dada pela Lei Complementar nº 254/2024)
30%

ENCARREGADO DO SETOR IMOBILIÁRIO 1 80%
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ENCARREGADO DE FISCALIZAÇÃO DAS OBRAS 1 30%

ENCARREGADO DO SETOR DE TRANSPORTE DE COLETA DE LIXO 1 40%

ENCARREGADO DA CENTRAL DE VEÍCULOS 1 30%

(Redação dada pela Lei Complementar nº 181/2021)

GESTÃO MUNICIPAL DE SAÚDE

FUNÇÃO Nº DE FUNÇÕES PERCENTUAL

ENCARREGADO DE SERVIÇOS ESTRATÉGICOS 5 30%

ENCARREGADO DO SETOR DE SERVIÇO DE ODONTOLOGIA 1 20%

ENCARREGADO DO SETOR DE TFD 3 30%

ENCARREGADO DO ALMOXARIFADO DA SEMSA 1 20%

ENCARREGADO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 1 30%

(Redação dada pela Lei Complementar nº 181/2021)

GESTÃO MUNICIPAL DO AGRONEGÓCIO E MEIO AMBIENTE

FUNÇÃO Nº DE FUNÇÕES PERCENTUAL

ENCARREGADO DE SERVIÇOS ESTRATÉGICOS 1 30%

(Redação dada pela Lei Complementar nº 181/2021)

ANEXO V

NOVO QUADRO DOS SERVIDORES EFETIVOS

Cargo Função Nível
Formação

Escolar
Requisitos

Nº Cargos
Existentes

Nº Cargos
Criados

Nº
Cargos
Extintos

Nº Cargos
Atual

Jornada
Semanal

Vencimento
Base

A extinguir
com a

vacância

AGENTE DE
SERVIÇOS
GERAIS

AUXILIAR DE
LIMPEZA PÚBLICA

I ALFABETIZADO 60 0 0 60 40 HORAS R$ 1.040,47

AGENTE DE
SERVIÇOS
GERAIS

AUXILIAR DE
MANUTENÇÃO E
REPAROS

I ALFABETIZADO 128 0 0 128 40 HORAS R$ 1.040,47

AGENTE DE
SERVIÇOS
GERAIS

AUXILIAR DE
OBRAS

I ALFABETIZADO 38 0 10 28 40 HORAS R$ 1.040,47
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AGENTE DE
SERVIÇOS
GERAIS

AUXILIAR DE
TOPOGRAFIA

I ALFABETIZADO 1 0 0 1 40 HORAS R$ 1.040,47
À EXTINGUIR
COM A
VACÂNCIA

AGENTE DE
SERVIÇOS
GERAIS

JARDINEIRO I ALFABETIZADO 12 0 8 4 40 HORAS R$ 1.040,47
À EXTINGUIR
COM A
VACÂNCIA

AGENTE DE
SERVIÇOS
GERAIS

SEPULTADOR I ALFABETIZADO 2 2 0 4 40 HORAS R$ 1.040,47

AGENTE DE
SERVIÇOS
GERAIS

VIGIA I ALFABETIZADO 33 0 3 30 40 HORAS R$ 1.040,47
À EXTINGUIR
COM A
VACÂNCIA

AGENTE DE
OPERAÇÕES I

MOTORISTA I II
ALFABETIZADO
+ CNH "B"

29 0 0 29 40 HORAS R$ 1.040,47

ASSISTENTE
ADMINISTRATIVO

AUXILIAR DE
CONSULTÓRIO

III
ENSINO
FUNDAMENTAL
COMPLETO

10 0 3 7 40 HORAS R$ 1.040,47
À EXTINGUIR
COM A
VACÂNCIA

ASSISTENTE
ADMINISTRATIVO

AUXILIAR DE
ENFERMAGEM

III
ENSINO
FUNDAMENTAL
COMPLETO

35 0 5 30 40 HORAS R$ 1.040,47

ASSISTENTE
ADMINISTRATIVO

AUXILIAR DE
LABORATÓRIO

III
ENSINO
FUNDAMENTAL
COMPLETO

4 0 0 4 40 HORAS R$ 1.040,47

ASSISTENTE
ADMINISTRATIVO

AUXILIAR DE
SECRETARIA

III
ENSINO
FUNDAMENTAL
COMPLETO

70 0 5 65 40 HORAS R$ 1.040,47

ASSISTENTE
ADMINISTRATIVO

COBRADOR DE
COLETIVO

III
ENSINO
FUNDAMENTAL
COMPLETO

4 0 0 4 40 HORAS R$ 1.040,47

ASSISTENTE
ADMINISTRATIVO

TELEFONISTA III
ENSINO
FUNDAMENTAL
COMPLETO

2 0 0 2 40 HORAS R$ 1.040,47

AGENTE DE
OPERAÇÕES II

MECÂNICO IV

ALFABETIZADO
+
EXPERIENCIA
+ CURSOS

1 0 0 1 40 HORAS R$ 1.040,47
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AGENTE DE
OPERAÇÕES II

MOTORISTA II IV

ALFABETIZADO
+
EXPERIENCIA
+ CURSOS +
CNH "D"
(Suprimido pela
Lei
Complementar
nº 273/2026)

32 12 0 44 40 HORAS R$ 1.040,47

AGENTE DE
OPERAÇÕES II

OPERADOR DE
MÁQUINAS

IV

ALFABETIZADO
+
EXPERIENCIA
+ CURSOS +
CNH "D" CNH
"C" (Redação
dada pela Lei
Complementar
nº 163/2018)

12 0 0 12 40 HORAS R$ 1.040,47

AGENTE DE
OPERAÇÕES II

PEDREIRO IV

ALFABETIZADO
+
EXPERIENCIA
+ CURSOS

4 0 0 4 40 HORAS R$ 1.040,47

OFICIAL
TÉCNICO
ADMINISTRATIVO
E FISCAL

ASSISTENTE
ADMINISTRATIVO

V
ENSINO MÉDIO
COMPLETO

32 0 11 21 40 HORAS R$ 1.080,27

OFICIAL
TÉCNICO
ADMINISTRATIVO
E FISCAL

AUXILIAR DE
BIBLIOTECA

V
ENSINO MÉDIO
COMPLETO

1 0 0 1 40 HORAS R$ 1.080,27

OFICIAL
TÉCNICO
ADMINISTRATIVO
E FISCAL

AUXILIAR DE SAÚDE
BUCAL

V
ENSINO MÉDIO
COMPLETO

CURSO
TÉCNICO +
REGISTRO
NO
CONSELHO
DE CLASSE

8 0 0 8 40 HORAS R$ 1.080,27

OFICIAL
TÉCNICO
ADMINISTRATIVO
E FISCAL

FISCAL DE OBRAS V
ENSINO MÉDIO
COMPLETO

2 0 0 2 40 HORAS R$ 1.080,27
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OFICIAL
TÉCNICO
ADMINISTRATIVO
E FISCAL

FISCAL DE
POSTURAS
MUNICIPAIS

V
ENSINO MÉDIO
COMPLETO

1 0 0 1 40 HORAS R$ 1.080,27

OFICIAL
TÉCNICO
ADMINISTRATIVO
E FISCAL

FISCAL DO PROCON V
ENSINO MÉDIO
COMPLETO

1 0 0 1 40 HORAS R$ 1.080,27

OFICIAL
TÉCNICO
ADMINISTRATIVO
E FISCAL

FISCAL SANITÁRIO V
ENSINO MÉDIO
COMPLETO

8 0 2 6 40 HORAS R$ 1.080,27

OFICIAL
TÉCNICO
ADMINISTRATIVO
E FISCAL

FISCAL TRIBUTÁRIO V
ENSINO MÉDIO
COMPLETO

7 0 3 4 40 HORAS R$ 1.080,27

OFICIAL
TÉCNICO
ADMINISTRATIVO
E FISCAL

MONITOR DE
ARTES

V
ENSINO MÉDIO
COMPLETO

2 0 0 2 40 HORAS R$ 1.080,27
À EXTINGUIR
COM A
VACÂNCIA

OFICIAL
TÉCNICO
ADMINISTRATIVO
E FISCAL

MONITOR DE
RECREAÇÃO

V
ENSINO MÉDIO
COMPLETO

6 0 3 3 40 HORAS R$ 1.080,27
À EXTINGUIR
COM A
VACÂNCIA

OFICIAL
TÉCNICO
ADMINISTRATIVO
E FISCAL

TÉCNICO AGRÍCOLA V
ENSINO MÉDIO
COMPLETO

CURSO
TÉCNICO +
REGISTRO
NO
CONSELHO
DE CLASSE

3 0 2 1 40 HORAS R$ 1.080,27
À EXTINGUIR
COM A
VACÂNCIA

OFICIAL
TÉCNICO
ADMINISTRATIVO
E FISCAL

TÉCNICO DE
INFORMÁTICA

V
ENSINO MÉDIO
COMPLETO

CURSO
TÉCNICO +
REGISTRO
NO
CONSELHO
DE CLASSE

1 0 0 1 40 HORAS R$ 1.080,27
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OFICIAL
TÉCNICO
ADMINISTRATIVO
E FISCAL

TÉCNICO EM
LABORATÓRIO

V
ENSINO MÉDIO
COMPLETO

CURSO
TÉCNICO +
REGISTRO
NO
CONSELHO
DE CLASSE

0 2 0 2 40 HORAS R$ 1.080,27

OFICIAL
TÉCNICO
ADMINISTRATIVO
E FISCAL

TÉCNICO DE RX V
ENSINO MÉDIO
COMPLETO

CURSO
TÉCNICO +
REGISTRO
NO
CONSELHO
DE CLASSE

8 2 0 10

24 (Redação
dada pela Lei
Complementar
nº 163/2018)
30 HORAS

R$ 1.965,47
(Redação
dada pela Lei
Complementar
nº 271/2025)
R$ 1.080,27

OFICIAL
TÉCNICO
ADMINISTRATIVO
E FISCAL

TÉCNICO EM
ENFERMAGEM

V
ENSINO MÉDIO
COMPLETO

CURSO
TÉCNICO +
REGISTRO
NO
CONSELHO
DE CLASSE

13 7 0 20 30 HORAS R$ 1.080,27

OFICIAL
TÉCNICO
ADMINISTRATIVO
E FISCAL

TÉCNICO EM
SEGURANÇA DO
TRABALHO

V
ENSINO MÉDIO
COMPLETO

CURSO
TÉCNICO +
REGISTRO
NO
CONSELHO
DE CLASSE

1 0 0 1 40 HORAS R$ 1.080,27

OFICIAL DE
NÍVEL SUPERIOR
I

ASSISTENTE
SOCIAL

VI
ENSINO
SUPERIOR
COMPLETO

7 1 0 8 30 HORAS R$ 2.506,26

OFICIAL DE
NÍVEL SUPERIOR
I

BIOMÉDICO VI
ENSINO
SUPERIOR
COMPLETO

2 0 0 2 30 HORAS R$ 2.506,26

OFICIAL DE
NÍVEL SUPERIOR
I

BIÓLOGO VI
ENSINO
SUPERIOR
COMPLETO

- 1 - - 30 HORAS R$ 2.798,25

(Cargo criado
pela Lei
Complementar
nº 203/2021)

OFICIAL DE
NÍVEL SUPERIOR
I

CONTADOR VI
ENSINO
SUPERIOR
COMPLETO

2 0 1 1 30 HORAS R$ 2.506,26

93/152
 

LeisMunicipais.com.br - Lei Complementar 152/2017 (http://leismunicipa.is/nwbpj) - Gerado em: 16/03/2026 13:49:07

https://leis.org/municipais/mg/coromandel/lei/lei-complementar/2018/163/lei-complementar-n-163-2018-altera-o-anexo-v-da-lei-complementar-n�-152-de-02-de-outubro-de-2017-que-dispoe-sobre-a-nova-estrutura-administrativa-da-prefeitura-municipal-de-coromandel-e-da-outras-providencias
https://leis.org/municipais/mg/coromandel/lei/lei-complementar/2025/271/lei-complementar-n-271-2025-dispoe-sobre-a-alteracao-do-vencimento-base-do-cargo-de-oficial-tecnico-administrativo-e-fiscal-tecnico-de-rx-do-municipio-de-coromandel-e-da-outras-providencias
https://leis.org/municipais/mg/coromandel/lei/lei-complementar/2021/203/lei-complementar-n-203-2021-dispoe-sobre-alteracoes-na-estrutura-administrativa-do-poder-executivo-que-passam-a-integrar-a-lei-complementar-n�-181-de-1�-de-fevereiro-de-2021-e-a-lei-complementar-n�-152-de-02-de-outubro-de-2017-e-da-outras-providencias
https://www.leismunicipais.com.br
http://leismunicipa.is/nwbpj


CONTADOR CONTADOR VIII-A

ENSINO
SUPERIOR
COMPLETO EM
CIÊNCIAS
CONTÁBEIS +
REGISTRO
PROFISSIONAL
NO CONSELHO
DE CLASSE

01 - - - 30 HORAS R$ 4.352,59

(Redação
dada pela Lei
Complementar
nº 260/2025)

OFICIAL DE
NÍVEL SUPERIOR
I

ENFERMEIRO VI
ENSINO
SUPERIOR
COMPLETO

11 9 0 20 30 HORAS R$ 2.506,26

OFICIAL DE
NÍVEL SUPERIOR
I

ENGENHEIRO CIVIL VI
ENSINO
SUPERIOR
COMPLETO

- 1 - -
30 HORAS

R$ 2.798,25

(Cargo criado
pela Lei
Complementar
nº 203/2021)

ENGENHEIRO
CIVIL

ENGENHEIRO CIVIL VIII-A

ENSINO
SUPERIOR
COMPLETO
ENGENHARIA
CIVIL+
REGISTRO
PROFISSIONAL
NO CONSELHO
DE CLASSE

01 - - - 30 HORAS R$ 4.352,59

(Redação
dada pela Lei
Complementar
nº 260/2025)

OFICIAL DE
NÍVEL SUPERIOR
I

FARMACÊUTICO VI
ENSINO
SUPERIOR
COMPLETO

2

2 (Redação
dada pela Lei
Complementar
nº 167/2019)
0

0

4 2 (Redação
dada pela Lei
Complementar
nº 167/2019)
2

30 HORAS R$ 2.506,26

OFICIAL DE
NÍVEL SUPERIOR
I

FISIOTERAPEUTA VI
ENSINO
SUPERIOR
COMPLETO

2 1 0 3 30 HORAS R$ 2.506,26

OFICIAL DE
NÍVEL SUPERIOR
I

NUTRICIONISTA VI
ENSINO
SUPERIOR
COMPLETO

1 1 0 2 30 HORAS R$ 2.506,26

OFICIAL DE
NÍVEL SUPERIOR
I

PSICÓLOGO VI
ENSINO
SUPERIOR
COMPLETO

9 2 0 11 30 HORAS R$ 2.506,26
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OFICIAL DE
NÍVEL SUPERIOR
I

TERAPEUTA
OCUPACIONAL

VI
ENSINO
SUPERIOR
COMPLETO

1 0 0 1 30 HORAS R$ 2.506,26

OFICIAL DE
NÍVEL SUPERIOR
I

VETERINÁRIO VI
ENSINO
SUPERIOR
COMPLETO

2 0 0 2 30 HORAS R$ 2.506,26

OFICIAL DE
NÍVEL SUPERIOR
I

FONOAUDIÓLOGO VI
ENSINO
SUPERIOR
COMPLETO

0 1 0 1 30 HORAS R$ 2.506,26

OFICIAL DE
NÍVEL SUPERIOR
I

ADVOGADO VI
ENSINO
SUPERIOR
COMPLETO

0 2 0 2 30 HORAS R$ 2.506,26

TÉCNICO DE
NÍVEL SUPERIOR
I

T.N.S - B
ODONTÓLOGO

VII
ENSINO
SUPERIOR
COMPLETO

8 0 0 8 20 HORAS R$ 2.506,26
À EXTINGUIR
COM A
VACÂNCIA

TÉCNICO DE
NÍVEL SUPERIOR
I

T.N.S - C1
NUTRICIONISTA

VII
ENSINO
SUPERIOR
COMPLETO

1 0 0 1 30 HORAS R$ 2.506,26
À EXTINGUIR
COM A
VACÂNCIA

TÉCNICO DE
NÍVEL SUPERIOR
I

T.N.S - C1
VETERINÁRIO

VII
ENSINO
SUPERIOR
COMPLETO

1 0 0 1 30 HORAS R$ 2.506,26
À EXTINGUIR
COM A
VACÂNCIA

TÉCNICO DE
NÍVEL SUPERIOR
I

T.N.S - C2
ASSISTENTE
SOCIAL

VII
ENSINO
SUPERIOR
COMPLETO

1 0 0 1 30 HORAS R$ 2.506,26
À EXTINGUIR
COM A
VACÂNCIA

TÉCNICO DE
NÍVEL SUPERIOR
I

T.N.S - C2
FISIOTERAPEUTA

VII
ENSINO
SUPERIOR
COMPLETO

2 0 0 2 30 HORAS R$ 2.506,26
À EXTINGUIR
COM A
VACÂNCIA

TÉCNICO DE
NÍVEL SUPERIOR
I

T.N.S - C2
PSICÓLOGO

VII
ENSINO
SUPERIOR
COMPLETO

1 0 0 1 30 HORAS R$ 2.506,26
À EXTINGUIR
COM A
VACÂNCIA

TÉCNICO DE
NÍVEL SUPERIOR
II

MÉDICO PEDIATRA VIII
ENSINO
SUPERIOR
COMPLETO

2 0 0 2 20 HORAS R$ 3.024,81
À EXTINGUIR
COM A
VACÂNCIA

TÉCNICO DE
NÍVEL SUPERIOR
II

MÉDICO
TRAUMATOLOGISTA

VIII
ENSINO
SUPERIOR
COMPLETO

1 0 0 1 20 HORAS R$ 3.024,81
À EXTINGUIR
COM A
VACÂNCIA
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OFICIAL DE
NÍVEL SUPERIOR
- PSF

DENTISTA PSF X
ENSINO
SUPERIOR
COMPLETO

5 0 2 3 40 HORAS R$ 4.073,71
À EXTINGUIR
COM A
VACÂNCIA

OFICIAL DE
NÍVEL SUPERIOR
- PSF

ENFERMEIRO PSF X
ENSINO
SUPERIOR
COMPLETO

5 0 4 1 40 HORAS R$ 4.073,71
À EXTINGUIR
COM A
VACÂNCIA

OFICIAL DE
NÍVEL SUPERIOR
II-A

AUDITOR FISCAL

XI (Redação
dada pela Lei
Complementar
n º 195/2021,
por força da
Lei
Complementar
nº 215/2022)
VIII-A

ENSINO
SUPERIOR
COMPLETO

1 30 HORAS

R$ 6.000,00
(Redação
dada pela Lei
Complementar
n º 195/2021,
por força da
Lei
Complementar
nº 215/2022)
R$ 3.500,00

(Cargo criado
pela Lei
Complementar
nº 195/2021)

OFICIAL DE
NÍVEL SUPERIOR
I

FISCAL AMBIENTAL

VIII-A
(Redação
dada pela Lei
Complementar
n º 195/2021,
por força da
Lei
Complementar
nº 215/2022)
VI

ENSINO
SUPERIOR
COMPLETO

2 (01 cargo
criado pela Lei
Complementar
nº 269/2025)
1

30 HORAS

R$ 3.500,00
(Redação
dada pela Lei
Complementar
n º 195/2021,
por força da
Lei
Complementar
nº 215/2022)
R$ 2.506,26

(Cargo criado
pela Lei
Complementar
nº 195/2021)

O FICIAL DE
NÍVEL SUPERIOR
I

FISCAL DE
INSPENÇÃO
MUNICIPAL

VI
ENSINO
SUPERIOR
COMPLETO

1 30 HORAS R$ 2.506,26

(Cargo criado
pela Lei
Complementar
nº 195/2021)

OFICIAL DE
NÍVEL SUPERIOR
I

OFICIAL DE
JORNALISMO

VI
ENSINO
SUPERIOR
COMPLETO

1 20 HORAS R$ 2.506,26

(Cargo criado
pela Lei
Complementar
nº 195/2021)

Cargo Função Nível Formação Escolar
Nº

Cargos
Criados

Jornada
Semanal

Vencimento
Base
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OFICIAL DE NÍVEL
SUPERIOR II-A

ENFERMEIRO I
VIII-
B

ENSINO SUPERIOR COMPLETO COM REGISTRO NO CONSELHO DE CLASSE 8
40
HORAS

R$
3.960,00

(Cargo criado
pela Lei
Complementar
nº 215/2022)

OFICIAL TÉCNICO I
TÉCNICO EM
ENFERMAGEM I

V-A ENSINO MÉDIO + CURSO TÉCNICO COM REGISTRO NO CONSELHO DE CLASSE 2
40
HORAS

R$
1.266,43

(Cargo criado
pela Lei
Complementar
nº 215/2022)

OFICIAL DE NÍVEL
SUPERIOR I

FISCAL
TRIBUTÁRIO

VIII-
A

ENSINO SUPERIOR COMPLETO 1
30
HORAS

R$
3.500,00

(Cargo criado
pela Lei
Complementar
nº 215/2022)

OPERADOR DE
OFICINA
MECANICA

OPERADOR DE
OFICINA
MECANICA

VIII ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO 1
40
HORAS

R$
3.000,00

(Cargo criado
pela Lei
Complementar
nº 215/2022)

OPERADOR DE
BORRACHARIA

OPERADOR DE
BORRACHARIA

IV ENSINO FUNDAMENTAL INCOMPLETO 1
40
HORAS

R$
2.000,00

(Cargo criado
pela Lei
Complementar
nº 215/2022)

PEDREIRO PEDREIRO IV ENSINO FUNDAMENTAL INCOMPLETO 1
40
HORAS

R$
2.000,00

(Cargo criado
pela Lei
Complementar
nº 215/2022)

ENGENHEIRO CIVIL ENGENHEIRO CIVIL VIII ENSINO SUPERIOR COMPLETO 1
40
HORAS

R$
3.300,00

(Cargo criado
pela Lei
Complementar
nº 215/2022)

CONTROLADOR
INTERNO

CONTROLADOR
INTERNO

XI

Ensino Superior Completo em uma das seguintes áreas: Ciências Contábeis, Administração, Economia ou
Direito (Redação dada pela Lei Complementar nº 260/2025, por força da Lei Complementar nº 269/2025)
ENSINO SUPERIOR COMPLETO EM CIÊNCIAS CONTÁBEIS OU DIREITO + REGISTRO PROFISSIONAL
NO CONSELHO DE CLASSE

01
30
HORAS

R$
7.461,59

(Cargo criado
pela Lei
Complementar
nº 260/2025)

ENGENHEIRO
AMBIENTAL

ENGENHEIRO
AMBIENTAL

VIII-
A

ENSINO SUPERIOR COMPLETO EM ENGENHARIA AMBIENTAL OU FLORESTAL + REGISTRO
PROFISSIONAL NO CONSELHO DE CLASSE

01
30
HORAS

R$
4.352,59

(Cargo criado
pela Lei
Complementar
nº 260/2025)
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ANALISTA DE
TÉCNOLOGIA DA
INFORMAÇÃO

ANALISTA DE
TÉCNOLOGIA DA
INFORMAÇÃO

VIII-
A

Ensino Superior Completo em uma das seguintes áreas: Ciências da Computação, Sistemas de Informação ou
Análise e Desenvolvimento de Sistemas (Redação dada pela Lei Complementar nº 260/2025, por força da Lei
Complementar nº 269/2025)
ENSINO SUPERIOR COMPLETO EM CIÊNCIA DA COMPUTAÇÃO

01
30
HORAS

R$
4.352,59

(Cargo criado
pela Lei
Complementar
nº 260/2025)

AGRÔNOMO AGRÔNOMO
VIII-
A

ENSINO SUPERIOR COMPLETO EM AGONOMIA + REGISTRO PROFISSIONAL NO CONSELHO DE
CLASSE

01
30
HORAS

R$
4.352,59

(Cargo criado
pela Lei
Complementar
nº 260/2025)

ARQUITETO ARQUITETO
VIII-
A

ENSINO SUPERIOR COMPLETO EM ARQUITETURA + REGISTRO PROFISSIONAL NO CONSELHO DE
CLASSE

01
30
HORAS

R$
4.352,59

(Cargo criado
pela Lei
Complementar
nº 260/2025)

ADVOGADO ADVOGADO VI ENSINO SUPERIOR COMPLETO EM DIREITO + REGISTRO PROFISSIONAL NO CONSELHO DE CLASSE. 01
30
HORAS

R$
3.479,90

(Cargo criado
pela Lei
Complementar
nº 260/2025)

AGENTE DE
TRÂNSITO

AGENTE DE
TRÂNSITO

III ENSINO SUPERIOR COMPLETO 02
30
HORAS

R$ 2
984,64

(Cargo criado
pela Lei
Complementar
nº 260/2025)

ANALISTA
ADMINISTRATIVO

ANALISTA
ADMINISTRATIVO

III ENSINO SUPERIOR COMPLETO 01
30
HORAS

R$ 2
984,64

(Cargo criado
pela Lei
Complementar
nº 260/2025)

OFICIAL DE NÍVEL
SUPERIOR I

ENGENHEIRO
MECÂNICO

VIII-
A

ENSINO SUPERIOR COMPLETO EM ENGENHARIA MECÂNICA + REGISTRO PROFISSIONAL NO
CONSELHO DE CLASSE

01
30
HORAS

R$
4.562,82

(Cargo criado
pela Lei
Complementar
nº 273/2026)

ANEXO VI

QUADRO DE EXTINÇÃO IMEDIATA DOS CARGOS DE SERVIDORES EFETIVOS

CARGO FUNÇÃO NÍVEL Nº CARGOS VENCIMENTO BASE EXTINÇÃO

AGENTE DE SERVIÇOS GERAIS MAGAREFE (MATADOURO) I 7 R$ 1.040,47 EXTINÇÃO IMEDIATA

ASSISTENTE ADMINISTRATIVO AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE III 1 R$ 1.040,47 EXTINÇÃO IMEDIATA

ASSISTENTE ADMINISTRATIVO AGENTE SANITÁRIO III 2 R$ 1.040,47 EXTINÇÃO IMEDIATA

AGENTE DE OPERAÇÕES II MOTORISTA COBRADOR IV 4 R$ 1.040,47 EXTINÇÃO IMEDIATA
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OFICIAL TÉCNICO ADMINISTRATIVO E FISCAL DESENHISTA V 1 R$ 1.080,27 EXTINÇÃO IMEDIATA

OFICIAL TÉCNICO ADMINISTRATIVO E FISCAL INSTRUTOR DE CORTE E COSTURA IV 1 R$ 1.080,27 EXTINÇÃO IMEDIATA

PROFESSOR IV INSTRUTOR DE MÚSICA V 1 R$ 1.080,27 EXTINÇÃO IMEDIATA

OFICIAL TÉCNICO ADMINISTRATIVO E FISCAL TÉCNICO EM HIGIENE DENTAL V 1 R$ 1.080,27 EXTINÇÃO IMEDIATA

MÉDICO PSF MÉDICO PSF 5 R$ 15.044,28 EXTINÇÃO IMEDIATA

EDUCADOR RESIDENTE EDUCADOR RESIDENTE 1 R$ 1.942,55 EXTINÇÃO IMEDIATA

AGENTE DE OPERAÇÕES I OPERADOR DE MÁQUINAS I II 3 R$ 1.040,47 EXTINÇÃO IMEDIATA

AGENTE DE OPERAÇÕES II MARCENEIRO IV 1 R$ 1.040,47 EXTINÇÃO IMEDIATA

OFICIAL TÉCNICO ADMINISTRATIVO E FISCAL MONITOR DE APRENDIZAGEM V 1 R$ 1.080,27 EXTINÇÃO IMEDIATA

ANEXO VII (Vide Lei Complementar nº 208/2021)

QUADRO DOS SERVIDORES EFETIVOS DA EDUCAÇÃO
MAGISTÉRIO

Cargo Função Nível
Formação

Escolar
Requisitos

Nº Cargos
Existentes

Nº
Cargos
Criados

Nº
Cargos
Extintos

Nº
Cargos
Atual

Jornada
Semanal

Vencimento
Base

A extinguir
com a

vacância

EDUCADOR
INFANTIL

EDUCADOR INFANTIL I
ENSINO
MÉDIO

MAGISTÉRIO 4 0 0 4

24 HORAS
20 HORAS + 4
HORAS
EXTRACLASSE

R$ 1.040,47

À
EXTINGUIR
COM A
VACÂNCIA

(Carga horária
alterada pela Lei
Complementar
nº 208/2021)

PROFESSOR
REGENTE DE
TURMA

PROFESSOR REGENTE DE
TURMA (PRÉ e ENSINO
FUNDAMENTAL)

II
ENSINO
SUPERIOR

PEDAGOGIA OU
NORMAL
SUPERIOR

89 11 0 100

24 HORAS
20 HORAS + 4
HORAS
EXTRACLASSE

R$ 1.282,55

(Carga horária
alterada pela Lei
Complementar
nº 208/2021)

PROFESSOR
REGENTE DE
AULA

PROFESSOR REGENTE DE
AULA - MATEMÁTICA

III
ENSINO
SUPERIOR

4 7 0 11

24 HORAS
20 HORAS + 4
HORAS
EXTRACLASSE

R$ 1.512,38

(Carga horária
alterada pela Lei
Complementar
nº 208/2021)

PROFESSOR
REGENTE DE
AULA

PROFESSOR REGENTE DE
AULA - INGLÊS

III
ENSINO
SUPERIOR 2 5 0 7

24 HORAS
20 HORAS + 4
HORAS
EXTRACLASSE

R$ 1.512,38

(Carga horária
alterada pela Lei
Complementar
nº 208/2021)
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PROFESSOR
REGENTE DE
AULA

PROFESSOR REGENTE DE
AULA - CIÊNCIAS

III
ENSINO
SUPERIOR

4 3 0 7

24 HORAS
20 HORAS + 4
HORAS
EXTRACLASSE

R$ 1.512,38

(Carga horária
alterada pela Lei
Complementar
nº 208/2021)

PROFESSOR
REGENTE DE
AULA

PROFESSOR REGENTE DE
AULA - GEOGRAFIA

III
ENSINO
SUPERIOR

5 4 0 9

24 HORAS
20 HORAS + 4
HORAS
EXTRACLASSE

R$ 1.512,38

(Carga horária
alterada pela Lei
Complementar
nº 208/2021)

PROFESSOR
REGENTE DE
AULA

PROFESSOR REGENTE DE
AULA - HISTÓRIA

III
ENSINO
SUPERIOR

5 4 0 9

24 HORAS
20 HORAS + 4
HORAS
EXTRACLASSE

R$ 1.512,38

(Carga horária
alterada pela Lei
Complementar
nº 208/2021)

PROFESSOR
REGENTE DE
AULA

PROFESSOR REGENTE DE
AULA - EDUCAÇÃO FÍSICA

III
ENSINO
SUPERIOR

11 5 0 16

24 HORAS
20 HORAS + 4
HORAS
EXTRACLASSE

R$ 1.512,38

(Carga horária
alterada pela Lei
Complementar
nº 208/2021)

PROFESSOR
REGENTE DE
AULA

PROFESSOR REGENTE DE
AULA - PORTUGUÊS

III
ENSINO
SUPERIOR

10 5 0 15

24 HORAS
20 HORAS + 4
HORAS
EXTRACLASSE

R$ 1.512,38

(Carga horária
alterada pela Lei
Complementar
nº 208/2021)

SUPERVISOR
PEDAGÓGICO

SUPERVISOR PEDAGÓGICO IV
ENSINO
SUPERIOR

12 0 2 10
20 HORAS + 4
HORAS
EXTRACLASSE

R$ 1.728,44

C argo Função Nível
Formação

Escolar
Requisitos

Nº Cargos
Criados

Jornada
Semanal

Vencimento
Base

Professor de
Educação
Infantil

Professor de
Educação
Infantil

III
Ensino
Superior
Completo

Diploma devidamente registrado de curso legalmente reconhecido de licenciatura plena em pedagogia
ou normal superior

12 30 horas R$ 2.135,33

Inspetor
Escolar

Inspetor
Escolar

V
Ensino
Superior
Completo

Diploma devidamente registrado de curso legalmente reconhecido de Licenciatura Plena em
Pedagogia, com habilitação específica em Inspeção Escolar, ou de Licenciatura Plena em área
específica, acrescida de pósgraduação em Inspeção Escolar, expedido por instituição de ensino
superior credenciada

01 40 horas R$ 5.000,00
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Professor do
Atendimento
Educacional
Especializado

Professor do
Atendimento
Educacional
Especializado

III
Ensino
Superior
Completo

Diploma devidamente registrado de curso superior legalmente reconhecido de Licenciatura Plena em
Educação Especial, expedido por instituição de ensino superior credenciada; ou e diploma devidamente
registrado de curso superior legalmente reconhecido de Licenciatura Plena em qualquer área do
conhecimento acrescido de certificado de pós-graduação em Educação Especial ou Educação
Inclusiva, expedidos por instituição de ensino superior credenciada; diploma devidamente registrado de
curso superior legalmente reconhecido de Bacharelado ou Tecnólogo acrescido de Programa Especial
de Formação Pedagógica de Docentes, em qualquer área do conhecimento, e de certificado de pós-
graduação em Educação Especial ou Educação Inclusiva, expedidos por instituição de ensino superior
credenciada

12 (06 cargos
criados pela
Lei
Complementar
nº 255/2024)
06

24 horas

R$ 2.974.16
(Redação
dada pela Lei
Complementar
nº 255/2024)
R$ 2.135,33

Professor
Regente de
Aula de Arte

Professor
Regente de
Aula de Arte

III
Ensino
Superior
Completo

Diploma devidamente registrado de curso legalmente reconhecido de Licenciatura Plena em
Arte/Educação Artística, incluindo as diversas linguagens artísticas, expedido por instituição de ensino
superior credenciada; ou curso superior (bacharelado ou tecnólogo), acrescido de curso de formação
pedagógica para graduados não licenciados (realizado estritamente, nos termos da Resolução
CNE/CEB nº 2, de 1997 ou do art. 14 da Resolução CNE/CP n2, de 2015), com habilitação específica
em Arte/Educação Artística, incluindo as diversas linguagens artísticas.

01

24 horas
(16
horas +
08 horas
extra
classe)

R$ 2.135,33

P rofessor
Regente de
Aula de
Ciências

Professor
Regente de
Aula de
Ciências

III
Ensino
Superior
Completo

Diploma devidamente registrado de curso legalmente reconhecido de Licenciatura Plena em Ciências
Biológicas, expedido por instituição de ensino superior credenciada; curso superior(bacharelado ou
tecnólogo), acrescido de curso de formação pedagógica para graduados não licenciados (realizado
estritamente, nos termos da Resolução CNE/CEB nº 2, de 1997 ou do art. 14 da Resolução CNE/CP
n2, de 2015), com habilitação específica em Ciências Biológicas.

01

24 horas
(16
horas +
08 horas
extra
classe)

R$ 2.135,33

Professor
Regente de
Aula de
Ensino
Religioso

Professor
Regente de
Aula de
Ensino
Religioso

III
Ensino
Superior
Completo

Diploma devidamente registrado de curso legalmente reconhecido de licenciatura plena específica com
habilitação no componente curricular

01

24 horas
(16
horas +
08 horas
extra
classe)

R$ 2.135,33

Professor
Regente de
Aula de
Geografia

Professor
Regente de
Aula de
Geografia

III
Ensino
Superior
Completo

Diploma devidamente registrado de curso legalmente reconhecido de Licenciatura Plena em Geografia,
expedido por instituição de ensino superior credenciada; ou curso superior(bacharelado ou tecnólogo),
acrescido de curso de formação pedagógica para graduados não licenciados (realizado estritamente,
nos termos da Resolução CNE/CEB nº 2, de 1997 ou do art. 14 da Resolução CNE/CP n2, de 2015),
com habilitação específica em Geografia.

01

24 horas
(16
horas +
08 horas
extra
classe)

R$ 2.135,33

Professor
Regente de
Aula de
História

Professor
Regente de
Aula de
História

III
Ensino
Superior
Completo

Diploma devidamente registrado de curso legalmente reconhecido de Licenciatura Plena em História,
expedido por instituição de ensino superior credenciada; ou curso superior(bacharelado ou tecnólogo),
acrescido de curso de formação pedagógica para graduados não licenciados (realizado estritamente,
nos termos da Resolução CNE/CEB nº 2, de 1997 ou do art. 14 da Resolução CNE/CP n2, de 2015),
com habilitação específica em História.

01

24 horas
(16
horas +
08 horas
extra
classe)

R$ 2.135,-
9+60233
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Professor
Regente de
Aula de
Língua
Inglesa

Professor
Regente de
Aula de
Língua
Inglesa

III
Ensino
Superior
Completo

Diploma devidamente registrado de curso legalmente reconhecido de Licenciatura Plena em Letras,
com habilitação em Inglês, expedido por instituição de ensino superior credenciada; ou curso
superior(bacharelado ou tecnólogo), acrescido de curso de formação pedagógica para graduados não
licenciados (realizado estritamente, nos termos da Resolução CNE/CEB nº 2, de 1997 ou do art. 14 da
Resolução CNE/CP n2, de 2015), com habilitação específica em Letras/Inglês.

01

24 horas
(16
horas +
08 horas
extra
classe)

R$ 2.135,33

Professor
Regente de
Aula de
Matemática

Professor
Regente de
Aula de
Matemática

III
Ensino
Superior
Completo

Diploma devidamente registrado de curso legalmente reconhecido de Licenciatura Plena em
Matemática, expedido por instituição de ensino superior credenciada; ou curso superior(bacharelado ou
tecnólogo), acrescido de curso de formação pedagógica para graduados não licenciados (realizado
estritamente, nos termos da Resolução CNE/CEB nº 2, de 1997 ou do art. 14 da Resolução CNE/CP
n2, de 2015), com habilitação específica em Matemática.

04

24 horas
(16
horas +
08 horas
extra
classe)

R$ 2.135,33

Professor
Regente de
Turma

Professor
Regente de
Turma

III
Ensino
Superior
Completo

Diploma devidamente registrado de curso legalmente reconhecido de licenciatura plena em pedagogia
ou normal superior

32

24 horas
(16
horas +
08 horas
extra
classe)

R$ 2.135,33

P rofessor de
Apoio a
Projetos
Educacionais

Professor de
Apoio a
Projetos
Educacionais

V
Ensino
Superior
Completo

Diploma devidamente registrado de curso superior legalmente reconhecido de Licenciatura Plena em
qualquer área do conhecimento acrescido de certificado de pós-graduação em Educação, expedidos
por instituição de ensino superior credenciada ou diploma devidamente registrado de curso superior
legalmente reconhecido de Bacharelado ou Tecnólogo acrescido de Programa Especial de Formação
Pedagógica de Docentes, em qualquer área do conhecimento

01 24 horas R$ 3.900,00

Professor de
Apoio na
Educação
Básica

Professor de
Apoio na
Educação
Básica

V
Ensino
Superior
Completo

Diploma devidamente registrado de curso superior legalmente reconhecido de Licenciatura Plena em
qualquer área do conhecimento acrescido de certificado de pós-graduação em Educação, expedidos
por instituição de ensino superior credenciada ou diploma devidamente registrado de curso superior
legalmente reconhecido de Bacharelado ou Tecnólogo acrescido de Programa Especial de Formação
Pedagógica de Docentes, em qualquer área do conhecimento

02 24 horas R$ 3.000,00

Supervisor
Pedagógico

Supervisor
Pedagógico

IV
Ensino
Superior
Completo

Diploma devidamente registrado de curso legalmente reconhecido de Licenciatura Plena em
Pedagogia, com habilitação em Supervisão Pedagógica ou Orientação Educacional, expedido por
instituição de ensino superior credenciada; ou Diploma devidamente registrado de curso legalmente
reconhecido de Licenciatura Plena em Pedagogia, regulamentado pela Resolução CNE/CP nº 01, de
15/05/2006, expedido por instituição de ensino superior credenciada; ou Diploma devidamente
registrado de curso legalmente reconhecido de Licenciatura Plena em qualquer área do conhecimento
acrescido de certificado de pós-graduação em Supervisão Pedagógica ou Orientação Educacional,
expedidos por instituição de ensino superior credenciada.

08 24 horas R$ 2.440,37

Professor de
Curso
Técnico e
Tecnológico

Professor de
Curso
Técnico e
Tecnológico

V
Ensino
Superior
Completo

Diploma devidamente registrado de curso superior para a área de concentração específica. 08 20 horas R$ 2.236,32

(Cargo criado
pela Lei
Complementar
nº 225/2022)

102/152
 

LeisMunicipais.com.br - Lei Complementar 152/2017 (http://leismunicipa.is/nwbpj) - Gerado em: 16/03/2026 13:49:07

https://leis.org/municipais/mg/coromandel/lei/lei-complementar/2022/225/lei-complementar-n-225-2022-dispoe-sobre-alteracoes-na-estrutura-administrativa-do-poder-executivo-que-passam-a-integrar-a-lei-complementar-n�-152-de-02-de-outubro-de-2017-e-da-outras-providencias
https://www.leismunicipais.com.br
http://leismunicipa.is/nwbpj


Professor de
Educação
Infantil I

Professor de
Educação
Infantil I

III
Ensino
Superior
Completo

Diploma devidamente registrado de curso legalmente reconhecido de licenciatura plena em pedagogia
ou normal superior

44 30 horas R$ 2.582,89

(Redação
acrescida pela
Lei
Complementar
nº 228/2022)

(Redação acrescida pela Lei Complementar nº 216/2022)

ANEXO VIII

QUADRO DE CARGOS E SERVIDORES EFETIVOS DA EDUCAÇÃO
QUE PASSARAM A INTEGRAR O QUADRO GERAL DE SERVIDORES EFETIVOS
DO ANEXO V DESTA LEI COMPLEMENTAR

CARGO FUNÇÃO NÍVEL Nº CARGOS

PSICÓLOGO PSICÓLOGO IV 1

NUTRICIONISTA NUTRICIONISTA IV 1

ANEXO IX

QUADRO DOS SERVIDORES EFETIVOS DA EDUCAÇÃO -
ADMINISTRATIVO

Cargo Função Nível
Formação

Escolar
Nº Cargos
Existentes

Nº Cargos
Criados

Nº Cargos
Extintos

Nº
Cargos
Atual

Jornada
Semanal

Vencimento
Base

AUXILIAR DE SERVIÇOS AUXILIAR DE SERVIÇOS I ALFABETIZADO 40 17 0 57 40 HORAS R$ 1.040,47

AUXILIAR ADMINISTRATIVO
AUXILIAR DE
ADMINISTRAÇÃO

II
ENSINO
FUNDAMENTAL

12 0 4 8 40 HORAS R$ 1.040,47

AUXILIAR DE
DESENVOLVIMENTO
INFANTIL

AUXILIAR DE
DESENVOLVIMENTO
INFANTIL

II ENSINO MÉDIO 44 0 0 44 40 HORAS R$ 1.040,47
(Cargo transformado pela Lei
Complmentar nº 228/2022)

Cargo Função Nível Formação Escolar Requisitos
Nº Cargos

Criados
Jornada
Semanal

Vencimento
Base

Assistente Social da Educação Assistente Social da Educação IV Ensino Superior Completo Bacharel em Assistência Social 02 30 horas R$ 2.798,25

Assistente Administrativo
Educacional

Assistente Administrativo
Educacional

III Ensino Superior Completo - 02 30 horas R$ 2.400,00
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Auxiliar de Serviços Gerais da
Educação

Auxiliar de Serviços Gerais da
Educação

II
Ensino Fundamental
Completo

- 30 30 horas R$ 1.600,00

Monitor de Creche Monitor de Creche II Ensino Superior Completo
Normal de Nível Médio ou Ensino Médio
Completo

46 30 horas R$ 1.900,00

(Redação acrescida pela Lei Complementar nº 216/2022)

ANEXO X

QUADRO DE EXTINÇÃO DE CARGOS DOS
SERVIDORES EFETIVOS DA EDUCAÇÃO - ADMINISTRATIVO

CARGO FUNÇÃO NÍVEL Nº CARGOS VENCIMENTO BASE EXTINÇÃO

SECRETÁRIO ESCOLAR SECRETÁRIO ESCOLAR III 1 R$ 1.080,27 EXTINÇÃO IMEDIATA

ANEXO XI

QUADRO DOS OCUPANTES DE CARGOS
DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO

Cargo Função Nº Cargos Atual Jornada Semanal Vencimento Base

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE 36 40 HORAS
R$ 1.550,00 (Redação dada pela Lei Complementar nº 182/2021)
R$ 1.250,00 (Redação dada pela Lei Complementar nº 164/2019)
R$ 1.189,11

AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS 17 40 HORAS
R$ 1.550,00 (Redação dada pela Lei Complementar nº 182/2021)
R$ 1.250,00 (Redação dada pela Lei Complementar nº 164/2019)
R$ 1.189,11

ENFERMEIRO ENFERMEIRO 5 40 HORAS R$ 4.073,71

ODONTÓLOGO ODONTÓLOGO 5 40 HORAS R$ 4.073,71

TÉCNICO EM HIGIENE DENTAL TÉCNICO EM HIGIENE DENTAL 5 40 HORAS R$ 1.080,27

MÉDICO MÉDICO 5 40 HORAS R$ 15.044,28

AUXILIAR DE CONSULTÓRIO DENTÁRIO AUXILIAR DE CONSULTÓRIO DENTÁRIO 5 40 HORAS R$ 1.080,27

ANEXO XII

QUADRO DOS SERVIDORES ESTÁVEIS
(Art. 19 ADCT DA CF/88)

CARGO FUNÇÃO Nº CARGOS ATUAL JORNADA SEMANAL VENCIMENTO BASE A EXTINGUIR COM A VACÂNCIA
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OPERÁRIO III OPERÁRIO III 1 40 HORAS R$ 1.040,47 À EXTINGUIR COM A VACÂNCIA

PROFESSOR I PROFESSOR I 1 20 HORAS + 4 HORAS EXTRA CLASSE R$ 1.040,47 À EXTINGUIR COM A VACÂNCIA

PROFESSOR III PROFESSOR III 1 20 HORAS + 4 HORAS EXTRA CLASSE R$ 1.040,47 À EXTINGUIR COM A VACÂNCIA

PROFESSOR PRÉ ESCOLAR PROFESSOR PRÉ ESCOLAR 1 20 HORAS + 4 HORAS EXTRA CLASSE R$ 1.040,47 À EXTINGUIR COM A VACÂNCIA

AUXILIAR DE SERVIÇOS VI AUXILIAR DE SERVIÇOS VI 1 40 HORAS R$ 1.040,47 À EXTINGUIR COM A VACÂNCIA

CANTINEIRA I CANTINEIRA I 1 30 HORAS R$ 1.040,47 À EXTINGUIR COM A VACÂNCIA

ANEXO XIII

QUADRO DOS MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR

CARGO Nº CARGOS TITULARES VENCIMENTO BASE

CONSELHEIRO TUTELAR 05 R$ 1.944,41

ANEXO XIV

ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS DE SERVIDORES EFETIVOS

CARGO: AGENTE DE SERVIÇOS GERAIS
FUNÇÃO: Auxiliar de Limpeza Pública
Atribuições:

1 - Efetuar limpeza de ruas, parques, jardins e outros logradouros públicos, varrendo e recolhendo detritos, carpindo ervas invasoras de passeios e meios-fios e realizar a pintura dos mesmos;
2 - Coletar lixo acumulado em logradouros públicos e outros locais, despejando-os em veículos ou depósitos apropriados;
3 - Zelar pela conservação do material utilizado para o serviço;
4 - Atender às normas de higiene e segurança do trabalho;
5 - Atuar na zona urbana e rural;
6 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.

CARGO: AGENTE DE SERVIÇOS GERAIS
FUNÇÃO: Vigia
Atribuições:

1. Fazer ronda em horário diurno e noturno, segundo escala de serviço, para garantir a segurança das dependências de edifícios da Prefeitura e de áreas adjacentes;
2. Fiscalizar a entrada e saída de pessoas nas dependências de edifícios municipais, prestando informações e efetuando encaminhamentos, para garantir a segurança local;
3. Zelar pela segurança de materiais, veículos e equipamentos postos sob sua guarda;
4. Praticar atos necessários para impedir a invasão de edifícios públicos municipais, inclusive solicitar ajuda policial, quando necessária;
5. Comunicar imediatamente à autoridade superior quaisquer irregularidades encontradas;
6. Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;

7 - Atuar na zona urbana e rural;
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8 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.

CARGO: AGENTE DE SERVIÇOS GERAIS
FUNÇÃO: Auxiliar de Topografia
Atribuições:

1 - Auxiliar em levantamentos topográficos;
2 - Executar tarefas como nivelação do teodolito, movimentar a baliza e a mira, puxar a trena, etc;
3 - Efetuar a colocação de estacas de demarcação e marcos de localização;
4 - Abrir picadas em áreas destinadas para demarcação com foice, tesoura, machado, facão ou outro equipamento, para facilitar as medições e/ou outros levantamentos;
5 - Auxiliar o agrimensor na execução dos levantamentos, esticando trenas, segurando aparelhos e demais equipamentos necessários;
6 - Efetuar medições sob orientação superior;
7 - Carregar os aparelhos e equipamentos de topografia, tipo: teodolito, trenas, régua, mapas, etc;

8. Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;

9 - Atuar na zona urbana e rural;

10 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.

CARGO: AGENTE DE SERVIÇOS GERAIS
FUNÇÃO: Auxiliar de Obras
Atribuições:

1 - Fazer manutenção e conservação de estradas, retirando a vegetação rasteira e entulhos, a fim de melhorar as condições de segurança e trânsito;
2 - Abrir valas no solo, utilizando ferramentas manuais apropriadas;
3 - Capinar e roçar terrenos, bem como quebrar pedras e pavimentos;
4 - Executar drenagem e limpeza de obra, desobstruindo pontos críticos de acúmulo de água para evitar a erosão do solo e destruição de estradas;
5 - Executar a limpeza de terrenos baldios e logradouros públicos, pulverizando inseticidas para evitar proliferação de insetos;
6 - Limpar, lubrificar e guardar ferramentas, equipamentos e materiais de trabalho que não exijam conhecimentos especiais;
7 - Dar mira e bater estaca nos trabalhos topográficos;
8 - Auxiliar no nivelamento de superfícies a serem pavimentadas e trabalhar com emulsão asfáltica;
9 - Preparar argamassa, concreto e executar outras tarefas auxiliares de obras;

10 - Assentar tubos de concreto, sob supervisão, na realização de obras públicas;
11 - Assentar meios-fios;

12 - Auxiliar na construção de pontes e mata-burros
13 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;

14 - Atuar na zona urbana e rural;
15 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.

CARGO: AGENTE DE SERVIÇOS GERAIS
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FUNÇÃO: Jardineiro
Atribuições:

1 - Executar serviços de plantio, poda, coleta de mudas, e conservação de parques, jardins, hortas, praças e demais logradouros públicos;
2 - Manter os parques e jardins livres de ervas daninhas, pragas e moléstias e em bom estado de conservação e limpeza;
3 - Pulverizar defensivos agrícolas, observando as instruções pré-determinadas;
4 - Zelar pelas ferramentas utilizadas nas execuções dos serviços;
5 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;
6 - Atuar na zona urbana e rural;
7 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.

CARGO: AGENTE DE SERVIÇOS GERAIS
FUNÇÃO: Sepultador
Atribuições:

1. Controlar, segundo normas estabelecidas, o cumprimento das exigências para sepultamento, exumação e localização de sepulturas;
2. Auxiliar no transporte de caixões;
3. Preparar sepulturas, abrindo covas e moldando lajes para tampá-las, bem como auxiliar na confecção de carneiros e gavetas, entre outros;
4. Fazer inumações, jogando cal virgem no fundo da sepultura, descendo a urna funerária até a sua base, fechando a sepultura com placas de cimento e areia ou enchendo-a com terra;
5. Providenciar a exumação de cadáveres, quando necessário, em atendimento a mandado judicial ou ação policial, em articulação com a polícia técnica;
6. Executar trabalhos de conservação de cemitérios;
7. Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;

8 - Atuar na zona urbana e rural;
9 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.

CARGO: AGENTE DE SERVIÇOS GERAIS
FUNÇÃO: Auxiliar de Manutenção e Reparos
Atribuições:

1 - Executar atividades de apoio, especialmente serviços de portaria, abastecimento de água em povoados, mensageiros, serviços de limpeza em geral, arrumação, lavação de roupas e tapetes, etc;
2 - Preparar e servir café e chá aos visitantes e servidores do setor;
3 - Lavar copos, xícaras, e demais utensílios de cozinha;
4 - Preparar lanches, segundo orientação superior;
5 - Auxiliar nas tarefas relativas a pintura de superfícies externas e internas das edificações, muros, meios-fios e outros;
6 - Substituir lâmpadas e fusíveis, consertar tomadas e executar outras tarefas simples em equipamentos elétricos;
7 - Auxiliar na manutenção em pontes, trocas de tábuas e vigas de madeiras;
8 - Observar as medidas de segurança na execução das tarefas, usando equipamentos de proteção e tomando precauções para não causar danos a terceiros;
9 - Apreender animais soltos em vias públicas, tais como: cavalo, vaca, cachorro, etc, encaminhando-os ao local apropriado;

10 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;
11 - Atuar na zona urbana e rural;

12 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.
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CARGO: AGENTE DE OPERAÇÕES I
FUNÇÃO: Motorista I
Atribuições:

1 - Dirigir veículos de transporte de passageiros e cargas leves;
2 - Verificar diariamente as condições de funcionamento do veículo, antes de sua utilização: pneus, água do radiador, bateria, nível de óleo, sinaleiros, freios, embreagem, faróis, abastecimento de combustível, etc;
3 - Verificar se a documentação do veículo a ser utilizado está completa, bem como devolvê-la à chefia imediata quando do término da tarefa;
4 - Zelar pela segurança de passageiros, verificando o fechamento de portas e o uso de cintos de segurança;
5 - Manter o veículo limpo, interna e externamente, e em condições de uso, levando-o à manutenção sempre que necessário;
6 - Observar os períodos de revisão e manutenção preventiva do veículo;
7 - Anotar, segundo normas estabelecidas, a quilometragem rodada, viagens realizadas, objetos, pessoas e cargas transportadas, itinerários e outras ocorrências;
8 - Recolher o veículo após o serviço, deixando-o corretamente fechado e estacionado;
9 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;

10 - Atuar na zona urbana e rural;
11 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.

CARGO: AGENTE DE OPERAÇÕES II
FUNÇÃO: Operador de Máquinas
Atribuições:

1 - Operar motoniveladoras, carregadeiras, rolo compactador, pá mecânica, tratores e outros, para execução de serviços de escavação, terraplenagem, desmatamento, barragem, nivelamento de solo, pavimentação,
abertura e conservação de vias urbanas e estradas vicinais, curva de nível e tabuleiros agrícolas, carregamento e descarregamento de material, entre outros, para realização de obra, de acordo com o especificado;

2 - Conduzir e manobrar a máquina, acionando o motor e manipulando os comandos de marcha e direção, para posicioná-la conforme as necessidades do serviço;
3 - Operar mecanismos de tração e movimentação dos implementos da máquina, acionando pedais e alavancas de comando, para escavar, carregar, mover e levantar ou descarregar terra, areia, cascalho, pedras e

materiais análogos;
4 - Zelar pela boa qualidade do serviço, controlando o andamento das operações e efetuando os ajustes necessários, a fim de garantir sua correta execução;
5 - Por em prática as medidas de segurança recomendadas para a operação e estacionamento da máquina, a fim de evitar possíveis acidentes;
6 - Efetuar pequenos reparos de urgência, utilizando as ferramentas apropriadas, para assegurar o bom funcionamento do equipamento;
7 - Acompanhar os serviços de manutenção preventiva e corretiva da máquina e seus implementos e, após executados, efetuar os testes necessários;
8 - Anotar, segundo normas estabelecidas, dados e informações sobre os trabalhos realizados, consumo de combustível, conservação e outras ocorrências, para controle da chefia;
9 - Conduzir as máquinas e os tratores sob sua responsabilidade para abastecimento, controlando sempre o nível de combustível necessário aos mesmos;

10 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;
11 - Atuar na zona urbana e rural;

12 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.

CARGO: AGENTE DE OPERAÇÕES II
FUNÇÃO: Mecânico
Atribuições:

1-Localizar defeitos em máquinas e equipamentos complementares, examinando o funcionamento da peça defeituosa;
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2 - Desmontar total ou parcialmente a máquina ou o equipamento, orientando-se pelas especificações do equipamento para consertar ou substituir peças defeituosas;
3 - Reparar a peça defeituosa ou substituí-la;
4 - Proceder à montagem do conjunto reparado e devolvê-lo à máquina ou ao equipamento;
5 - Verificar o resultado do trabalho executado, operando a máquina ou o equipamento complementar em situação real, para certificar-se de seu funcionamento dentro das condições exigidas;
6 - Lubrificar pontos determinados das partes móveis, para proteger a máquina ou o equipamento e assegurar-lhe um bom rendimento;
7 - Realizar a manutenção preventiva de peças e máquinas;
8 - Conservar os equipamentos, ferramentas e materiais que utiliza;
9 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;

10 - Atuar na zona urbana e rural;
11 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.

CARGO: AGENTE DE OPERAÇÕES II
FUNÇÃO: Motorista II:

Atribuições:

1 - Dirigir veículos de passageiros e de cargas pesadas;
2 - Manter o veículo em condições de funcionamento, providenciando conserto, abastecimento, lubrificação, limpeza e troca das peças, de acordo com as instruções da administração;
3 - Orientar o carregamento e descarregamento de cargas a fim de manter o equilíbrio do veículo e evitar danos aos materiais transportados;
4 - Recolher o veículo após o serviço, deixando-o corretamente estacionado e fechado;
5 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;
6 - Atuar na zona urbana e rural;
7 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.

CARGO: AGENTE DE OPERAÇÕES II
FUNÇÃO: Pedreiro
Atribuições:

1 - Interpretar as ordens de serviço;
2 - Especificar os materiais a serem utilizados na obra;
3 - Calcular os materiais a serem utilizados na obra;
4 - Orçar o serviço;
5 - Selecionar ferramentas e equipamentos, inclusive de segurança, a serem utilizados;
6 - Providenciar um local para depósito de materiais e ferramentas;
7 - Construir as fundações;
8 - Construir estruturas de alvenaria;
9 - Aplicar os revestimentos e contrapisos;

10 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;
11 - Zelar pela qualidade do trabalho;

12 - Atuar na zona urbana e rural;
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13 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.

CARGO: ASSISTENTE ADMINISTRATIVO
FUNÇÃO: Telefonista
Atribuições:

1 - Atender às chamadas telefônicas internas e externas, conectando as ligações com os ramais solicitados;
2 - Efetuar ligações locais, interurbanas e internacionais, conforme solicitação;
3 - Manter atualizada lista de ramais existentes na Prefeitura, correlacionando-os com as unidades e seus servidores, bem como consultar lista telefônica, para auxiliar na operação da mesa e prestar informações aos

usuários internos e externos;
4 - Atender com urbanidade a todas as chamadas telefônicas para a Prefeitura e procurar prestar informações de caráter geral aos interessados;
5 - Anotar recados, na impossibilidade de transferir a ligação ao ramal solicitado, para oportunamente transmiti-los aos seus respectivos destinatários;
6 - Comunicar imediatamente à chefia quaisquer defeitos verificados no equipamento, a fim de que seja providenciado seu reparo;
7 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;
8 - Atuar na zona urbana e rural;
9 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.

CARGO: ASSISTENTE ADMINISTRATIVO
FUNÇÃO: Cobrador de Coletivo
Atribuições:

1 - Controlar a entrada e saída dos veículos, além de relatórios onde consta o horário de chegada e

partida dos ônibus;

2 - Executar a cobrança de tarifa dos passageiros;
3 - Coordenar o fluxo de pessoas na catraca do ônibus;
4 - Ajudar pessoas com deficiência física ou mobilidade reduzida;
5 - Prestação de contas diariamente sobre a movimentação de caixa à Administração Municipal;
6 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;
7 - Atuar na zona urbana e rural;
8 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.

CARGO: ASSISTENTE ADMINISTRATIVO
FUNÇÃO: Auxiliar de Consultório
Atribuições:

1 - Prestar serviços de atendimento ao público;
2 - Preencher fichas com dados pessoais para efeito de cadastramento e atendimento médico e odontológico;
3 - Organizar e manter atualizado o arquivo e outros instrumentos de controle administrativo.
4 - Auxiliar o médico e o cirurgião dentista quando se fizer necessário;
5 - Manter sempre em condições de uso os instrumentos do consultório;
6 - Efetuar limpeza, conservação, arrumação do local, móveis, utensílios e equipamentos;
7 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;
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8 - Atuar na zona urbana e rural;
9 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.

CARGO: ASSISTENTE ADMINISTRATIVO
FUNÇÃO: Auxiliar de Laboratório
Atribuições:

1 - Desenvolver atividades gerais de laboratório de análises clínicas;
2 - Fazer coleta de material, empregando técnicas e instrumentação adequadas para possibilitar a realização dos exames requeridos;
3 - Preparar agulhas e vidrarias;
4 - Abastecer os recipientes das salas;
5 - Manter a sala de coleta em ordem;
6 - Zelar pela assepsia, conservação e recolhimento do material;
7 - Esterilizar o material;
8 - Auxiliar, quando necessário, na entrega de resultados de exames;
9 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;

10 - Atuar na zona urbana e rural;
11 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.

CARGO: ASSISTENTE ADMINISTRATIVO
FUNÇÃO: Auxiliar de Enfermagem
Atribuições:

1 - Atender ao público nos Centros de Saúde e Pronto Atendimento Municipal, observando, reconhecendo e descrevendo sinais e sintomas de enfermidades e efetuando triagem para encaminhamento médico;
2 - Executar ações de tratamento simples;
3 - Efetuar visitas domiciliares para orientação e encaminhamento aos serviços de saúde do município;
4 - Efetuar limpeza e desinfecção para esterilização de material;
5 - Participar da equipe de saúde;
6 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;
7 - Atuar na zona urbana e rural;
8 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.

CARGO: ASSISTENTE ADMINISTRATIVO
FUNÇÃO: Auxiliar de Secretaria
Atribuições:

1 - Redigir ofícios, relatórios e outros documentos;
2 - Organizar e manter atualizados cadastros, arquivos e outros instrumentos de controle administrativo;
3 - Distribuir e encaminhar papéis, correspondências e material de natureza diversa no setor de trabalho;
4 - Prestar serviços de atendimento ao público;
5 - Levantar necessidades de material do setor e formular pedidos de compra;
6 - Arquivar correspondências;
7 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;
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8 - Atuar na zona urbana e rural;
9 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.

CARGO: OFICIAL TÉCNICO ADMINISTRATIVO E FISCAL
FUNÇÃO: Monitor de Recreação
Atribuições:

1 - Aplicar atividades recreativas de desenvolvimento físico, técnico e tático;
2 - Controlar o material necessário para o desenvolvimento das atividades;
3 - Adequar as atividades às condições e necessidades dos participantes;
4 - Procurar desenvolver as capacidades cognitivas, físicas e motoras dos participantes;
5 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;
6 - Atuar na zona urbana e rural;
7 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.

CARGO: OFICIAL TÉCNICO ADMINISTRATIVO E FISCAL
FUNÇÃO: Monitor de Artes
Atribuições:

1 - Desenvolver atividades ocupacionais, tais como atividades ligadas à música, dança e trabalhos manuais;
2 - Ministrar aulas de pintura, utilizando técnicas de desenho e técnicas de trabalho com tintas e texturas, desenvolvendo habilidades e competências artísticas;
3 - Promover exposições dos trabalhos realizados;
4 - Colaborar na execução de programas Cívicos, Culturais e Artísticos, integrando alunos e comunidade;
5 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;
6 - Atuar na zona urbana e rural;
7 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.

CARGO: OFICIAL TÉCNICO ADMINISTRATIVO E FISCAL
FUNÇÃO: Assistente Administrativo
Atribuições:

1 - Operar microcomputador, digitando documentos diversos, utilizando programas básicos e aplicativos, para incluir, alterar e obter dados e informações, bem como consultar registros;
2 - Realizar, sob orientação específica, coleta de preços e concorrências públicas e administrativas para aquisição de material;
3 - Controlar registro de frequência de pessoal, preparar folhas de pagamento, registro de férias e executar outras atividades afins;
4 - Elaborar ou colaborar na elaboração de relatórios parciais e anuais, gráficos, mapas e quadros demonstrativos das atividades atendendo às exigências ou às normas da unidade administrativa;
5 - Examinar empenhos de despesa e a existência de saldos nas dotações orçamentárias;
6 - Participar da elaboração ou desenvolvimento de estudos, levantamentos, planejamento e implantação de serviços e rotinas de trabalho, elaborando programas e pesquisas diversas;
7 - Zelar pelos equipamentos sob sua guarda, comunicando à chefia imediata a necessidade de consertos e reparos;
8 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;
9 - Atuar na zona urbana e rural;

10 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.

CARGO: OFICIAL TÉCNICO ADMINISTRATIVO E FISCAL
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FUNÇÃO: Auxiliar de Biblioteca
Atribuições:

1 - Auxiliar nas atividades de classificação e catalogação de documentos, manuscritos, livros, periódicos e outras publicações;
2 - Atender aos leitores, prestando informações, consultando fichários, indicando estantes, localizando o material desejado, fazendo reservas ou empréstimos;
3 - Controlar empréstimos e devoluções de obras, para evitar perdas e manter a disponibilidade do acervo;
4 - Organizar e manter organizadas as obras do acervo, dispondo-as segundo o critério de classificação e catalogação adotado na biblioteca;
5 - Auxiliar no levantamento de dados estatísticos sobre a utilização de obras do acervo, para identificar demandas por leitura;
6 - Elaborar listagens relativas a livros, documentos, periódicos e outras publicações adquiridas pela biblioteca para divulgação do acervo junto aos usuários;
7 - Controlar e providenciar a manutenção das obras do acervo;
8 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;
9 - Atuar na zona urbana e rural;

10 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.

CARGO: OFICIAL TÉCNICO ADMINISTRATIVO E FISCAL
FUNÇÃO: Técnico Agrícola
Atribuições:

1 - Efetuar a análise do solo;
2 - Executar tarefa de caráter técnico relativas à programação, assistência técnica e controle dos trabalhos agrícolas orientando os agricultores nas tarefas de preparação do solo, plantio, colheita e beneficiamento das

espécies de vegetais, combate a parasitas e outras pragas;
3 - Auxiliar os especialistas, de formação superior, no desenvolvimento da produção agrícola;
4 - Orientar manejo integrado de pragas e doenças;
5 - Orientar sobre uso de equipamentos de proteção individual;
6 - Orientar sobre padrão de produção de sementes e mudas;
7 - Locar curva em nível, canais para irrigação, tomadas d`água e outros;
8 - Planejar rotação de culturas;
9 - Orientar na recuperação de áreas degradadas;

10 - Recomendar quanto ao uso racional de agrotóxico;
11 - Criar técnicas alternativas para plantio, aplicação de agrotóxicos e outros;

12 - Disseminar produtos naturais para controle de pragas e doenças nas plantações;
13 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;

14 - Atuar na zona urbana e rural;
15 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.

CARGO: OFICIAL TÉCNICO ADMINISTRATIVO E FISCAL
FUNÇÃO: Técnico em Enfermagem
Atribuições:

1 - Auxiliar o médico, o enfermeiro, o obstetra e o odontólogo no atendimento aos pacientes, nas unidades hospitalares de saúde pública municipal;
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2 - Submeter-se a orientação de seu superior hierárquico;
3 - Realizar serviços de higienização ou preparação dos doentes para exames ou atos cirúrgicos, assim como dos que estiverem internados;
4 - Cumprir as prescrições médicas relativas aos doentes;
5 - Zelar pela limpeza, conservação e assepsia do material e instrumental destinado ao uso médico ou cirúrgico;
6 - Providenciar a esterilização das salas cirúrgicas e de instrumentais adequados às intervenções programadas;
7 - Prestar, aos enfermos, cuidados de enfermagem e de higiene, criando-lhes condições de conforto e de tranqüilidade;
8 - Observar e registrar sinais e sintomas apresentados pelos pacientes, para informação à autoridade superior;
9 - Proceder a aplicação de oxigênio, nebulização, soro, sangue, plasma e outros fluídos terapêuticos prescritos, bem como de sondas e realizar drenagens de adenite, hemóstase, abertura de abscessos;

10 - Manter atualizado o prontuário do paciente;
11 - Verificar a temperatura e sinais vitais;

12 - Ministrar medicamentos prescritos, aplicar imunizantes, fazer curativos, realizar pesagens, aplicar vacinas e injeções;
13 - Proceder a lavagens estomacais e outras que se fizerem necessárias;

14 - Transportar pacientes cirúrgicos ou sob cuidados especiais;
15 - Auxiliar o médico na instrumentalização das intervenções cirúrgicas;

16 - Recolher material para análise clínica;
17 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;

18 - Atuar na zona urbana e rural;
19 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.

CARGO: OFICIAL TÉCNICO ADMINISTRATIVO E FISCAL
FUNÇÃO: Técnico de RX
Atribuições:

1 - Selecionar os filmes a serem utilizados, de acordo com o tipo de radiologia requisitada pelo médico, e colocá-los no chassi;
2 - Posicionar o cliente adequadamente, medindo as distâncias para focalização da área a ser radiografada, a fim de assegurar a boa qualidade das chapas;
3 - Zelar pela segurança da saúde dos pacientes que serão radiografados, instruindo-os quanto aos procedimentos que devem ser executados durante a operação do equipamento de raios-X, bem como tomar

providências para a proteção dos mesmos;
4 - Operar os equipamentos necessários à obtenção da radiografia;
5 - Controlar os estoques de filmes e outros materiais necessários;
6 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;
7 - Atuar na zona urbana e rural;
8 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.

CARGO: OFICIAL TÉCNICO ADMINISTRATIVO E FISCAL
FUNÇÃO: Técnico em Laboratório
Atribuições:

1 - Desenvolver atividades gerais de laboratório de análises clínicas;
2 - Fazer coleta de material, empregando técnicas e instrumentação adequadas para possibilitar a realização dos exames requeridos;
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3 - Preparar agulhas e vidrarias;
4 - Abastecer os recipientes das salas;
5 - Manter a sala de coleta em ordem;
6 - Zelar pela assepsia, conservação e recolhimento do material;
7 - Esterilizar o material;
8 - Auxiliar, quando necessário, na entrega de resultados de exames;
9 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;

10 - Atuar na zona urbana e rural;

CARGO: OFICIAL TÉCNICO ADMINISTRATIVO E FISCAL
FUNÇÃO: Técnico de Informática
Atribuições:

1 - Manutenção de equipamentos de informática;
2 - Executar as ações de suporte e atendimento em informática aos usuários da Prefeitura;
3 - Manter e monitorar as bases existentes, zelando por sua segurança, disponibilidade e performance;
4 - Manter o controle dos equipamentos incorporados ao parque de informática da Prefeitura;
5 - Realizar serviços de suporte técnico em banco de dados, aplicativos e de comunicação, no que diz respeito aos sistemas e à manutenção de equipamentos;
6 - Prestar atendimento e suporte personalizado ou via telefone em hardware e software;
7 - Prestar manutenção dos equipamentos de informática;
8 - Prestar atendimento e suporte a infra-estrutura de rede local;
9 - Desenvolver soluções departamentais;

10 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;
11 - Atuar na zona urbana e rural;

12 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.

CARGO: OFICIAL TÉCNICO ADMINISTRATIVO E FISCAL
FUNÇÃO: Técnico em Segurança do Trabalho
Atribuições:

1 - Efetuar, sob orientação superior, vistorias nas unidades da Prefeitura;
2 - Coletar e registrar dados e informações sobre condições de higiene e segurança do trabalho das unidades;
3 - Auxiliar na execução do plano de proteção à saúde física e mental da comunidade;
4 - Auxiliar na realização de inquéritos sanitários e ambientais;
5 - Auxiliar nos programas de educação sanitária visando à prevenção de doenças e de acidentes do trabalho;
6 - Fazer levantamentos estatísticos;
7 - Colaborar no treinamento de funcionários no que se refere à preservação e proteção à saúde;
8 - Colaborar na campanha de prevenção de doenças e acidentes;
9 - Auxiliar na elaboração de relatórios de atividades e comunicados às unidades;

10 - Manter cadastro e análise estatística dos acidentes a fim de promover ações preventivas;

115/152
 

LeisMunicipais.com.br - Lei Complementar 152/2017 (http://leismunicipa.is/nwbpj) - Gerado em: 16/03/2026 13:49:07

https://www.leismunicipais.com.br
http://leismunicipa.is/nwbpj


11 - Executar as normas de segurança referentes a projetos de construção, ampliação, reforma arranjos físicos com vistas à observância das medidas de segurança e higiene de trabalho, inclusive por terceiros;

12 - Encaminhar aos setores normas, regulamentos, documentação, resultados de análises e avaliações, materiais de apoio técnico, educacional e outros meios de divulgação para conhecimento e autodesenvolvimento
do servidor;

13 - Indicar equipamentos de segurança e de proteção individual;

14 - Cooperar com atividades do meio ambiente, orientando quanto ao trabalho e destinação dos resíduos industriais;
15 - Informar aos servidores e à instituição sobre as atividades insalubres, perigosas e penosas existentes na instituição, seus riscos específicos, bem como as medidas e alternativas e eliminação ou neutralização dos

mesmos;

16 - Articular-se e colaborar com órgãos e entidades ligados à área de prevenção de acidentes do trabalho, doenças profissionais e do trabalho;
17 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;

18 - Atuar na zona urbana e rural;
19 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.

OFICIAL TÉCNICO ADMINISTRATIVO E FISCAL

FUNÇÃO: Fiscal do PROCON
Atribuições:

1 - Executar tarefas de fiscalização para o cumprimento do Código de Defesa do Consumidor;
2 - Elaborar planos de ação, pareceres, recursos e outros esclarecimentos quando solicitado pelos superiores ou consumidores;
3 - Realizar o atendimento dos consumidores no PROCON, no horário de serviço quando não estiver executando nenhuma outra ação;
4 - Responder consultas e ofícios remetidos ao PROCON pelo Ministério Público;
5 - Monitorar a veiculação de propagandas irregulares, quanto às propostas, a incidência de barulho, dia e horário;
6 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;
7 - Atuar na zona urbana e rural;
8 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.

CARGO: OFICIAL TÉCNICO ADMINISTRATIVO E FISCAL
FUNÇÃO: Fiscal de Obras
Atribuições:

1 - Verificar e orientar o cumprimento da regulamentação urbanística concernente às obras públicas e particulares;
2 - Verificar imóveis recém-construídos ou reformados, inspecionando o funcionamento das instalações sanitárias e o estado de conservação das paredes, telhados, portas e janelas, a fim de opinar nos processos de

concessão de habite-se;
3 - Conferir as dimensões da obra, utilizando trenas e outros aparelhos de medição, verificando se correspondem às especificações do Alvará de Construção;
4 - Verificar o licenciamento de construção ou reconstrução, embargando as que não estiverem providas de competente autorização ou que estejam em desacordo com o autorizado;
5 - Embargar construções clandestinas, irregulares ou ilícitas;
6 - Solicitar à autoridade competente a vistoria de obras que lhe pareçam em desacordo com as normas vigentes;
7 - Verificar a colocação de andaimes e tapumes nas obras em execução, bem como a carga e descarga de material na via pública;
8 - Sugerir medidas que visem ao aperfeiçoamento da legislação municipal;
9 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;
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10 - Atuar na zona urbana e rural;
11 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.

CARGO: OFICIAL TÉCNICO ADMINISTRATIVO E FISCAL
FUNÇÃO: Auxiliar de Saúde Bucal
Atribuições:

1 - Manter em ordem o arquivo e fichário;
2 - Revelar e montar radiografias infra-orais, instrumentar o cirurgião-dentista e o técnico em higiene dental junto a cadeira operária;
3 - Manipular materiais de uso odontológico;
4 - Aplicar métodos preventivos para controle de cárie dental;
5 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;
6 - Atuar na zona urbana e rural;
7 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.

CARGO: OFICIAL TÉCNICO ADMINISTRATIVO E FISCAL
FUNÇÃO: Fiscal Sanitário
Atribuições:

1 - Fiscalizar estabelecimentos que manipulam, comercializam e fabricam alimentos;
2 - Controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e substâncias de interesse à saúde;
3 - Executar as ações de Vigilância Sanitária;
4 - Inspecionar alimentos compreendido o controle de seu teor nutricional, registro, validade e procedência, bem como bebidas e águas para consumo humano;
5 - Inspecionar e licenciar veículos que transportam alimentos;
6 - Cumprir as Resoluções da ANVISA - Agência Nacional de Vigilância Sanitária, quando através do recebimento de circulares retirando do mercado, produtos nocivos à saúde, ou seja, produtos sem registro do M. S. -

Ministério da Saúde, ou que apresentam resultado de análise não satisfatória;
7 - Atender e resolver denúncias;
8 - Fiscalizar eventos;
9 - Coletar amostras para análise laboratorial;

10 - Fiscalizar indústrias que causam poluição ambiental;
11 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;

12 - Atuar na zona urbana e rural;
13 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.

CARGO: OFICIAL TÉCNICO ADMINISTRATIVO E FISCAL
FUNÇÃO: Fiscal Tributário
Atribuições:

1 - Fazer cumprir a legislação tributária municipal, mediante: - a fiscalização e orientação de entidades sujeitas à obrigação tributária - a lavratura de auto de infração e a imposição de penalidades - a informação de
processo tributário administrativo;

2 - Coletar dados e informações necessárias ao Cadastro Técnico Municipal;
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3 - Fazer averiguações, junto a terceiros, acerca da situação de contribuintes, consultando as notas fiscais emitidas;
4 - Elaborar réplicas, tréplicas e demais procedimentos visando resguardar o trabalho fiscal executado;
5 - Fixar base de cálculo por estimativa;
6 - Autenticar livros e demais documentos fiscais;
7 - Lavrar intimações, ocorrências, medições de estoques de combustíveis e registrar números dos encerrantes de bombas de combustíveis;
8 - Redigir e expedir relatórios de atividades executadas, bem como relatório específico para a homologação de tributos;
9 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;

10 - Atuar na zona urbana e rural;
11 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.

CARGO: OFICIAL TÉCNICO ADMINISTRATIVO E FISCAL
FUNÇÃO: Fiscal de Posturas Municipais
Atribuições:

1 - Executar vistorias em estabelecimentos comerciais e industriais para liberação do alvará de funcionamento expedido pela Prefeitura;
2 - Verificar a regularidade do licenciamento de atividades comerciais, industriais e de prestação de serviços, em face dos artigos que expõem, vendem ou manipulam e dos serviços que prestam;
3 - Verificar as licenças de ambulantes e impedir o exercício desse tipo de comércio por pessoas que não possuam a documentação exigida;
4 - Verificar as condições das calçadas e passeios, observando a existência de obstáculos, tais como painéis publicitários, exposições de mercadorias, mesas de bar, tomando as devidas providências para sua

desobstrução;
5 - Verificar a instalação de bancas e barracas em logradouros públicos quanto à permissão para cada tipo de comércio, bem como à observância de aspectos estéticos;
6 - Verificar o horário de fechamento e abertura do comércio em geral e de outros estabelecimentos, bem como a observância da escala de plantão das farmácias;
7 - Verificar o licenciamento para realização de festas populares em vias e logradouros públicos;
8 - Lacrar estabelecimentos irregulares, atendendo a decreto municipal;
9 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;

10 - Atuar na zona urbana e rural;
11 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.

CARGO: OFICIAL DE NÍVEL SUPERIOR I
FUNÇÃO: Enfermeiro
Atribuições:

1 - Supervisionar a equipe de enfermagem, treinando, coordenando e orientando sobre o uso de equipamentos, medicamentos e materiais mais adequados de acordo com a prescrição médica, para assegurar o
tratamento ao paciente;

2 - Supervisionar e manter salas, consultórios e demais dependências em condições de uso, assegurando sempre a sua higienização dentro dos padrões de segurança exigidos;
3 - Participar de reuniões de caráter administrativo e técnico de enfermagem, visando o aperfeiçoamento dos serviços prestados;
4 - Efetuar trabalho com crianças, juntamente com outras entidades, para prevenção da desnutrição, desenvolvendo programas de suplementação alimentar;
5 - Registrar todos os atendimentos, tratamentos executados e ocorrências verificadas em relação ao paciente, anotando em prontuários, ficha de ambulatório, relatório de enfermagem da unidade, para documentar a

evolução da doença e possibilitar o controle de saúde;
6 - Fazer estudos e previsão de pessoal e materiais necessários às atividades, elaborando escalas de serviços e atribuições diárias, especificando e controlando materiais permanentes e de consumo para assegurar o

desempenho adequado aos trabalhos de enfermagem;
7 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;
8 - Atuar na zona urbana e rural;

118/152
 

LeisMunicipais.com.br - Lei Complementar 152/2017 (http://leismunicipa.is/nwbpj) - Gerado em: 16/03/2026 13:49:07

https://www.leismunicipais.com.br
http://leismunicipa.is/nwbpj


9 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.

CARGO: OFICIAL DE NÍVEL SUPERIOR I
FUNÇÃO: Psicólogo
Atribuições:

1 - Prestar atendimento a servidores e à comunidade, visando o desenvolvimento psíquico, motor e social do indivíduo, em relação à sua integração à família e à sociedade;
2 - Analisar fatores psicossociais que intervêm no diagnóstico, tratamento e prevenção de enfermidades mentais e de transtornos emocionais de personalidade;
3 - Realizar entrevistas de entrada e saída do servidor na instituição, fazendo o acompanhamento da movimentação de pessoal, orientando os servidores e obtendo dados e informações úteis para o diagnóstico e a

tomada de decisões relativas às diferentes funções de recursos humanos;
4 - Realizar orientação, aconselhamento psicológico e psicoterapia individual ou de grupo;
5 - Realizar psicodiagnósticos a partir da aplicação de testes, entrevistas e dinâmicas de grupos, com o fim de orientar trabalhos médicos ou psicoterápicos;
6 - Planejar, executar, coordenar, avaliar e acompanhar programas de treinamento;
7 - Mediar grupos, família e instituições para solução de conflitos;
8 - Elaborar laudos, relatórios e outras comunicações profissionais;
9 - Orientar a implementação de programas de prevenção na saúde pública;

10 - Realizar visitas domiciliares;
11 - Prestar atendimentos a alunos que apresentam distúrbios de aprendizagem, incluindo a orientação aos respectivos pais, quando necessário;

12 - Prestar orientações psicopedagógicas em colaboração aos trabalhos desenvolvidos pelos profissionais de ensino e participar de comissões técnicas;
13 - Identificar, estudar, propor e promover soluções para problemas de natureza psicossocial que afetam as condições de trabalho e as relações funcionário/Prefeitura;

14 - Auxiliar na organização de treinamento introdutório;
15 - Fazer triagens diversas;

16 - Zelar pelo cumprimento do Código de Ética do Psicólogo;
17 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;

18 - Atuar na zona urbana e rural;
19 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.

CARGO: OFICIAL DE NÍVEL SUPERIOR I
FUNÇÃO: Assistente Social
Atribuições:

1 - Organizar a participação dos indivíduos em grupo, desenvolvendo suas potencialidades e promovendo atividades educativas, recreativas e culturais, para assegurar o progresso coletivo e a melhoria do
comportamento individual;

2 - Planejar, executar e analisar pesquisas sócio-econômicas, educacionais e outras, utilizando técnicas específicas para identificar necessidades e subsidiar programas educacionais, habitacionais, de saúde, de
formação de mão de obra e outros;

3 - Efetuar triagem nas solicitações de remédios, gêneros alimentícios, recursos financeiros e outros, além de acompanhar casos especiais como problemas de saúde, relacionamento familiar, drogas, alcoolismo e
outros, sugerindo encaminhamento aos órgãos competentes de assistência, para possibilitar atendimento dos mesmos;

4 - Fazer encaminhamento de emergência de pacientes para outras cidades;
5 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;
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6 - Atuar na zona urbana e rural;
7 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.

CARGO: OFICIAL DE NÍVEL SUPERIOR I
FUNÇÃO: Veterinário
Atribuições:

1 - Planejar e desenvolver campanhas e serviços de fomento e assistência técnica relacionado à pecuária e à Saúde Pública, valendo-se dos levantamentos de necessidades e do aproveitamento de recursos
orçamentários existentes, para favorecer a sanidade e a produtividade de rebanho;

2 - Efetuar profilaxia, diagnóstico e tratamento de doença dos animais realizando exames clínicos e de laboratório, para assegurar a sanidade individual e coletiva desses animais;
3 - Promover o melhoramento do gado, procedendo à inseminação artificial, orientando a seleção das espécies mais convenientes e fixando os caracteres mais vantajosos, para assegurar o rendimento da exploração

pecuária;
4 - Promover a inspeção e fiscalização sanitária nos locais de produção, manipulação, armazenamento e comercialização dos produtos de origem animal, bem como de sua qualidade, determinando visita no local, para

fazer cumprir a legislação pertinente;
5 - Examinar os animais que se destinam ao abatedouro e os locais de abate, para garantir a qualidade, pureza e inocuidade da carne destinada ao consumo público;
6 - Providenciar a imunização das diferentes espécies de animais, vacinando-os contra moléstias como cólera, raiva e outras para evitar a propagação das doenças;
7 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;
8 - Atuar na zona urbana e rural;
9 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.

CARGO: OFICIAL DE NÍVEL SUPERIOR I
FUNÇÃO: Farmacêutico
Atribuições:

1 - Controlar o estoque de remédios utilizados na unidade básica de saúde, observando as condições de armazenagem e data de validade dos mesmos;
2 - Proceder a conferência de medicamentos cedidos pela Unidade Básica de Saúde, conforme prescrição médica;
3 - Supervisionar, acompanhar a execução de exames diversos, conforme normas estabelecidas e técnicas específicas de análises clínicas;
4 - Emitir resultados de exames diversos, conforme normas estabelecidas e técnicas específicas de análise s clínicas;
5 - Acompanhar e colaborar no trabalho de rotina do laboratório de análises clínicas, zelando pelo seu adequado funcionamento;
6 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;
7 - Atuar na zona urbana e rural;
8 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.
9 - CARGO: OFICIAL DE NÍVEL SUPERIOR I

9-5 FUNÇÃO: Fisioterapeuta
Atribuições:

1 - Avaliar e reavaliar o estado de saúde de doentes e acidentados, realizando testes musculares, funcionais, de amplitude articular, de verificação de cinética e movimentação, de pesquisa de reflexos, provas de
esforço, de sobrecarga e de atividades, para identificar o nível de capacidade funcional dos órgãos afetados;

2 - Planejar e executar tratamentos de afecções reumáticas, osteoartroses, sequelas de acidentes vascular cerebrais, poliomielite, meningite, encefalite, de traumatismos ráquimedulares, de paralisias cerebrais, motoras
e outros;

3 - Atender amputados, preparando o coto e fazendo treinamento com prótese, para possibilitar sua movimentação ativa e independente;
4 - Ensinar aos pacientes exercícios especiais para promover correção de desvios de postura e estimular a expansão respiratória e a circulação sanguínea;
5 - Fazer relaxamento, exercícios e jogos com pacientes portadores de problemas psíquicos, treinando-os de forma sistemática, para promover a descarga ou liberação da agressividade e estimular a sociabilidade;
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6 - Supervisionar e avaliar atividades do pessoal auxiliar de fisioterapia, orientando-os na execução de tarefas, para possibilitar a execução correta de exercícios físicos e a manipulação de aparelhos mais simples;
7 - Assessorar autoridades superiores em assuntos de fisioterapia, preparando informes, documentos e pareceres, para avaliação da política de saúde;
8 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;
9 - Atuar na zona urbana e rural;

10 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.

CARGO: OFICIAL DE NÍVEL SUPERIOR I
FUNÇÃO: Terapeuta Ocupacional
Atribuições:

1 - Prestar atendimento à comunidade e aos casos encaminhados à unidade de saúde, que necessitam de terapia, estabelecendo tarefas de acordo com as prescrições médicas;
2 - Organizar, preparar e executar programas ocupacionais, baseando-se em características e sintomas dos casos em tratamento, para propiciar aos pacientes uma terapêutica que possa despertar, desenvolver, ou

aproveitar seu interesse por determinados trabalhos;
3 - Planejar, executar ou supervisionar trabalhos individuais ou em pequenos grupos, desenvolvendo nos pacientes atividades criativas, estabelecendo as tarefas de acordo com as prescrições médicas, para possibilitar

a redução ou cura das deficiências do paciente e melhorar o seu estado psicológico;
4 - Dirigir e orientar os trabalhos, supervisionando os pacientes na execução, auxiliando-os no desenvolvimento de programas, para apressar sua reabilitação;
5 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;
6 - Atuar na zona urbana e rural;
7 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.

CARGO: OFICIAL DE NÍVEL SUPERIOR I
FUNÇÃO: Fonoaudiólogo
Atribuições:

1 - Efetuar avaliação, diagnósticos fonoaudiológicos e terapia fonoaudiologia em pacientes adultos no âmbito hospitalar; Orientar pacientes, familiares, cuidadores e responsáveis;
2 - Prestar informações rotineiras e frequentes sobre o diagnóstico e tratamento para pacientes e familiares sempre que necessário;
3 - Encaminhar pacientes para a rede de saúde, sempre que necessário, para assegurar a continuidade do cuidado;
4 - Elaborar documentação técnica pertinente; Participar da elaboração e cumprimento de manuais, protocolos, registros ou procedimentos estabelecidos na instituição;
5 - Participar de comissões quando solicitado;
6 - Atuar conforme normas e diretrizes éticas e técnicas com qualidade e biossegurança;
7 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;
8 - Atuar na zona urbana e rural;
9 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.

CARGO: OFICIAL DE NÍVEL SUPERIOR I
FUNÇÃO: Biomédico
Atribuições:

1 - Assumir e executar o processamento de sangue, suas sorologias e exames prétransfusionais;
2 - Realizar análises físico-químicas e microbiológicas para o saneamento do meio ambiente;
3 - Efetuar análises bromatológicas (Realizar análises para aferição de qualidade dos alimentos);
4 - Realizar exames laboratoriais de DNA, e firmar os respectivos laudos;
5 - Desenvolver atividades de educação ambiental;
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6 - Realizar diagnósticos biológicos, moleculares e ambientais;
7 - Realizar análises clínicas, citológicas, citro gênicas e patológicas;
8 - Realizar serviços de radiografia, excluída a interpretação;
9 - Atuar, sob supervisão médica, em serviço de hemoterapia, de radiodiagnóstico e de outros para os quais esteja legalmente habilitado;

10 - Realizar análises físico-químicas e microbiológicas de interesse para o saneamento do meio ambiente;
11 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;

12 - Atuar na zona urbana e rural;
13 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.

CARGO: OFICIAL DE NÍVEL SUPERIOR I
FUNÇÃO: Advogado
Atribuições:

1 - Prestar assessoria jurídica às unidades administrativas da Prefeitura, emitindo pareceres sobre assuntos jurídicos, fiscais, trabalhistas, administrativos, previdenciários, constitucionais, civis e outros, através de
pesquisas de legislação, jurisprudências, doutrinas e instruções regulamentares;

2 - Estudar e redigir minutas de projetos de lei, decretos, atos normativos, bem como documentos contratuais de toda espécie, em conformidade com as normas legais;
3 - Estudar e emitir parecer sobre questões de interesse do Município que apresentem aspectos jurídicos específicos;
4 - Analisar e emitir parecer sobre processos referentes a aquisição, transferência, alienação, cessão, permuta, permissão e concessão de bens ou serviços, conforme o caso, em que for interessado o Município,

examinando a documentação concernente à transação;
5 - Prestar assessoramento jurídico aos Conselhos Municipais e Secretarias Municipais analisando as questões formuladas e orientando quanto aos procedimentos cabíveis;
6 - Elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas, fazendo observações e sugerindo medidas para implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de atividades em sua área de

atuação;
7 - Analisar e emitir parecer sobre licitações;
8 - Analisar e manifestar em processos judiciais, bem como, peticionar e realizar audiências;
9 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;

10 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.

CARGO: OFICIAL DE NÍVEL SUPERIOR I
FUNÇÃO: Nutricionista
Atribuições:

1 - Prestar assistência nutricional, identificando a população-alvo e as necessidades nutricionais;
2 - Orientar familiares e responsáveis providenciando a educação e orientação nutricional;
3 - Planejar cardápios;
4 - Confeccionar escalas de trabalho;

5-Selecionar fornecedores;

6 - Selecionar gêneros perecíveis, não perecíveis, equipamentos e utensílios;
7 - Supervisionar compras, recepção de gêneros e estoque de alimentos;
8 - Supervisionar pessoal operacional, preparo e distribuição das refeições;
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9 - Executar procedimentos técnico-administrativos;

10 - Efetuar controle higiênico-sanitário, através do controle da higienização de pessoal, utensílios e dos alimentos;
11 - Controlar a validade dos produtos;

12 - Planejar unidades de alimentação e nutrição;
13 - Exercer atividades de ensino pesquisa e desenvolvimento na área de nutrição;

14 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;
15 - Atuar na zona urbana e rural;

16 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.

CARGO: OFICIAL DE NÍVEL SUPERIOR I
FUNÇÃO: Contador
Atribuições:

1 - Planejar o sistema de registro e operações, atendendo às necessidades administrativas e legais, para possibilitar controle contábil e orçamentário;
2 - Supervisionar os trabalhos de contabilização dos documentos, analisando-os e orientando o seu processamento, adequando-os ao plano de contas, para assegurar a correta apropriação contábil;
3 - Analisar, conferir, elaborar ou assinar balanços e demonstrativos de contas e empenhos, observando sua correta classificação e lançamento, verificando a documentação pertinente, para atender a exigências legais e

formais de controle;
4 - Controlar a execução orçamentária, analisando documentos, elaborando relatórios e demonstrativos;
5 - Controlar a movimentação de recursos, fiscalizando o ingresso de receitas, cumprimento de obrigações de pagamentos a terceiros, saldos em caixa e contas bancárias, para apoiar a administração dos recursos

financeiros da Prefeitura;
6 - Analisar aspectos financeiros, contábeis e orçamentários da execução de contratos, convênios, acordos e atos que geram direitos e obrigações, verificando a propriedade na aplicação de recursos repassados,

analisando cláusulas contratuais, dando orientação aos executores, a fim de assegurar o cumprimento da legislação aplicável;
7 - Analisar aspectos financeiros, contábeis e orçamentários da execução de fundos municipais, verificando a correta aplicação dos recursos repassados, dando orientação aos executores, a fim de assegurar o

cumprimento da legislação aplicável;
8 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;
9 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.

CARGO: TÉCNICO DE NÍVEL SUPERIOR I
FUNÇÃO: T.N.S - B Odontólogo
Atribuições:

1 - Executar tarefas próprias de profissional de Odontologia;
2 - Realizar visitas à população dos bairros abrangidos pelo programa;
3 - Organizar os arquivos dos prontuários odontológico dos pacientes;
4 - Coordenar o trabalho dos atendentes, técnicos e auxiliares de consultório dentário de envolvidos no programa;
5 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;
6 - Atuar na zona urbana e rural;
7 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.

CARGO: TÉCNICO DE NÍVEL SUPERIOR I
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FUNÇÃO: T.N.S - C1 Nutricionista
Atribuições:

1 - Prestar assistência nutricional, identificando a população-alvo e as necessidades nutricionais;
2 - Orientar familiares e responsáveis providenciando a educação e orientação nutricional;
3 - Planejar cardápios;
4 - Confeccionar escalas de trabalho;

5-Selecionar fornecedores;

6 - Selecionar gêneros perecíveis, não perecíveis, equipamentos e utensílios;
7 - Supervisionar compras, recepção de gêneros e estoque de alimentos;
8 - Supervisionar pessoal operacional, preparo e distribuição das refeições;
9 - Executar procedimentos técnico-administrativos;

10 - Efetuar controle higiênico-sanitário, através do controle da higienização de pessoal, utensílios e dos alimentos;
11 - Controlar a validade dos produtos;

12 - Planejar unidades de alimentação e nutrição;
13 - Exercer atividades de ensino pesquisa e desenvolvimento na área de nutrição;

14 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;
15 - Atuar na zona urbana e rural;

16 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.

CARGO: TÉCNICO DE NÍVEL SUPERIOR I
FUNÇÃO: T.N.S - C1 Veterinário
Atribuições:

1. Planejar e desenvolver campanhas e serviços de fomento e assistência técnica relacionados à pecuária e à Saúde Pública, valendo-se dos levantamentos de necessidades e do aproveitamento de recursos
orçamentários existentes, para favorecer a sanidade e a produtividade de rebanho;

2. Efetuar profilaxia, diagnóstico e tratamento de doença dos animais realizando exames clínicos e de laboratório, para assegurar a sanidade individual e coletiva desses animais;
3. Promover o melhoramento do gado, procedendo à inseminação artificial, orientando a seleção das espécies mais convenientes e fixando os caracteres mais vantajosos, para assegurar o rendimento da exploração

pecuária;
4. Promover a inspeção e fiscalização sanitária nos locais de produção, manipulação, armazenamento e comercialização dos produtos de origem animal, bem como de sua qualidade, determinando visita no local, para

fazer cumprir a legislação pertinente;
5. Examinar os animais que se destinam ao abatedouro e os locais de abate, para garantir a qualidade, pureza e inocuidade da carne destinada ao consumo público;
6. Providenciar a imunização das diferentes espécies de animais, vacinando-os contra moléstias como cólera, raiva e outras para evitar a propagação das doenças;

7 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;
8 - Atuar na zona urbana e rural;
9 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.
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CARGO: TÉCNICO DE NÍVEL SUPERIOR I
FUNÇÃO: T.N.S - C2 Assistente Social
Atribuições:

1 - Organizar a participação dos indivíduos em grupo, desenvolvendo suas potencialidades e promovendo atividades educativas, recreativas e culturais, para assegurar o progresso coletivo e a melhoria do
comportamento individual;

2 - Planejar, executar e analisar pesquisas socioeconômicas, educacionais e outras, utilizando técnicas específicas para identificar necessidades e subsidiar programas educacionais, habitacionais, de saúde, de
formação de mão de obra e outros;

3 - Efetuar triagem nas solicitações de remédios, gêneros alimentícios, recursos financeiros e outros e acompanhar casos especiais como problemas de saúde, relacionamento familiar, drogas, alcoolismo e outros,
sugerindo encaminhamento aos órgãos competentes de assistência, para possibilitar atendimento dos mesmos;

4 - Fazer encaminhamento de emergência de pacientes para outras cidades;
5 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;
6 - Atuar na zona urbana e rural;
7 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.

CARGO: TÉCNICO DE NÍVEL SUPERIOR I
FUNÇÃO: T.N.S - C2 Fisioterapeuta
Atribuições:

1 - Avaliar e reavaliar o estado de saúde de doentes e acidentados, realizando testes musculares, funcionais, de amplitude articular, de verificação de cinética e movimentação, de pesquisa de reflexos, provas de
esforço, de sobrecarga e de atividades, para identificar o nível de capacidade funcional dos órgãos afetados;

2 - Planejar e executar tratamentos de afecções reumáticas, osteoartroses, sequelas de acidentes vascular cerebrais, poliomielite, meningite, encefalite, de traumatismos ráqui-medulares, de paralisias cerebrais, motoras
e outros;

3 - Atender pacientes amputados, preparando o coto e fazendo treinamento com prótese, para possibilitar sua movimentação ativa e independente e ensinar aos pacientes exercícios especiais para promover correção de
desvios de postura e estimular a expansão respiratória e a circulação sanguínea;

4 - Fazer relaxamento, exercícios e jogos com pacientes portadores de problemas psíquicos, treinando-os de forma sistemática, para promover a descarga ou liberação da agressividade e estimular a sociabilidade;
5 - Supervisionar e avaliar atividades do pessoal auxiliar de fisioterapia, orientando-os na execução de tarefas, para possibilitar a execução correta de exercícios físicos e a manipulação de aparelhos mais simples;
6 - Assessorar autoridades superiores em assuntos de fisioterapia, preparando informes, documentos e pareceres, para avaliação da política de saúde;
7 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;
8 - Atuar na zona urbana e rural;
9 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.

CARGO: TÉCNICO DE NÍVEL SUPERIOR I
FUNÇÃO: T.N.S - C2 Psicólogo
Atribuições:

1 - Prestar atendimento a servidores e à comunidade, visando o desenvolvimento psíquico, motor e social do indivíduo, em relação à sua integração à família e à sociedade;
2 - Analisar fatores psicossociais que intervêm no diagnóstico, tratamento e prevenção de enfermidades mentais e de transtornos emocionais de personalidade;
3 - Realizar entrevistas de entrada e saída do servidor na instituição, fazendo o acompanhamento da movimentação de pessoal, orientando os servidores e obtendo dados e informações úteis para o diagnóstico e a

tomada de decisões relativas às diferentes funções de recursos humanos;
4 - Realizar orientação, aconselhamento psicológico e psicoterapia individual ou de grupo;
5 - Realizar psicodiagnósticos a partir da aplicação de testes, entrevistas e dinâmicas de grupos, com o fim de orientar trabalhos médicos ou psicoterápicos;
6 - Planejar, executar, coordenar, avaliar e acompanhar programas de treinamento;
7 - Mediar grupos, família e instituições para solução de conflitos;
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8 - Elaborar laudos, relatórios e outras comunicações profissionais;
9 - Orientar a implementação de programas de prevenção na saúde pública;

10 - Realizar visitas domiciliares;
11 - Prestar atendimentos a alunos que apresentam distúrbios de aprendizagem, incluindo a orientação aos respectivos pais, quando necessário;

12 - Prestar orientações psicopedagógicas em colaboração aos trabalhos desenvolvidos pelos profissionais de ensino;
13 - Participar de comissões técnicas;

14 - Identificar, estudar, propor e promover soluções para problemas de natureza psicossocial que afetam as condições de trabalho e as relações funcionário/Prefeitura;
15 - Auxiliar na organização de treinamento introdutório;

16 - Fazer triagens diversas;
17 - Zelar pelo cumprimento do Código de Ética do Psicólogo;

18 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;
19 - Atuar na zona urbana e rural;

20 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.

CARGO: TÉCNICO DE NÍVEL SUPERIOR II
FUNÇÃO: Médico Pediatra / Médico Traumatologista
Atribuições:

1 - Examinar o paciente, executando metodologia semiótica e quando necessário, requisitar exames complementares gerais e outros pertinentes à sua especialidade;
2 - Registrar a consulta médica, anotando em prontuário próprio, a anamnese, os exames físico e complementares;
3 - Analisar e interpretar os resultados de exames complementares e outros referentes à especialidade, comparando-os com os padrões normais para confirmação do diagnóstico e prescrição compatível;

4 Efetuar exames médicos destinados à admissão de candidatos a cargos em ocupações definidas, baseando-se nas exigências da capacidade física e mental das mesmas;

5 - Emitir atestados de saúde, sanidade, aptidão física e mental.
6 - Em se tratando de declaração de Óbito, emitir a DO quando for médico assistente do paciente ou assistiu o paciente no momento do óbito, conforme determinações legais;
7 - Realizar visitas de atendimento na Zona Rural, conforme escala determinada;
8 - Participar da Junta Médica, mediante designação do Prefeito;
9 - Zelar pela conservação de boas condições de trabalho, quanto ao ambiente físico, limpeza e arejamento adequados, visando proporcionar aos pacientes um melhor atendimento;

10 - Atentar pelo pleno cumprimento do Código de Ética Médica;
11 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;

12 - Atuar na zona urbana e rural;
13 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.

FUNÇÃO: CONTROLADOR INTERNO
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Atribuições:

E xecutar atividades pertinentes ao controle interno no âmbito municipal, voltadas, sobretudo, às áreas contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, analisando a prática dos atos administrativos quanto à
legalidade, legitimidade, economicidade e aplicação de subvenções, cientificando o Chefe do Poder sobre o resultado de suas ações; Verificar a regularidade da programação orçamentária e financeira, avaliando o
cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos programas de governo e do orçamento dos diversos órgãos do município; Comprovar a legalidade e avaliar os resultados quanto à eficácia, eficiência,
economicidade e efetividade da gestão orçamentária, financeira e patrimonial; Exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos e haveres. Apoiar o controle externo no exercício de sua
missão institucional; Examinar a escrituração contábil e a documentação a ela correspondente; Examinar as fases de execução da despesa, inclusive verificando a regularidade das licitações e contratos, sob os aspectos da
legalidade, legitimidade, economicidade e razoabilidade; Exercer o controle sobre os créditos adicionais, bem como a conta "restos a pagar" e "despesas de exercícios anteriores; Acompanhar a contabilização dos recursos
provenientes de celebração de convênios, examinando as despesas correspondentes; Supervisionar as medidas adotadas pelo Poder Executivo para o retorno da despesa total com pessoal ao respectivo limite, nos termos
dos artigos 22 e 23 da Lei nº 101/2000, caso haja necessidade; Realizar o controle dos limites e das condições para a inscrição de restos a pagar, processados ou não; Realizar o controle da destinação de recursos obtidos
com a alienação de ativos, de acordo com as restrições impostas pela Lei Complementar nº 101/2000; Controlar o alcance do atendimento das metas fiscais dos resultados primário e nominal; Acompanhar, para fins de
posterior registro no Tribunal de Contas, os atos de admissão de pessoal efetivo, bem como verificar se as nomeações para cargo de provimento em comissão e designações para função gratificada atendem aos encargos de
chefia, direção e assessoramento; Realizar outras atividades de manutenção e aperfeiçoamento do sistema de controle interno; fiscalizar os processos licitatórios, Desempenhar outras tarefas correlatas ao bom
funcionamento dos órgãos municipais. (Redação acrescida pela Lei Complementar nº 260/2025)

CARGO: AGRÔNOMO

FUNÇÃO: AGRÔNOMO

Atribuições:

Elaborar, coordenar, orientar a execução de programas e projetos relativos às políticas agrárias do Município, bem como executar outras atividades que, por sua natureza, estejam inseridas no âmbito das atribuições do cargo
e da área de atuação; Participar das atividades de inventário do uso de recursos naturais renováveis e ambientais identificando necessidades e levantando informações técnicas; Promover o planejamento e desenvolvimento
de programas e projetos voltados a agroecologia buscando incrementar a produção do Município, fortalecendo as ações de proteção ao meio ambiente e o desenvolvimento rural local integrado e sustentável; Elaborar
métodos e técnicas de cultivo de acordo com tipos de solo e clima, efetuando estudos, experiências e analisando resultados obtidos, para melhorar a germinação de sementes, o crescimento de plantas, a adaptabilidade dos
cultivos, o rendimento das colheitas e outras características dos cultivos agrícolas; Estudar os efeitos da rotatividade, drenagem, irrigação, adubagem e condições climáticas sobre culturas agrícolas, realizando experiências e
analisando seus resultados nas fases da semeadura, cultivo e colheita, para determinar as técnicas de tratamento do solo e a exploração agrícola mais adequada a cada tipo de solo e clima; Analisar os métodos de combate
às ervas daninhas, doenças e pragas das lavouras e, adequando-os à realidade do Município, baseando-se em experiências e pesquisas, para preservar a vida das plantas e assegurar o maior rendimento possível do cultivo;
Orientar a população do Município sobre sistemas e técnicas de exploração agrícola, fornecendo indicações, épocas, sistemas de plantio, custo, variedades e outros dados pertinentes, para aumentar a produção; Incentivar a
produção da agricultura orgânica no Município; Recomendar a aplicação de defensivos agrícolas adequados às culturas quando necessário; Aplicar medidas de defesa e de vigilância sanitária e vegetal; Realizar supervisão,
coordenação e orientação técnica em programas e políticas conforme área de atuação; Orientar e incentivar o plantio de hortas escolares e comunitárias no Município; Prestar assistência técnica aos produtores rurais;
Participar das atividades de preservação das bacias hidrográficas localizadas no Município; Prestar assistência técnica aos servidores responsáveis pela manutenção e funcionamento de viveiro de mudas pertencente ao
Município, fornecendo informações sobre novas tecnologias de plantio, auxiliando na resolução de problemas; Participar das atividades de planejamento de projetos e programas de turismo ecológico e rural do Município;
Emitir laudos técnicos sobre o corte e poda de árvores em vias públicas, praças, parques e jardins, dentre outros, a fim de garantir a preservação ambiental do Município e a segurança da população; Promover o
planejamento e acompanhamento de paisagismo no Município, realizando inclusive o levantamento de espécies vegetais a serem utilizadas em praças, parques, jardins e vias públicas; Vistoriar e emitir parecer sobre
lavouras e hortas localizadas no Município; Elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, fazendo observações e sugerindo medidas para implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de atividades em sua área de
atuação; Avaliar áreas passíveis de licenciamento para implantação de empresas no Município, atendendo inclusive cartas consulta; Participar das atividades de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal técnico e auxiliar,
realizando-as em serviço ou ministrando aulas de capacitação e palestras, a fim de contribuir para o desenvolvimento qualitativo dos recursos humanos em sua área de atuação; Conduzir veículo desde que habilitado,
conforme as normas das leis de trânsito para fins de desempenho de suas atividades; Orientar os servidores que o auxiliam na execução de tarefas típicas do cargo e, realizar outras atribuições compatíveis com a sua
especialização profissional. (Redação acrescida pela Lei Complementar nº 260/2025)

CARGO: ENGENHEIRO AMBIENTAL

FUNÇÃO: ENGENHEIRO AMBIENTAL
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Atribuições:

Compreende os cargos que se destinam a coordenação, orientação, elaboração de projetos e a execução especializada de atividades para redução dos impactos ambientais indesejáveis e dos efeitos adversos das
atividades produtivas nos meios físicos e biológicos; Bem como executar outras atividades que, por sua natureza, estejam inseridas no âmbito das atribuições do cargo e da área de atuação; Participar da elaboração de
estudos de impactos ambientais; Avaliar e minimizar os impactos ambientais indesejáveis; Prevenir diversos efeitos das atividades produtivas nos meios físicos e biológicos; Propor, implementar e monitorar medidas ou ações
mitigadoras para controle da qualidade ambiental e da gestão de tratamento de resíduos sólidos, líquidos e gasosos; Realizar estudos de economia ambiental avaliando possibilidades de uso de energias renováveis e
alternativas; Participar do planejamento, implementação e gestão do ordenamento de territórios e uso de áreas urbanas; Elaborar Estudos de Impacto Ambiental EIA e Relatórios de Impacto no Meio Ambiente - RIMA, e
demais estudos ambientais; Participar dos estudos de elaboração ou revisão de legislação ou normas pertinentes a medidas de melhoria de proteção ambiental do Município, fixando parâmetros numéricos ou outros limites
relacionados à emissão de gases, resíduos sólidos, efluentes líquidos, calor e outras formas de matéria ou energia que produzam a degradação, poluição ou contaminação ambiental; Organizar coletâneas de pareceres,
decisões e documentos concernentes à interpretação da legislação com relação ao meio ambiente; Inspecionar, regularmente, bacias e afluentes de modo a identificar modificações de características dos recursos hídricos e
coibir lançamento de detritos que possam comprometer a qualidade da água; Analisar sempre que necessário, amostras de água de rios, lagoas e reservatórios, objetivando o controle de qualidade da água do Município;
Acompanhar e monitorar a regularidade das licenças ambientais, anuências e dispensas bem como o cumprimento de suas condicionantes, quando houver; Elaborar Projetos, Planos e Termos de Referências no âmbito
ambiental; Zelar pela conservação de rios, flora e fauna de lagoas, brejos e várzeas da área territorial do município, especialmente parques e reservas florestais, controlando as Ações desenvolvidas e verificando as práticas
usadas, para comprovar o cumprimento das instruções técnicas de proteção ambiental; Analisar processos e emitir pareceres e/ou relatório sobre projetos, estudos ambientais, interferências e intervenções em processos de
concessão de licenças para localização e funcionamento de atividades reais ou potencialmente poluidora ou de exploração de recursos ambientais, bem como de anuência ambiental, monitoramento da qualidade ambiental e
demais avaliações de impacto ambiental; Acompanhar a conservação dos rios, flora e fauna de parques e reservas florestais do Município, controlando as ações desenvolvidas e/ou verificando o andamento de práticas, para
comprovar o cumprimento das instruções técnicas e de proteção ambiental; Realizar o monitoramento de áreas contaminadas; Acompanhar as equipes de fiscalização nas atividades de intervenção e proteção ao meio
ambiente; Orientar os munícipes quanto ao cumprimento da regulamentação do meio ambiente nos âmbitos federal, estadual e municipal; Prestar apoio técnico na preparação de audiências públicas, reuniões técnicas
internas e externas, bem como junto ao Conselho Municipal de Meio Ambiente e câmaras técnicas; Atender às normas de higiene e segurança do trabalho; Orientar e treinar os servidores que o auxiliam na execução das
atribuições típicas do cargo; Conduzir veículo desde que habilitado, conforme as normas das leis de trânsito, para fins de desempenho de suas atividades e, realizar outras atribuições compatíveis com a sua especialização
profissional. (Redação acrescida pela Lei Complementar nº 260/2025)

CARGO: ARQUITETO

FUNÇÃO: ARQUITETO

Atribuições:

C - ompreende os cargos que se destinam a elaborar planos, projetos e desenvolver atividades associadas à arquitetura em todas as suas etapas; Analisar projetos e propostas arquitetônicas, observando tipo,
dimensões, estilo de edificação, bem como custos estimados e materiais a serem empregados, duração e outros detalhes do empreendimento, para determinar as características essenciais à elaboração do projeto; Planejar
as plantas e edificações do projeto, aplicando princípios arquitetônicos, funcionais e específicos, para integrar elementos estruturais, estéticos e funcionais dentro do espaço físico determinado; Elaborar o projeto final,
obedecendo a normas, regulamentos de construção vigentes e estilos arquitetônicos do local para os trabalhos de construção ou reforma de conjuntos urbanos, edificações, parques, jardins, áreas de lazer, edifícios
educacionais, esportivos, sedes administrativas e de apoio, e outras obras; Elaborar, executar e dirigir projetos de urbanização, planejando, orientando e controlando a construção de áreas urbanas, parques de recreação e
centros cívicos, para possibilitar a criação e o desenvolvimento ordenado de zonas industriais, urbanas e rurais no Município; Preparar esboços de mapas urbanos, indicando a distribuição das zonas industriais, comerciais e
residenciais e das instalações de recreação, educação e outros serviços comunitários, para permitir a visualização da ordenação atual e futura do Município; Elaborar, executar e dirigir projetos paisagísticos, analisando as
condições e disposições dos terrenos destinados a parques e outras zonas de lazer, zonas comerciais, industriais e residenciais, edifícios públicos e outros, das áreas de vivência e espaços livre dos edifícios educacionais,
esportivos, sedes administrativos e de apoio no âmbito da Administração Municipal, para garantir a ordenação estética e funcional da paisagem do Município; Estudar as condições do local a ser implantado um projeto
paisagístico, analisando o solo, as condições climáticas, vegetação, configuração de rochas, drenagem e localização das edificações, para indicar os tipos de vegetação mais adequados ao mesmo conforme a vocação
ambiental do Município; Preparar previsões detalhadas das necessidades da execução dos projetos, especificando e calculando material, mão-de-obra, custo, tempo de duração e outros elementos, para estabelecer os
recursos indispensáveis à implantação do mesmo; Orientar a execução de projetos arquitetônicos; Elaborar laudos técnicos de edificações; Participar da fiscalização das posturas urbanísticas; Elaborar Estudos de Impacto
Ambiental EIA e Relatórios de Impacto no Meio Ambiente - RIMA, e demais estudos ambientais; Analisar projetos de obras particulares, de loteamentos, desmembramento e remembramento de terrenos e outros que
envolvam o ordenamento urbano; Elaborar e acompanhar a aplicação dos instrumentos urbanísticos, como Plano Diretor, legislação de uso do solo, zoneamento urbano e aplicação do Estatuto da Cidade, zelando pela sua
aplicabilidade e exequibilidade, conforme as diretrizes estabelecidas; Coordenar e gerenciar processos relacionados à análise e licenciamento urbanísticos, incluindo atividades econômicas, uso do solo, construção civil e
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regularização fundiária; Participar de grupos multidisciplinares para discussão de questões relacionadas à gestão urbana, entre as quais a criação de áreas verdes, áreas de interesse social, programas habitacionais,
programas de defesa civil, projetos de expansão da rede de infraestrutura urbana, projetos de expansão da rede física de ensino municipal criação de sistemas de informação e cadastros; Organizar e manter base de dados
de interesse urbanístico, incluindo cadastros técnicos, contendo informações sobre imóveis, loteamentos, logradouros, estabelecimentos licenciados, obras públicas, equipamentos urbanos e rede de infraestrutura; Analisar
processos de licenciamento de estabelecimentos e atividades, em conformidade com as posturas municipais e legislação de uso do solo, integrando, sempre que possível, as normas ambientais, tributárias e sanitárias;
Colaborar com a definição de rotinas e procedimentos administrativos decorrentes da aplicação das normas urbanísticas, montagem de cadastros e sistemas de informação, exercício da fiscalização e execução de políticas
públicas correlatas; Elaborar mapas temáticos relacionados ao planejamento e gestão urbanos, incluindo mapas de zoneamento urbanístico, uso do solo, evolução do parcelamento, equipamentos urbanos, redes de
infraestrutura, sistema viário, patrimônio público, áreas de risco e de interesse ambiental, social, econômico e turístico; Elaborar estudos preliminares, anteprojetos, projeto arquitetônico, paisagístico, urbanístico e de
execução das intervenções em edifícios educacionais, esportivos, sedes administrativas e de apoio da Administração Municipal, em intervenções espaciais públicas, segundo sua imaginação e conhecimento técnico,
observando normas edilícias e construtivas, estética, estabilidade, salubridade, conforto ambiental e energético, técnica construtiva e materiais a serem empregados; Elaborar cronograma físico-financeiro das intervenções
espaciais propostas, zelando pela exequibilidade e viabilidade de execução; Vistoriar e inspecionar, para fins de processos administrativos de concessão de habite-se, renovação de licença para construir e outros correlatos,
ou para verificação das condições de segurança e estabilidade das construções da Administração Municipal, conforme as técnicas e normas construtivas adequadas; Integrar equipes de trabalho e comissões para discussão
de obras públicas ou de interesse público, mantendo coerência com a política urbana adotada e a legislação urbanística e edilícia vigentes; Avaliar e diagnosticar as condições do local a sofrer a intervenção, através de
levantamentos de campo, elaboração de relatórios, registros iconográficos e fotográficos e outros que se fizerem necessários ao perfeito entendimento do local e seu entorno; Integrar equipes de trabalho e comissões para
discussão de preservação e tombamentos de patrimônio de interesse histórico, cultural e paisagístico; Participar da análise, implantação e do gerenciamento de processos de elaboração dos Relatórios de Impacto de
Vizinhança; Participar da organização e planejamento municipal do sistema viário e de mobilidade; Participar da implantação de políticas e projetos de aproveitamento de áreas e imóveis públicos com finalidades sociais ou de
utilidade pública; Orientar e treinar os servidores que o auxiliam na execução de tarefas típicas do cargo e, Realizar outras atribuições compatíveis com a sua especialização profissional. (Redação acrescida pela Lei
Complementar nº 260/2025)

CARGO: ANALISTA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

FUNÇÃO: ANALISTA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

Atribuições:

Atuar nos processos e procedimentos em Tecnologia da Informação, realizando manutenções e instalações de softwares, hardwares e redes, prestando orientações e informações para outras áreas e servidores; Prestar
suporte aos usuários, auxiliando na utilização e manutenção dos sistemas de informação, equipamentos de informática e da rede de dados; Prestar suporte técnico aos funcionários referente aos serviços públicos,
equipamentos e sistemas de informação, através de atendimento eletrônico, telefônico, pessoal ou via acesso remoto; Efetuar a instalação, substituição, conservação e manutenção preventiva ou corretiva (de primeiro nível)
dos equipamentos de informática e da rede de dados; Instalar e atualizar sistemas e softwares, padrões e/ou específicos, para evolução tecnológica, corretiva ou de melhoria; Desenvolver e implementar soluções
tecnológicas que promovam a automação e otimização dos processos institucionais; Monitorar e garantir a segurança da informação, identificando vulnerabilidades, implementando ações preventivas e promovendo
treinamentos sobre boas práticas de uso de TI; Gerenciar e configurar servidores, bancos de dados e sistemas corporativos, assegurando o pleno funcionamento dos serviços tecnológicos; Elaborar relatórios técnicos,
documentação de sistemas, manuais de usuários e guias de procedimentos para equipamentos e softwares; Participar do planejamento e execução de projetos relacionados à tecnologia da informação, como aquisição de
equipamentos, migração de dados ou implantação de novos sistemas; Administrar permissões de acesso a sistemas e redes, conforme políticas de segurança da organização; Manter-se atualizado com as inovações e
tendências em tecnologia, propondo soluções inovadoras que atendam às necessidades da organização; Acompanhar contratos e serviços de fornecedores na área de TI, garantindo a qualidade e cumprimento dos acordos
estabelecidos; Realizar auditorias internas nos sistemas e infraestrutura de TI, para assegurar conformidade com normas e regulamentos; Apoiar a gestão estratégica da tecnologia da informação, fornecendo insights para
tomadas de decisão baseadas em dados; Avaliar e testar novas ferramentas e tecnologias, visando à melhoria contínua dos recursos tecnológicos e Realizar outras atribuições compatíveis com a sua especialização
profissional. (Redação acrescida pela Lei Complementar nº 260/2025)

CARGO: AGENTE DE TRÂNSITO

FUNÇÃO: AGENTE DE TRÂNSITO
Atribuições:

Controlar o fluxo de veículos, garantindo a fluidez e a segurança nas vias públicas; Prestar assistência em situações de emergência, incluindo acidentes de trânsito, alagamentos e outras ocorrências que impactem a
mobilidade urbana; Manter a ordem nas vias e espaços públicos, atuando preventivamente para evitar situações de risco; Contribuir para a prevenção de acidentes por meio da fiscalização e do cumprimento das normas de
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trânsito; Conscientizar a comunidade sobre segurança viária, promovendo ações que incentivem comportamentos responsáveis no trânsito; Orientar pedestres e condutores, prestando informações e garantindo o
cumprimento da sinalização; Planejar, participar e realizar ações educativas de trânsito, visando à redução de infrações e acidentes; Sinalizar emergências e reorientar o trânsito em situações adversas, como obras,
acidentes ou eventos climáticos que impactem a circulação; Inspecionar condições de sinalização viária, reportando necessidades de manutenção ou melhorias aos setores responsáveis; Realizar a fiscalização do transporte
público e escolar, assegurando o cumprimento das regulamentações estabelecidas; Atender a demandas da população relacionadas ao trânsito, encaminhando soluções ou registrando ocorrências pertinentes; Elaborar
relatórios de ocorrência e atividades realizadas, para fins de controle e planejamento estratégico; Integrar-se a operações conjuntas com outros órgãos públicos, como Defesa Civil, Polícia Militar ou Corpo de Bombeiros, para
ações emergenciais e preventivas; Zelar pelo bom uso dos equipamentos e recursos destinados às atividades de fiscalização e orientação no trânsito e Realizar outras atribuições compatíveis com a sua especialização
profissional. (Redação acrescida pela Lei Complementar nº 260/2025)

CARGO: ANALISTA ADMINISTRATIVO

FUNÇÃO: ANALISTA ADMINISTRATIVO
Atribuições:

P articipar da elaboração ou desenvolver estudos, levantamento, planejamento e implantação de serviços e rotinas de trabalho na sua área: recursos humanos, materiais e logística, administração e contratações; Examinar a
exatidão de documentos e contratos, conferindo, efetuando registros, observando prazos, datas, posições financeiras, informando sobre o andamento do assunto pendente e, quando autorizado pela chefia, adotar
providências de interesse da prefeitura; Orientar a preparação de tabelas, quadros, mapas e outros documentos de demonstração do desempenho da unidade ou da administração; Auxiliar no planejamento, organização e
direção de serviços de compras, de contratações e de gestão de contratos; Acompanhar o processo documental e informativo; Executar arranjo, descrição e realização de medidas necessárias à conservação de documentos;
Elaborar o planejamento estratégico das compras e nomeação de serviços; Acompanhar a legislação governamental relacionada à área; Elaborar e monitorar os processos de elaboração de editais de compras de materiais e
nomeação de serviços; Elaborar e propor métodos de modernização tecnológica para o controle e gestão de materiais, patrimônio, e frota de veículos; Executar outras atribuições compatíveis com a natureza do cargo,
mediante determinação superior. (Redação acrescida pela Lei Complementar nº 260/2025)

ANEXO XV

ATRIBUIÇÕES DOS OCUPANTES DE CARGOS EFETIVOS DO PSF

CARGO: TÉCNICO DE NÍVEL SUPERIOR - PSF
FUNÇÃO: Enfermeiro do PSF
Atribuições:

1 - Executar tarefas próprias de profissional de enfermagem;
2 - Realizar visitas à população dos bairros abrangidos pelo programa;
3 - Organizar os arquivos dos prontuários médicos dos pacientes;
4 - Coordenar o trabalho dos técnicos em enfermagem e auxiliares de enfermagem envolvidos no programa;
5 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;
6 - Atuar na zona urbana e rural;
7 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.

CARGO: TÉCNICO DE NÍVEL SUPERIOR - PSF
FUNÇÃO: Dentista PSF
Atribuições:

1 - Executar tarefas próprias de profissional de Odontologia;
2 - Realizar visitas à população dos bairros abrangidos pelo programa;
3 - Organizar os arquivos dos prontuários odontológico dos pacientes;
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4 - Coordenar o trabalho dos atendentes, técnicos e auxiliares de consultório dentário de envolvidos no programa;
5 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;
6 - Atuar na zona urbana e rural;
7 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.

ATRIBUIÇÕES COMUNS A TODOS OS CARGOS DO PSF:

1 - Participar do processo de territorialização e mapeamento da área de atuação da equipe, identificando grupos, famílias e indivíduos expostos a riscos, inclusive aqueles relativos ao trabalho, e da atualização contínua
dessas informações, priorizando as situações a serem acompanhadas no planejamento local;

2 - Realizar o cuidado em saúde da população adscrita, prioritariamente no âmbito da unidade de saúde, no domicílio e nos demais espaços comunitários (escolas, associações, entre outros), quando necessário;
3 - Realizar ações de atenção integral conforme a necessidade de saúde da população local, bem como as previstas nas prioridades e protocolos da gestão local;
4 - Garantir a integralidade da atenção por meio da realização de ações de promoção da saúde, prevenção de agravos e curativas, e da garantia de atendimento da demanda espontânea, da realização de ações

programáticas e de vigilância à saúde;
5 - Realizar busca ativa e notificação de doenças e agravos de notificação compulsória e de outros agravos e situações de importância local;
6 - Realizar escuta qualificada das necessidades dos usuários em todas as ações, proporcionando atendimento humanizado e viabilizando o estabelecimento do vínculo;
7 - Responsabilizar-se pela população adscrita, mantendo a coordenação do cuidado, mesmo quando esta necessita de atenção em outros serviços do sistema de saúde;
8 - Participar das atividades de planejamento e avaliação das ações da equipe, a partir da utilização dos dados disponíveis;
9 - Promover a mobilização e a participação da comunidade, buscando efetivar o controle social; Identificar parceiros e recursos na comunidade que possam potencializar ações intersetoriais com a equipe sob

coordenação da SME;

10 - Garantir a qualidade do registro das atividades nos sistemas nacionais de informação da Atenção Básica; Participar das atividades de educação permanente;
11 - Realizar outras ações e atividades a serem definidas de acordo com as prioridades locais.

ANEXO XVI

ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS COMISSIONADOS
DE LIVRE NOMEAÇÃO E EXONERAÇÃO
CARGO: COMISSIONADO DE LIVRE NOMEAÇÃO E EXONERAÇÃO
FUNÇÃO: Superintendente
Atribuições comuns a todos os Superintendentes:

1 - Organizar, Coordenar e Supervisionar tecnicamente as atividades da Secretaria;
2 - Promover a articulação e o alinhamento das unidades administrativas básicas da Secretaria, de forma a obter um fluxo contínuo de informações, facilitando a coordenação e o processo de tomada de decisões;
3 - Despachar com o Secretário Municipal da respectiva pasta;
4 - Delegar atribuições específicas do seu cargo, com conhecimento prévio do Secretário Municipal;
5 - Submeter à consideração do Secretário Municipal da pasta os assuntos que excedam à sua competência;
6 - Desempenhar outras atribuições decorrentes do pleno exercício do cargo e as que lhes forem atribuídas;
7 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;
8 - Atuar na zona urbana e rural;
9 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.

CARGO: COMISSIONADO DE LIVRE NOMEAÇÃO E EXONERAÇÃO
FUNÇÃO: Supervisor
Atribuições comuns a todos os Supervisores:

1 - Exercer o controle dos serviços administrativos;
2 - Supervisionar, organizar, comandar, coordenar e controlar as atividades realizadas pelos subordinados;
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3 - Verificar se as tarefas estão sendo realizadas no prazo e com a qualidade necessária;
4 - Checar o cumprimento de horários, distribuir tarefas, determinar correções e supervisionar a equipe;
5 - Monitorar recursos materiais e serviços terceirizados de sua área de competência;
6 - Planejar, dirigir e controlar os recursos e as atividades a ele vinculadas;
7 - Executar as atribuições que lhe forem delegadas pela autoridade superior ou cometidas através de normas;
8 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;
9 - Atuar na zona urbana e rural;
10 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.

CARGO: COMISSIONADO DE LIVRE NOMEAÇÃO E EXONERAÇÃO
FUNÇÃO: Diretor
Atribuições comuns a todos os Diretores:

1 - Dirigir, coordenar e controlar as atividades da Diretoria;
2 - Realizar as atividades de mobilização que lhe forem atribuídas;
3 - Realizar a gestão dos recursos orçamentários destinados à execução das atividades e projetos de sua competência;
4 - Realizar e dirigir a execução, por parte das divisões subordinadas;
5 - Realizar o acompanhamento da execução física e orçamentária das atividades e projetos, de sua competência;
6 - Gerir a Diretoria como um todo, compreendendo o planejamento, a orientação, a coordenação, o acompanhamento e a avaliação das atividades realizadas, praticando os atos necessários para o alcance de seus

objetivos e o cumprimento de sua missão;
7 - Analisar os resultados da implantação de novos métodos, efetuando comparações entre as metas programas e os resultados alcançados, para corrigir distorções, avaliar desempenhos e planejar o serviço;
8 - Exercer funções gerenciais e de assessoramento nas áreas de atuação específica;
9 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;
10 - Atuar na zona urbana e rural;
11 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.

CARGO: COMISSIONADO DE LIVRE NOMEAÇÃO E EXONERAÇÃO
FUNÇÃO: Gerente
Atribuições comuns a todos os Gerentes:

1 - Coordenar e supervisionar a equipe de trabalho, garantindo que seus integrantes executem suas tarefas e atribuições da melhor forma possível, interagindo e solucionando problemas referentes aos processos e
obrigações determinados pela Diretoria;

2 - Manter o ambiente de trabalho propício à produtividade e ao desenvolvimento da equipe subordinada;
3 - Analisar, colher informações de pessoas e em documentos, para avaliar, estabelecer ou alterar práticas administrativas;
4 - Fazer cumprir normas e ordens de serviço, organizando, distribuindo e orientando os trabalhos a serem executados, para assegurar a regularidade dos serviços;
5 - Estudar e propor métodos e rotinas de simplificação e racionalização dos serviços, utilizando organogramas, fluxogramas e outros recursos, para operacionalizar e agilizar referidos serviços;
6 - organizar e controlar as atividades da Divisão, orientando os trabalhos específicos e supervisionando o desempenho do pessoal, para assegurar o desenvolvimento normal das ações;
7 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;
8 - Atuar na zona urbana e rural;
9 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.

CARGO: COMISSIONADO DE LIVRE NOMEAÇÃO E EXONERAÇÃO
FUNÇÃO: Chefe de Seção
Atribuições comuns a todos os Chefes de Seção:

1 - Supervisionar, fiscalizar ou executar diretamente as atividades da Seção;
2 - Instruir os subordinados na execução dos serviços;
3 - Assessorar o superior imediato nos assuntos de sua alçada;
4 - Manter o superior imediato informado quanto ao andamento dos trabalhos em execução;
5 - Cumprir e fazer cumprir as Resoluções, Normas, Regulamentos e Instruções em vigor;
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6 - Responder pelas ocorrências da Seção;
7 - Manter devidamente organizado e atualizado o arquivo de toda a documentação referente à sua área de atuação;
8 - Supervisionar a execução dos serviços distribuídos aos subordinados, o emprego do material de consumo e a utilização do material permanente, instalações e equipamentos;
9 - Executar as atribuições que lhe forem delegadas pela autoridade superior ou cometidas através de normas;
10 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;
11 - Atuar na zona urbana e rural;
12 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.

CARGO: COMISSIONADO DE LIVRE NOMEAÇÃO E EXONERAÇÃO
FUNÇÃO: Assessor
Atribuições comuns a todos os Assessores:

1 - Executar tarefas especiais, através de determinação do superior;
2 - Assessorar o Secretário o nas atividades que demandam situações especiais;
3 - Planejar ações de interesse especial do órgão a que tiver lotado;
4 - Atender as determinações superiores na execução de atividades conjuntas com outras ou órgãos municipais;
5 - Assistir, auxiliar e decidir sobre as matérias para o qual foi nomeado;
6 - Executar tarefas não atribuídas a outros cargos, mas necessárias ao funcionamento do órgão de lotação;
7 - Assessorar e auxiliar outros servidores em suas tarefas diárias, quando determinado pelo superior imediato;
8 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;
9 - Atuar na zona urbana e rural;
10 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.

CARGO: COMISSIONADO DE LIVRE NOMEAÇÃO E EXONERAÇÃO
FUNÇÃO: Controlador Interno
Atribuições comuns a todos os Controladores Internos:

1 - Realizar atividades da área administrativa;
2 - Coordenar os trabalhos do setor;
3 - Analisar os sistemas de controles e métodos administrativos internos em geral;
4 - Participar do planejamento da organização e controle de fluxos de trabalhos internos;
5 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;
6 - Atuar na zona urbana e rural;
7 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.

CARGO: COMISSIONADO DE LIVRE NOMEAÇÃO E EXONERAÇÃO
FUNÇÃO: Diretor do PROCON
Atribuições:

1 - Assessorar o Procurador Geral do Município na formulação da política do Sistema Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor;
2 - Propor, planejar, elaborar e coordenar a política do sistema municipal de defesa dos direitos e interesses dos consumidores;
3 - Acompanhar a execução e o desempenho das atividades do PROCON;
4 - Questionar junto aos órgãos Federais, Estaduais e Municipais, bem como junto ao PROCON Estadual e outros órgãos de Defesa do Consumidor, visando estabelecer mecanismos de cooperação e/ou atuação em

conjunto;
5 - Providenciar para que as reclamações e/ou pedidos dirigidos ao PROCON Municipal tenham pronta e eficaz solução;
6 - Estimular, incentivar e orientar a criação e organização de associações e entidades de defesa do consumidor no Município e apoiar as existentes;
7 - Encaminhar as reclamações não resolvidas administrativamente pelo PROCON ao Ministério Público;
8 - Zelar para que seja sempre mantida compatibilizações entre as atividades e funções do PROCON com as exigências legais de proteção ao consumidor;
9 - Estudar permanentemente o fluxo das atividades do PROCON, propondo as devidas de alterações em função de novas necessidades de atualização e aumento da eficiência dos serviços prestados;
10 - Baixar atos e normas administrativas visando, o bom andamento do PROCON Municipal, bem como aquelas necessárias à defesa do consumidor;
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11 - Instaurar procedimentos administrativos de ofício;
12 - Dirigir e representar o PROCON Municipal; Desempenhar atividades correlatas;
13 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;
14 - Atuar na zona urbana e rural;
15 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.

CARGO: COMISSIONADO DE LIVRE NOMEAÇÃO E EXONERAÇÃO
FUNÇÃO: Diretor Jurídico
Atribuições:

1 - Prestar assessoria jurídica às unidades administrativas da Prefeitura, emitindo pareceres sobre assuntos jurídicos, fiscais, trabalhistas, administrativos, previdenciários, constitucionais, civis e outros, através de
pesquisas de legislação, jurisprudências, doutrinas e instruções regulamentares;

2 - Estudar e redigir minutas de projetos de lei, decretos, atos normativos, bem como documentos contratuais de toda espécie, em conformidade com as normas legais;
3 - Estudar e emitir parecer sobre questões de interesse do Município que apresentem aspectos jurídicos específicos;
4 - Analisar e emitir parecer sobre processos referentes a aquisição, transferência, alienação, cessão, permuta, permissão e concessão de bens ou serviços, conforme o caso, em que for interessado o Município,

examinando a documentação concernente à transação;
5 - Prestar assessoramento jurídico aos Conselhos Municipais e Secretarias Municipais analisando as questões formuladas e orientando quanto aos procedimentos cabíveis;
6 - Elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas, fazendo observações e sugerindo medidas para implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de atividades em sua área de

atuação;
7 - Analisar e emitir parecer sobre licitações;
8 - Analisar e manifestar em processos judiciais, bem como, peticionar e realizar audiências;
9 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;
10 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.

CARGO: COMISSIONADO DE LIVRE NOMEAÇÃO E EXONERAÇÃO
FUNÇÃO: Motorista
Atribuições comuns a todos os Motoristas:

1 - Dirigir veículos de transporte de passageiros e cargas leves;
2 - Verificar diariamente as condições de funcionamento do veículo, antes de sua utilização: pneus, água do radiador, bateria, nível de óleo, sinaleiros, freios, embreagem, faróis, abastecimento de combustível, etc;
3 - Verificar se a documentação do veículo a ser utilizado está completa, bem como devolvê-la à chefia imediata quando do término da tarefa;
4 - Zelar pela segurança de passageiros, verificando o fechamento de portas e o uso de cintos de segurança;
5 - Manter o veículo limpo, interna e externamente, e em condições de uso, levando-o à manutenção sempre que necessário;
6 - Observar os períodos de revisão e manutenção preventiva do veículo;
7 - Anotar, segundo normas estabelecidas, a quilometragem rodada, viagens realizadas, objetos, pessoas e cargas transportadas, itinerários e outras ocorrências;
8 - Recolher o veículo após o serviço, deixando-o corretamente fechado e estacionado;
9 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;
10 - Atuar na zona urbana e rural;
11 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.

CARGO: COMISSIONADO DE LIVRE NOMEAÇÃO E EXONERAÇÃO
FUNÇÃO: Coordenador
Atribuições comuns a todos os Coordenadores:

1 - Coordena as rotinas administrativas do setor;
2 - Realizar o planejamento estratégico e organizar a gestão dos recursos organizacionais: materiais, patrimoniais, financeiros, tecnológicos ou humanos;
3 - Coordenar sua equipe e as respectivas atividades diárias;
4 - Elaborar, implantar e manter os procedimentos e políticas internas;
5 - Garantir a realização de todas as tarefas;
6 - Realizar reuniões periódicas com a equipe para acompanhamento das tarefas e desempenho dos indicadores;
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7 - Fornecer informações aos superiores e acatar ordens destes;
8 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;
9 - Atuar na zona urbana e rural;
10 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.

CARGO: COMISSIONADO DE LIVRE NOMEAÇÃO E EXONERAÇÃO
FUNÇÃO: Dirigente
Atribuições comuns a todos os Dirigentes:

1 - Controlar dos serviços relacionados à respectiva pasta;
2 - Coordenar a equipe de trabalho, mediante distribuição, acompanhamento e orientação sobre as tarefas diárias;
3 - Elaborar do planejamento estratégico conforme orientação do Secretário da pasta;
4 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;
5 - Atuar na zona urbana e rural;
6 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.

CARGO: COMISSIONADO DE LIVRE NOMEAÇÃO E EXONERAÇÃO
FUNÇÃO: Inspetor
Atribuições comuns a todos os Inspetores:

1 - Conduzir e realizar as inspeções durante as etapas de execução dos serviços;
2 - Relatar e registrar o andamento das ocorrências vinculadas a respectiva secretaria;
3 - Assegurar a qualidade dos serviços prestados à população;
4 - Elaborar relatórios de acompanhamento;
5 - Padronizar normas e procedimentos internos de seu respectivo setor de atuação;
6 - Participar da elaboração de projetos e políticas internas de sua respectiva secretaria;
7 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;
8 - Atuar na zona urbana e rural;
9 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.

ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS COMISSIONADOS
DE LIVRE NOMEAÇÃO E EXONERAÇÃO

CARGO: COMISSIONADO DE LIVRE NOMEAÇÃO E EXONERAÇÃO
FUNÇÃO: Diretor Geral
Atribuições comuns a todos os Diretores de coordenação superior da pasta:

1 - Organizar, Coordenar e Supervisionar tecnicamente as atividades da Secretaria;
2 - Promover a articulação e o alinhamento das unidades administrativas básicas da Secretaria, de forma a obter um fluxo contínuo de informações, facilitando a coordenação e o processo de tomada de decisões;
3 - Despachar com o Secretário Municipal da respectiva pasta;
4 - Delegar atribuições específicas do seu cargo, com conhecimento prévio do Secretário Municipal;
5 - Submeter à consideração do Secretário Municipal da pasta os assuntos que excedam à sua competência;
6 - Desempenhar outras atribuições decorrentes do pleno exercício do cargo e as que lhes forem atribuídas;
7 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;
8 - Atuar na zona urbana e rural;
9 - Executar outras atividades correlatas ao cargo. (Redação dada pela Lei Complementar nº 181/2021)

CARGO: COMISSIONADO DE LIVRE NOMEAÇÃO E EXONERAÇÃO
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FUNÇÃO: Supervisor
Atribuições comuns a todos os Supervisores:

1 - Exercer o controle dos serviços administrativos;
2 - Supervisionar, organizar, comandar, coordenar e controlar as atividades realizadas pelos subordinados;
3 - Verificar se as tarefas estão sendo realizadas no prazo e com a qualidade necessária;
4 - Checar o cumprimento de horários, distribuir tarefas, determinar correções e supervisionar a equipe;
5 - Monitorar recursos materiais e serviços terceirizados de sua área de competência;
6 - Planejar, dirigir e controlar os recursos e as atividades a ele vinculadas;
7 - Executar as atribuições que lhe forem delegadas pela autoridade superior ou cometidas através de normas;
8 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;
9 - Atuar na zona urbana e rural;

10 - Executar outras atividades correlatas ao cargo. (Redação dada pela Lei Complementar nº 181/2021)

CARGO: COMISSIONADO DE LIVRE NOMEAÇÃO E EXONERAÇÃO
FUNÇÃO: Inspetor
Atribuições:

1 - Conduzir e realizar as inspeções durante as etapas de execução dos serviços;
2 - Relatar e registrar o andamento das ocorrências vinculadas à respectiva secretaria;
3 - Assegurar a qualidade dos serviços prestados à população;
4 - Elaborar relatórios de acompanhamento;
5 - Padronizar normas e procedimentos internos de seu respectivo setor de atuação;
6 - Participar da elaboração de projetos e políticas internas de sua respectiva secretaria;
7 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;
8 - Atuar na zona urbana e rural;
9 - Executar outras atividades correlatas ao cargo. (Redação dada pela Lei Complementar nº 181/2021)

CARGO: COMISSIONADO DE LIVRE NOMEAÇÃO E EXONERAÇÃO
FUNÇÃO: Diretor
Atribuições comuns a todos os Diretores de departamentos:

1 - Dirigir, coordenar e controlar as atividades da Diretoria;
2 - Realizar as atividades de mobilização que lhe forem atribuídas;
3 - Realizar a gestão dos recursos orçamentários destinados à execução das atividades e projetos de sua competência;
4 - Realizar e dirigir a execução, por parte das divisões subordinadas;
5 - Realizar o acompanhamento da execução física e orçamentária das atividades e projetos, de sua competência;
6 - Gerir a Diretoria como um todo, compreendendo o planejamento, a orientação, a coordenação, o acompanhamento e a avaliação das atividades realizadas, praticando os atos necessários para o alcance de seus

objetivos e o cumprimento de sua missão;
7 - Analisar os resultados da implantação de novos métodos, efetuando comparações entre as metas programas e os resultados alcançados, para corrigir distorções, avaliar desempenhos e planejar o serviço;
8 - Exercer funções gerenciais e de assessoramento nas áreas de atuação específica;
9 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;
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10 - Atuar na zona urbana e rural;
11 - Executar outras atividades correlatas ao cargo. (Redação dada pela Lei Complementar nº 181/2021)

CARGO: COMISSIONADO DE LIVRE NOMEAÇÃO E EXONERAÇÃO
FUNÇÃO: Coordenador
Atribuições comuns a todos os Coordenadores:

1 - Coordenar e supervisionar a equipe de trabalho, garantindo que seus integrantes executem suas tarefas e atribuições da melhor forma possível, interagindo e solucionando problemas referentes aos processos e
obrigações determinados pela Diretoria;

2 - Manter o ambiente de trabalho propício à produtividade e ao desenvolvimento da equipe subordinada;
3 - Analisar, colher informações de pessoas e em documentos, para avaliar, estabelecer ou alterar práticas administrativas;
4 - Fazer cumprir normas e ordens de serviço, organizando, distribuindo e orientando os trabalhos a serem executados, para assegurar a regularidade dos serviços;
5 - Estudar e propor métodos e rotinas de simplificação e racionalização dos serviços, utilizando organogramas, fluxogramas e outros recursos, para operacionalizar e agilizar referidos serviços;
6 - organizar e controlar as atividades da Divisão, orientando os trabalhos específicos e supervisionando o desempenho do pessoal, para assegurar o desenvolvimento normal das ações;
7 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;
8 - Atuar na zona urbana e rural;
9 - Executar outras atividades correlatas ao cargo. (Redação dada pela Lei Complementar nº 181/2021)

CARGO: COMISSIONADO DE LIVRE NOMEAÇÃO E EXONERAÇÃO
FUNÇÃO: Assessor Especial
Atribuições:

1 - Supervisionar, fiscalizar ou executar diretamente as atividades da Seção;
2 - Instruir os subordinados na execução dos serviços;
3 - Assessorar o superior imediato nos assuntos de sua alçada;
4 - Manter o superior imediato informado quanto ao andamento dos trabalhos em execução;
5 - Cumprir e fazer cumprir as Resoluções, Normas, Regulamentos e Instruções em vigor;
6 - Responder pelas ocorrências da Seção;
7 - Manter devidamente organizado e atualizado o arquivo de toda a documentação referente à sua área de atuação;
8 - Supervisionar a execução dos serviços distribuídos aos subordinados, o emprego do material de consumo e a utilização do material permanente, instalações e equipamentos;
9 - Executar as atribuições que lhe forem delegadas pela autoridade superior ou cometidas através de normas;

10 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;
11 - Atuar na zona urbana e rural;

12 - Executar outras atividades correlatas ao cargo. (Redação dada pela Lei Complementar nº 181/2021)

CARGO: COMISSIONADO DE LIVRE NOMEAÇÃO E EXONERAÇÃO
FUNÇÃO: Assessor
Atribuições comuns a todos os Assessores:

1 - Executar tarefas especiais, através de determinação do superior;
2 - Assessorar o Secretário o nas atividades que demandam situações especiais;
3 - Planejar ações de interesse especial do órgão a que tiver lotado;
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4 - Atender as determinações superiores na execução de atividades conjuntas com outras ou órgãos municipais;
5 - Assistir, auxiliar e decidir sobre as matérias para o qual foi nomeado;
6 - Executar tarefas não atribuídas a outros cargos, mas necessárias ao funcionamento do órgão de lotação;
7 - Assessorar e auxiliar outros servidores em suas tarefas diárias, quando determinado pelo superior imediato;
8 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;
9 - Atuar na zona urbana e rural;

10 - Executar outras atividades correlatas ao cargo. (Redação dada pela Lei Complementar nº 181/2021)

CARGO: COMISSIONADO DE LIVRE NOMEAÇÃO E EXONERAÇÃO
FUNÇÃO: Controlador Interno
Atribuições comuns a todos os Controladores Internos:

1 - Realizar atividades da área administrativa;
2 - Coordenar os trabalhos do setor;
3 - Analisar os sistemas de controles e métodos administrativos internos em geral;
4 - Participar do planejamento da organização e controle de fluxos de trabalhos internos;
5 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;
6 - Executar outras atividades correlatas ao cargo. (Redação dada pela Lei Complementar nº 181/2021)

CARGO: COMISSIONADO DE LIVRE NOMEAÇÃO E EXONERAÇÃO
FUNÇÃO: Sub-Procurador
Atribuições:

1 - Prestar assessoria jurídica às unidades administrativas da Prefeitura, emitindo pareceres sobre assuntos jurídicos, fiscais, trabalhistas, administrativos, previdenciários, constitucionais, civis e outros, através de
pesquisas de legislação, jurisprudências, doutrinas e instruções regulamentares;

2 - Estudar e redigir minutas de projetos de lei, decretos, atos normativos, bem como documentos contratuais de toda espécie, em conformidade com as normas legais;
3 - Estudar e emitir parecer sobre questões de interesse do Município que apresentem aspectos jurídicos específicos;
4 - Analisar e emitir parecer sobre processos referentes à aquisição, transferência, alienação, cessão, permuta, permissão e concessão de bens ou serviços, conforme o caso, em que for interessado o Município,

examinando a documentação concernente à transação;
5 - Prestar assessoramento jurídico aos Conselhos Municipais e Secretarias Municipais analisando as questões formuladas e orientando quanto aos procedimentos cabíveis;
6 - Elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas, fazendo observações e sugerindo medidas para implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de atividades em sua área de

atuação;
7 - Analisar e emitir parecer sobre licitações;
8 - Analisar e manifestar em processos judiciais, bem como, peticionar e realizar audiências;
9 - Assessorar o Chefe do Poder Executivo e orientar as unidades organizacionais da Prefeitura nos assuntos jurídicos legais;

10 - analisar e emitir parecer sobre servidores, requerimentos, indicações, denúncias e processos semelhantes;
11 - redigir projetos de lei, razões de veto, decretos, portarias, regulamentos, contratos, pareceres e outros documentos de natureza jurídica;

12 - executar atividades de assessoramentos relativos aos atos originários do Poder Legislativo;
13 - coordenar e executar outras atividades não previstas nesta lei, mas que em função de sua natureza, relevância e interesse público estão afetas a esta pasta.

14 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;
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10 - Executar outras atividades correlatas ao cargo. (Redação dada pela Lei Complementar nº 181/2021)

CARGO: COMISSIONADO DE LIVRE NOMEAÇÃO E EXONERAÇÃO
FUNÇÃO: Supervisor do PROCON
Atribuições:

1 - Assessorar o Procurador Geral do Município na formulação da política do Sistema Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor;
2 - Propor, planejar, elaborar e coordenar a política do sistema municipal de defesa dos direitos e interesses dos consumidores;
3 - Acompanhar a execução e o desempenho das atividades do PROCON;
4 - Questionar junto aos órgãos Federais, Estaduais e Municipais, bem como junto ao PROCON Estadual e outros órgãos de Defesa do Consumidor, visando estabelecer mecanismos de cooperação e/ou atuação em

conjunto;
5 - Providenciar para que as reclamações e/ou pedidos dirigidos ao PROCON Municipal tenham pronta e eficaz solução;
6 - Estimular, incentivar e orientar a criação e organização de associações e entidades de defesa do consumidor no Município e apoiar as existentes;
7 - Encaminhar as reclamações não resolvidas administrativamente pelo PROCON ao Ministério Público;
8 - Zelar para que seja sempre mantida compatibilizações entre as atividades e funções do PROCON com as exigências legais de proteção ao consumidor;
9 - Estudar permanentemente o fluxo das atividades do PROCON, propondo as devidas de alterações em função de novas necessidades de atualização e aumento da eficiência dos serviços prestados;

10 - Baixar atos e normas administrativas visando, o bom andamento do PROCON Municipal, bem como aquelas necessárias à defesa do consumidor;
11 - Instaurar procedimentos administrativos de ofício;

12 - Dirigir e representar o PROCON Municipal; Desempenhar atividades correlatas;
13 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;

14 - Atuar na zona urbana e rural;
15 - Executar outras atividades correlatas ao cargo. (Redação dada pela Lei Complementar nº 181/2021)

CARGO: COMISSIONADO DE LIVRE NOMEAÇÃO E EXONERAÇÃO
FUNÇÃO: Assessor Jurídico Assessor Especial (Redação dada pela Lei Complementar nº 240/2023)
Atribuições comuns a todos os Assessores Jurídicos vinculados a Procuradoria:

1 - Prestar assessoria jurídica às unidades administrativas da Prefeitura, emitindo pareceres sobre assuntos jurídicos, fiscais, trabalhistas, administrativos, previdenciários, constitucionais, civis e outros, através de
pesquisas de legislação, jurisprudências, doutrinas e instruções regulamentares;

2 - Estudar e redigir minutas de projetos de lei, decretos, atos normativos, bem como documentos contratuais de toda espécie, em conformidade com as normas legais;
3 - Estudar e emitir parecer sobre questões de interesse do Município que apresentem aspectos jurídicos específicos;
4 - Analisar e emitir parecer sobre processos referentes à aquisição, transferência, alienação, cessão, permuta, permissão e concessão de bens ou serviços, conforme o caso, em que for interessado o Município,

examinando a documentação concernente à transação;
5 - Prestar assessoramento jurídico aos Conselhos Municipais e Secretarias Municipais analisando as questões formuladas e orientando quanto aos procedimentos cabíveis;
6 - Elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas, fazendo observações e sugerindo medidas para implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de atividades em sua área de

atuação;
7 - Analisar e emitir parecer sobre licitações;
8 - Analisar e manifestar em processos judiciais, bem como, peticionar e realizar audiências;
9 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;

10 - Executar outras atividades correlatas ao cargo. (Redação dada pela Lei Complementar nº 181/2021)
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CARGO: COMISSIONADO DE LIVRE NOMEAÇÃO E EXONERAÇÃO
FUNÇÃO: Supervisor de Viagens e Transportes do Gabinete
Atribuições:

1 - Dirigir veículos de transporte de passageiros e cargas leves;
2 - Verificar diariamente as condições de funcionamento do veículo, antes de sua utilização: pneus, água do radiador, bateria, nível de óleo, sinaleiros, freios, embreagem, faróis, abastecimento de combustível, etc;
3 - Verificar se a documentação do veículo a ser utilizado está completa, bem como devolvê-la à chefia imediata quando do término da tarefa;
4 - Zelar pela segurança de passageiros, verificando o fechamento de portas e o uso de cintos de segurança;
5 - Manter o veículo limpo, interna e externamente, e em condições de uso, levando-o à manutenção sempre que necessário;
6 - Observar os períodos de revisão e manutenção preventiva do veículo;
7 - Anotar, segundo normas estabelecidas, a quilometragem rodada, viagens realizadas, objetos, pessoas e cargas transportadas, itinerários e outras ocorrências;
8 - Recolher o veículo após o serviço, deixando-o corretamente fechado e estacionado;
9 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;

10 - Atuar na zona urbana e rural;
11 - Executar outras atividades correlatas ao cargo. (Redação dada pela Lei Complementar nº 181/2021)

CARGO: PEDREIRO
FUNÇÃO: PEDREIRO
Atribuições:

1 - Interpretar as ordens de serviço;
2 - Especificar os materiais a serem utilizados na obra;
3 - Calcular os materiais a serem utilizados na obra;
4 - Orçar o serviço;
5 - Selecionar ferramentas e equipamentos, inclusive de segurança, a serem utilizados;
6 - Providenciar um local para depósito de materiais e ferramentas;
7 - Construir as fundações;
8 - Construir estruturas de alvenaria;
9 - Aplicar os revestimentos e contrapisos;

10 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;
11 - Zelar pela qualidade do trabalho;

12 - Atuar na zona urbana e rural;
13 - Executar outras atividades correlatas ao cargo. (Redação acrescida pela Lei Complementar nº 215/2022)

CARGO: OPERADOR DE BORRACHARIA
FUNÇÃO: OPERADOR DE BORRACHARIA
Atribuições:

1 - Realizar manutenção e consertos de equipamentos, montagem de pneu e alinhamento;
2 - Desmontar, consertar, montar e trocar pneus dos equipamentos, automóveis, caminhões e outros veículos do Município, destinados ao transporte de passageiros e cargas;
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3 - Fazer remendos em câmaras de ar e pneus, bem como, manchões nos pneumáticos estragados ou furados, havendo possibilidade;
4 - Realizar alinhamento e balanceamento nos veículos da frota municipal;
5 - Organizar e selecionar os pneus e câmaras consertados, guardando-os em local seguro, mantendo em local separado dos pneus e câmaras inservíveis;
6 - Fazer limpeza e manter o seu local de serviço organizado;
7 - Zelar pela conservação dos equipamentos utilizados e responsabilizar-se pela guarda dos mesmos em local adequado;
8 - Operar macacos a manivela, catraca ou hidráulicos, zelando pela manutenção dos mesmos;
9 - Lubrificar máquinas, veículos e equipamentos;

10 - Comunicar ao superior qualquer anomalia que verificar nos veículos, equipamentos e instrumentos de trabalho e
11 - Executar outras atividades correlatas ao cargo. (Redação acrescida pela Lei Complementar nº 215/2022)

CARGO: OPERADOR DE OFICINA MECÂNICA
FUNÇÃO: OPERADOR DE OFICINA MECÂNICA
Atribuições:

1 - Interpretar as ordens de serviço;
2 - Especificar os materiais a serem utilizados na obra;
3 - Calcular os materiais a serem utilizados na obra;
4 - Orçar o serviço;
5 - Selecionar ferramentas e equipamentos, inclusive de segurança, a serem utilizados;
6 - Providenciar um local para depósito de materiais e ferramentas;
7 - Construir as fundações;
8 - Construir estruturas de alvenaria;
9 - Aplicar os revestimentos e contrapisos;

10 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;
11 - Zelar pela qualidade do trabalho;

12 - Atuar na zona urbana e rural;
13 - Executar outras atividades correlatas ao cargo. (Redação acrescida pela Lei Complementar nº 215/2022)

CARGO: ENFERMEIRO I
FUNÇÃO: ENFERMEIRO I
Atribuições:

1 - Supervisionar a equipe de enfermagem, treinando, coordenando e orientando sobre o uso de equipamentos, medicamentos e materiais mais adequados de acordo com a prescrição médica, para assegurar o
tratamento ao paciente;

2 - Supervisionar e manter salas, consultórios e demais dependências em condições de uso, assegurando sempre a sua higienização dentro dos padrões de segurança exigidos;
3 - Participar de reuniões de caráter administrativo e técnico de enfermagem, visando o aperfeiçoamento dos serviços prestados;
4 - Efetuar trabalho com crianças, juntamente com outras entidades, para prevenção da desnutrição, desenvolvendo programas de suplementação alimentar;
5 - Registrar todos os atendimentos, tratamentos executados e ocorrências verificadas em relação ao paciente, anotando em prontuários, ficha de ambulatório, relatório de enfermagem da unidade, para documentar a

evolução da doença e possibilitar o controle de saúde;
6 - Fazer estudos e previsão de pessoal e materiais necessários às atividades, elaborando escalas de serviços e atribuições diárias, especificando e controlando materiais permanentes e de consumo para assegurar o

desempenho adequado aos trabalhos de enfermagem;
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7 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;
8 - Atuar na zona urbana e rural;
9 - Executar outras atividades correlatas ao cargo. (Redação acrescida pela Lei Complementar nº 215/2022)

CARGO: TÉCNICO EM ENFERMAGEM I
FUNÇÃO: TÉCNICO EM ENFERMAGEM I
Atribuições:

1 - Auxiliar o médico, o enfermeiro, o obstetra e o odontólogo no atendimento aos pacientes, nas unidades hospitalares de saúde pública municipal;
2 - Submeter-se a orientação de seu superior hierárquico;
3 - Realizar serviços de higienização ou preparação dos doentes para exames ou atos cirúrgicos, assim como dos que estiverem internados;
4 - Cumprir as prescrições médicas relativas aos doentes;
5 - Zelar pela limpeza, conservação e assepsia do material e instrumental destinado ao uso médico ou cirúrgico;
6 - Providenciar a esterilização das salas cirúrgicas e de instrumentais adequados às intervenções programadas;
7 - Prestar, aos enfermos, cuidados de enfermagem e de higiene, criando-lhes condições de conforto e de tranqüilidade;
8 - Observar e registrar sinais e sintomas apresentados pelos pacientes, para informação à autoridade superior;
9 - Proceder a aplicação de oxigênio, nebulização, soro, sangue, plasma e outros fluídos terapêuticos prescritos, bem como de sondas e realizar drenagens de adenite, hemóstase, abertura de abscessos;

10 - Manter atualizado o prontuário do paciente;
11 - Verificar a temperatura e sinais vitais;

12 - Ministrar medicamentos prescritos, aplicar imunizantes, fazer curativos, realizar pesagens, aplicar vacinas e injeções;
13 - Proceder a lavagens estomacais e outras que se fizerem necessárias;

14 - Transportar pacientes cirúrgicos ou sob cuidados especiais;
15 - Auxiliar o médico na instrumentalização das intervenções cirúrgicas;

16 - Recolher material para análise clínica;
17 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;

18 - Atuar na zona urbana e rural;
19 - Executar outras atividades correlatas ao cargo. (Redação acrescida pela Lei Complementar nº 215/2022)

CARGO: FISCAL TRIBUTÁRIO I
FUNÇÃO: FISCAL TRIBUTÁRIO I
Atribuições:

1 - Fazer cumprir a legislação tributária municipal, mediante: - a fiscalização e orientação de entidades sujeitas à obrigação tributária - a lavratura de auto de infração e a imposição de penalidades - a informação de
processo tributário administrativo;

2 - Coletar dados e informações necessárias ao Cadastro Técnico Municipal;
3 - Fazer averiguações, junto a terceiros, acerca da situação de contribuintes, consultando as notas fiscais emitidas;
4 - Elaborar réplicas, tréplicas e demais procedimentos visando resguardar o trabalho fiscal executado;
5 - Fixar base de cálculo por estimativa;
6 - Autenticar livros e demais documentos fiscais;
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7 - Lavrar intimações, ocorrências, medições de estoques de combustíveis e registrar números dos encerrantes de bombas de combustíveis;
8 - Redigir e expedir relatórios de atividades executadas, bem como relatório específico para a homologação de tributos;
9 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;

10 - Atuar na zona urbana e rural;
11 - Executar outras atividades correlatas ao cargo. (Redação acrescida pela Lei Complementar nº 215/2022)

CARGO: SUBSECRETÁRIO

FUNÇÃO: SUBSECRETÁRIO
Atribuições:

Coordenar e supervisionar as atividades da Secretaria, garantindo a implementação efetiva das políticas e diretrizes definidas pelo governo municipal; Elaborar e propor estratégias de gestão e aprimoramento dos serviços
administrativos, buscando eficiência e fortalecimento da governança municipal; Auxiliar diretamente o Secretário Municipal na formulação e execução de projetos e programas estratégicos da pasta, assegurando o
alinhamento com as metas governamentais; Assumir interinamente as funções do Secretário Municipal em casos de ausência ou impedimento, conforme delegação, garantindo a continuidade das atividades e serviços;
Acompanhar e promover o desenvolvimento de políticas públicas e medidas administrativas voltadas para eficiência, economicidade e transparência na gestão municipal; a interação entre os diversos departamentos e
setores da Secretaria, assegurando integração e cumprimento dos objetivos institucionais; Monitorar a execução das atividades e a aplicação de recursos, avaliando resultados e propondo melhorias contínuas; Representar a
Secretaria em reuniões, fóruns e eventos institucionais, quando designado, fortalecendo as relações interinstitucionais; Garantir que todas as atividades da Secretaria estejam em conformidade com a legislação vigente e as
normativas municipais e Executar outras atribuições correlatas ao cargo, conforme as necessidades do serviço público e determinações superiores. (Redação acrescida pela Lei Complementar nº 260/2025)

ANEXO XVII

ATRIBUIÇÕES DOS SERVIDORES EFETIVOS DA EDUCAÇÃO
MAGISTÉRIO

CARGO: PROFESSOR REGENTE DE TURMA
FUNÇÃO: Professor Regente de Turma - Pré e Ensino Fundamental
Atribuições:

1 - Executar regência efetiva de atividade, área de estudo ou disciplina nas Escolas Públicas do Município, para aprimoramento, tanto do processo ensino-aprendizagem como da ação educacional, com participação ativa
na vida comunitária da escola;

2 - Ministrar aulas como professor (a) em sua área de atuação;
3 - Ministrar aulas, atividades pedagógicas planejadas, propiciando aprendizagem significativa para os educandos na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental;
4 - Elaborar programas e planos de trabalho no que for de sua competência de acordo com a projeto político-pedagógico da escola e seu regimento escolar;
5 - Seguir as diretrizes político-pedagógico da rede pública municipal de ensino, respeitando as peculiaridades da unidade educativa;
6 - Acompanhar e avaliar sistematicamente seus alunos durante o processo de ensino aprendizagem, estabelecendo estratégicas de intervenção pedagógica para os alunos que apresentarem baixo desempenho;
7 - Participar das reuniões de pais, reuniões pedagógicas, encontro de formação, seminários e outros da mesma natureza, promovidos pelo município;
8 - Exercer outras atribuições integrantes do plano de desenvolvimento pedagógico e institucional da escola previsto no regimento escolar;
9 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;

10 - Atuar na zona urbana e rural;
11 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.

CARGO: PROFESSOR REGENTE DE AULA
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FUNÇÃO: Professor Regente de Aula
Atribuições:

1 - Executar regência efetiva de atividade, área de estudo ou disciplina nas Escolas Públicas do Município, para aprimoramento, tanto do processo ensino-aprendizagem como da ação educacional, com participação ativa
na vida comunitária da escola;

2 - Ministrar aulas como professor (a) em sua área de atuação;
3 - Ministrar aulas na área de estudo ou disciplina nas escolas públicas do município;
4 - Ministrar aulas, atividades pedagógicas planejadas, propiciando aprendizagem significativas para os educandos do ensino fundamental do 6º ao 9º ano;
5 - Elaborar programas e planos de trabalho no que for de sua competência de acordo com a projeto político-pedagógico da escola e seu rendimento escolar;
6 - Seguir as diretrizes político-pedagógicas da rede pública municipal de ensino, respeitando as peculiaridades da unidade educativa;
7 - Acompanhar e avaliar o desenvolvimento do processo pedagógico dos educandos, atribuindo-lhes notas ou conceitos, registrando a frequência e avaliações nos prazos fixados, bem como relatórios de

aproveitamento, de acordo com o regimento escolar e projeto político-pedagógico das escolas;
8 - Participar das reuniões de pais, reuniões pedagógicas, encontro de formação, seminários e outros da mesma natureza, promovidos pelo município;
9 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;

10 - Atuar na zona urbana e rural;
11 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.

CARGO: EDUCADOR INFANTIL
FUNÇÃO: Educador Infantil (Creche)
Atribuições:

1-Coordenar grupos de crianças da creche, desenvolvendo atividades de caráter psicológico e pedagógico;
2-Acompanhar as atividades de rotina da unidade, responsabilizando-se pela orientação e pelos hábitos de higiene das crianças da creche;

3 - Manter contato com os pais ou responsáveis das crianças mediante reunião na unidade;
4 - Auxiliar no processo de entrosamento e preparação para o trabalho das crianças com a comunidade;
5 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;
6 - Atuar na zona urbana e rural;
7 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.

CARGO: SUPERVISOR PEDAGÓGICO
FUNÇÃO: Supervisor Pedagógico
Atribuições:

1 - Planejar, supervisionar, avaliar e reformular o processo ensino aprendizado, traçando metas, estabelecendo normas, orientando e inspecionando o cumprimento das mesmas e criando ou modificando processos
educativos, em estreita articulação com os demais componentes do sistema educacional, para impulsionar a educação integral dos alunos;

2 - Exercer em unidade escolar a supervisão do processo didático como elemento articulador no planejamento, no acompanhamento, no controle e na avaliação das atividades pedagógicas, conforme o plano de
desenvolvimento pedagógico, institucional da unidade escolar e das diretrizes da secretaria municipal de educação;

3 - Assegurar a implantação e avaliação de programas e projetos que favoreçam a inclusão dos educandos;
4 - Promover e assegurar a implementação dos programas e projetos da Secretaria Municipal de Educação;
5 - Atuar como elemento articulador das relações interpessoais internas e externas da escola que envolvam os profissionais, os alunos e seus pais e comunidade;
6 - Planejar, executar e coordenar cursos, atividades e programas internos de capacitação profissional e treinamento de serviço;
7 - Participar da elaboração do calendário escolar;
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8 - Participar das atividades do conselho de classe ou coordená-las;
9 - Exercer, em trabalho individual ou em grupo, a orientação, o aconselhamento e o encaminhamento de alunos em sua formação geral e na sondagem de duas aptidões específicas;

10 - Coordenar a elaboração, implantação e avaliação do projeto político-pedagógico da unidade educacional;
11 - Exercer atividades de apoio a docência;

12 - Exercer outras atribuições integrantes do plano de desenvolvimento pedagógico e institucional da escola previsto no regimento escolar;
13 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;

14 - Atuar na zona urbana e rural;
15 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.

ANEXO XVIII

ATRIBUIÇÕES DOS SERVIDORES EFETIVOS DA EDUCAÇÃO
ADMINISTRATIVO

CARGO: AUXILIAR DE ADMINISTRATIVO
FUNÇÃO: Auxiliar de Administração
Atribuições:

1 - Prestar serviços de datilografia e digitação;
2 - Auxiliar nos serviços de organização e manutenção de cadastros, arquivos, organização de acervo bibliográfico e outros instrumentos de controle administrativo;
3 - Auxiliar nos serviços de atendimento e recepção ao público;
4 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;
5 - Atuar na zona urbana e rural;
6 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.

CARGO: AUXILIAR DE SERVIÇOS
FUNÇÃO: Auxiliar de Serviços
Atribuições:

1 - Executar atividades auxiliares de apoio, especialmente serviços de portaria, abastecimento de água em povoados, mensageiros, serviços de limpeza geral, copa, arrumação, lavação de roupas e tapetes, etc.
2 - Efetuar limpeza e conservação de ruas, áreas verdes, e outros logradouros públicos, carpindo, limpando, lavando, varrendo e transportando o entulho, visando o melhor aspecto do município;
3 - Prestar serviços relativos a horticultura e viveiro municipal;
4 - Controlar a entrada e saída de veículos e máquinas, auxiliando no carregamento e descarregamento de materiais e mercadorias;
5 - Apreender animais soltos em vias públicas tais como: cavalo, vaca, cachorro, etc, encaminhando-os ao local apropriado;
6 - Auxiliar no assentamento de tubos e vigas de concreto, transportando-os e/ou segurando-os para garantir a correta instalação;
7 - Limpar e arrumar as dependências e instalações das repartições públicas municipais, afim mantê-las nas condições de asseio requeridas;
8 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;
9 - Atuar na zona urbana e rural;

10 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.
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CARGO: AUXILIAR DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL
FUNÇÃO: Auxiliar de Desenvolvimento Infantil
Atribuições:

1 - Auxiliar as atividades recreativas das crianças, incentivando as brincadeiras em grupo, como brincar de roda, de bola, pular corda e outros jogos, para estimular o desenvolvimento físico e mental das mesmas;
2 - Orientar as crianças quanto às condições de higiene, auxiliando-as no banho, vestir, calçar, pentear e guardar seus pertences, para garantir o seu bem estar;
3 - Auxiliar nas refeições, alimentando as crianças e orientando-as sobre o comportamento à mesa;
4 - Controlar os horários de repouso das crianças preparando-as para a cama ajudando-as na troca da roupa, para assegurar seu bem estar e saúde;
5 - Desenvolver, atividades lúdico educativas, oferecendo materiais que incentivem a criatividade, a habilidade, entre outro, para possibilitar o desenvolvimento intelectual, psicomotor e social da criança;

6-Acompanhar, orientar, estimular e executar a higiene pessoal das crianças, observando as alterações em termos de saúde e nutrição;

7 - Estimular, preparar e acompanhar o repouso das crianças;
8 - Socorrer a criança em casos de pequenos acidentes e de emergência, tomando as providências necessárias;
9 - Organizar todo o material referente às atividades com crianças;

10 - Executar atividades de higienização das crianças, como banho, troca de fraldas, escovação de dentes, limpeza das mãos, entre outras;
11 - Participar de eventos e cursos de formação continuada;

12 - Executar outras da mesma natureza e responsabilidade;
13 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;

14 - Atuar na zona urbana e rural;
15 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.

ANEXO XIX

QUADRO DE ATRIBUIÇÕES DOS OCUPANTES
DE CARGOS DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO

CARGO: AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE
FUNÇÃO: Agente Comunitário de Saúde
Atribuições:

1 - Realizar mapeamento de sua área;
2 - Cadastrar as famílias e atualizar permanentemente esse cadastro;
3 - Identificar indivíduos e famílias expostos a situações de risco;
4 - Identificar área de risco;
5 - Orientar as famílias para utilização adequada dos serviços de saúde, encaminhando-as e até agendando consultas, exames e atendimento odontológico, quando necessário;
6 - Realizar ações e atividades, no nível de suas competências, nas áreas prioritárias da Atenção Básicas;
7 - Realizar, por meio da visita domiciliar, acompanhamento mensal de todas as famílias sob sua responsabilidade;
8 - Estar sempre bem informado, e informar aos demais membros da equipe, sobre a situação das famílias acompanhadas, particularmente aquelas em situações de risco;
9 - Desenvolver ações de educação e vigilância à saúde, com ênfase na promoção da saúde e na prevenção de doenças;
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10 - Promover a educação e a mobilização comunitária, visando desenvolver ações coletivas de saneamento e melhoria do meio ambiente, entre outras;
11 - Participar da programação local de educação permanente;

12 - Desenvolver ações que busquem a integração entre a equipe de saúde e a população adscrita;
13 - Cumprir com as atribuições definidas conforme a Portaria nº 44/GM de 03 de Janeiro de 2002: em relação à prevenção do controle da malária, da dengue; Traduzir para a ESF a dinâmica social da comunidade, suas

necessidades, potencialidades e limites;

14 - Identificar parceiros e recursos existentes na comunidade que possa ser potencializados pela equipe;
15 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;

16 - Atuar na zona urbana e rural;
17 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.

CARGO: AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS
FUNÇÃO: Agente de Combate às Endemias
Atribuições:

1-Prevenir, controlar e alertar sobre epidemias e agravos de maneira oportuna;

2 - Permanente vigilância epidemiológica sobre doenças de notificação compulsória;
3 - Organizar o Município em distritos geo sanitários para se ter uma visão ampla de toda a comunidade;
4 - Fiscalizar mercados, feiras, casas comerciais e indústrias que lidam com produtos de interesse da saúde pública, matadouros e abatedouros;
5 - Participar nas ações de controle de zoonoses;
6 - Fiscalizar atos de depredação contra a fauna e a flora do Município;
7 - Planejar e programar ações de promoção da saúde, prevenção de riscos e agravos nas ações de vigilância ambiental, sanitária e epidemiológica em nível de complexidade compatível com o perfil profissional e

executar ações de controle químico de vetores;
8 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;
9 - Atuar na zona urbana e rural;

10 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.

CARGO: ENFERMEIRO
FUNÇÃO: Enfermeiro
Atribuições:

1 - Supervisionar a equipe de enfermagem, treinando, coordenando e orientando sobre o uso de equipamentos, medicamentos e materiais mais adequados de acordo com a prescrição médica, para assegurar o
tratamento ao paciente;

2 - Supervisionar e manter salas, consultórios e demais dependências em condições de uso, assegurando sempre a sua higienização dentro dos padrões de segurança exigidos;
3 - Participar de reuniões de caráter administrativo e técnico de enfermagem, visando o aperfeiçoamento dos serviços prestados;
4 - Efetuar trabalho com crianças, juntamente com outras entidades, para prevenção da desnutrição, desenvolvendo programas de suplementação alimentar;
5 - Registrar todos os atendimentos, tratamentos executados e ocorrências verificadas em relação ao paciente, anotando em prontuários, ficha de ambulatório, relatório de enfermagem da unidade, para documentar a

evolução da doença e possibilitar o controle de saúde;
6 - Fazer estudos e previsão de pessoal e materiais necessários às atividades, elaborando escalas de serviços e atribuições diárias, especificando e controlando materiais permanentes e de consumo para assegurar o

desempenho adequado aos trabalhos de enfermagem;
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7 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;
8 - Atuar na zona urbana e rural;
9 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.

CARGO: ODONTÓLOGO
FUNÇÃO: Odontólogo
Atribuições:

1 - Executar tarefas próprias de profissional de Odontologia;
2 - Realizar visitas à população dos bairros abrangidos pelo programa;
3 - Organizar os arquivos dos prontuários odontológico dos pacientes;
4 - Coordenar o trabalho dos atendentes, técnicos e auxiliares de consultório dentário de envolvidos no programa;
5 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;
6 - Atuar na zona urbana e rural;
7 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.

CARGO: TÉCNICO EM HIGIENE DENTAL
FUNÇÃO: Técnico em Higiene Dental
Atribuições:

1 - Identificar os principais problemas de saúde bucal que afetam a população;
2 - Estabelecer as relações entre condições de vida e de trabalho e os principais problemas de saúde bucal;
3 - Conhecer as condições locais de saúde bucal através dos instrumentos de diagnóstico usados para o planejamento: enquetes populacionais, inquérito epidemiológico, levantamento dos recursos materiais e humanos

de saúde bucal existentes nas comunidades;
4 - Identificar grupos e áreas de risco às doenças bucais;
5 - Reconhecer na diversidade dos problemas de saúde bucal identificados na comunidade a responsabilidade de atuação profissional específica do Técnico em Higiene Dental;
6 - Sistematizar, interpretar e produzir relatórios a partir de informações coletadas na comunidade;
7 - Elaborar planos de ação para o equacionamento dos problemas de saúde bucal identificados no âmbito de sua atuação profissional;
8 - Realizar junto com a equipe de saúde bucal a programação do trabalho de forma integrada com a programação global da unidade de saúde;
9 - Realizar atividades que permitam a programação local participativa em função dos objetivos do programa de saúde bucal;

10 - Realizar a previsão de material e de outras condições necessárias à realização do seu trabalho em saúde bucal;
11 - Colaborar em pesquisas em saúde bucal;

12 - Reconhecer sinais que indiquem situações potenciais de risco para o desenvolvimento de doenças bucais (cárie / doença periodontal / câncer bucal / má oclusão);
13 - Identificar lesões bucais relacionadas às doenças sistêmicas;

14 - Organizar arquivos de pacientes;
15 - Organizar sistema de cadastramento dos pacientes;

16 - Elaborar agendas de atendimento;
17 - Realizar a previsão de instrumental e material odontológico de acordo com a agenda de trabalho. Preencher relatórios de produção e produtividade;

18 - Analisar e elaborar informações a partir dos dados de produtividade;

148/152
 

LeisMunicipais.com.br - Lei Complementar 152/2017 (http://leismunicipa.is/nwbpj) - Gerado em: 16/03/2026 13:49:07

https://www.leismunicipais.com.br
http://leismunicipa.is/nwbpj


19 - Controlar o almoxarifado;

20 - Monitorar e avaliar programas de saúde;
21 - Atuar na capacitação dos Atendentes de Consultório Dentário;

22 - Capacitar lideranças comunitárias para atuar na promoção de saúde bucal;
23 - Capacitar trabalhadores responsáveis pela limpeza da clínica odontológica segundo princípios de biossegurança;

24 - Supervisionar o trabalho do Atendente de Consultório Dentário e dos agentes de limpeza;
25 - Sob a supervisão do cirurgião dentista, realizar procedimentos preventivos, individuais ou coletivos, nos usuários para o atendimento clínico, como escovação supervisionada, evidenciação de placa bacteriana,

aplicação tópica de flúor, selantes, raspagem, alisamentos e polimentos, bochechos com flúor, entre outros;

26 - Realizar procedimentos reversíveis em atividades restauradoras, sob supervisão do cirurgião dentista;
27 - Cuidar da manutenção e conservação dos equipamentos odontológicos, bem como do instrumental utilizado;

28 - Identificar as doenças bucais em suas várias fases de manifestação;
29 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;

30 - Atuar na zona urbana e rural;
31 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.

CARGO: MÉDICO
FUNÇÃO: Médico
Atribuições:

1 - Examinar o paciente, executando metodologia semiótica e quando necessário, requisitar exames complementares gerais e outros pertinentes à sua especialidade;
2 - Registrar a consulta médica, anotando em prontuário próprio, a anamnese, os exames físico e complementares;
3 - Analisar e interpretar os resultados de exames complementares e outros referentes à especialidade, comparando-os com os padrões normais para confirmação do diagnóstico e prescrição compatível;
4 - Efetuar exames médicos destinados à admissão de candidatos a cargos em ocupações definidas, baseando-se nas exigências da capacidade física e mental das mesmas;
5 - Emitir atestados de saúde, sanidade, aptidão física e mental. Em se tratando de declaração de Óbito, emitir a DO quando for médico assistente do paciente ou assistiu o paciente no momento do óbito, conforme

determinações legais;
6 - Realizar visitas de atendimento na Zona Rural, conforme escala determinada;
7 - Participar da Junta Médica, mediante designação do Prefeito;
8 - Zelar pela conservação de boas condições de trabalho, quanto ao ambiente físico, limpeza e arejamento adequados, visando proporcionar aos pacientes um melhor atendimento;
9 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;

10 - Atentar pelo pleno cumprimento do Código de Ética Médica;
11 - Atuar na zona urbana e rural;

12 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.

CARGO: AUXILIAR DE CONSULTÓRIO DENTÁRIO
FUNÇÃO: Auxiliar de Consultório Dentário
Atribuições:
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1 - Executar tarefas de orientação sobre higiene à população e realizar procedimentos básicos de cunho odontológico nos pacientes, como remoção de indutos, placas e cálculos supragengivais, inserção e condensação
de substâncias restauradoras, polimento de restaurações e remoção de suturas;

2 - Executar projetos educativo;
3 - Atuar junto à equipe de elaboração do índice epidemiológica;
4 - Aplicar métodos preventivos para controle da cárie denta;
5 - Confeccionar moldeiras e ou provisórios;
6 - Treinar pessoal auxiliar;
7 - Controlar estoque de material e instrumental;
8 - Fazer assepsia da sala e ou equipamentos;
9 - Cumprir normas complementares de segurança e biossegurança;

10 - Ministrar palestras educativas;
11 - Instruir na instalação e higienização de próteses dentárias;

12 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;
13 - Atuar na zona urbana e rural;

14 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.

ANEXO XX

QUADRO DE ATRIBUIÇÕES DOS SERVIDORES ESTÁVEIS
(Art. 19 ADCT da CF/88)

CARGO: OPERÁRIO III
FUNÇÃO: Operário III
Atribuições:

1 - Fazer manutenção e conservação de estradas, retirando a vegetação rasteira e Entulhos, a fim de melhorar as condições de segurança e trânsito;
2 - Abrir valas no solo, utilizando ferramentas manuais apropriadas;
3 - Capinar e roçar terrenos, bem como quebrar pedras e pavimentos;
4 - Executar drenagem e limpeza de obra, desobstruindo pontos críticos de acúmulo de água para evitar a erosão do solo e destruição de estradas;
5 - Executar a limpeza de terrenos baldios e logradouros públicos, pulverizando inseticidas para evitar proliferação de insetos;
6 - Limpar, lubrificar e guardar ferramentas, equipamentos e materiais de trabalho que não exijam conhecimentos especiais;
7 - Dar mira e bater estaca nos trabalhos topográficos;
8 - Auxiliar no nivelamento de superfícies a serem pavimentadas e trabalhar com emulsão asfáltica;
9 - Preparar argamassa, concreto e executar outras tarefas auxiliares de obras;

10 - Assentar tubos de concreto, sob supervisão, na realização de obras públicas;
11 - Assentar meios-fios;

12 - Auxiliar na construção de pontes e mata-burros
13 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;
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14 - Atuar na zona urbana e rural;
15 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.

CARGO: PROFESSOR I
FUNÇÃO: Professor I
Atribuições:

1 - Executar regência efetiva de atividade, área de estudo ou disciplina nas Escolas Públicas do Município, para aprimoramento, tanto do processo ensino-aprendizagem como da ação educacional, com participação ativa
na vida comunitária da escola;

2 - Ministrar aulas como professor (a) em sua área de atuação em relação ao respectivo cargo e função;
3 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;
4 - Atuar na zona urbana e rural;
5 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.

CARGO: PROFESSOR III
FUNÇÃO: Professor III
Atribuições:

1 - Executar regência efetiva de atividade, área de estudo ou disciplina nas Escolas Públicas do Município, para aprimoramento, tanto do processo ensino-aprendizagem como da ação educacional, com participação ativa
na vida comunitária da escola;

2 - Ministrar aulas como professor (a) em sua área de atuação;
3 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;
4 - Atuar na zona urbana e rural;
5 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.

CARGO: PROFESSOR PRE ESCOLAR
FUNÇÃO: Professor Pré Escolar
Atribuições:

1 - Executar regência efetiva de atividade, área de estudo ou disciplina nas Escolas Públicas do Município, para aprimoramento, tanto do processo ensino-aprendizagem como da ação educacional, com participação ativa
na vida comunitária da escola;

2 - Ministrar aulas como professor (a) em sua área de atuação;
3 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;
4 - Atuar na zona urbana e rural;
5 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.

CARGO: AUXILIAR DE SERVIÇOS VI
FUNÇÃO: Auxiliar de Serviços VI
Atribuições:

1 - Fazer manutenção e conservação de estradas, retirando a vegetação rasteira e Entulhos, a fim de melhorar as condições de segurança e trânsito;
2 - Abrir valas no solo, utilizando ferramentas manuais apropriadas;
3 - Capinar e roçar terrenos, bem como quebrar pedras e pavimentos;
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4 - Executar drenagem e limpeza de obra, desobstruindo pontos críticos de acúmulo de água para evitar a erosão do solo e destruição de estradas;
5 - Executar a limpeza de terrenos baldios e logradouros públicos, pulverizando inseticidas para evitar proliferação de insetos;
6 - Limpar, lubrificar e guardar ferramentas, equipamentos e materiais de trabalho que não exijam conhecimentos especiais;
7 - Dar mira e bater estaca nos trabalhos topográficos;
8 - Auxiliar no nivelamento de superfícies a serem pavimentadas e trabalhar com emulsão asfáltica;
9 - Preparar argamassa, concreto e executar outras tarefas auxiliares de obras;

10 - Assentar tubos de concreto, sob supervisão, na realização de obras públicas;
11 - Assentar meios-fios;

12 - Auxiliar na construção de pontes e mata-burros
13 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;

14 - Atuar na zona urbana e rural;
15 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.

CARGO: CANTINEIRA I
FUNÇÃO: Cantineira I
Atribuições:

1 - Executar atividades de apoio, especialmente serviços de portaria, abastecimento de água em povoados, mensageiros, serviços de limpeza em geral, arrumação, lavação de roupas e tapetes, etc;
2 - Preparar e servir café e chá aos visitantes e servidores do setor;
3 - Lavar copos, xícaras, e demais utensílios de cozinha;
4 - Preparar lanches, segundo orientação superior;
5 - Auxiliar nas tarefas relativas a pintura de superfícies externas e internas das edificações, muros, meios-fios e outros;
6 - Substituir lâmpadas e fusíveis, consertar tomadas e executar outras tarefas simples em equipamentos elétricos;
7 - Auxiliar na manutenção em pontes, trocas de tábuas e vigas de madeiras;
8 - Observar as medidas de segurança na execução das tarefas, usando equipamentos de proteção e tomando precauções para não causar danos a terceiros;
9 - Atender às normas de higiene e segurança no trabalho;

10 - Atuar na zona urbana e rural;
11 - Executar outras atividades correlatas ao cargo.
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